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I. Delimitação do objecto da tese 
 
Os direitos processuais de defesa dos suspeitos/ arguidos em 
processos por infracções penais foram sendo reconhecidos ao longo dos 
últimos séculos e afirmados com mais veemência a partir da segunda 
parte do século XX. O Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça da 
União Europeia1 (ELSJ) é um espaço de consagração desses direitos, 
materializados nos textos internacionais e constitucionais dos Estados 
Europeus como decorrência dos valores e princípios fundamentais dos 
países ocidentais.  
A proposta deste trabalho prende-se com o estudo dos direitos 
processuais de defesa dos suspeitos/ arguidos, no Espaço de Liberdade, 
Segurança e Justiça da União Europeia2, concretamente o (direito a 
defensor, a intérprete a tradutor, a comunicar com pessoa da sua 
confiança e a entrega da carta de direitos) por um lado e, por outro lado, 
uma breve reflexão sobre a segurança colectiva das pessoas que se 
encontrem em solo da União Europeia.  
Na primeira parte deste trabalho será desenvolvida a investigação 
dos direitos de defesa dos suspeitos e acusados no ELSJ, abordando-se 
os direitos processuais de defesa dos suspeitos ou arguidos plasmados 
nos textos internacionais, designadamente no Direito Comunitário e ainda 
nas Constituições e Leis Processuais Penais de Portugal3 e de Espanha. 
                                            
1
 Sobre a constituição do Espaço Liberdade Segurança e Justiça consultar MIRANDA RODRIGUES, Anabela 
e LOPES MOTA, José Luís in Para uma Política Criminal Europeia, Coimbra, Coimbra Editora, 2002, pág. 35: a 
concretização efectiva deste novo conceito de segurança realizou-se com o Tratado de Amesterdão.     
2
 Acerca dos Tratados da UE ver MOTA CAMPOS, João; Manual de Direito Comunitário, Lisboa, Fundação 
Calouste Gulbenkian, 2000, pág. 234. 
3
 GOMES CANOTILHO, J. J. e MOREIRA, Vital, Fundamentos da Constituição, Coimbra, Coimbra Editora, 
1991, pág. 512. 




O trabalho centra-se no conjunto de direitos de defesa processuais 
atribuídos aos suspeitos, arguidos e acusados em processo penal no 
espaço da União, (direito a advogado, a intérprete, a comunicar, a 
tradutor e à carta de direitos) reconhecendo-se a estes direitos uma 
relevância essencial pois, não sendo respeitados, colocam em causa a 
própria dignidade da pessoa humana - valor supremo em matéria de 
direitos fundamentais. Conforme refere Catarina Botelho, a ideia de 
dignidade da pessoa humana é contrária à perspectivação do Estado 
como um fim em si, ou à valoração do indivíduo apenas enquanto 
membro de qualquer «realidade transpersonalista». Primeiramente é 
preciso lembrar que o fim do Estado não é o próprio Estado, mas sim a 
soma de cada um dos indivíduos atomisticamente considerados4.  
Esta ideia de Estado que serve a pessoa humana, por oposição à 
valorização do colectivo, não era possível ter sido alcançada sem o 
contributo dos Institutos internacionais promotores dos direitos 
processuais de defesa dos suspeitos e arguidos. Por essa razão, na 
primeira parte, dirigimos a nossa atenção para os principais textos 
internacionais que consagram os direitos de defesa5.  
Analisaremos ainda os direitos processuais de defesa consagrados 
no direito da União Europeia e a sua correspondência com as leis 
constitucionais e processuais penais de Portugal e Espanha.  
Os direitos processuais de defesa dos suspeitos/arguidos no ELSJ6 
materializam e consagram princípios fundamentais que devem ser 
verificados e respeitados por todos os intervenientes no processo penal, 
designadamente pelos magistrados judiciais, do ministério público e ainda 
                                            
4
 Neste sentido ver SANTOS BOTELHO, Catarina; A Tutela Directa dos Direitos Fundamentais, Coimbra, ed. 
Almedina, 2010, pág. 93. 
5
 SANTOS BOTELHO, Catarina; op. cit., pp. 93-94. 
6
 MIRANDA RODRIGUES, Anabela e LOPES MOTA, José Luís in Para uma Política Criminal Europeia, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2002, pp.43-50. 




por todos os órgãos de polícia criminal (OPC), bem como por todas as 
demais entidades intervenientes no processo penal. Por conseguinte, 
torna-se necessário efectuar uma reflexão ao nível dos textos normativos 
da UE, bem como das Constituições dos seus Estados-Membros.  
Pretendemos mostrar que existe na verdade um longo caminho a 
percorrer no sentido de concretizar de forma expressa e específica na 
legislação da UE os direitos processuais de defesa. Do mesmo modo, 
demonstraremos que são ainda incipientes os mecanismos de garantia 
desses mesmos direitos em Portugal7 e Espanha8 e demais países da 
UE.  
A problemática dos direitos processuais de defesa dos suspeitos, 
arguidos e acusados no espaço ELSJ será, analisada nesta tese de 
doutoramento. Deverá, portanto, ser entendido como escopo final desta 
tese a resposta à questão:  
- Existe correspondência entre a legislação da União Europeia 
e as legislações nacionais, designadamente em Portugal e Espanha, 
em matéria de direitos processuais de defesa dos suspeitos/ 
arguidos?  
Na segunda parte deste trabalho estudaremos o direito à 
segurança no espaço da União Europeia9, analisando as normas dos 
tratados da UE10, os organismos de segurança existentes e a cooperação 
destes com as Instituições judiciais e policiais de cada Estado-Membro. 
                                            
7
 Ver MIRANDA, Jorge de, Manual de Direito Constitucional IV, Direitos fundamentais, Coimbra, Coimbra 
Editora, 1998 e MIRANDA, Jorge e MEDEIROS, Rui; Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, Coimbra, 
Coimbra Editora, 2005, pág. 176. 
8
 Ver MUÑOZ ARNAU, J. A., Los Límites a los derechos fundamentales en el Derecho constitucional español, 
Pamplona, 1999 e PEREIRA MENAULT, De la Constitución al Mini-Tratado: Outro modelo Constitucional para 
a Europa, in 50 anos do Tratado de Roma, Lisboa, 2007. 
9
 Ver QUADROS, Fausto; Direito da União Europeia, Coimbra, Almedina, 2008, pág. 452. Defende a 
harmonização com respeito pelo princípio da subsidiariedade. 
10
 Ver MOTA CAMPOS, João; Manual de Direito Comunitário, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2000, 
pág. 53. 




Procuraremos ainda verificar a praxis da cooperação entre Tribunais e 
OPC dos Estados-Membros Portugal e Espanha. Iremos concentrar-nos 
nestes dois Estados-Membros, pois seria de todo impossível analisar os 
ordenamentos jurídicos de todos os países da União, com a finalidade de 
verificar da eficácia e eficiência das investigações criminais realizadas 
pelos órgãos da justiça, quando estão em causa crimes transnacionais. 
A resposta a estas questões será obtida através da análise dos 
normativos legais e da jurisprudência do Tribunal de Justiça da União 
Europeia (TJUE)11 e do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 
(TEDH)12. Procuraremos aferir do actual estado de salvaguarda dos 
direitos fundamentais dos suspeitos, arguidos e acusados. Analisaremos 
com particular atenção a obrigação de respeito dos direitos defesa por 
parte de todas as entidades intervenientes no processo penal. 
Por outro lado, focaremos a nossa atenção na legislação 
comunitária13 no sentido de verificar se se encontra ajustada ao nível de 
desenvolvimento e sofisticação dos novos métodos de actuação das 
redes criminosas, altamente organizadas. Veremos ainda a coordenação 
entre os organismos judiciais e os OPC’s actualmente existentes no 
sentido de verificar se cooperam de forma eficaz e eficiente14. Finalmente, 
elencaremos os principais instrumentos bilaterais celebrados entre os 
Estados de Portugal e Espanha e, de entre estes, salientaremos os 
                                            
11
 Acerca das competências do TJUE, ver MOTA CAMPOS, João; Manual de Direito Comunitário, Lisboa, 
Fundação Calouste Gulbenkian, 2000, págs. 389 e ss. 
12
 Sobre a organização e competência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, ver CABRAL BARRETO, 
Ireneu, A Convenção Europeia dos Direitos do Homem - Anotada, Coimbra, Coimbra Editora, 2005, pág. 246 e 
ss.  
13
 MOTA CAMPOS, João; op. cit., págs. 55-66 e PEREIRA MENAULT, De la Constitución al Mini-Tratado: 
Outro modelo Constitucional para a Europa, in 50 anos do Tratado de Roma, Lisboa, 2007. 
14
 Nesta matéria, consultar MIRANDA RODRIGUES, Anabela e LOPES MOTA, José Luís in Para uma 
Política Criminal Europeia, Coimbra, Coimbra Editora, 2002, pág. 41. 
 




Acordos nas matérias de combate ao tráfico de droga, controlo aduaneiro 
e cooperação policial. 
 
 
II. Delimitação conceptual 
 
A delimitação do sentido da expressão “Direitos processuais de 
defesa” não se afigura fácil em virtude de o seu campo de abrangência 
não ser unânime, pelo que ensaiaremos uma definição a partir da 
decomposição dos seus termos. A expressão começa pela palavra 
“direitos” que nos remete para a faculdade de alguém exigir de outrem 
uma prestação positiva ou negativa; positiva na medida em que se exige 
uma coisa ou prestação; negativa na medida em que se tem o direito à 
não interferência por parte de outrem, isto é, à não ingerência e ao 
respeito pelos direitos pessoais e patrimoniais. Mas a amplitude da 
expressão em análise circunscreve-se aos direitos processuais15. Do 
ponto de vista da distinção entre direito substantivo e direito adjectivo, a 
parte processual remete para este último, aquele que prevê as fases ou 
passos a realizar para identificar os autores de certos factos que 
constituem infracções penais - atenta à Lei portuguesa, a fase de 
inquérito, instrução (facultativa), julgamento e recurso.  
Partindo da etimologia do termo “defesa”, ela aponta para o acto de 
prestar ou obter ajuda ou auxílio pelo que, neste contexto, este conceito 
concretiza-se na possibilidade que todo o suspeito ou arguido tem de se 
opor a indícios ou acusações que lhe são imputadas em processo penal. 
                                            
15
 Ver MANGAS MARTÍN, Araceli (Dir.), comentario de SOBRINO HEREDIA, José Manuel in Carta de los 
Derechos Fundamentales de la Unión Europea; Bilbao, Fundación BBVA, 2008 e MANGAS MARTÍN, Araceli 
(Dir.); comentario de LOPEZ ESCUDERO, Manuel in Carta de los Derechos Fundamentales de la Unión 
Europea; Bilbao, Fundación BBVA, 2008. 




O direito de defesa16 existe desde a Antiguidade, com menos garantias e 
direitos é certo, mas foram-se conquistando ao longo dos séculos mais 
direitos e prerrogativas que vieram possibilitar um julgamento mais justo e 
equitativo17 aos arguidos. 
O tratamento do objecto deste trabalho, “os direitos processuais de 
defesa”, torna-se tarefa árdua na medida em que estes direitos sempre 
foram matéria problemática e sensível - ou não se inscrevessem eles na 
tensão entre os poderes punitivos do Estado ao serviço da paz pública, de 
um lado, e o cidadão que se vê na circunstância de fragilidade inerente à 
sua condição de suspeito ou arguido, por outro. A actuação dos órgãos 
jurisdicionais deverá, por isso, ter sempre presente os normativos 
plasmados na Legislação da União Europeia e nas Constituições e Leis 
Processuais Penais de Portugal e Espanha relativas aos direitos 
processuais, garante das liberdades inalienáveis de todo o cidadão. 
 Ao longo dos séculos foram-se conquistando os direitos 
fundamentais em processo penal, direitos de defesa dos suspeitos e 
arguidos, que vieram proteger estes, de forma mais adequada num 
processo penal, pondo termo a práticas autoritárias e arbitrárias por parte 
das autoridades que detinham o poder judicial.  
Nas decisões dos processos de ius puniendi, o juiz deixou de 
formar a convicção com base, unicamente, em testemunhos (muitas 
vezes pouco credíveis) e em impressões subjectivas, tendo-se passado, 
gradualmente, para um sistema penal menos obscuro e mais concreto, 
com regras bem definidas de modo objectivo acerca dos direitos 
processuais dos suspeitos/ arguidos e dos meios de obtenção de prova e 
                                            
16
 Ver trabalho da Comissão de Assuntos Europeus da Assembleia da República; Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, Assembleia da República – divisão de edições, Setúbal, 2001. 
17
 CABRAL BARRETO, Ireneu, A Convenção Europeia dos Direitos do Homem - Anotada, Coimbra, Coimbra 
Editora, 2005, pág. 156. Idem, A Convenção Europeia dos Direitos do Homem - Anotada, Coimbra, Coimbra 
Editora, 2010, pág. 164. 




meios de prova, que podem ser utilizados num processo penal. A 
propósito da proibição de certas práticas na obtenção de provas, não é 
admissível a tortura - veja-se o nº 8 do artigo 32.º da Constituição da 
República Portuguesa (CRP)18 que diz “São nulas todas as provas obtidas 
mediante tortura, coacção, ofensa da integridade física ou moral da 
pessoa, abusiva intromissão na vida privada, no domicílio, na 
correspondência ou nas telecomunicações”19.  
No mesmo sentido do normativo constitucional, o Código de 
Processo Penal Português, artigo 125.º, estabelece que todas as provas 
são admissíveis, excepto aquelas que forem proibidas por Lei. Fica assim 
concretizada na lei a salvaguarda de que as provas obtidas sob tortura, 
coacção, ou com intromissão na vida privada de pessoas sem autorização 
judicial, são nulas.  
As alterações legislativas introduzidas nas legislações dos 
Estados-Membros a favor do arguido resultam, também, da 
permeabilidade das Leis nacionais a importantes textos transnacionais, 
nomeadamente: a Declaração Universal dos Direitos do Homem (DUDH); 
Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
                                            
18
 GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 3ª Edição, Coimbra, Livraria 
Almedina, 1999, págs. 414-415; GOMES CANOTILHO, J. J. e MOREIRA, Vital, Fundamentos da Constituição, 
Coimbra, Coimbra Editora, 1991, pág.512; MIRANDA, Jorge de, Manual de Direito Constitucional IV, Direitos 
fundamentais, Coimbra, Coimbra Editora, 1998, pág. 175 e MIRANDA, Jorge e MEDEIROS, Rui; Constituição 
Portuguesa Anotada, Tomo I, Coimbra, Coimbra Editora, 2005, págs. 349 ss. 
19
 A Constituição da República Portuguesa de 1976 (CRP), actual Constituição Portuguesa, foi redigida pela 
Assembleia Constituinte eleita na sequência das primeiras eleições gerais livres em Portugal após a “revolução 
dos cravos”. Os trabalhos de elaboração foram concluídos em 2 de Abril de 1976, tendo a nova Constituição 
entrado em vigor a 25 de Abril de 1976. O artigo 32.º da CRP dispõe sobre garantias de processo criminal, 
assegurando o princípio da presunção de inocência, o direito a defensor, e a nulidade das provas obtidas 
mediante tortura ou intromissão na vida privada. 




Fundamentais (CEDH)20 e, mais recentemente a Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia (CDFUE). 
Obviamente, os diplomas mais importantes para o nosso estudo 
serão a CDFUE e as Constituições Portuguesa e Espanhola e respectivas 
Leis Processuais, na medida em que são textos incontornáveis no que se 
refere aos direitos processuais de defesa das pessoas suspeitas de 
crimes. 
Para completar o nosso estudo iremos debruçar-nos sobre os 
Tratados da União, documentos fundamentais que serão analisados no 
sentido de verificar se garantem de forma razoável e eficaz os direitos 
processuais de defesa dos suspeitos/ arguidos no espaço europeu, 
especialmente em Portugal e Espanha. Focaremos ainda a nossa 
atenção não só nos dispositivos em vigor mas também no grau de 
eficácia dos preceitos legais e no modo como estes estão a ser 
interpretados na praxis judiciária dos Tribunais dos Estados-Membros e 
as decisões dos TJUE e do TEDH21. 
 
 
III. Âmbito de aplicação material e espacial 
 
O estudo desenvolvido em torno da problemática dos direitos 
processuais penais dos suspeitos/ arguidos, em concreto os direitos a 
advogado, a intérprete, a tradutor, a comunicar com pessoa da sua 
confiança e a receber a “carta de direitos”, por um lado, e os normativos 
dos Tratados e organismos de segurança e acórdãos bilaterais, por outro, 
serão analisados na óptica dos preceitos e regras de textos 
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 Ver CABRAL BARRETO, Ireneu, A Convenção Europeia dos Direitos do Homem - Anotada, Coimbra, 
Coimbra Editora, 2010, pág. 67. 
21
 VEGA RUIZ, José Augusto; Proceso Penal Y Derechos Fundamentales Desde La Perspectiva 
Jurisprudencial, editorial Colex, Madrid, 1994, pág. 31. 




internacionais, DUDH, CEDH22, CDFUE23, numa perspectiva de análise 
comparativa dos direitos contidos nestes instrumentos jurídicos 
fundamentais. Neste contexto, incluiremos os normativos constitucionais e 
Leis processuais penais de Portugal e Espanha. 
Relativamente à segurança pública colectiva e ao combate ao 
crime em solo europeu24, realçaremos os normativos dos Tratados 
referentes ao TJUE e organismos de segurança da União, bem como a 
Convenção Schengen, que é um instrumento legislativo basilar no que 
concerne à liberdade das pessoas, pois a norma interfere na liberdade de 
circulação das pessoas nos Estados-Membros. 
Alguns acordos de cooperação bilaterais celebrados entre a 
República Portuguesa e o Reino de Espanha serão também objecto de 
estudo, tendo como desiderato avaliar se são suficientes e eficazes e, 
ainda, se na sua materialização pelos vários agentes, são respeitados os 
direitos processuais de defesa de todos aqueles indivíduos que são 
identificados ou detidos por serem suspeitos de crimes no território dos 
países Portugal e Espanha.    
Quanto ao âmbito espacial deste trabalho, circunscreveremos a 
nossa análise ao espaço ELSJ e concretamente da península ibérica, 
ainda que no mundo globalizado de hoje, onde as novas tecnologias não 
conhecem fronteiras, o ideal seria apresentar uma análise que abarcasse 
todo o território do ELSJ; contudo, temos a convicção que seria de todo 
impossível almejar tal desiderato, pelo que o nosso estudo cingir-se-á aos 
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 CABRAL BARRETO, Ireneu, A Convenção Europeia dos Direitos do Homem - Anotada, Coimbra, Coimbra 
Editora, 2010, págs. 70 ss. 
23
 SILVEIRA, Alessandra, Princípios de Direito da União Europeia – Doutrina e Jurisprudência, Lisboa, Quid 
Juris, 2011, págs. 83-86. 
24
 GUEDES VALENTE, Manuel Monteiro; Direito Penal do Inimigo e o Terrorismo – O “Progresso ao 
Retrocesso”, Almedina, Coimbra, 2010, pág. 63. 




direitos processuais de defesa e ao direito à segurança colectiva no ELSJ 
da UE25 e, designadamente, nos territórios português e espanhol. 
Certos deste constrangimento, o nosso trabalho centrar-se-á nos 
normativos e propostas de Directivas da UE com vista à aplicação nos 
países membros da UE, em particular Portugal e Espanha26. Nestes, o 
estudo versará quer sobre as Constituições27 e Leis Processuais Penais 
no que se refere aos direitos de defesa, quer sobre o contributo e garantia 
dos Organismos de Segurança para a segurança colectiva no espaço 
europeu e ainda sobre a forma como se processa a coordenação e 
cooperação entre as instituições de segurança dos Estados-Membros. 
Como podemos ajuizar, não será possível um estudo dos 
ordenamentos jurídicos de todos os EM, pois seria uma tarefa demasiado 
extensa e ambiciosa.  
Assim, o presente trabalho circunscreve-se ao espaço geográfico 
da União Europeia e concentrar-nos-emos nos sistemas processuais 
penais de Portugal e Espanha, na sua correspondência e compatibilidade 
com a legislação comunitária, no que concerne às matérias de direitos e 
garantias de defesa dos suspeitos e arguidos. 
A protecção dos direitos processuais de defesa encontra-se 
regulada no artigo 6.º do Tratado da UE (com nova versão do Tratado de 
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 Sobre a Segurança no ELSJ e relativamente ao instrumento jurídico Mandado de Detenção Europeu, ver 
GUEDES VALENTE, Manuel Monteiro, Do Mandado de Detenção Europeu, Almedina, Coimbra, 2006, pág. 
103: a construção do espaço penal europeu só se pode perspectivar num quadro de política criminal coerente e 
integrada, necessitando para tal que se estabeleça um equilíbrio entre os princípios de liberdade, segurança e 
justiça, sob pena de se sacrificarem direitos e liberdades fundamentais do individuo em prol de uma segurança 
aparente e totalitária. 
26
 MIRANDA RODRIGUES, Anabela e LOPES MOTA, José Luís in Para uma Política Criminal Europeia, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2002, pág. 50. 
27
 MIRANDA, Jorge e MEDEIROS, Rui; Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, Coimbra, Coimbra Editora, 
2005, págs. 143, 296 e 349 e MIRANDA, Jorge de, Manual de Direito Constitucional IV, Direitos fundamentais, 
Coimbra, Coimbra Editora, 1998. 




Lisboa)28 bem como no artigo 32.º da Constituição da República 
Portuguesa29 e artigo 61.º do Código Processo Penal. No ordenamento 
jurídico espanhol estes direitos estão tipificados no artigo 24.º nº 2 da 
Constituição Espanhola e no artigo 520.º da Lei de Enjuiciamiento 
Criminal.30 
Ainda que o Direito Processual Penal seja o ramo de Direito 
Público mais importante onde os direitos de defesa devem ser 
escrupulosamente observados, estes não se quedam neste ramo pois a 
justiça punitiva não se circunscreve apenas à justiça penal. Não podendo 
ter a ambição de tratar outros ramos de Direito (ex. administrativo), sob 
pena de dispersão, concentraremos o nosso estudo nos sistemas jurídico-
legais penais de dois países membros da União Europeia. 
  
 
IV. Metodologia adoptada 
 
O tema proposto – analisar os direitos de defesa em processo 
penal – desenvolver-se-á em duas partes, tendo em conta a dicotomia 
direitos de defesa do suspeito e do arguido versus direito à segurança por 
parte de todos os cidadãos no espaço europeu. Para cumprimento de tal 
propósito, foi efectuada uma rigorosa revisão bibliográfica dos diferentes 
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 SILVEIRA, Alessandra, Princípios de Direito da União Europeia – Doutrina e Jurisprudência, Lisboa, Quid 
Juris, 2011, pág. 71 ss. e FERREIRA MONTE, Mário, in - O Direito Penal Europeu - De Roma a Lisboa, 
Subsídios Para a sua Legitimação, Lisboa, Quid Juris, 2009, pág. 285 e FERREIRA MONTE, Mário in “Da 
autonomia constitucional do direito penal nacional à necessidade de um direito penal europeu”, Estudos em 
Comemoração do Décimo Aniversário da Licenciatura em Direito da Universidade do Minho, ed. Almedina, 
Coimbra, 2004. 
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 GOMES CANOTILHO, J. J. e MOREIRA, Vital, Fundamentos da Constituição, Coimbra, Coimbra Editora, 
1991, pág. 512 
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 GIMENO SENDRA, Vicente; Derecho Procesal Penal, Madrid, Editorial Colex, 2007. 




textos legais aplicáveis, bem como da literatura existente onde se versa a 
temática em análise. 
Na primeira parte abordaremos o conceito de direitos de defesa em 
processo penal31, aferindo a protecção conferida pelos textos 
internacionais de direitos fundamentais. Abordaremos ainda os direitos 
processuais dos suspeitos e arguidos no ELSJ em concreto nos 
ordenamentos jurídicos de Portugal32 e Espanha. 
De entre os direitos a abordar, trataremos, entre outros, o direito à 
assistência de um advogado em todos os actos processuais, desde da 
detenção do suspeito até ao julgamento. Verificaremos também o direito à 
assistência do detido por intérprete qualificado e o direito à tradução de 
documentos importantes do processo em língua que o suspeito ou 
arguido compreenda. Procederemos também à análise do direito do 
suspeito a comunicar com familiares e consulado da sua nacionalidade.  
Por último, debruçar-nos-emos sobre o acesso do arguido a uma 
“declaração de direitos”, isto é, a um documento escrito onde constem os 
direitos de defesa, escritos na sua língua materna ou em língua que 
compreenda. 
O presente estudo não ficaria completo sem a análise da vertente 
da segurança na União33. Assim, os Tratados e demais normativos 
comunitários, os instrumentos constitutivos dos organismos de segurança 
comunitários e a sua relação prática com as instituições dos países 
membros da UE, serão analisados na óptica da segurança. 
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 Ver GIMENO SENDRA, Vicente; MORENO CATENA, Victor e CORTÉS DOMINGUEZ, Valentín, Lecciones 
de Derecho Procesal Penal, 2ª Ed., Madrid, Editorial Colex, 2003; MARTÍN MIN GARRO, Luis; Crisis del 
Derecho de Defensa; Marcial Pons, Madrid, 2010. Pág.21. E; MONTES REYES, A., “Problemática del derecho 
de defensa en el proceso penal español”, A.P., 1989, n.º 2.  
32
 MIRANDA RODRIGUES, Anabela e LOPES MOTA, José Luís in Para uma Política Criminal Europeia, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2002, pág. 90. 
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 GUEDES VALENTE, Manuel Monteiro, Do Mandado de Detenção Europeu, Almedina, Coimbra, 2006, pág. 
109. 




Na segunda parte desta tese, apresentaremos conclusões sobre as 
matérias em estudo, com indicação de jurisprudência relevante do 
Tribunal de Justiça da União Europeia e do Tribunal Europeu dos Direitos 
do Homem34 e dos tribunais superiores português e espanhol35, em 
matéria de violação dos direitos processuais de defesa dos suspeitos ou 
arguidos de crimes cometidos no espaço da União Europeia. 
Com o plano de trabalho agora proposto e a metodologia adoptada 
procuraremos oferecer um humilde contributo para o sentir dos direitos 
processuais de defesa em processo penal dos suspeitos ou arguidos, 
pelos actores políticos, judiciais e OPC’s nos países membros Portugal e 
Espanha pertencentes ao ELSJ da União Europeia36.   
 
 
V. Contextualização e relevância do tema 
 
As sociedades humanas sempre viveram conflitos sociais e, para 
que fosse possível a paz social, foi essencial a criação de normas para 
regular a coexistência pacífica das sociedades, quando estas regras eram 
violadas aplicavam-se sanções. 
Nas sociedades mais primitivas os poderes que administravam a 
justiça faziam-no de forma arbitrária, com castigos severos para 
infracções menores, sem a possibilidade do acusado se defender, de 
provar a sua inocência. Nessas sociedades o poder dos soberanos era 
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 Sobre a constituição do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, ver CABRAL BARRETO, Ireneu, a 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem, Anotada, Coimbra, Coimbra Editora, 2005, págs. 28-30 ss. 
MARTINEZ-CARDOS RUIZ, J.L., “Jurisprudencia del Tribunal Europeo de los Derechos Humanos: el derecho a 
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absoluto, com julgamentos sumários, sem que se observasse o direito de 
defesa e da presunção de inocência. 
 No dealbar do século das Luzes, homens houve que se insurgiram 
contra esta forma de actuar dos Estados (absolutistas); foi o caso de 
Cesar Beccaria37 que, na sua obra “Dos crimes e das penas”, alerta para 
a forma arbitrária e autoritária como eram tratados os acusados de 
crimes. Este autor preconizava que no processo criminal deveriam ser 
observados os direitos fundamentais básicos de defesa dos suspeitos - a 
presunção da inocência do acusado; a pena equitativa e o princípio da 
reserva de lei.       
A conquista dos direitos fundamentais foi muito lenta e 
progressiva38 até alcançar o reconhecimento na formulação jurídica da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem. As primeiras declarações 
de direitos - em 1689 a Bill of Rights39 e em 1789 a Declaration dês Droits 
de L`Homme et du Citoyen40 - foram os primeiros marcos com suficiente 
relevância política para que se possa falar em consagração das 
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 BECCARIA, Cesare, (1738-94). Jurisconsulto, filósofo, economista italiano, alcançou a fama com o seu 
opúsculo “Dei Delitti e Delle Pene (1764), no qual se insurgiu contra os maus tratos a que eram submetidos os 
delinquentes. Denunciou a pena capital e advogou a prevenção do crime, em vez do castigo. 
38
 Sobre a evolução dos direitos do homem, na vertente das declarações internacionais e em sentido 
moderno ver CASTAN TOBEÑAS, José; Los derechos del hombre, editorial Reus, S.A., Madrid, 1992, pág.118.  
39
 MICHELINE  ISHAY, R.; The History of Human Rights, from Ancient Times to the Globalization Era, 
University of California Press, London, England, 2004, págs. 85 ss. A Declaração de direitos ou lista de direitos, 
aprovada no Parlamento de Inglaterra em 1689, vem reconhecer as liberdades individuais, como a liberdade de 
expressão, liberdade política e tolerância religiosa.  
40
 Foi aprovada pela Assembleia Nacional Constituinte Francesa após a Revolução de 1789. Ilustra os ideais 
dos filósofos iluministas que exaltam as liberdades e direitos fundamentais do homem. Foi reformulada em 
1793 e tornou-se fonte inspiradora não só da Constituição Francesa de 1848 como também da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem. Nela estavam estabelecidos os princípios em que assentaria a sociedade 
civil e o Governo. Proclama as liberdades inalienáveis do indivíduo, garante os direitos de liberdade, 
propriedade e segurança e ainda a liberdade de expressão, da imprensa e de reunião, afirmando a lei como 
expressão da vontade do povo. Aplicável a todos, sem distinção de classes. Acerca da Declaration dês droit de 
L`homme, ver COLLANGE, Jean-François, Théologie dês droits de l´homme, Les éditions du Cerf, Paris, 1989, 
pág.19.    




liberdades individuais. Nestes textos foram proclamados os direitos à 
liberdade do indivíduo, mais concretamente à liberdade de consciência, à 
liberdade económica e religiosa, e ao direito a um tratamento igualitário 
de todos perante a lei. Estes direitos derivaram dos ideais liberais e 
individualistas da burguesia dos finais do século XVII e século XVIII. 
Papel fundamental e inspirador para outras nações foi o dos 
Estados Unidos e da França, cujas Revoluções vieram conquistar as 
liberdades básicas para os cidadãos e garantirem que ninguém se 
encontra acima da lei. Surge assim de forma mais efusiva um dos 
subprincípios que decorrem do princípio do Estado de Direito - o princípio 
da legalidade. 
Os direitos conquistados nesses acontecimentos históricos foram 
os direitos individuais – direitos da pessoa humana em relação ao Estado 
– que são principalmente os direitos civis e políticos, compreendidos nas 
liberdades, de propriedade, vida e segurança. A conquista histórica 
destes direitos teve como principal objectivo a protecção das pessoas 
face às arbitrariedades do Estado41. É próprio destes a prestação 
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 Relativamente à conquista histórica de direitos, podemos enunciar como principais documentos, 
acontecimentos, movimentos e personalidades que contribuíram, ao longo da História, para a expansão dos 
direitos humanos, essencialmente na Europa. Começando pelos Gregos que foram os fundadores da 
democracia e lançaram as bases para a evolução dos direitos. Os Romanos em matéria de direitos é originário 
essencialmente dos filósofos estóicos para os quais o mundo formava uma comunidade única em que todos os 
seres humanos eram irmãos. (Lucius Annaeus Séneca (cerca de 4 ª C. – 65 d. C. 9).  
No séc. XIII, em 1215, a assinatura da Magna Carta, veio restringir o seu exercício tirânico do poder. Permitiu 
unicamente aos cidadãos de honra gozar livremente os seus bens e a sua liberdade. No séc. XVII, em 1679, a 
Lei sobre o Habeas Corpus em Inglaterra, determinou que qualquer pessoa detida seja apresentada perante 
um tribunal, de modo a que seja conduzido um inquérito exaustivo, sobre os motivos da sua detenção. Em 
1689, a Declaração dos Direitos, resultado da revolução em Inglaterra, conduziu à separação dos poderes do 
Parlamento e do monarca e concedeu ao Parlamento a liberdade de expressão e o direito de organizar 
livremente eleições. (John Locke (1632-1704). No séc. XVIII, o século das Luzes ou Século da Razão, 
movimento filosófico europeu, liberal, progressista e anticlerical, assente no progresso científico e na crença na 
razão humana. 
Em 1776 a Declaração da Independência americana: ”Temos por evidentes por si só as seguintes verdades: 
que todos os homens nasceram iguais, que foram dotados pelo criador de direitos inalienáveis; entre estes 




negativa por parte do Estado, i.e., obrigação de non facere na medida em 
que ele assegura ao indivíduo o máximo de liberdades possível, não 
intervindo a não ser quando as liberdades e interesses individuais colidem 
entre si e põem em causa a segurança colectiva. 
 Associado à liberdade individual conquistada nos séculos 
anteriores, já no século XX, efectiva-se o princípio da igualdade e da 
solidariedade, pressupondo um conjunto de direitos decorrentes destes 
grandes princípios, sem os quais não seria possível uma busca pela 
igualdade entre pessoas. O Estado passa a ser o garante dos direitos 
                                                                                                                       
direitos encontra-se a vida, as liberdades e a busca da felicidade”. Em 1791, ratificação do Bill of Rights 
americano, que está na base da Constituição dos Estados Unidos. (Voltaire (1694-1778), Tom Paine (1737-
1809), Thomas Jefferson (1743-1826). Em 1789 a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, em 
França “Artigo 1º: Os homens nascem livres e iguais em Direitos”. (Olympe de Gouges (1755-93); Mary 
Wollstonecraft (1759-97), William Wiberforce (1759-1833). Em 1840 a Convenção Mundial contra a 
Escravatura, em Londres. A escravatura foi abolida em todas as colónias britânicas em 1838, nos Estados 
Unidos em 1865. Em 1896 foi criada a Liga Francesa dos Direitos do Homem, durante o caso Dreyfus.  
Em 1848 teve início nos EUA o Movimento das sufragistas; A Nova Zelândia foi o primeiro país a conceder o 
direito de voto às mulheres, em 1893. (Elizabeth Cay Stanton (1815-1902). No Séc. XX, em 1920 – 
Constituição da sociedade das Nações, a seguir à I Guerra Mundial, tendo em vista a resolução pacífica dos 
litígios internacionais. (Woodrow Wilson (1856-19924), Mahatma Gandhi (1869-1948), Franklin Roosevelt 
(1882-1945). Em 1941 foi assinada a Carta do Atlântico, que compreendia os “Quatro direitos e Liberdades” – 
direito a um nível de vida suficiente e à segurança, liberdades de expressão e de religião. Em 1945 criação da 
Organização das Nações Unidas pela carta com o mesmo nome, que se comprometia a prevenir a guerra pelo 
exercício da cooperação internacional. Em 1948 a Declaração Universal dos Direitos do Homem foi o primeiro 
instrumento jurídico internacional a fixar normas para a promoção dos direitos civis, políticos, económicos, 
sociais e culturais. Em 1949 foram assinadas as Convenções de Genebra, um conjunto de quatro acordos 
internacionais para a protecção das vítimas da Guerra. Ainda em 1949 a constituição do Conselho da Europa 
com vista a agir a favor da liberdade e da cooperação através da defesa da democracia e dos direitos 
humanos. Em 1950 a assinatura da Convenção Europeia dos Direitos do Homem em Roma, visando garantir 
os direitos fundamentais em todos os Estados membros. Estes direitos são protegidos pela Comissão e pelo 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem em Estrasburgo. Nos anos 50 são adoptadas as primeiras leis sobre 
os direitos cívicos dos Negros nos EUA: leis contra a segregação na escola e nos autocarros. (Rosa Parks 
(1913), Martin Luther King (1929-1968), Rigoberta Menchu. (1959), Chai Ling (1966), Andrei Sakarov (1921-
1989), Alexandre Soljénitsyne (1918), Vaclav Havel (1936). Entre 1959 e 1994 o movimento anti-apartheid. 
(Steve Biko (1946-1977), Nelson Mandela (1918). (De website olho vivo - Professora Ana Brioso, adaptado do 
Centro de Informação sobre Direitos Humanos). 
 
 




fundamentais com a missão de protecção dos indivíduos, atento ao facto 
desses direitos necessitarem de uma acção por parte do Estado, dele se 
exige uma prestação positiva e as suas acções estão orientadas para 
uma maior justiça social. 
Em meados do século XX, os Estados saídos da segunda guerra 
mundial, pela necessidade imperativa de garantirem a paz, e, mais 
concretamente, para impedir futuros excessos de quaisquer regimes 
totalitários, elevaram os direitos fundamentais ao nível transnacional. 
Reconheceram a sua incapacidade de, isoladamente, proteger os direitos 
do homem e, por isso, enveredaram pelo caminho da internacionalização: 
(…) o processo da democratização do sistema internacional, que é o 
caminho obrigatório para a busca do ideal da “paz perpétua”, no sentido 
kantiano da expressão, não pode avançar sem uma gradativa ampliação 
do reconhecimento e da protecção dos direitos do homem, acima de cada 
Estado (…).42 Porque os Estados reconheceram que não são auto-
suficientes, que os seus problemas são comuns e os conflitos são, cada 
vez mais, à escala global, foi surgindo a ideia de uma organização que 
progressivamente se fosse alargando a todo o planeta.  
É neste contexto que a ONU apresenta a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem (DUDH)43, procurando tornar efectiva a 
internacionalização dos direitos fundamentais do homem; nela estão 
plasmados direitos relativos às liberdades individuais e direitos 
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 BOBBIO, Norberto; A Era dos Direitos, Rio de Janeiro, Campus, 1992. 
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 Declaração Universal dos Direitos Humanos adoptada pela ONU em 10 de Dezembro de 1948. Foi 
elaborada na sua maior parte por John Peters Humphrey, do Canadá, com a ajuda de personalidades de 
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económicos, sociais e culturais. A Declaração, no que se refere ao 
objecto deste trabalho científico, consagra os direitos processuais de 
defesa em termos gerais e estipula, em concreto, o direito de, em plena 
igualdade, todas as pessoas verem julgadas as suas causas de forma 
equitativa e pública (art.º 10.º) bem como o princípio da presunção de 
inocência (art.º 11.º). De salientar que não são referidos especificamente 
na Declaração os direitos processuais penais que irão ser tratados neste 
trabalho. 
No mesmo sentido de protecção dos direitos surgiram outros textos 
de que a Convenção internacional sobre a eliminação e repressão do 
crime de apartheid - CIERCA44 - é exemplo. 
Podemos afirmar que actualmente várias organizações 
internacionais, de entre elas a ONU, continua a merecer o maior 
destaque, concorrem para um mesmo objectivo: a promoção de um 
equilíbrio entre os povos, o que implica a participação e co-
responsabilização de todos os Estados na construção de uma nova 
ordem mundial. Se é verdade que a longa evolução histórica da conquista 
dos direitos fundamentais e, decorrendo destes, dos direitos processuais 
                                            
44
 Nesta convenção a comunidade internacional insurge-se contra a política de segregação racial absoluta 
proposta em 1948 por Daniel F. Malan líder do Partido Nacional da União Sul-africana. A Convenção 
Internacional da Punição e Supressão ao crime do Apartheid tinha como objectivo fornecer a estrutura formal e 
legal para que os membros pudessem aplicar sanções para pressionar os governos sul-africanos a mudar as 
suas políticas. Entretanto, a convenção foi elaborada, em termos gerais, com a intenção expressa de proibir 
que qualquer outro Estado adoptasse políticas parecidas. A convenção ganhou força em 1976. O Artigo II da 
convenção define (..) o termo "crime de apartheid", que deve incluir práticas de segregação e discriminação 
racial e políticas similares, como as praticadas no sul da África, deve aplicar-se aos seguintes actos 
desumanos cometidos com o propósito de estabelecer e manter a dominação de um grupo racial de pessoas 
sobre qualquer outro grupo racial de pessoas e a opressão sistemática destas: (a) Negação a um membro ou 
membros de um grupo ou grupos raciais ao direito à vida e à liberdade individual (…) (i)Por assassinato ou 
assassinatos de grupo ou grupos raciais; (ii) Por uso de agressões mentais ou corporais graves a membros de 
grupos raciais, infringindo as suas liberdades ou dignidades, ou pela sujeição dos mesmos à tortura ou à 
punição/tratamento cruel e desumano; (iii) Pela prisão arbitrária ou prisão ilegal de membros de grupos raciais; 
(b) Imposição deliberada a grupos raciais de condições de vida calculadas para causar sua destruição física 
total ou parcial. 




de defesa começou com um tímido reconhecimento, podemos contudo 
sustentar que a progressiva afirmação do Estado de Direito veio 
consolidar a sua defesa. Tal facto é visível na relevância que autores 
como Cesare Beccaria45 dão aos direitos processuais de defesa dos 
suspeitos  de crimes. Com este autor, inaugura-se uma nova fase no que 
diz respeito aos direitos de defesa. A perseguição e condenação por parte 
dos Estados deveriam deixar de ser realizadas de forma arbitrária, 
passando a existir regras mínimas nos processos judiciais, com a 
atribuição de direitos básicos de defesa aos suspeitos/arguidos. 
Este foi, obviamente, um pensador inovador, pois no seu ideário 
político se reconhece o valor absoluto da dignidade da pessoa humana, 
frente à sociedade e ao Estado. As suas ideias foram paulatinamente, 
aplicadas pelos Estados europeus46 mas, ainda assim, de modo atómico 
na medida em que os normativos legais nacionais não consagravam de 
modo concreto os direitos processuais de defesa. 
No âmbito da União Europeia sem estarem expressamente 
previstos nos Tratados, foram sendo consagrados através da 
jurisprudência do TJUE47.  
                                            
45
 BECCARIA, Cesare - Contribuiu de forma decisiva para o reconhecimento dos direitos processuais de 
defesa, com a sua obra “Dei Delitti e Delle Pene (1764) onde revela a falta de, ou quase inexistência, de 
direitos defesa das pessoa acusadas de uma infracção penal. 
46
 No sentido da protecção dos direitos humanos, MARTÍN- RETORTILLO, Lorenzo; La Europa de los 
derechos humanos, Centro de Estudios Políticos y constitucionales, Madrid, 1998. Pág. 25, 123. 
47
 Foi pela via jurisdicional que se iniciou a defesa dos direitos fundamentais no seio da União, com o 
Acórdão de 12 de Novembro de 1969, processo 29/69, caso Stauder/Cidade de Ulm, Col. 1996-1970, pág. 15., 
Que vem demarcar a importância da existência de um catálogo de direitos que se encontrem compreendidos 
no núcleo do direito comunitário. O TJCE vem defender, uma perspectiva diferente do que até então se tinha 
proposto, a necessidade de protecção dos direitos fundamentais por parte dos Tribunais, invocando os 
princípios gerais do direito comunitário. Declarou o Tribunal que o Direito Comunitário não pode ser contrário 
aos direitos do homem protegidos a nível nacional. 
Na mesma linha de pensamento o caso Internationale Handelsgesellsschaft de 12 de Dezembro de 1970, 
invocou-se as tradições constitucionais comuns como principal arma de protecção dos direitos fundamentais e 
como pilar a considerar para a descoberta dos princípios gerais de direito. 




As decisões do Tribunal de Justiça da União Europeia48 acabaram 
por ter uma importância vital no reconhecimento dos direitos 
fundamentais na União49, uma vez que os Tratados não referiam 
expressamente a questão dos direitos humanos e a questão da adesão 
da CEE à CEDH levantava sérios problemas jurídicos. Nesta temática o 
Parecer 2/94 de 28 de Março de 1996 foi esclarecedor quanto ao 
problema da não adesão à CEDH. Ainda que fossem objectivos do Direito 
Comunitário a defesa dos Direitos do Homem e a consagração da 
cidadania na União, o TJUE admitiu a falta de um catálogo de direitos que 
legitimasse essa protecção e entendeu que a Comunidade não teria 
competência para aderir à CEDH. De entre os argumentos apresentados 
estava a condição em que se encontrava o Direito Comunitário naquele 
momento: a adesão à Convenção implicaria uma substancial alteração ao 
regime comunitário no que concerne à protecção dos direitos do homem, 
porque implicaria inserir na Comunidade um sistema institucional 
internacional distinto, e a integração de um conjunto de disposições da 
Convenção na ordem jurídica comunitária. Uma alteração desta ordem 
não ultrapassaria os limites do previsto na legislação vigente. Assim, foi 
                                                                                                                       
Na Sentença do caso Solange I, do BverfG, de 29 Maio de 1974, se constata a inexistência de um tal 
catálogo de direitos, afirmando o tribunal a sua competência para formular juízos de conformidade entre as 
normas comunitárias face ao regime de protecção dos direitos fundamentais concedido no seu ordenamento, 
por considerar que se encontra melhor estruturado relativamente aos parâmetros – que julga serem frágeis - 
adoptados a nível comunitário.  
Finalmente no caso Nold II, do TJCE de 14 maio de 1974, assiste-se à consolidação de um critério material de 
Direitos Fundamentais que vem fixar um terceiro elemento que, juntamente a ideia de primado parte da própria 
jurisprudência, no acórdão COSTA/ENEL de 15 Julho de 1964, com a referência às tradições constitucionais 
comuns e às Constituições dos Estados-Membros, determinam o núcleo que serve a salvaguarda dos direitos 
fundamentais: os instrumentos internacionais relativos à protecção dos direitos humanos aos quais os Estados-
membros estejam vinculados. 
48
 CALDERÓN CUADRADO, M. Pia e IGLESIAS BUHIGUES, José Luis (coords.); El Espacio Europeo de 
Libertad, Securidad y Justicia – Avances y Derechos Fundamentales en Materia Procesal, ed. Aranzadi SA, 
Pamplona, 2009, pág. 26. 
49
 RIPOL CARULLA, Santiago, El sistema europeo de protección de los derechos humanos y el derecho 
español, ed. Atelier libros jurídicos, Barcelona, 2007, pág. 19. 




finalmente alcançado este objectivo com o Tratado de Lisboa que prevê a 
adesão da União à CEDH50 e coloca a CDFUE51 com o mesmo valor que 
os Tratados. 
Verifica-se, pelos casos apresentados ao TEDH52 que resultam em 
condenações dos Estados, que os direitos de defesa consagrados na 
CEDH são inúmeras vezes violados, daí a importância da análise do 
status quo quanto à protecção dos direitos processuais no âmbito da 
União Europeia, especificamente em Portugal e Espanha.  
                                            
50
 LASAGABASTER HERRARTE, Iñaki (dir); Convenio Europeo de Derechos Humanos, SANTAMARIA 
ARINAS, René “Prohibición de la tortura”, Ed. Aranzadi, Navarra, 2009. 
51
 Nesta materia, ver MANGAS MARTÍN, Araceli (Dir.); comentario de LOPEZ ESCUDERO, Manuel in Carta 
de los Derechos Fundamentales de la Unión Europea; Bilbao, Fundación BBVA, 2008. 
52
 Quanto ao TEDH ver MARTINEZ-CARDOS RUIZ, J.L., “Jurisprudencia del Tribunal Europeo de los 
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1. Considerações prévias 
 
Após a Segunda Guerra Mundial assistimos a uma progressiva 
mundialização não só económico-social mas também axiológica, o que 
contribuiu para a metamorfose dos quadros legais nos vários países.  
Esta mundialização surgiu da necessidade, sentida após a primeira 
guerra mundial, de encontrar uma nova ordem mundial que regulasse as 
relações entre os indivíduos e evitasse futuros conflitos inter-Estados. 
Autores como K. Otto-Appel53 e J. Habermas54 em meados do século 
vinte propõem uma nova ética, baseada no diálogo racional e no 
compromisso entre os povos, que sustentasse um novo ordenamento 
jurídico mundial. É neste espírito que surge a Sociedade das Nações55 e, 
posteriormente, após novo conflito (Segunda Grande Guerra), a 
Organização das Nações Unidas (ONU).  
Desde então, em muitos países, cresceu a convicção de que a 
jurisdição penal, para ser eficaz, dever-se-ia aplicar de forma transversal a 
todos os Estados Europeus. O direito penal conheceu, assim, uma 
expansão geográfica decorrente de mutações sociais entretanto 
                                            
53
 APEL, Karl-Otto in La transformación de la filosofia, II, Madrid, Tecnos, 1985, defende que todos os seres 
capazes de comunicação linguísticos devem ser reconhecidos como pessoas, posto que, em todas as suas 
acções e expressões são interlocutores virtuais e a justificação ilimitada do pensamento não pode renunciar a 
nenhum interlocutor e a nenhuma das suas aportações virtuais à discussão.  
54
 No mesmo sentido de K.-O. Apel, J. Habermas in Escritos sobre Moralidad y Eticidad, Barcelona, Paidós, 
1991, enuncia os princípios da ética discursiva dos quais destacamos: só podem pretender validade aquelas 
normas que possam contar com o assentimento de todos os afectados como participantes num discurso 
prático. (…) No caso de normas válidas os resultados e as consequências laterais que, para satisfação dos 
interesses de cada um, previsivelmente se sigam da observação geral da norma têm que poder ser aceites por 
todos sem qualquer coação. 
55
 Sociedade das Nações: Organização Internacional, constituída após a primeira guerra mundial, em 1919, 
por iniciativa das nações vencedoras da guerra e com o objectivo de manter a paz na Europa. Tendo 
fracassado no seu objectivo, foi extinta e criada a ONU. 
 




ocorridas, como a maior e mais rápida mobilidade física, os avanços 
tecnológicos ao nível das comunicações, etc. Estes factores têm 
implicações importantes ao nível dos direitos da defesa dos suspeitos no 
ELSJ. 
Na Europa o clima de concertação entre os Estados no que se 
refere a direitos fundamentais concretizou-se no Tratado de Roma em 
1950, tratado este, que inaugurou um longo percurso de defesa dos 
direitos processuais penais nos países europeus. O documento pioneiro 
na defesa expressa dos direitos de defesa foi a Declaração Universal dos 
Direitos do homem, que foi desenvolvida pela Convenção Europeia dos 
Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais. No seguimento 
destes importantes documentos, foi elaborada e aprovada a Convenção 
Contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes - estudaremos os seus normativos elementares relativos aos 
direitos processuais. De forma aprofundada iremos estudar também o 
conteúdo dos preceitos da Carta dos Direitos Fundamentais na União 
Europeia, desde a sua elaboração e objectivos, bem como no que 
concerne aos direitos de defesa aí plasmados56.  
 
 
2. Declaração Universal dos Direitos do Homem 
 
Depois da publicação da Declaração Universal dos Direitos do 
Homem (DUDH)57, os direitos humanos surgem como direitos que devem 
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 Sobre os direitos fundamentais nos textos comunitários ver - CALDERÓN CUADRADO, M. Pia e IGLESIAS 
BUHIGUES, José Luis (coords.); El Espacio Europeo de Libertad, Securidad y Justicia – Avances y Derechos 
Fundamentales en Materia Procesal, ed. Aranzadi SA, Pamplona, 2009, pág. 32.  
57
 Sobre a salvaguarda dos direitos do indivíduo ver ROMANO MARTINEZ, Pedro e AZEREDO LOPES, J.A.; 
Textos de Direito Internacional Público, 6.ª ed., Coimbra, Ed. Almedina, 2000, págs. 212 e ss. 
 




ser validados por todos os diferentes Estados e reconhecidos não apenas 
a nível nacional, mas também internacionalmente. Significa isto o 
reconhecimento teórico de que todo o ser humano existente à face da 
terra é detentor de um conjunto de direitos fundamentais inalienáveis e 
invioláveis, sendo dever de todos os Estados o seu respeito, sob pena de 
poderem ser considerados ilegítimos aos olhos da comunidade 
internacional. 
Entre os direitos enumerados no articulado da DUDH encontra-se a 
proibição da escravatura, da tortura, da aplicação de penas desumanas e 
degradantes, de detenções ou desterros arbitrários, dos efeitos 
retroactivos das disposições penais e da privação da nacionalidade, da 
restrição de liberdade de movimentos e de confisco de bens. A 
Declaração protege ainda as liberdades de opinião, expressão, 
informação, consciência e religião, reunião e associação pacíficas.       
No entanto, apesar dos esforços da Organização das Nações 
Unidas58 (ONU) e de muitas organizações internacionais que defendem 
causas humanitárias, os direitos humanos nem sempre são respeitados. 
Alguns Estados não os reconhecem e outros, tendo-se comprometido a 
respeitá-los, ainda não criaram as condições necessárias ao seu 
desejável. cumprimento efectivo.  
A DUDH surge depois da Segunda Grande Guerra e trata-se da 
resposta às atrocidades cometidas neste conflito mundial. Desde a 
existência de campos de concentração, às práticas de genocídio e 
eugenia, etc. A Declaração contribuiu de forma especial para a 
consciencialização dos povos para o respeito pela dignidade humana em 
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 A Organização das Nações Unidas é uma organização internacional criada com o objectivo de promover a 
cooperação em matéria de direito internacional, segurança internacional, tendo como fins últimos o 
desenvolvimento económico, social, a salvaguarda dos direitos humanos e a manutenção da paz mundial. A 
ONU foi fundada em 1945 após a segunda guerra mundial, substituindo a Sociedade das Nações, tendo em 
vista a prevenção de guerras entre países e o fornecimento de uma plataforma para o diálogo entre os povos. 




toda a sua plenitude, visando prevenir situações de guerra semelhantes 
no futuro. 
No preâmbulo do texto da DUDH reconhece-se a dignidade de 
todos os membros da família humana bem como a existência de direitos 
inalienáveis como a liberdade e a justiça e a paz social.  
A declaração no seu artigo 3.º tipifica que “todo o indivíduo tem 
direito à vida, à liberdade59 e à segurança pessoal”. O bem jurídico vida 
figura em primeiro lugar e é, por isso, o primeiro dos bens inalienáveis. O 
artigo 5.º do mesmo diploma, refere-se à tortura e a penas ou tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes. O desrespeito deste normativo coloca 
em causa a dignidade da pessoa humana, respeito que deve ser 
assegurado, mesmo no âmbito de processos criminais. Este preceito está 
directamente ligado aos limites impostos aos OPC’s na perseguição, 
detenção e posteriores interrogatórios aos suspeitos de crimes, estando 
previsto, no seu artigo 9.º, que o ser humano não pode ser submetido a 
prisões arbitrárias, detenções ilegais ou exílio. 
Catarina S. Botelho cita René-Jean Dupuy para referir que a 
protecção internacional dos Direitos Humanos se desenvolveu em três 
etapas60: ao proclamar um conjunto de princípios, a DUDH exemplifica a 
primeira etapa, a soft law, uma vez que ela não tem, ainda, uma força 
jurídica que vincule os Estados; apenas elenca os direitos humanos. Na 
segunda etapa pretendeu-se ir mais longe, procurando atribuir força 
vinculativa à legislação protectora dos direitos, mas a maior eficácia 
apenas foi conseguida com o legal guarantism, isto é, com a criação de 
um mecanismo de controlo judiciário da aplicação da legislação. É nesta 
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 Com a direcção de PECES-BARBA MARTINEZ, Gregório; FERNANDEZ GARCIA, Eusebio e DE ASIS 
ROIG, Rafael; Historia de los Derechos Fundamentales, Tomo II, El, contexto social y cultural de los derechos, 
Los Rasgos generales de evolución, Madrid, Editorial Dykinson, 2001, pág. 184.  
60
 Neste sentido, SANTOS BOTELHO, Catarina; A Tutela Directa dos Direitos Fundamentais, Coimbra, ed. 
Almedina, 2010, pág. 316. 




fase que surge a Convenção Europeia dos Direitos do Homem (CEDH), 
aquele que é por muitos reconhecido como o mecanismo internacional 
mais “sofisticado” e “perfeito” de tutela dos direitos do homem.61  
Este mecanismo é muito importante na defesa dos direitos 
humanos na medida em que vem estabelecer uma protecção jurídica dos 
direitos que não existia até então e influenciar outros instrumentos que se 
seguiram a esta Declaração. 
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 Assim entende SANTOS BOTELHO, Catarina; A Tutela Directa dos Direitos Fundamentais, Coimbra, 
Edições Almedina, 2010, pág. 317. 





3. Convenção Europeia dos Direitos do Homem 
 
Com a Convenção Europeia dos Direitos do Homem - Convenção 
para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais 
(CEDH)62, no seguimento do previsto na DUDH, o Conselho da Europa 
pretendeu, para além de tornar efectivos os direitos consagrados na 
DUDH, realizar uma união mais estreita entre os Estados-Membros 
através da protecção e desenvolvimento dos direitos do homem e das 
liberdades fundamentais. São os seguintes os termos do preâmbulo da 
Convenção:  
Decididos, enquanto governos de Estados Europeus animados no 
mesmo espírito, possuindo um património comum de ideias e tradições 
políticas, de respeito pela liberdade e pelo primado do direito, a tomar as 
primeiras providências apropriadas para assegurar a garantia colectiva de 
certo número de direitos enunciados na Declaração Universal”. 
Pelo facto de na DUDH os direitos fundamentais apenas se 
encontrarem enunciados, houve a necessidade de concretizar um 
mecanismo para sensibilizar os Estados a respeitarem esses mesmos 
direitos. Isto foi conseguido, na Europa, através da CEDH, da qual 
Portugal e Espanha fazem parte63. Neste sentido, no preâmbulo da 
Convenção, verificamos que o escopo principal é o respeito pela liberdade 
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 Convenção criada em 1950 no âmbito do Conselho da Europa, consagra a nível europeu os princípios 
gerais da DUDH de 1948, não impedindo, porém, que os Estados possam ir mais longe na protecção dos 
direitos, liberdades e garantias. Para zelar pelo seu cumprimento, foi criado o Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem, junto do qual os cidadãos podem apresentar petições individuais pela violação de algum direito 
consagrado na Convenção. Em Portugal foi aprovado em 1978. 
63
 Sobre a ratificação da CEDH e vinculação por Portugal, ver CABRAL BARRETO, Ireneu, op. cit., pág. 30 e 
ss. E BENEYTO PÉREZ, José Mª (dir.); GONZÁLEZ-ORÚS, Jerónimo Maillo e BECERRIL ATIENZA, Belén 
(coords.) Tratado de Derecho y Políticas de la Unión Europea, Tomo II – Derechos Fundamentales, ed. 
Aranzadi, Navarra, 2009 
 




e pelo primado do Direito, bem como da tomada de providências para 
assegurar a garantia dos direitos contidos na Declaração, o que foi 
conseguido através da criação do Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem.64 Este Tribunal tem competência para apreciar matérias relativas 
à interpretação e aplicação da Convenção e dos respectivos Protocolos 
que lhe sejam submetidas, podendo ainda decidir sobre assuntos inter-
estatais65 bem como petições individuais66. 
No seguimento do preceituado na DUDH, a CEDH protege, em 
primeiro lugar, os valores superiores, isto é, os bens jurídicos da vida; da 
liberdade e da segurança pessoal. Do mesmo modo, também é 
assegurado o direito à integridade física com a proibição de ofensas à 
integridade física ou moral, através da tortura, penas ou tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes67. Com a previsão contida nestes 
textos da defesa dos direitos humanos pretende-se que todas as pessoas, 
mesmo em cenários de guerra, vejam respeitados os seus mais 
elementares direitos enquanto seres humanos.  
Significa isto que no ordenamento jurídico internacional ficou 
patente o anseio kantiano de tratar todo e qualquer ser humano como um 
fim em si mesmo e nunca como um meio: Age sempre de maneira a tratar 
a humanidade, tanto na tua pessoa, como na pessoa de qualquer outro, 
                                            
64 
Artigo 19.º da CEDH: A fim de assegurar o respeito dos compromissos que resultam, para as Altas Partes 
Contratantes, da presente Convenção e dos seus protocolos, é criado um Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem, a seguir designado "o Tribunal", o qual funcionará a título permanente. 
65 
Artigo 33.º da CEDH: Qualquer Alta Parte Contratante pode submeter ao Tribunal qualquer violação das 
disposições da Convenção e dos seus protocolos que creia poder ser imputada a outra Alta Parte Contratante. 
66
 Artigo 34.º da CEDH: O Tribunal pode receber petições de qualquer pessoa singular, organização não 
governamental ou grupo de particulares que se considere vítima de violação por qualquer Alta Parte 
Contratante dos direitos reconhecidos na Convenção ou nos seus protocolos. As Altas Partes Contratantes 
comprometem - se a não criar qualquer entrave ao exercício efectivo desse direito. 
67
 LASAGABASTER HERRARTE, Iñaki (dir); Convenio Europeo de Derechos Humanos, SANTAMARIA 
ARINAS, René in “Prohibición de la tortura”, Ed. Aranzadi, Navarra, 2009, pág. 46 e ss. Entende que o art.º 3.º 
do Convénio protege a integridade física e mental das pessoas como parte integrante da dignidade do ser 
humano, estabelecendo este preceito uma proibição absoluta e irrevogável.  




como fim e nunca simplesmente como meio68, é a máxima proposta pelo 
filósofo para uma ética universal que evidencia a ideia de homem como 
fim: este é o objectivo a que tudo se deve subordinar (inclusive a própria 
Justiça), o que significa que em circunstância alguma se podem 
instrumentalizar os seres humanos.  
No que concerne ao direito à liberdade e à segurança, impõe-se 
aos Estados o respeito pelo princípio da legalidade69, ou seja, no 
momento em que for cometida uma infracção penal, para que exista um 
processo-crime, tem que existir uma lei anterior que qualifique aquela 
conduta humana como uma infracção penal. 
O alcance dos normativos referidos tem implícita a ideia de que, 
aquando da perseguição de suspeitos por parte dos OPC, sejam 
respeitados os direitos destes sujeitos processuais, designadamente 
criminalizando a utilização, no decurso do inquérito criminal, da tortura ou 
outros tratamentos desumanos ou degradantes para a obtenção de 
provas em processo penal.  
Conforme se infere do princípio da legalidade anteriormente 
referido, o artigo 5.º da Convenção70 prevê as situações em que alguém 
pode ser privado da sua liberdade. Quanto às garantias que devem ser 
observadas, Daniel Sarmiento defende que el artículo 5 del Convenio 
establece una garantia frente a una de las medidas tradicionales de 
represión: la privación de la libertad personal. (…) El Tribunal ha 
establecido que el derecho a la libertad y a la seguridad es de titularidad 
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de Roma; Un Estandar Minimo Europeo, Centro de Estudios Políticos y Constitucionales, Madrid, 2009, 
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universal, lo cual incluye a sujetos tan variados como los menores de 
edad (asunto Bouamar c. Bélgica, de 29 de febrero de 1988), los 
condenados por sentencia firme (asunto Weeks c. Reino Unido, de 2 de 
marzo de 1987) o los miembros de las fuerzas armadas (asunto Engel c. 
Holanda, de 8 de junio de 1976).71 
    Assim sendo, a proteção conferida pelo art.º 5.º da CEDH 
representa uma obrigação para magistrados e OPC, os quais se 
encontram vinculados ao preceituado neste artigo da Convenção pelo que 
lhes é interdito qualquer procedimento que atente contra a vida ou a 
integridade física da pessoa humana, ainda que o intuito destes seja a 
procura da verdade material.  
Importa referir nesta sede o mencionado no Protocolo n.º 6 
Adicional à Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das 
Liberdades Fundamentais relativo à abolição da pena de morte que 
declara expressamente que a pena de morte é abolida e ninguém pode 
ser executado. 
Concordamos com Argelia Jiménez quando afirma que a CEDH se 
converteu num meio imprescindível para a construção de uma Europa 
democrática, baseada no Estado de Direito, no respeito e garantia dos 
direitos fundamentais das pessoas. 72 
No mesmo sentido, Ireneu Barreto defende que a protecção 
concedida aos direitos do homem tende, cada vez mais, a deixar de ser 
apenas uma recorrente nos discursos mais ou menos bem-intencionados, 
para se tornar uma realidade actuante na defesa dos direitos, liberdades e 
garantias fundamentais. E, quando esta defesa se reveste de garantias 
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jurisdicionais, com decisões de órgãos internacionais de controlo 
obrigatórias para os Estados, compreende-se a necessidade para os 
operadores do direito de conhecer e utilizarem essa protecção.(…) A 
Convenção contém as normas do processo penal (penal – art.ºs 5.º e 6.º, 
civil – art.º 6.º) mais importantes a seguir à Constituição, e que raramente 
são invocadas; as garantias que oferece a certos direitos e liberdades 
são, por outro lado, um complemento essencial à protecção constitucional 
desses mesmos direitos.73 
Por último, o artigo 6.º da Convenção trata dos direitos processuais 
em processo penal, ao estabelecer os direitos: a um processo equitativo; 
à assistência por um advogado; a intérprete e a ser informado em língua 
que entenda acerca dos indícios/ acusações que lhe são imputados. 
Quanto a este último direito Daniel Sarmiento entende que la 
jurisprudencia  ha atribuido al término “detención" del apartado 2 [art.º 5.º] 
una definición autónoma, que abarca no sólo a las causas penales, sino 
también a otras formas provisionales de privación de libertad (asuntos 
Fox, Campbell y Hartley c. Reino Unido, de 30 de agosto de 1990, X. c. 
Reino Unido, de 5 noviembre de 1981 y Van del Leer c. Holanda, de 21 
febrero de 1990) 
Asimismo, el Tribunal ha establecido que el derecho a ser 
informado requiere, igualmente, que dicha información  sea rápida (Fox, 
Campbell y Hartley c. Reino Unido, cit.), completa (Lamy, c. Bélgica, de 30 
de marzo de 1989) e inteligible (Fox, Campbell y Hartley c. Reino Unido, 
cit.).74 
O preceito refere ainda que, qualquer pessoa tem direito a que a 
sua causa seja examinada, equitativa e publicamente, num prazo 
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razoável por um tribunal independente e imparcial, estabelecido pela lei, o 
qual decidirá, quer sobre a determinação dos seus direitos e obrigações 
de carácter civil, quer sobre o fundamento de qualquer acusação em 
matéria penal dirigida contra ela. Determina também que o julgamento 
deve ser público, no entanto o acesso à sala de audiências pode ser 
proibido à imprensa ou ao público durante a totalidade ou parte do 
processo, quando a bem da moralidade, da ordem pública ou da 
segurança nacional numa sociedade democrática, quando os interesses 
de menores ou a protecção da vida privada das partes no processo o 
exigirem, ou, na medida julgada estritamente necessária pelo tribunal, 
quando, em circunstâncias especiais, a publicidade pudesse ser 
prejudicial para os interesses da justiça. 
Relativamente ao direito contido na alínea c), n.º 3  do art.º 6.º da 
CEDH Javier Roca e Pablo Santolaya concluem que (…) añade tres 
garantías al catálogo de derechos mínimos que se reconocen al acusado 
en el processo penal. Los dos primeros derechos enunciados (derecho a 
defenderse por sí mismo o autodefensa y derecho a la asistencia técnica 
o letrada) se configuran teóricamente como opciones alternativas de que 
puede hacer uso el acusado, correspondiendo a los ordenamientos 
internos de los Estados contratantes el establecimiento de los medios que 
permitan a su sistema judicial hacer efectiva esta opción del acusado 
consagrada en el apartado tercero del artículo 6 respetando las 
exigencias dimanantes del proceso equitativo que garantiza el primer 
apartado de este mismo precepto, pudiendo en ocasiones restringir el 
margen de actuación de la autodefensa a favor de la defensa técnica 




dotándole de carácter imperativo, en atención a las connotaciones 
públicas del proceso penal.75 
De acrescentar que o referido normativo da CEDH prevê o direito 
que assiste a toda a pessoa acusada de uma infracção de se presumir 
inocente, enquanto a sua culpabilidade não tiver sido legalmente provada 
e estipula como direitos mínimos das pessoas acusadas: a) Ser informado 
no mais curto prazo, em língua que entenda e de forma minuciosa, da 
natureza e da causa da acusação contra ele formulada; b) Dispor do 
tempo e dos meios necessários para a preparação da sua defesa; c) 
Defender-se a si próprio ou ter a assistência de um defensor da sua 
escolha e, se não tiver meios para remunerar um defensor, poder ser 
assistido gratuitamente por um defensor oficioso, quando os interesses da 
justiça o exigirem; d) Interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de 
acusação e obter a convocação e o interrogatório das testemunhas de 
defesa nas mesmas condições que as testemunhas de acusação; e) 
Fazer-se assistir gratuitamente por intérprete, se não compreender ou não 
falar a língua usada no processo. 
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4. Convenção Contra a Tortura e Outras Penas ou 
Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes 
 
A Convenção contra a Tortura76 tem a finalidade, assim como a 
CEDH, de prevenir a violação dos direitos fundamentais, no caso 
específico das práticas de tortura e aos tratamentos cruéis e desumanos.  
A Convenção começa por definir “tortura” como sendo qualquer 
acto por meio do qual uma dor ou sofrimento agudo, físico ou mental, é 
infligido para obter, do sujeito ou de terceira pessoa informações ou 
confissões. Assegura que os Estados devem tomar medidas legislativas 
preventivas de comportamentos que possam pôr em causa a dignidade 
do indivíduo, ou infligir-lhe maus tratos. No seu artigo 4.º induz os Estados 
a publicarem legislação no sentido de considerar infracções penais, todos 
os actos de tortura, mesmo que na forma tentada77.  
No caso de violação do disposto na citada Convenção, os Estados 
parte devem prestar toda a colaboração possível em qualquer processo 
criminal relativo às situações previstas no artigo 4.º da mesma 
Convenção, devendo ainda transmitir todos os elementos de prova para a 
prossecução do processo criminal contra os autores de actos de tortura. 
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Toda a vítima de tortura deve ver reparada a lesão que sofreu através de 
justa indemnização78.      
Esta Convenção revela-se de extrema importância na presente 
investigação, uma vez que uma das problemáticas subjacentes ao 
sistema penal é o desrespeito por parte das autoridades judiciais e 
policiais dos direitos aí consagrados. É necessário garantir devidamente 
os princípios fundamentais concretizados nos textos de salvaguarda dos 
direitos humanos e, de acordo com eles, as entidades judiciárias 
adoptarem apenas métodos de obtenção de prova, legalmente permitidos.  
Quando os procedimentos dos OPC colocam em causa os direitos 
processuais de defesa dos suspeitos ou arguidos, põem em causa, 
consequentemente, a própria realização da Justiça pois a intimidação dos 
suspeitos, com a utilização de métodos ilícitos de obtenção de provas ou 
o não cumprimento do previsto nas Leis constitucionais e processuais 
penais (como os direitos de assistência de advogado, a intérprete, a 
tradutor e a comunicar com familiares ou Consulado) violam o espírito das 
normas protectoras dos direitos elementares de defesa de pessoas 
visadas pelo ius puniendi.  
Parafraseando Guedes Valente, o Direito impõe aos Estados a 
existência de garantias processuais dos suspeitos, como a obtenção de 
provas com respeito pela liberdade plena do cidadão (liberdade de 
decisão e de acção com respeito pela ordem jurídica legitimada por cada 
pessoa da colectividade. 79  
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5. Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia  
 
Os povos europeus, com a sua tradição humanista, sempre tiveram 
uma especial preocupação com os direitos fundamentais e, 
especificamente, com os direitos de defesa dos suspeitos/ arguidos de 
infracções penais. 
A vivência de experiências humanamente degradantes, aquando 
da segunda guerra mundial, e que foram o expoente máximo da 
“coisificação” do homem pelo homem, levou à consagração do princípio 
da dignidade da pessoa humana nos vários textos internacionais80, 
princípio incluído na Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia81 (CDFUE). Desde logo, subjacentes aos primeiros Tratados da 
Comunidade Europeia, encontravam-se os valores que, como iremos 
verificar, se concretizariam mais tarde nos direitos fundamentais 
consagrados e reconhecidos dos cidadãos dos Estados-Membros. Ainda 
que conforme defende Fausto Quadros82, os Tratados CECA83, CEE84 e 
CEEA85 não contivessem uma cláusula expressa sobre protecção dos 
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direitos fundamentais, eles não foram ignorados desde a criação da 
comunidade europeia, pois a jurisprudência do Tribunal de Justiça da 
União Europeia veio concretizar o ideal da defesa dos direitos 
fundamentais.  
Com a jurisprudência do Tribunal de Justiça, veio a assistir-se à 
consagração expressa dos direitos e liberdades fundamentais dos 
indivíduos no espaço da União Europeia86, através de declarações e 
convenções, nomeadamente: Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem, Convenção contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos 
Cruéis Desumanos ou Degradantes e Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia. Analisaremos de seguida a elaboração e os normativos 
deste importante instrumento jurídico e o seu contributo para a prevenção 
dos direitos processuais dos suspeitos/ arguidos. 
 
 
5.1  Elaboração da Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia 
 
Como já referimos a jurisprudência do TJUE afirma, por um lado, 
os direitos garantidos pelas Constituições dos Estados-Membros e, por 
outro os direitos contidos na CEDH. Mesmo com a ausência expressa nos 
Tratados Institutivos, os direitos fundamentais passam a ser 
efectivamente considerados na União Europeia, através da jurisprudência 
dos Tribunais dos Estados-Membros e do TJUE87. Assim, temos no 
preâmbulo do Acto Único Europeu de 17 de Fevereiro de 1986, a 
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referência à promoção da democracia com base nos direitos 
fundamentais reconhecidos nas Constituições e legislações dos Estados-
Membros. Estes encontram-se ainda consagrados na Carta de Protecção 
dos Direitos do Homem e Liberdades Fundamentais e na Carta Social 
Europeia. 
Do Tratado de Maastricht88, infere-se que a União respeitará os 
direitos fundamentais, tal como os garante a Convenção Europeia de 
salvaguarda dos direitos do homem e das liberdades fundamentais, 
assinado em Novembro de 1950. 
Após a entrada em vigor do Tratado de Amesterdão e face à 
possibilidade de novos Estados aderirem à UE, assistiu-se a 
conversações políticas no sentido de elaborar a referida Carta89. Ficou 
então patente a necessidade de elaborar e aprovar um texto que 
positivasse, de forma directa e vinculativa, um catálogo de direitos 
fundamentais objectivo. Em Outubro de 1999 o Conselho Europeu viria a 
aprovar uma convenção que ficava encarregue de elaborar um projecto 
de carta de direitos fundamentais90 da União Europeia91.  
Em Dezembro de 2000, por ocasião da reunião do Conselho 
Europeu foi finalmente concluída e proclamada a CDFUE.92 Este texto 
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jurídico contém 7 títulos: I- Dignidade, II- Liberdades, III- Igualdade, IV- 
Solidariedade, V- Cidadania, VI- Justiça, VII- Disposições Gerais que 
regem a interpretação e a aplicação da Carta. 
A Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia: 
“compreende um preâmbulo e 54 artigos repartidos em sete capítulos: No 
capítulo I: dignidade (dignidade do ser humano, direito à vida, direito à 
integridade do ser humano, proibição da tortura e dos tratos ou penas 
desumanos ou degradantes, proibição da escravidão e do trabalho 
forçado); capítulo II: liberdades (direito à liberdade e à segurança, respeito 
pela vida privada e familiar, protecção de dados pessoais, direito de 
contrair casamento e de constituir família, liberdade de pensamento, de 
consciência e de religião, liberdade de expressão e de informação, 
liberdade de reunião e de associação, liberdade das artes e das ciências, 
direito à educação, liberdade profissional e direito de trabalhar, liberdade 
de empresa, direito de propriedade, direito de asilo, protecção em caso de 
afastamento, expulsão ou extradição); capítulo III: igualdade (igualdade 
perante a lei, não discriminação, diversidade cultural, religiosa e 
linguística, igualdade entre homens e mulheres, direitos das crianças, 
direitos das pessoas idosas, integração das pessoas com deficiência); 
capítulo IV: solidariedade (direito à informação e à consulta dos 
trabalhadores na empresa, direito de negociação e de acção colectiva, 
direito de acesso aos serviços de emprego, protecção em caso de 
despedimento sem justa causa, condições de trabalho justas e 
equitativas, proibição do trabalho infantil e protecção dos jovens no 
trabalho, vida familiar e vida profissional, segurança social e assistência 
social, protecção da saúde, acesso a serviços de interesse económico 
geral, protecção do ambiente, defesa dos consumidores); capítulo V: 
                                                                                                                       
in Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, Comissão de Assuntos Europeus – Assembleia da 
República, Lisboa, Assembleia da República – divisão de edições, 2001, pág. 33 e ss. 




cidadania (direito de eleger e de ser eleito nas eleições para o Parlamento 
Europeu e nas eleições municipais, direito a uma boa administração, 
direito de acesso aos documentos, Provedor de Justiça Europeu, direito 
de petição, liberdade de circulação e de permanência, protecção 
diplomática e consular); capítulo VI: justiça (direito à acção e a um tribunal 
imparcial, presunção de inocência e direitos de defesa, princípios da 
legalidade e da proporcionalidade dos delitos e das penas, direito a não 
ser julgado ou punido penalmente mais do que uma vez pelo mesmo 
delito).  
A Carta é aplicável às Instituições Europeias no respeito pelo 
princípio da subsidiariedade, não podendo de modo algum alargar as 
competências e as funções que lhes são conferidas pelos Tratados. A 
Carta93 é igualmente aplicável aos países da UE sempre que apliquem a 
legislação da UE. Se algum dos direitos corresponder aos direitos 
garantidos pela Convenção Europeia dos Direitos Humanos, esses 
direitos deverão ter um sentido e âmbito de aplicação iguais aos 
determinados pela convenção, embora a legislação da UE possa prever 
uma protecção mais abrangente. Quaisquer direitos resultantes das 
tradições constitucionais comuns dos países da UE devem ser 
interpretados de acordo com essas tradições.  
O Protocolo (n.º) 30 aos Tratados, relativo à aplicação da Carta à 
Polónia e ao Reino Unido, restringe a interpretação da Carta pelo Tribunal 
de Justiça e pelos tribunais nacionais destes dois países, em especial no 
que diz respeito aos direitos relacionados com a solidariedade (capítulo 
IV)94. Ainda que fosse um antigo anseio dos Estados-Membros da União 
Europeia, viu-se negada a sua inserção no projecto de Constituição 
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Europeia que não chegou a entrar em vigor, devido à não aprovação por 
parte de dois Estados-Membros.  
Em 2007, foram introduzidas adaptações na CDFUE, ficando 
previsto no artigo 6.º do Tratado da UE (redacção dada pelo Tratado de 
Lisboa) que a Carta passa a ter o mesmo valor jurídico que os Tratados.95 
Na CEDH já se tinha previsto a protecção e salvaguarda destes 
direitos a um nível estadual, com a garantia do Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem, sendo as decisões deste Tribunal obrigatórias para 
as partes contratantes96. Com a CDFUE as pessoas que se encontrem 
em território dos Estados-Membros ficam com a possibilidade de exigir 
aos órgãos judiciários dos Estados o respeito pelos direitos fundamentais 
de todas as pessoas e a possibilidade de ver reparada a ofensa ao direito, 
bem como de serem indemnizadas em caso de violação dos direitos 
contidos no texto legal. 97 
 
 
5.2  Os Direitos Fundamentais na União Europeia 
 
No preâmbulo da CDFUE98 está patente o sentido e alcance deste 
importante documento de salvaguarda dos direitos individuais, ao 
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 Artigo 6.º, n.º 1 do Tratado da União Europeia: A União reconhece os direitos, as liberdades e os princípios 
enunciados na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia de 7 de Dezembro de 2000, com 
adaptações que lhe foram introduzidas em 12 de Dezembro de 2007 em Estrasburgo e tem o mesmo valor 
jurídico dos Tratados. (Redacção dada pelo Tratado de Lisboa). Ficam deste modo obrigados os Estados-
Membros a respeitar o teor da Carta.  
96
 Artigo 46.º da CEDH: 1.As altas partes contratantes obrigam-se a respeitar as sentenças definitivas do 
tribunal nos litígios em que forem parte. 
97
 Artigo 47.º da CDFUE: Direito à acção e a um Tribunal imparcial. 
98
 A par da elaboração da CDFUE, foram elaboradas anotações relativas a esse documento, com vista à 
interpretação e clarificação das disposições da Carta. As Anotações foram inicialmente elaboradas sob a 
responsabilidade do Praesidium da Convenção que redigiu a CDFUE e foram actualizadas sob a 




considerar que: A União baseia-se nos valores indivisíveis e universais da 
dignidade do ser humano, da liberdade, da igualdade e da solidariedade, 
assente nos princípios da democracia e do Estado de direito. Ao instituir a 
União e ao criar um espaço de liberdade, segurança e justiça, coloca o 
ser humano no centro da sua acção.  
Esta Carta continua a reforçar os valores e tradições das 
comunidades99 sem colocar em causa a diversidade cultural e as 
tradições dos povos da Europeus. Dos princípios mais importantes da 
CDFUE é o previsto no art.º 49.º: Princípio da Legalidade e da 
Proporcionalidade dos Delitos e das Penas100. Este artigo contém os 
princípios basilares da não retroactividade da lei penal, da non reformatio 
in pejus, da aplicação da lei mais favorável e da proporcionalidade das 
penas. Preconiza também o art.º 50.º da CDFUE101 o princípio de que 
                                                                                                                       
responsabilidade do Praesidium da Convenção Europeia, à luz das adaptações ao texto (nomeadamente aos 
artigos 51.º e 52.º) da Carta introduzidas pela Convenção Europeia e da evolução do Direito da União. 
99
 Ver SILVEIRA, Alessandra, Tratado de Lisboa (Versão consolidada), Lisboa, Quid Juris, 2010, págs. 18-19. 
100
 Sobre o princípio legalidade e proporcionalidade, ver BENEYTO PÉREZ, José Mª (dir.); GONZÁLEZ-
ORÚS, Jerónimo Maillo e BECERRIL ATIENZA, Belén (coords.) Tratado de Derecho y Políticas de la Unión 
Europea, Tomo II – Derechos Fundamentales, ed. Aranzadi, Navarra, 2009, pág. 883. 
101
 Anotação ao artigo 50.º — Direito a não ser julgado ou punido penalmente mais do que uma vez pelo 
mesmo delito. O artigo 4.º do Protocolo n.º 7 à CEDH tem a seguinte redacção: 1. Ninguém pode ser 
penalmente julgado ou punido pelas jurisdições do mesmo Estado por motivo de uma infracção pela qual já foi 
absolvido ou condenado por sentença definitiva, em conformidade com a lei e o processo penal desse Estado. 
2. As disposições do número anterior não impedem a reabertura do processo, nos termos da lei e do processo 
penal do Estado em causa, se factos novos ou recentemente revelados ou um vício fundamental no processo 
anterior puderem afectar o resultado do julgamento. 3. Não é permitida qualquer derrogação ao presente artigo 
com fundamento no artigo 15.º da Convenção.» A regra «non bis in idem» é aplicável no direito da União (de 
entre uma vasta jurisprudência, ver, nomeadamente, o acórdão de 5 de Maio de 1966, Gutmann contra 
Comissão, processos 18/65 e 35/65, Colect. 1966, p. 150, e, mais recentemente, o acórdão do Tribunal de 
Primeira Instância de 20 de Abril de 1999, processos apensos T-305/94 e outros, Limburgse Vinyl Maatschappij 
NV contra Comissão, Colect. 1999, p. II-931). Note-se que a regra de não cumulação diz respeito à cumulação 
de duas sanções da mesma natureza, no caso vertente penais. Nos termos do artigo 50.º, a regra «non bis in 
idem» não se aplica apenas entre os órgãos jurisdicionais de um mesmo Estado, mas também entre os órgãos 
jurisdicionais de vários Estados-Membros. Tal corresponde ao acervo do direito da União: ver os artigos 54.º a 
58.º da Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen e o acórdão do Tribunal de Justiça, de 11 de 
Fevereiro de 2003, processo C-187/01, Gözütok (Colect. 2003, p. I-1345), o artigo 7.º da Convenção relativa à 




ninguém pode ser julgado duas vezes pelo mesmo crime (princípio ne bis 
in idem), isto é, ninguém pode ser perseguido ou condenado, mais do que 
uma vez pelos mesmos factos que constituem a infracção penal, ficando 
este princípio salvaguardado de forma expressa na legislação da União 
Europeia. 
O catálogo de direitos fundamentais reconhecidos pela Carta 
começa pela alusão à dignidade do ser humano, princípio inviolável que 
deve ser protegido por todas as autoridades. Araceli Mangas Martín, 
entende que: La dignidad humana constituye uno de los valores 
indivisibles y universales sobre los que está fundada la Unión Europea. 
(…) Por tanto, la Unión Europea debe respetar la dignidad humana, y por 
Unión Europea, debemos entender, a estos efectos, tanto a) las 
instituciones, órganos, organismos y agencias comunitarias; b) como les 
Estados miembros cuando aplican el Derecho Comunitario; c) no así 
cuando estas actuaciones quedan fueran del marco de Unión Europea.102 
O direito à vida surge em segundo lugar e assume uma importância 
primordial, ficando consagrado que todos têm direito à vida e ninguém 
pode ser condenado à pena de morte nem executado. 
O artigo 3.º da Carta103 ressalva a protecção da integridade física 
do ser humano, integrando neste artigo não apenas a integridade física 
                                                                                                                       
Protecção dos Interesses Financeiros da Comunidade e o artigo 10.º da Convenção relativa à Luta contra a 
Corrupção. As excepções bem delimitadas pelas quais estas convenções permitem aos Estados-Membros 
derrogar à regra «non bis in idem» são abrangidas pela cláusula horizontal do n.º 1 do artigo 52.º, relativa às 
restrições. No que diz respeito às situações visadas pelo artigo 4.º do Protocolo n.º 7, a saber, a aplicação do 
princípio no interior de um mesmo Estado-Membro, o direito garantido tem o mesmo sentido e âmbito que o 
direito correspondente da CEDH. 
102
 MANGAS MARTÍN, Araceli (Dir.), comentário de SOBRINO HEREDIA, José Manuel in Carta de los 
Derechos Fundamentales de la Unión Europea; Bilbao, Fundación BBVA, 2008, págs. 107 e109. 
103
 Anotação ao artigo 3.º da Carta — Direito à integridade do ser humano: 1. No seu acórdão de 9 de 
Outubro de 2001, no processo C-377/98, Países Baixos contra Parlamento Europeu e Conselho, Colect. 2001, 
p. I-7079, nos pontos 70 e 78 a 80, o Tribunal de Justiça confirmou que o direito fundamental à integridade da 
pessoa humana faz parte do direito da União e compreende, no domínio da medicina e da biologia, o 




mas também a mental. Neste sentido, considera ilícitas as práticas 
eugénicas e a transformação do corpo humano visando o lucro e ainda a 
clonagem reprodutiva de seres humanos. Como comenta José Manuel 
Heredia: El derecho a la integridad física fue una de las innovaciones 
introducidas en el catálogo de derechos fundamentales con la adopción 
de la Carta de Niza en 2000; luego fue retomado en el Tratado 
Constitucional donde se le dedicaba el art. II-63 y, ahora, se incluye en el 
Carta de los Derechos Fundamentales de la Unión Europea en su versión 
firmada y proclamada el 12 de diciembre de 2007, en su art. 3 104. 
A proibição da tortura e maus tratos encontra-se prevista no artigo 
4.º da Carta105, este artigo proíbe absolutamente a tortura e a aplicação 
de penas ou tratamentos desumanos e degradantes e é considerado uma 
norma imperativa do Direito Internacional que produz efeitos erga omnes, 
ou seja, cujo teor todos estão obrigados a respeitar. 
A CDFUE prevê também no artigo 6.º que toda a pessoa tem 
direito à liberdade e à segurança. Podia deduzir-se, deste artigo, que 
estaríamos na presença de uma dicotomia entre a protecção dos direitos 
e liberdades e a segurança colectiva, mas em nosso entender não era 
                                                                                                                       
consentimento livre e esclarecido do dador e do receptor. 2. Os princípios enunciados no artigo 3.º da Carta 
estão já consagrados na Convenção sobre os Direitos do Homem e a Biomedicina, adoptada no âmbito do 
Conselho da Europa (STE 164 e Protocolo Adicional, STE 168). A presente Carta não visa derrogar essas 
disposições, pelo que proíbe apenas a clonagem reprodutiva. Não autoriza nem proíbe as outras formas de 
clonagem. Não impede, pois, de modo algum que o legislador proíba outras formas de clonagem. 3. A 
referência às práticas eugénicas, nomeadamente às que têm por finalidade a selecção das pessoas, visa 
eventuais casos em que sejam organizados e implementados programas de selecção que incluam, 
designadamente, campanhas de esterilização, situações de gravidez forçada, casamentos étnicos 
compulsivos... em suma, actos considerados como crimes internacionais pelo Estatuto do Tribunal Criminal 
Internacional adoptado em Roma a 17 de Julho de 1998 (ver alínea g) do nº. 1 do artigo 7.º). 
104
 MANGAS MARTÍN, Araceli (Dir.), comentário de SOBRINO HEREDIA, José Manuel in Carta de los 
Derechos Fundamentales de la Unión Europea; Bilbao, Fundación BBVA, 2008, pág.147. 
105
 Anotação ao artigo 4.º da Carta — Proibição da tortura e dos tratos ou penas desumanos ou degradantes 
- O direito consagrado no artigo 4.º é o direito garantido pelo artigo 3.º, de igual  teor, da CEDH: Ninguém pode 
ser submetido a torturas, nem a penas ou tratamentos desumanos ou degradantes. Em aplicação do n.º 3 do 
artigo 52.º da Carta, tem por conseguinte um sentido e um âmbito iguais aos daquele artigo. 




essa a intenção do legislador, visto estar a referir-se à liberdade e à 
segurança no seu conjunto, direitos respeitantes ao indivíduo. Deve, pois, 
entender-se como necessário na legislação comunitária e dos Estados-
Membros, normativos que restrinjam direitos dos suspeitos ou arguidos, 
de forma proporcional, sem colocar em causa o núcleo essencial desses 
mesmos direitos fundamentais. Em caso algum podem ser postos em 
causa os principais direitos fundamentais como sejam o direito à vida e à 
dignidade pessoal. 
Em matéria de direitos processuais penais, no que concerne à 
obtenção de prova, importa referir, que se encontra expressamente 
previsto no artigo 4.º da CDFUE. “Ninguém pode ser submetido a tortura, 
nem a tratos ou penas desumanos ou degradantes”. Como refere José 
Manuel Heredia: El art.º 4.º contiene una prohibición absoluta de la tortura 
y de las penas o los tratos inhumanos o degradantes, prohibición que, en 
el ámbito del Derecho Internacional, es considerada como una  norma 
imperativa que produce efectos erga omnes, tal y como nos recuerda la 
doctrina (Cohen-Jonathan 1996, 73; Cuerda Riezu 2004, 702; Mariño 
Menéndez 2003, 251) y que en el ámbito del Consejo de Europa, en cuyo 
espacio se mueven todos los Estados miembros de la Unión Europea, 
“constituye uno de los valores fundamentales de las sociedades 
democráticas” que lo conforma, como, también, nos recuerda el TEDH en 
su jurisprudencia (sentencia de 7 de julio de 1989 Soering c. Reino Unido, 
14038/88, apartado 88). El derecho que garantiza esta disposición es, sin 
lugar a dudas, un derecho absoluto, intangible de la persona humana, ya 
que prohíbe toda forma de tortura y de pena o trato inhumano o 
degradante. 106 
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 MANGAS MARTÍN, Araceli (Dir.), comentário de SOBRINO HEREDIA, José Manuel in Carta de los 
Derechos Fundamentales de la Unión Europea; Bilbao, Fundación BBVA, 2008, pág.166.  




Não podem, a pretexto da identificação de autores de crimes, ser 
utilizados meios desleais que não tenham cobertura legal ou constituam 
ilícitos. Referimo-nos ao cumprimento dos procedimentos e autorizações 
previstos na Lei para a realização de certos actos processuais. A Lei 
proíbe, também conforme previsto no artigo 4.º, que não podem os 
suspeitos ou arguidos sejam submetidos a tortura ou tratamentos cruéis 
para a confissão de crimes ou obtenção de informação conducente à 
identificação dos autores de crime ou à obtenção de prova. Se se 
constatar que por exemplo uma confissão foi obtida através de tortura ou 
tratamentos desumanos do suspeito. 
Um dos artigos relevantes na CDFUE para a problemática em 
estudo é o artigo 47.º, Direito à acção e a um Tribunal imparcial107, o qual 
                                            
107 Anotação ao artigo 47.º da Carta — Direito à acção e a um tribunal imparcial: O primeiro parágrafo 
baseia-se no artigo 13.º da CEDH: «Qualquer pessoa cujos direitos e liberdades reconhecidos na presente 
Convenção tiverem sido violados tem direito a recurso perante uma instância nacional, mesmo quando a 
violação tiver sido cometida por pessoas que actuarem no exercício das suas funções oficiais.» Porém, no 
direito da União, a protecção é mais alargada, dado que garante um direito a acção em tribunal. O Tribunal de 
Justiça consagrou este direito como princípio geral do direito da União no seu acórdão de 15 de Maio de 1986 
(processo 222/84, Johnston, Colect. 1986, p. 1651; ver também os acórdãos de 15 de Outubro de 1987, 
processo 222/86, Heylens, Colect. 1987, p. 4097, e de 3 de Dezembro de 1992, processo C-97/91, Borelli, 
Colect. 1992, p. I-6313). Segundo o Tribunal de Justiça, este princípio geral do direito da União aplica-se 
também aos Estados-Membros quando estes aplicam o direito da União. A inclusão desta jurisprudência na 
Carta não teve por objectivo modificar o sistema de controlo jurisdicional previsto pelos Tratados e, 
nomeadamente, as regras relativas à admissibilidade de acções interpostas directamente no Tribunal de 
Justiça da União Europeia. A Convenção Europeia estudou o sistema de controlo jurisdicional da União, 
incluindo as regras relativas à admissibilidade, tendo-os confirmado, alterando embora alguns dos seus 
aspectos, tal como ficou expresso nos artigos 251.º a 281.º do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia e, em especial, no quarto parágrafo do artigo 263.º No que respeita à totalidade dos direitos 
garantidos pelo direito da União, o artigo 47.º aplica-se às instituições da União e aos Estados-Membros 
sempre que estes dêem execução ao direito da União. 14.12.2007 PT Jornal Oficial da União Europeia C 
303/29. O segundo parágrafo corresponde ao n.º 1 do artigo 6.º da CEDH, que tem a seguinte redacção: 
«Qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada, equitativa e publicamente, num prazo 
razoável por um tribunal independente e imparcial, estabelecido por lei, o qual decidirá, quer sobre a 
determinação dos seus direitos e obrigações de carácter civil, quer sobre o fundamento de qualquer acusação 
em matéria penal dirigida contra ela. O julgamento deve ser público, mas o acesso à sala de audiências pode 
ser proibido à imprensa ou ao público durante a totalidade ou parte do processo, quando a bem da moralidade, 




preceitua que todas as pessoas têm direito a uma acção perante o 
tribunal, bem como a que a sua causa seja julgada de forma equitativa, 
pública e em prazo razoável, por um Tribunal imparcial. Com este 
preceito, pretende-se possibilitar, aos arguidos que tenham fracos 
recursos económicos, a oportunidade de se aconselharem com um 
defensor e assim terem assistência jurídica.  
Neste sentido defende Manuel Escudero: La regulación de la tutela 
judicial efectiva en el art. 47. se completa con el art. 19, que es el 
precepto dedicado al Tribunal de Justicia de la Unión Europea en el 
Tratado de la Unión Europea (TUE), tras la reforma operada por el 
Tratado de Lisboa, y que establece en la última frase de su primer 
apartado que «los Estados miembros establecerán las vías de recurso 
necesarias para garantizar la tutela judicial efectiva en los ámbitos 
cubiertos por el Derecho de la Unión»108. 
O artigo 48.º da CDFUE109 é de extrema importância na medida em 
que prevê o princípio da presunção de inocência, sendo o alcance 
                                                                                                                       
da ordem pública ou da segurança nacional numa sociedade democrática, quando os interesses de menores 
ou a protecção da vida privada das partes no processo o exigirem, ou, na medida julgada estritamente 
necessária pelo tribunal, quando, em circunstâncias especiais, a publicidade pudesse ser prejudicial para os 
interesses da justiça.» No direito da União, o direito a julgamento imparcial não se aplica apenas a litígios 
relativos a direitos e obrigações do foro civil. É uma das consequências do facto de a União ser uma 
comunidade de direito, tal como estabelecido pelo Tribunal de Justiça no processo 294/83, Os Verdes contra 
Parlamento Europeu (acórdão de 23 de Abril de 1986, Colect. 1986, p. 1339). Porém, com excepção do seu 
âmbito de aplicação, as garantias dadas pela CEDH são aplicadas de modo similar na União. No que respeita 
ao terceiro parágrafo, é de notar que, segundo a jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, 
deve ser concedido apoio judiciário quando a falta de tal apoio torne impossível garantir uma acção judicial 
efectiva (acórdão TEDH de 9.10.1979, Airey, série A, volume 32, p. 11). Existe igualmente um sistema de apoio 
judiciário perante o Tribunal de Justiça da União Europeia. 
108
 MANGAS MARTÍN, Araceli (Dir.); comentário de LOPEZ ESCUDERO, Manuel in Carta de los Derechos 
Fundamentales de la Unión Europea; Bilbao, Fundación BBVA, 2008, pág. 742. 
109 Anotação ao artigo 48.º da Carta — Presunção de inocência e direitos de defesa: O artigo 48.º é idêntico 
aos n.ºs 2 e 3 do artigo 6.º da CEDH, que têm a seguinte redacção: «2. Qualquer pessoa acusada de uma 
infracção presume-se inocente enquanto a sua culpabilidade não tiver sido legalmente provada. 3. O acusado 
tem, como mínimo, os seguintes direitos: a) Ser informado no mais curto prazo, em língua que entenda e de 




objectivo deste preceito que todo o suspeito/ arguido seja considerado 
inocente até sentença condenatória, decorrido o prazo de recurso (caso 
julgado) e refere ainda este artigo que devem ser respeitados os direitos 
de defesa do imputado110. 
Infere-se do catálogo de direitos fundamentais positivados na 
CDFUE que os direitos processuais de defesa, devem estar presentes na 
actuação das autoridades judiciárias e OPC, principalmente aquando da 
perseguição e inquérito de infracções penais. Não podem estes órgãos 
públicos submeter os suspeitos ou arguidos a tortura nem a colocar a sua 
dignidade pessoal em causa. Do mesmo modo, não podem privá-los do 
seu direito a comunicar com a família, se o suspeito o pretender e, mais 
importante, que lhe seja entregue uma “declaração de direitos” por 
escrito, em língua que compreenda, aquando da sua detenção.  
Também o n.º 2 do artigo 48.º da Carta111 refere que é garantido ao 
arguido o respeito pelos direitos de defesa. Daqui se infere que se 
encontram implícitos os direitos a defensor, a intérprete, a ser respeitada 
a sua vida e a sua integridade física e a não ser submetido a tortura para 
obtenção de prova - em resumo, o direito à sua dignidade pessoal mesmo 
na qualidade de detido.  
                                                                                                                       
forma minuciosa, da natureza e da causa da acusação contra ele formulada; b) Dispor do tempo e dos meios 
necessários para a preparação da sua defesa; c) Defender-se a si próprio ou ter a assistência de um defensor 
da sua escolha e, se não tiver meios para remunerar um defensor, poder ser assistido gratuitamente por um 
defensor oficioso, quando os interesses da justiça o exigirem; d) Interrogar ou fazer interrogar as testemunhas 
de acusação e obter a convocação e o interrogatório das testemunhas de defesa nas mesmas condições que 
as testemunhas de acusação; e) Fazer-se assistir gratuitamente por intérprete, se não compreender ou não 
falar a língua usada no processo.» Nos termos do n.º 3 do artigo 52.º, este direito tem um sentido e um âmbito 
iguais aos do direito garantido pela CEDH. 
110
 Ver BIFULCO, Raffaele; CARTABIA, Marta e CELOTTO, Alfonso (dirs.); L’Europa dei Diritti, Società 
editrice il Mulino, Bologna, 2001, pág. 330-334. 
111
 BENEYTO PÉREZ, José Mª (dir.); GONZÁLEZ-ORÚS, Jerónimo Maillo e BECERRIL ATIENZA, Belén 
(coords.) Tratado de Derecho y Políticas de la Unión Europea, Tomo II – Derechos Fundamentales, ed. 
Aranzadi, Navarra, 2009, pág. 875. 




Durante todo o processo penal, como nos elucida o n.º 1 do art.º 
47.º da Carta, todo o arguido se presume inocente até ser provada a sua 
culpa, ou seja, até se provar que infringiu um normativo penal. Conforme 
Manuel López Escudero: La presunción de inocencia es una exigencia 
dirigida fundamentalmente a los jueces que deben iniciar todo proceso sin 
ninguna idea preconcebida sobre la culpabilidad del acusado, que no se 
determinará hasta que no haya sido probada. La presunción de inocencia 
supone que la carga de la prueba corresponde a la acusación y que la 
duda beneficia al acusado.112 El apartado segundo del art. 48 afirma de 
forma lacónica que «se garantiza a todo acusado el respeto de los 
derechos de la defensa». El art. 6.3 del CEDH, que es la norma de 
referencia para dicho precepto, es mucho más completo, ya que estipula 
que todo acusado tiene, como mínimo, los siguientes derechos: A ser 
informado, en el más breve plazo, (…); A disponer del tiempo y de las 
facilidades necesarias para la preparación de su defensa; A defenderse 
por sí mismo a ser asistido por un defensor de su elección (…); A 
interrogar o hacer interrogar a los testigos que declaren contra él (…); A 
ser asistido gratuitamente por un intérprete, si no comprende o no habla la 
lengua empleada en la audiencia.113 
Outro direito que assiste aos suspeitos ou arguidos é o direito ao 
silêncio, por conseguinte, o direito à não auto-incriminação, ainda que tal 
silêncio possa ser entendido de modo diverso. A este propósito, diz 
Manuel L. Escudero: Ahora bien, el derecho a guardar silencio no es 
absoluto y el Juez puede tener en cuenta el conjunto de circunstancia del 
caso para considerar que el silencio del acusado corrobora otros 
elementos de prueba (TEDH) sentencia de 8 Febrero de 1996, Murray c. 
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 MANGAS MARTÍN, Araceli (Dir.); director e comentado por LÓPEZ ESCUDEIRO, Manuel in Carta de los 
Derechos Fundamentales de la Unión Europea; Bilbao, Fundatión BBVA, 2008, pág. 761. 
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 MANGAS MARTÍN, Araceli (Dir.); director e comentado por LÓPEZ ESCUDEIRO, Manuel; op.cit. pág. 
764. 




Reino Unido, rec., 1996-I apartados 45-51; y de 17 de Diciembre de 1996, 
Saunders c. Reino Unido, rec., 1996-VI, apartado 72).114 
 O artigo 49.º da Carta115 preconiza o princípio da legalidade e 
proporcionalidade dos delitos e das penas, ou seja, que deve existir 
previamente uma lei que refira as incriminações e as respectivas penas. A 
sanção a aplicar deve ser proporcional, isto é, na medida da culpa. Este 
artigo refere-se ao princípio da não retroactividade da lei penal, à non 
reformatio in pejus, à aplicação da lei mais favorável e à 
proporcionalidade das penas. 
A Carta torna-se vinculativa a partir de Dezembro de 2009 aquando 
da entrada em vigor do Tratado de Lisboa e aplica-se a todos os Estados-
Membros da União Europeia - artigo 51.º, da Carta116 - com a reserva 
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manifestada pelos países (Reino Unido e Polónia)117 e tem como 
destinatários as instituições, órgãos e organismos da União, observando o 
princípio da subsidiariedade. Assim sendo, os Estados-Membros devem 
respeitar os direitos, observar os princípios e promover a sua aplicação.  
Qualquer restrição ao exercício dos direitos deve ser precedida de 
lei e respeitar o conteúdo essencial desses direitos e liberdades. Devem 
também obedecer ao princípio da proporcionalidade, ou seja, só podem 
ser introduzidas se forem necessárias e corresponderem, efectivamente 
                                                                                                                       
as instâncias criadas pelos Tratados ou por actos de direito derivado (ver, a título de exemplo, os artigos 15.º 
ou 16.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia). No que respeita aos Estados-Membros, resulta 
sem ambiguidade da jurisprudência do Tribunal de Justiça que a obrigação de respeitar os direitos 
fundamentais definidos no quadro da União se impõe aos Estados-Membros quando estes agem no âmbito do 
direito da União (acórdão de 13 de Julho de 1989, processo 5/88, Wachauf, Colect. 1989, p. 2609; acórdão de 
18 de Junho de 1991, ERT, Colect. 1991, p. I-2925; acórdão de 18 de Dezembro de 1997, processo C-309/96, 
Annibaldi, Colect. 1997, p. I-7493). O Tribunal de Justiça confirmou recentemente esta jurisprudência nos 
seguintes termos: «Além do mais, importa lembrar que as exigências que decorrem da protecção dos direitos 
fundamentais na ordem jurídica comunitária vinculam também os Estados-Membros quando implementam 
regulamentações comunitárias...» (acórdão de 13 de Abril de 2000, processo C-292/97, Colect. 2000, p. I-2737, 
ponto 37). É óbvio que esta regra, tal como se encontra consagrada na presente Carta, é aplicável tanto às 
autoridades centrais como às instâncias regionais ou locais e aos organismos públicos quando dão execução 
ao direito da União. O n.º 2, em conjugação com o segundo período do n.º 1, confirma que a Carta não pode 
ter por efeito alargar as competências e as atribuições conferidas à União pelos Tratados. Trata-se de 
mencionar de modo explícito o que decorre logicamente do princípio da subsidiariedade e do facto de a União 
dispor apenas de competências de atribuição. Os direitos fundamentais garantidos na União só produzem 
efeitos no âmbito das competências determinadas pelos Tratados. Por conseguinte, a obrigação de as 
instituições da União promoverem os princípios consagrados na Carta, decorrente do segundo período do n.º 
1, apenas pode existir dentro dos limites das referidas competências. O n.º 2 confirma ainda que a Carta não 
pode ter por efeito o alargamento do âmbito de aplicação do direito da União para além das competências da 
União, tal como estabelecidas pelos Tratados. O Tribunal de Justiça estabeleceu já esta regra relativamente 
aos direitos fundamentais reconhecidos como fazendo parte integrante do direito da União (acórdão de 17 de 
Fevereiro de 1998, processo C-249/96, Grant, Colect. 1998, p. I-621, ponto 45). De acordo com esta regra, é 
evidente que a remissão para a Carta feita no artigo 6.º do Tratado da União Europeia não pode ser entendida 
como constituindo, por si só, um alargamento da esfera de acção dos Estados-Membros que se considere 
como aplicação do direito da União (na acepção do n.º 1 e da jurisprudência acima referida). 
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objectivos de interesse geral reconhecidos pela União. (artigo 52.º da 
CDFUE - âmbito e interpretação dos direitos e dos princípios118). 
A Carta confere uma protecção mais ampla que outras 
convenções, (ex. CEDH) e é subsidiária do previstos nas Leis 
constitucionais dos países membros da União Europeia. O Tratado Lisboa 
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 Anotação ao artigo 52.º da Carta — Âmbito e interpretação dos direitos e dos princípios: O objectivo do 
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reconhecidos na Carta e agora incluídos nos Tratados (nomeadamente os direitos que decorrem da cidadania 
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em que se baseiam e previstos nos Tratados. A Carta não modifica o regime de direitos conferidos pelo 
Tratado CE e agora retomados pelos Tratados. 
O n.º 3 visa garantir a coerência necessária entre a Carta e a CEDH consagrando a regra segundo a qual, na 
medida em que os direitos da presente Carta correspondam igualmente a direitos garantidos pela CEDH, o seu 
sentido e âmbito, incluindo as restrições admitidas, são iguais aos previstos pela CEDH. Daí resulta, em 
especial, que, ao impor restrições a esses direitos, o legislador deve respeitar exactamente as normas 
estabelecidas pelo regime de restrições previsto pela CEDH, que passam assim a ser aplicáveis aos direitos a 
que este número diz respeito, sem que tal atente contra a autonomia do direito da União e do Tribunal de 
Justiça da União Europeia. 
A referência à CEDH visa tanto a Convenção como os respectivos protocolos. O sentido e o âmbito dos direitos 
garantidos são determinados não só pelo texto desses instrumentos mas também pela jurisprudência do 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem e do Tribunal de Justiça da União Europeia. O último período deste 
número visa permitir à União que esta garanta uma protecção mais ampla. Em todo o caso, o nível de 
protecção conferido pela Carta nunca poderá ser inferior ao nível garantido pela CEDH. A Carta não afecta a 
possibilidade de os Estados-Membros recorrerem ao artigo 15.º da CEDH, que permite derrogações dos 
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perigo a vida da nação, sempre que tomem medidas nos domínios da defesa nacional em caso de guerra ou 
de manutenção da ordem pública, de acordo com as responsabilidades que lhes incumbem e que são 
reconhecidas no n.º 1 do artigo 4.º do Tratado da União Europeia e nos artigos 72.º e 347.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia. 




vem atribuir à Carta o mesmo valor que os Tratados da União e passou a 
ser um texto vinculativo para todas as entidades da União Europeia. 
Como forma de esclarecimento, os órgãos jurisdicionais da União 
Europeia devem ter em conta as anotações destinadas a orientar a 
CDFUE.  
Quanto à aplicação dos princípios consagrados na Carta, como já 
foi referido, o art.º 6.º do Tratado da União Europeia (com a redacção 
dada pelo Tratado de Lisboa) reconhece que os direitos, as liberdades e 
os princípios enunciados na CDFUE, de 7 de Dezembro de 2000, com as 
adaptações que lhe foram introduzidas em 12 de Dezembro de 2007, em 
Estrasburgo, têm o mesmo o valor jurídico que os tratados. Como refere 
Alessandra Silveira, O Tratado de Lisboa, em vigor desde 1/12/2009, 
atribui força jurídica vinculativa à carta dos direitos fundamentais da União 
Europeia e desde então os particulares podem invocar as disposições da 
carta junto dos tribunais nacionais para fazer valer os seus direitos 
fundamentais protegidos pela ordem jurídica europeia119. Assim, 
acompanhamos a posição de Alessandra Silveira, quando refere que os 
direitos fundamentais passam a estar mais protegidos pela ordem jurídica 
da União Europeia com a CDFUE, pois esta Carta apresenta um certo 
desenvolvimento dos direitos consagrados na CEDH. Sempre que os 
indivíduos vejam violados esses seus direitos, podem fazê-los valer junto 
dos Tribunais dos Estados-Membros, com a possibilidade de recurso em 
última instância para o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. 
Contudo, não consideramos adequado o previsto na Carta no que 
concerne aos direitos processuais de defesa dos arguidos; a CDFUE não 
especifica expressamente os direitos tidos como elementares de todos os 
perseguidos e acusados pelo sistema penal. Referimo-nos aos direitos a: 
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advogado, intérprete, tradutor, comunicar com familiares ou consulado 
(este último aplicável a estrangeiro) e a ser informado por escrito dos 
direitos processuais. 
Entendemos que a CDFUE é uma concretização genérica e 
mesmo insuficiente dos direitos: genérico porque o seu art.º 48º, n.º 1, 
prevê apenas o princípio da presunção de inocência e, no seu n.º 2, a 
garantia de todos os meios de defesa ao arguido; e insuficiente porque, 
como podemos constatar no seu art.º 4º, apenas se aponta a proibição 
relativamente à tortura e tratos ou penas desumanos ou degradantes. Na 
Carta não se define concretamente quais são os direitos processuais de 
defesa, a observar por todos os operadores da Justiça na União Europeia. 
Considerando a protecção garantida pela CDFUE, assistimos mesmo 
assim, à falta de determinação em concreto dos direitos processuais dos 
suspeitos e acusados a salvaguardar nos países da União Europeia. 
Desta forma para uma verdadeira protecção desses direitos em todos os 
países da UE entre eles Portugal e Espanha, urge a necessidade de 
implementar a proposta de Decisão Quadro (COM 2004 328 de 
28/04/2004) devidamente reformulada em virtude de existirem outros 
instrumentos jurídicos (Ex. Directiva 2010/64/UE) alcançaríamos dois 
objectivos, por uma lado a harmonização dos direitos processuais na 
União Europeia e por outro a consagração expressa dos direitos 
processuais elementares do processo penal.    


















OS DIREITOS PROCESSUAIS DE DEFESA NO ESPAÇO DE 
LIBERDADE, SEGURANÇA E JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA 





1. Considerações Prévias 
 
Na história dos povos europeus e por influência dos pensadores do 
Direito natural, desde cedo foram consagrados os direitos fundamentais 
das pessoas enquanto seres humanos e estes foram sendo vertidos nos 
textos constitucionais de grande parte dos Estados Europeus.  
Os princípios da igualdade, liberdade e respeito pela dignidade da 
pessoa humana são exemplos de direitos que se apresentam, ao mesmo 
tempo, como valores inquestionáveis no seio da cultura europeia.120 A 
possibilidade de serem reconhecidos a todos os seres humanos – ricos, 
pobres, homens, mulheres, de diferentes confissões religiosas, culturas, 
etnias ou regiões do globo terrestre - equivale precisamente à 
possibilidade de se concretizar a universalidade da justiça. 
Incontornavelmente, a questão da protecção dos direitos 
fundamentais na UE tornou-se nuclear no sistema jurídico da União sendo 
este o domínio, a par da questão constitucional, onde se tem produzido 
mais legislação nos últimos anos. Os Tratados Institutivos da Comunidade 
Europeia121 não consagravam expressamente nenhuma norma em 
matéria de direitos fundamentais, mas estes estavam subjacentes 
aquando da elaboração dos diplomas fundadores da Comunidade 
Europeia. A este propósito refere Fausto Quadros “a ideia da salvaguarda 
e da protecção dos direitos fundamentais encontra-se presente no 
processo de integração europeia desde o seu início. É certo que não 
constava dos Tratados institutivos das três comunidades [CECA, CEE e 
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CEEA], na versão original, nenhum preceito específico sobre a matéria. 
(…) Mas do silêncio dos tratados não era legítimo concluir-se que já 
nesse período de lançamento e criação das comunidades a salvaguarda 
dos direitos fundamentais fosse ignorada pelos fundadores da 
integração”.122 A confirmar esta posição de que os direitos fundamentais 
estiveram desde a génese da Comunidade Europeia afirma Fausto 
Quadros: Primeiro o Plano Schuman, de 1950, anunciava como objectivos 
da integração europeia, como vimos, “a paz e a liberdade” e o “progresso 
económico e social”.123 
Os Tratados que vieram a instituir as três comunidades adoptaram 
como núcleo essencial as quatro liberdades: de circulação de 
mercadorias124, de pessoas, de serviços e de capitais125. Fausto Quadros 
sustenta a sua posição na existência de uma quinta liberdade – a 
liberdade de concorrência – que se encontra contida, basicamente, no 
artigo 37.º e na Parte II, Capítulo I do Tratado CEE, - (…) ao erguer-se 
esses direitos económicos a “liberdades”, o direito comunitário dava um 
forte sinal, logo na criação das comunidades, de querer levar em conta e 
proteger os direitos fundamentais no espaço comunitário.126 
Se nos primeiros tratados podemos constatar que os direitos 
fundamentais se encontravam apenas de forma implícita, a construção da 
União Europeia127 evoluiu no sentido de consagrar de modo explícito a 
defesa desses direitos – tal evolução culminou no Tratado de Lisboa. 
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Actualmente, encontra-se consagrado expressamente no artigo 6.º do 
Tratado da União Europeia, o reconhecimento dos direitos, das liberdades 
e dos princípios enunciados na CDFUE128. Aí se prescreve também que a 
União adere à Convenção Europeia para Protecção dos Direitos do 
Homem e das Liberdades Fundamentais. Assim, ao serem reconhecidos 
pela União os direitos destes instrumentos internacionais, ficam os 
Estados-Membros obrigados a respeitar todos os direitos contidos nestes 
textos de direitos fundamentais. Contudo, consideramos não ser 
suficiente a previsão contida na Carta pelo facto de, relativamente aos 
direitos processuais de defesa, só existirem normas gerais (referimo-nos 
concretamente ao artigo 48.º, n.º 2 da CDFUE)129 sem o desenvolvimento 
necessário pelo que está criada a possibilidade de os intervenientes 
processuais (magistrados e OPC) dos EM poderem interpretar os direitos 
aí previstos de forma muito abrangente. Assim, perante esta 
possibilidade, propomo-nos desenvolver o estudo da Proposta de 
Decisão-Quadro do Conselho relativa a certos direitos processuais no 
âmbito dos processos penais na União Europeia COM (2004 328 de 
28/04/2004) e verificar a sua correspondência, ou falta dela, nos 
ordenamentos jurídicos de Portugal e Espanha.   
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2. Proposta de Decisão-Quadro do Conselho relativa a certos 
direitos processuais no âmbito dos processos penais na União 
Europeia 
 
A Comissão Europeia, no ano de 2003, reconhecendo a 
necessidade de legislar em matéria de direitos processuais penais 
apresentou o Livro Verde Relativo aos Procedimentos Penais 130, a fim de 
facilitar a aplicação do princípio do reconhecimento mútuo das decisões 
penais. Neste estudo destacamos a ideia de ser necessário estabelecer 
normas mínimas comuns relativas às garantias processuais concedidas 
aos suspeitos/ arguidos, pela prática de infracções penais. Em nossa 
opinião deveriam ser tipificados de forma inequívoca os seguintes direitos 
processuais penais: o direito à assistência de advogado; o direito à 
assistência de intérprete e de tradutor, o direito a comunicar com pessoa 
da sua confiança, o direito dos nacionais de outros Estados-Membros e 
de países terceiros a beneficiar de assistência consular e o direito a uma 
carta de direitos. 
No Conselho Europeu de Tampere131 e no prosseguimento do 
princípio de reconhecimento mútuo das decisões penais, a Comissão 
Europeia definiu parâmetros relevantes para a implementação de um 
programa de medidas que efectivassem esse princípio. Com base no 
estudo realizado pela Comissão Europeia e que levou à publicação do já 
mencionado Livro Verde, a Comissão das Comunidades Europeias 
elaborou uma proposta de Decisão Quadro relativa a certos direitos 
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processuais132 no âmbito dos processos penais na UE. 133  Nos termos do 
artigo 6.º do Tratado da União Europeia, a proposta enunciava que os 
direitos fundamentais eram respeitados pelos Estados-Membros, 
conforme o disposto na CEDH e, mais recentemente, na CDFUE134. 
No Conselho Europeu de Tampere foi discutido o reconhecimento 
mútuo das decisões penais pelos sistemas jurídicos dos Estados-
Membros e concluiu-se que este reconhecimento mútuo se deveria tornar 
a pedra angular da cooperação judiciária. A Comissão transmitiu ao 
Conselho as preocupações nesta matéria de direitos processuais, 
alertando que: “não só importa velar por que o tratamento dos suspeitos e 
os direitos da defesa não sejam afectados pela aplicação do princípio do 
reconhecimento mútuo, como há que garantir o reforço das salvaguardas 
ao longo de todo o processo”.135 Esta preocupação foi consagrada nas 
medidas a aplicar com o princípio de reconhecimento das decisões 
penais.136 
As medidas incluíam, por um lado, os mecanismos de protecção 
das pessoas suspeitas de terem praticado infracções penais e, por outro 
lado, a efectivação do princípio do reconhecimento mútuo das decisões 
penais. Pretendia-se, com esta proposta de Decisão-Quadro uma 
harmonização dos direitos processuais e a criação de mecanismos 
comuns aos Estados-Membros, de modo a que todas as pessoas 
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suspeitas que se encontrassem no ELSJ, de nacionalidade de um Estado-
Membro ou de países terceiros, fossem tratadas de forma igual.  
A proposta tinha como objectivo um aumento da eficácia na 
protecção dos direitos de defesa, isto é, que se assegurasse a equidade 
nos processos penais e a efectiva protecção dos direitos fundamentais 
elementares dos suspeitos e arguidos estrangeiros137. Nesta matéria, e 
depois de a União aderir à CEDH138, os Estados-Membros ficaram 
obrigados a salvaguardar o direito à liberdade e à segurança139 e o direito 
a um processo equitativo, ou seja, todos os intervenientes no processo 
deveriam respeitar os direitos fundamentais e velar pelo cumprimento do 
disposto na lei, em matéria de direitos de defesa das pessoas acusadas 
de uma infracção penal (artigo 6.º da CEDH)140.  
A Comissão Europeia teve a preocupação de alertar para o facto 
de não pretender duplicar os direitos fundamentais já contidos na CEDH, 
mas o facto de as acções intentadas no TEDH141 no período de 1993 a 
2000142 terem tido um acréscimo de quinhentos por cento, pela 
inobservância dos direitos consagrados na referida Convenção, é 
revelador da necessidade de reformar a legislação de protecção, 
nomeadamente criando novos mecanismos de salvaguarda dos direitos 
fundamentais. 
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Com a proclamação da CDFUE,143 assistimos a uma nova etapa na 
salvaguarda dos direitos fundamentais no ELSJ, assumindo a UE a 
defesa desses mesmos direitos como princípios basilares do Direito 
Europeu144. A matéria aqui mencionada - a equidade do processo penal - 
viu-se tratada no capítulo com a epígrafe ”justiça”, nos artigos 47.º a 50.º 
da Carta, consagrando-se aí o direito a um tribunal imparcial145, o respeito 
pelos direitos de defesa146, a presunção de inocência147, o princípio da 
legalidade e a proporcionalidade dos delitos e das penas148. 
Por se verificar a existência de procedimentos divergentes nos 
Estados-Membros bem como a falta de confiança recíproca entre os 
países para aplicação plena do reconhecimento mútuo das decisões 
penais, a Comissão organizou uma audiência pública onde foram 
recebidas propostas de várias entidades. Contudo, alguns dos países 
membros manifestaram a sua oposição à concretização em Decisão- 
Quadro dos direitos anteriormente enunciados. Os Estados-Membros 
relutantes evocaram como justificações da sua oposição o princípio da 
subsidiariedade, as preocupações relativamente à base jurídica, o receio 
de que a adopção de normas mínimas comuns pudessem levar a uma 
diminuição geral do nível das normas aplicadas, o facto de a CEDH já ter 
definido normas comuns (pelo que não seria necessário adoptar medidas 
complementares) e, por último, o receio de que a aplicação destas 
propostas fosse tecnicamente impossível. 
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Quanto à primeira preocupação invocada, a Comissão considerou 
que, neste domínio, só uma acção ao nível da UE pode assegurar uma 
adopção de normas comuns, visto haver discrepâncias por parte dos 
Estados-Membros relativamente às garantias de um processo equitativo 
em casos de violação dos direitos contidos na CEDH.  
Relativamente à base jurídica, a Comissão baseou-se no n.º 1 do 
Artigo 31º do Tratado da UE em vigor àquela data (ano de 2003) onde se 
prevê o desenvolvimento por parte da União Europeia de uma “acção 
comum” para assegurar a compatibilidade das normas e melhorar a 
cooperação judiciária, em especial no que diz respeito ao reconhecimento 
mútuo das decisões penais. O receio face a uma baixa de nível das 
normas não teria razão de ser em virtude de os Estados-Membros terem a 
possibilidade de continuar a aplicar normas mais exigentes, caso o 
considerassem necessário. Tal preocupação ficaria garantida, pois a 
proposta de Decisão-Quadro, no seu artigo 17.º, com a epígrafe “Cláusula 
de Não Regressão” diz expressamente que nenhuma disposição poderá 
ser interpretada no sentido de limitar ou derrogar direitos constituídos, 
para além do que seria incompatível com o previsto no n.º 2 do artigo 6.º 
do Tratado da UE149 onde se refere expressamente a obrigação de os 
Estados-Membros respeitarem os direitos fundamentais150.  
Quanto à protecção dos direitos fundamentais pela CEDH, a 
jurisprudência do TEDH151 demonstra a sua insuficiência ao revelar que a 
CEDH é aplicada de forma desigual nos Estados-Membros e que as 
violações a estes normativos internacionais tem vindo a aumentar. Por 
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tudo isto, a confiança entre os sistemas jurídicos dos Estados-Membros é 
afectada, bem como o princípio do reconhecimento mútuo. 
Por último, a preocupação relativa à impossibilidade técnica de 
aplicação não faz sentido uma vez que não seriam utilizados outros meios 
técnicos nem acrescidos custos, a não ser aqueles que já existem para 
salvaguarda da CEDH152. 
A apresentação pela Comissão desta proposta de Decisão-Quadro 
teve como objectivo a aplicação prática dos direitos consagrados na 
CEDH, pretendendo-se mais concretamente uma maior sensibilização 
para os direitos processuais de defesa de todos os participantes no 
sistema penal - juízes, advogados, OPC, tradutores, intérpretes e, claro, 
suspeitos e arguidos.  
Nesta proposta de Decisão-Quadro a Comissão, alicerçando-se no 
princípio do reconhecimento mútuo das decisões, elegeu como mais 
importantes os seguintes domínios para aplicação de medidas de 
protecção dos direitos de defesa: I - O direito a assistência judiciária e a 
representação por um defensor; II - O direito à assistência de um 
intérprete e à tradução dos documentos essenciais; III - O direito de as 
pessoas acusadas de uma infracção obterem informações escritas 
relativas aos seus direitos fundamentais numa língua que compreendam, 
por exemplo sob a forma de uma "carta de direitos"; IV - O direito das 
pessoas vulneráveis a uma protecção suficiente; V - O direito à 
assistência consular.  
Com base no estudo do Livro Verde, a Comissão Europeia concluiu 
ainda da necessidade de criar novos instrumentos pelo que, decorrente 
do “Programa de Medidas Destinadas a Aplicar o Princípio do 
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Reconhecimento Mútuo das Decisões Penais”, surgem a Decisão-Quadro 
de 13 de Junho de 2002 relativa ao Mandado de Detenção Europeu e aos 
Processos de Entrega entre os Estados-Membros153 e a Decisão-Quadro 
relativa à execução na União Europeia das decisões de congelamento de 
bens ou de provas154. Não obstante, no Livro Verde ter ficado patente a 
intenção de avançar também na área dos elementos de prova e de 
informações sobre agentes criminosos.  
De qualquer modo, ficou bem vincado que o sucesso destas 
medidas estaria sempre dependente dos esforços de todos os países 
membros e, principalmente, de todos os intervenientes que diariamente, 
trabalham nestas áreas. Só assim o reconhecimento mútuo se tornaria 
eficaz e se poderia atingir o objectivo da equidade nos processos judiciais 
nos países membros da União.  
Não obstante, ainda que todos os Estados-Membros sejam parte 
integrante da CEDH155, nem sempre actuam com a confiança nos 
sistemas de justiça de outros países membros; veja-se por exemplo no 
processo britânico R. contra Secretary of State ex. parte Ramda (27 de 
Junho de 2002), onde o High Court, Reino Unido, alegou que o estatuto 
de França enquanto signatária da CEDH não poderia ser invocado para 
responder completamente às queixas relativas ao carácter equitativo do 
processo do interessado. Do mesmo modo, no seu Acórdão de 16 de 
Maio de 2003, no âmbito do processo Irastorza Dorronsoro, a Cour d’ 
Appel de Pau, França, recusou deferir um pedido de extradição de 
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Espanha pelo facto de suspeitar que um co-acusado havia sido 
“torturado” por agentes policiais espanhóis.  
Os exemplos são elucidativos e reveladores da necessidade da UE 
legislar nesta matéria de direitos processuais de defesa em virtude dos 
Estados-Membros não aplicarem de forma adequada e equitativa os 
direitos de defesa, nomeadamente os enunciados na proposta de 
Decisão-Quadro COM 2004 328 de 28/04/2004. Daqui resulta uma 
omissão legislativa por parte da União, tendo como consequência a falta 
de confiança entre instituições judiciárias e OPC dos Estados-Membros 
da União Europeia. Decorrendo desta omissão uma desigualdade de 
tratamento no que diz respeito aos direitos processuais dos suspeitos/ 
arguidos e acusados. 
 
 
2.1. Direito a processo equitativo 
 
Partindo das conclusões do Livro Verde sobre garantias 
processuais dos suspeitos e arguidos em procedimentos penais na UE156, 
a Comissão Europeia verificou a urgência de assegurar devidamente os 
direitos processuais penais das pessoas suspeitas, arguidos, julgados ou 
condenados. 
O direito a processo equitativo157 é aqui analisado por constituir a 
base necessária para o exercício dos direitos processuais de defesa. 
A Declaração Universal dos Direitos do Homem refere-se também 
aos direitos processuais no seu artigo 10.º, ao dispor que “Toda a pessoa 
tem direito, em plena igualdade, a que a sua causa seja equitativa e 
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publicamente julgada por um tribunal independente e imparcial que decida 
dos seus direitos e obrigações ou das razões de qualquer acusação em 
matéria penal que contra ela seja deduzida158. Todas as pessoas devem 
ser tratadas de forma igual e devem ser julgadas por um Tribunal 
independente e imparcial, conforme afirma a jurisprudência do TEDH159. 
Com a mesma orientação nesta problemática, e tendo a União Europeia 
aderido à CEDH, esta prevê, no seu artigo 6.º, o direito a um processo 
equitativo160 e o direito à sua defesa efectiva: “1- Qualquer pessoa tem 
direito a que a sua causa seja examinada, equitativa e publicamente, num 
prazo razoável por um tribunal independente e imparcial, estabelecido 
pela lei, o qual decidirá, quer sobre a determinação dos seus direitos e 
obrigações de carácter civil, quer sobre o fundamento de qualquer 
acusação em matéria penal dirigida contra ela. O julgamento deve ser 
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público, mas o acesso à sala de audiências pode ser proibido à imprensa 
ou ao público durante a totalidade ou parte do processo, quando a bem 
da moralidade, da ordem pública ou da segurança nacional numa 
sociedade democrática, quando os interesses de menores ou a protecção 
da vida privada das partes no processo o exigirem, ou, na medida julgada 
estritamente necessária pelo tribunal, quando, em circunstâncias 
especiais, a publicidade pudesse ser prejudicial para os interesses da 
justiça. 2. Qualquer pessoa acusada de uma infracção presume-se 
inocente enquanto a sua culpabilidade não tiver sido legalmente provada. 
3. O acusado tem, como mínimo, os seguintes direitos: a) Ser informado 
no mais curto prazo, em língua que entenda e de forma minuciosa, da 
natureza e da causa da acusação contra ele formulada; b) Dispor do 
tempo e dos meios necessários para a preparação da sua defesa; c) 
Defender-se a si próprio ou ter a assistência de um defensor da sua 
escolha e, se não tiver meios para remunerar um defensor, poder ser 
assistido gratuitamente por um defensor oficioso, quando os interesses da 
justiça o exigirem; d) Interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de 
acusação e obter a convocação e o interrogatório  das testemunhas de 
defesa nas mesmas condições que as testemunhas de acusação; e) 
Fazer-se assistir gratuitamente por intérprete, se não compreender ou não 
falar a língua usada no processo.   
Encontram-se neste preceito os direitos processuais de defesa que 
ainda não foram concretizados expressamente na legislação da União 
Europeia.  
Sublinhamos de modo particular os direitos enunciados no ponto 3 
do artigo 6.º da CEDH: a ser informado dos seus direitos em língua que 
entenda, das acusações que lhe são imputadas, o direito a dispor de 
tempo para preparar a sua defesa, o direito a ser assistido por um 
advogado competente em todos os actos processuais e, ainda, o direito a 




intérprete. Destacamos estas prerrogativas devido ao facto de ser nossa 
percepção, que na praxis diária, os agentes da justiça não respeitarem 
completamente estes imperativos consagrados na CEDH e noutros textos 
internacionais de defesa dos direitos processuais.  
Também a CEDH, no artigo 13.º, consagra um direito elementar – a 
possibilidade de recurso efectivo à justiça161: “Qualquer pessoa cujos 
direitos e liberdades reconhecidos na presente Convenção tiverem sido 
violados tem direito a recurso perante uma instância nacional, mesmo 
quando a violação tiver sido cometida por pessoas que actuem no 
exercício das suas funções oficiais”162. O conceito aqui expresso é a 
consagração de que o acesso à justiça é um direito que deve ser 
assegurado a todos os que queiram fazer prevalecer ou ver declarado um 
direito fundamental. Assim, o artigo referido consagra o direito de toda a 
pessoa a um processo equitativo e a um tribunal independente; vai ainda 
mais longe ao preceituar, no seu número dois, o princípio da presunção 
da inocência até que sejam provadas as acusações contra si.  
No seguimento do previsto no artigo 13.º da CEDH, a Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia, no seu artigo 47.º, aborda a 
mesma matéria - o direito a um processo equitativo163 e a um tribunal 
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imparcial: Direito à acção e a um tribunal imparcial - “Toda a pessoa cujos 
direitos e liberdades garantidos pelo direito da União tenham sido violados 
tem direito a uma acção perante um tribunal nos termos previstos no 
presente artigo. Toda a pessoa tem direito a que a sua causa seja julgada 
de forma equitativa, publicamente e num prazo razoável, por um tribunal 
independente e imparcial, previamente estabelecido por lei. Toda a 
pessoa tem a possibilidade de se fazer aconselhar, defender e 
representar em juízo. É concedida assistência judiciária a quem não 
disponha de recursos suficientes, na medida em que essa assistência 
seja necessária para garantir a efectividade do acesso à justiça”. 
O direito a um processo equitativo164 decorre do direito 
fundamental que é o do acesso à justiça; por sua vez, este só é 
assegurado na justa medida em que estejam protegidos os direitos das 
pessoas, suspeitos, arguidos, julgados e condenados.  
O Direito comunitário reconheceu no seu ordenamento jurídico a 
possibilidade de intentar uma acção em tribunal, para resolver litígios em 
que esteja em causa a inobservância dos direitos consagrados nos 
Tratados e na Carta, ao atribuir à CDFUE o mesmo valor jurídico dos 
Tratados (ver artigo 6.º do Tratado da União, versão dada pelo Tratado de 
Lisboa).   
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2.2. O direito à assistência de advogado 
 
Uma das preocupações vertidas no Livro Verde foi o direito a 
assistência de advogado por se tratar de um direito fundamental165. A 
regulamentação deste direito foi considerada na proposta de Decisão-
Quadro166 uma vez que, nesta matéria, se constatou existirem 
discrepâncias nos diversos Estados-Membros. De facto, em alguns 
Estados da UE não se garante de forma plena a assistência de defensor. 
Nesses Estados, os suspeitos e arguidos por infracções penais vêem-se 
privados de um técnico jurídico habilitado e conhecedor das leis e regras 
processuais do Estado-Membro onde ocorreu a detenção, que possa 
verificar da legalidade da detenção e de todos os actos e diligências 
realizados pelos magistrados ou autoridades policiais167. 
A proposta de Decisão-Quadro preconiza que a assistência de 
defensor deve ser assegurada em todos os actos processuais, propondo 
mesmo que tal assistência deva ocorrer o mais cedo possível - por 
conseguinte, aquando da primeira intervenção das autoridades policiais. 
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CEDH, pois ao arguido tendo sido detido por actos terroristas, não foi possível o acesso a um defensor durante 
48 horas. Ver também o Conjunto das normas mínimas para o tratamento de detidos (Conselho da Europa, 
Resolução CM(73), que prevê: "A pessoa detida deve, desde a sua prisão, poder escolher um defensor que a 
defenda". 
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Verificamos que, e a título de exemplo, o direito processual espanhol é 
consentâneo com este princípio ao determinar que a pessoa suspeita tem 
derecho a designar abogado y a solicitar su presencia para que asista a 
las diligencias policiales y judiciales de declaración (…)168. Daqui se infere 
que a presença de advogado é obrigatória desde as primeiras diligências 
policiais169. No caso português, este direito não tem a mesma amplitude, 
uma vez que a letra da lei no CPP170 refere que o arguido goza do direito 
de ser assistido por defensor em todos os actos processuais em que 
participar, mas nada refere relativamente à fase anterior à constituição de 
arguido. Ora, tal omissão no CPP significa que, nesta matéria, a 
protecção garantida aos suspeitos pelo ordenamento jurídico português é 
menor que aquela que é garantida pela legislação no Reino de Espanha.  
O objectivo da assistência de defensor, na redacção da proposta 
de Decisão-Quadro, baseia-se no acompanhamento do suspeito ou 
arguido em todas as diligências e actos processuais para garantir que 
todos os direitos de defesa estão a ser acautelados171. Aliás, estando este 
princípio consagrado na CEDH de que os Estados-Membros fazem parte, 
é de esperar que a União torne uniforme e efectivo este direito, legislando 
a nível comunitário ultrapassando assim as discrepâncias existentes entre 
as legislações dos EM. 
É no artigo 6.º n.º 3, alínea c) da CEDH que o direito a advogado 
se encontra consagrado; pode ler-se: O acusado tem, como mínimo, os 
seguintes direitos: (…) Defender-se a si próprio ou ter a assistência de um 
defensor da sua escolha e, se não tiver meios para remunerar um 
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defensor, poder ser assistido gratuitamente por um defensor oficioso, 
quando os interesses da justiça o exigirem.  
A Directiva 98/5/CE172 veio desenvolver o previsto no n.º 3 alínea c) 
do artigo 6.º da CEDH, assegurando que os Estados-Membros 
aplicassem de forma eficaz o direito à assistência de advogado. A União, 
tendo como base jurídica a jurisprudência do TEDH, como se verificou no 
processo Ártico contra Itália173 onde se entendeu que a assistência de 
advogado deve ser tendencialmente gratuita, verificando-se a posteriori 
se o suspeito possui meios económicos suficientes para custear os 
honorários do advogado. O sentido do artigo é o da gratuitidade, desde 
que o acusado não disponha de recursos económicos suficientes; se for 
necessário verificar a sua situação financeira, cabe às autoridades 
públicas fazê-lo.174   
Relativamente ao direito de acesso a defensor em processos 
penais e ao direito dos suspeitos e acusados comunicarem com um 
terceiro, a Comissão Europeia elaborou um documento de trabalho de 
avaliação de impacto da Proposta de Directiva do Parlamento Europeu e 
do Conselho COM(2011) 326 final de 8.6.2011. 
A iniciativa desta proposta de Directiva tem na sua génese a 
resolução dos problemas enunciados anteriormente: não existir um grau 
suficiente de confiança mútua entre as autoridades judiciárias dos 
Estados-Membro e o défice na protecção dos direitos fundamentais em 
processos penais nos países da União Europeia. Mas os problemas mais 
prementes dizem respeito ao acesso a um advogado e a impossibilidade 
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de comunicar a detenção de indivíduos nos Estados da União. É 
pertinente esta proposta de Directiva porque actualmente alguns EM não 
garantem ao suspeito o direito de consultar um advogado antes do 
interrogatório pelos OPC e nem de beneficiar da sua assistência em todos 
os actos processuais. O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem tem 
declarado através da sua jurisprudência,175 que os suspeitos têm o direito 
de acesso a advogado desde o primeiro interrogatório policial, para 
desempenhar um papel activo na defesa dos suspeitos durante os 
interrogatórios policiais (processos Salduz/Turquia, Brusco/França). Por 
outro lado, existem também discrepâncias relevantes entre os Estados-
Membros quanto à possibilidade de renunciar ao direito a um advogado e 
no que diz respeito à valoração das provas obtidas sem a presença de um 
advogado. 
No âmbito dos procedimentos de execução de um Mandado de 
Detenção Europeu, também não existem normas da União Europeia que 
regulem o apoio judiciário para a pessoa procurada no Estado de emissão 
e no Estado de execução, situação que prejudica de forma decisiva a 
confiança mútua.  
A necessidade de aprovação de normas comunitárias nesta 
temática torna-se fundamental, pois verificam-se recorrentemente casos 
em que, embora o direito de comunicação da detenção exista na lei, na 
prática não é concedido a todos os detidos, ou então é concedido de 
forma tardia - por exemplo, só aquando da comparência perante um juiz. 
Ocorrem pontualmente casos em que o detido não recebe informações 
sobre a possibilidade de contacto com uma pessoa da sua escolha. 
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Considera-se ainda necessária uma acção da União Europeia de 
dimensão transnacional em virtude de as questões do direito a 
defensor176 e do direito a comunicar dizerem respeito a todos os países 
membros uma vez que as redes de crime organizado não conhecem 
fronteiras. 
Estas medidas a serem adoptadas a nível da União Europeia 
devem ter como objectivos específicos melhorar a cooperação judiciária 
na UE e assegurar um nível adequado de protecção dos direitos 
fundamentais nos processos penais para todas as pessoas.  
O direito de acesso a um advogado177 e o direito de comunicação 
aquando da detenção não se encontram expressamente consagrados na 
ordem jurídica da União Europeia, pois os artigos 4.°, 7.°, 47.º e 48.º da 
Carta da UE prevêem apenas a protecção contra os maus tratos, o direito 
à privacidade e à vida familiar, o direito a um processo equitativo e a um 
tribunal imparcial, bem como direitos de defesa e de presunção de 
inocência. Por sua vez, o artigo 82.°, n.º 2, do TFUE estabelece uma base 
jurídica clara para o estabelecimento de normas mínimas a nível da UE 
no que diz respeito aos direitos individuais em matéria penal. 
Ora, a implementação destas normas permitiria em princípio 
reduzir o número de recursos ao TEDH e, consequentemente, de 
condenações dos Estados no que se refere aos atrasos nos 
procedimentos de cooperação judiciária.  
Alguns Estados-Membros realizaram recentemente reformas 
judiciais tendo como objectivo aproximar a legislação nacional da 
jurisprudência da CEDH, o que revela que podem ser adoptadas 
alterações substanciais relativamente a estes direitos. 
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A proposta de Directiva – COM (2011) 326 final de 08 de Junho 
2011178  do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao direito de 
acesso a um advogado em processos penais e ao direito de comunicação 
após a detenção, alicerça-se no artigo 47.º da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, no artigo 6.º da Convenção Europeia 
para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais 
e ainda no artigo 14.º do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 
Políticos, que consagram o direito a um processo equitativo e no artigo 
48.° da CDFUE que garante o respeito dos direitos processuais de 
defesa.  
Esta proposta tem como finalidade estabelecer, no espaço da 
União Europeia, normas relativas ao direito dos suspeitos e acusados em 
processos penais, bem como das pessoas sujeitas a procedimentos nos 
termos da Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho, de acesso a um 
advogado e de comunicação com um terceiro após a sua detenção. 
Considerando que o princípio de reconhecimento mútuo das 
sentenças e decisões judiciais é um elemento essencial da cooperação 
judiciária em matéria penal na União179, ele só pode funcionar 
eficazmente se existir confiança mútua e, por isso, torna-se necessária a 
existência de previsão normativa em matéria de protecção dos direitos 
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processuais e das garantias decorrentes da Carta, da CEDH e do PIDCP. 
Estas normas mínimas comuns viriam reforçar a confiança nos sistemas 
de justiça penal de todos os Estados-Membros e conduzir a uma 
cooperação judiciária mais eficaz, bem como uma confiança mútua mais 
profícua. A existência de tais normas promoveria ainda uma cultura de 
maior protecção dos direitos fundamentais na União.  
  Os direitos contidos na proposta de directiva citada devem ser 
reconhecidos desde o primeiro momento em que a pessoa seja informada 
pelas autoridades competentes de um Estado-Membro, e que sejam 
devidamente assegurados à pessoa suspeita quando existam indícios de 
ter cometido uma infracção penal. 
Dispõe a proposta que os Estados-Membros devem assegurar que 
os suspeitos e acusados tenham acesso a um advogado o mais 
rapidamente possível180: O acesso a advogado deve ser concedido no 
momento e segundo modalidades que permitam ao suspeito ou acusado 
exercer os seus direitos de defesa de forma efectiva, isto é, ele 
concretiza-se no direito do suspeito reunir com o advogado que o 
representa, do advogado estar presente em qualquer interrogatório e 
audição, de fazer perguntas, solicitar esclarecimentos e fazer 
declarações, que devem ser registados em conformidade com a 
legislação nacional. 
Dispõe também a proposta de Directiva: O advogado tem o direito 
de estar presente em qualquer acto relativo à investigação ou de recolha 
de prova para o qual a legislação nacional aplicável exija ou permita a 
presença do suspeito ou acusado, salvo se prejudicar a obtenção de 
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provas. O advogado deve ter o direito de verificar as condições de 
detenção do suspeito ou acusado e, para o efeito, deve ter acesso ao 
local onde a pessoa se encontra detida. A duração e frequência das 
reuniões entre o suspeito ou acusado e o seu advogado não devem ser 
restringidas de modo a prejudicar o exercício dos seus direitos de defesa. 
A proposta de Directiva, no seu artigo 6.º, prevê também o direito 
de comunicar com as autoridades consulares ou diplomáticas. Os 
Estados-Membros devem assegurar que os estrangeiros que se 
encontrem privadas de liberdade181 possam informar da sua detenção as 
autoridades consulares ou diplomáticas do Estado de que são nacionais o 
mais rapidamente possível e de comunicar com essas autoridades. 
O artigo 11.º estabelece o direito de acesso a um advogado nos 
procedimentos de execução do mandado de detenção europeu. 1. Os 
Estados-Membros devem assegurar que qualquer pessoa objecto de um 
procedimento nos termos da Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho 
tenha direito de acesso a um advogado imediatamente após a sua 
detenção em execução de um mandado de detenção europeu no Estado-
Membro de execução. 2. No que diz respeito ao conteúdo do direito de 
acesso a um advogado, o interessado deve ter os seguintes direitos no 
Estado-Membro de execução: – o direito de acesso a um advogado no 
momento e segundo modalidades que lhe permitam exercer 
efectivamente os seus direitos; – o direito de se reunir com o advogado 
que o representa; – o direito de o advogado estar presente em qualquer 
interrogatório e audição, incluindo o direito de fazer perguntas, solicitar 
esclarecimentos e fazer declarações, que devem ser registados em 
                                            
181
 QUERALT JIMÉNEZ, J.J., Asistencia letrada al detenido, 3.ª ed., Barcelona, 1999 e RAMOS MENDEZ, F., 
“Estudios sobre el derecho de asistencia letrada a los detenidos por supuestos delitos de terrorismo”, R.J.Cat., 
1979, n.º 4. 
 
 




conformidade com a legislação nacional; – o direito de o advogado ter 
acesso ao local onde a pessoa se encontra detida para verificar as 
condições de detenção. A duração e frequência das reuniões entre o 
interessado e o seu advogado não devem ser restringidas de modo a 
prejudicar o exercício dos seus direitos ao abrigo da Decisão-Quadro 
2002/584/JAI do Conselho. 
Por último, destacamos o previsto no artigo 12.º da Proposta de 
Directiva, relativo ao apoio judiciário, referindo que a Directiva não obstará 
à aplicação das disposições internas em matéria de apoio judiciário, as 
quais devem ser aplicadas em conformidade com a Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia e a Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem. Ressalva ainda a Proposta de Directiva que os Estados-
Membros não devem aplicar condições menos favoráveis em matéria de 
apoio judiciário do que as actualmente em vigor a respeito do acesso a 
um advogado. 
Sendo a assistência de defensor um direito fundamental das 
pessoas suspeitas ou arguidas em processo penal,182 mesmo em casos 
de cumprimento de um mandado de detenção europeu ou pedido de 
extradição, devem ser assistidas de advogado183 desde a primeira hora 
para que não se realize nenhuma diligência ou acto processual sem a 
presença de defensor. Só assim é possível evitar interrogatórios, 
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confissões ou declarações que, venham a prejudicar a defesa da pessoa 
suspeita. Para garantir devidamente este direito fundamental iria contribuir 
de forma decisiva a entrada em vigor da Proposta de Directiva COM 
(2011) 326 de 8.6.2011. 
 
 
2.3. O direito à assistência de intérprete e de tradutor 
 
Os suspeitos e arguidos devem ter a possibilidade de ser assistidos 
por um intérprete, caso não compreendam a língua usada no processo, e 
de ver traduzidos os documentos pertinentes. O artigo 5.º, n.º 2 da CEDH 
prevê que qualquer pessoa presa deve ser informada no mais breve 
prazo em língua que compreenda, das razões da sua prisão e de 
qualquer acusação formulada contra ela. 
O n.º 3 do artigo 6.º da CEDH, indica que o acusado tem, entre 
outros, os seguintes direitos: a) Ser informado no mais curto prazo, em 
língua que entenda e de forma minuciosa, da natureza e da causa da 
acusação contra ele formulada (…) e) fazer-se assistir gratuitamente de 
intérprete se não compreender ou não falar a língua usada no 
processo184. De modo consentâneo, refere o artigo 48.º, n.º 2 da 
CDFUE185 que é garantido a todo o arguido o respeito dos direitos de 
defesa. 
Além dos normativos citados no estudo realizado pela Comissão e 
publicado no Livro Verde186 verificou-se que alguns dos países membros 
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da Comunidade tinham dificuldade em contratar intérpretes 
especializados no domínio jurídico. Em alguns Estados-Membros da UE o 
intérprete tem um estatuto oficial, existindo a nível nacional formação para 
estes profissionais, mas a profissão afigura-se mal paga e sem direito ao 
regime de protecção social. Em outros Estados-Membros como por 
exemplo Portugal a assistência de intérprete realiza-se de forma muito 
incipiente, conforme demonstraremos a seguir. 
Julgamos que este direito processual187 não está a ser 
devidamente garantido, pois o intérprete deveria iniciar a sua assistência 
aos suspeitos ou arguidos no momento das primeiras diligências, para 
que lhes fosse possível compreender o teor da acusação e os direitos que 
lhes assistem, o que no caso Português raramente acontece. Tal situação 
ocorre sobretudo quando as detenções pelos órgãos de polícia criminal 
são efectuadas durante a noite ou ao fim de semana; nesses períodos de 
tempo é frequente não ser possível contactar um intérprete em tempo útil, 
ou recorrer-se a intérprete não habilitado.  
Em Portugal na prática diária dos OPC não se verifica por vezes o 
direito a assistência de intérprete, uma vez que são realizadas diligências 
processuais e interrogatórios a indivíduos estrangeiros em que não está 
presente um intérprete: 
Outra deficiência que ocorre na prática diária, é a convocação de 
intérprete sem as habilitações ou formação adequadas para exercer a 
função – esta situação acontece sobretudo em casos urgentes nos quais 
um agente da autoridade com conhecimentos linguísticos exerce a função 
de intérprete. Tal situação configura, em nossa opinião, um conflito de 
interesses, uma vez que o órgão de polícia criminal, pode não exercer a 
função de intérprete de forma isenta; a sua condição de OPC e o facto de 
estar vinculado à hierarquia da instituição, sendo os responsáveis pela 
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detenção seus colegas ou superiores hierárquicos, são factores que 
colocam em perigo a isenção expectável de um intérprete.  
No interrogatório por magistrados e na fase de julgamento, também 
nos parece existirem deficiências, a possibilidade de o intérprete ao 
serviço do Tribunal (Magistrados Judiciais e do Ministério Público) não 
conhecer as normas legais do processo pode colocar em risco os direitos 
processuais de defesa,188 se se limitar a traduzir as perguntas feitas por 
estas, poderá não fornecer ao arguido toda a informação de que este 
necessita para compreender os seus direitos e as acusações que lhe são 
dirigidas. 
De igual modo, se o intérprete tem conhecimentos parcos da língua 
que o suspeito ou arguido conhece, ou se tem pouca preparação em 
assuntos jurídicos, tais situações impedem que ele transmita 
correctamente os direitos contidos nos instrumentos internacionais e nos 
diplomas constitucionais e leis processuais penais do país onde decorre o 
processo, prejudicando assim a defesa do suspeito ou acusado.  
Surgem, por vezes, casos em Portugal em que o próprio Tribunal, 
na fase de julgamento, convoca agentes de polícia para exercer a função 
de intérprete. Reiteramos uma vez mais a possível falta de isenção que 
pode existir por parte destes intérpretes, em virtude de pertencerem a um 
organismo público de segurança e a sua conduta poder, por isso mesmo, 
estar condicionada. Por esse facto, corre-se o risco de a assistência de 
intérprete não ser realizada com o empenho necessário, de modo a que 
sejam transmitidos e explicados ao arguido os direitos que lhe assistem e 
as acusações que lhe são imputadas. 
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Em nossa opinião, deve sempre ser convocado um intérprete 
credenciado, em casos de detenções de estrangeiros ou pessoas que não 
compreendam a língua do processo, devendo a intervenção iniciar-se o 
mais cedo possível, para que o arguido tenha a possibilidade de se 
defender e não preste declarações a que não está obrigado e que o 
venham a prejudicar no decorrer do processo. 
Parecer-nos-ia sensato que fosse afastada a possibilidade de 
convocação de agentes de autoridade para exercer a função de intérprete 
pois, como vimos anteriormente, tal situação pode configurar um conflito 
de interesses. Ao invés, a lei devia prever a convocação, pelas 
autoridades policiais e tribunais, de intérpretes devidamente habilitados e 
com conhecimentos linguísticos e do sistema de justiça do país onde 
correm os termos do processo.  
Na linha do previsto na proposta de Decisão-Quadro que previa o 
direito a intérprete, foi elaborada a Directiva 2010/64/UE, que 
analisaremos adiante e cuja vigência vem regular o direito a assistência 
de intérprete e tradução em processo penal. Espera-se que ela crie 
condições para a constituição de uma “bolsa de intérpretes” a nível 
nacional ou da UE. Aliás, a protecção do direito a intérprete e tradutor 
encontra-se em instrumentos internacionais: 
 O n.º 3 do artigo 14.º do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis 
e Políticos189 estabelece que: “Qualquer pessoa acusada de uma 
infracção penal terá direito, em plena igualdade, pelo menos às seguintes 
garantias: a) A ser prontamente informada, numa língua que ela 
compreenda, de modo detalhado, acerca da natureza e dos motivos da 
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acusação apresentada contra ela; (…) f) A fazer-se assistir gratuitamente 
por um intérprete, se não compreender ou não falar a língua utilizada no 
tribunal". 
O artigo 55.º do Estatuto de Roma190 refere os direitos das pessoas 
no decurso do inquérito e estabelece: “1 - No decurso de um inquérito 
aberto nos termos do presente Estatuto: (…) c) Qualquer pessoa que for 
interrogada numa língua que não compreenda ou não fale fluentemente 
será assistida, gratuitamente, por um intérprete competente e poderá 
dispor das traduções necessárias às exigências de equidade; (…)" 
No artigo 67.º deste Estatuto, “Direitos do Arguido”, estabelece-se: 
“1 - Durante a apreciação de quaisquer factos constantes da acusação, o 
arguido tem direito a ser ouvido em audiência pública, tendo em conta o 
disposto no presente Estatuto, a uma audiência conduzida de forma 
equitativa e imparcial e às seguintes garantias mínimas, em situação de 
plena igualdade: a) A ser informado, sem demora e de forma detalhada, 
numa língua que compreenda e fale fluentemente, da natureza, motivo e 
conteúdo dos factos que lhe são imputados; (…) f) A ser assistido 
gratuitamente por um intérprete competente e a serem-lhe facultadas as 
traduções necessárias que a equidade exija, se não compreender 
perfeitamente ou não falar a língua utilizada em qualquer acto processual 
ou documento produzido em tribunal; (…)”. Vemos pois que todos os 
normativos indicados têm como preocupação a defesa dos direitos 
elementares dos suspeitos e arguidos em matéria de interpretação e 
tradução.  
O estudo da Comissão sobre normas equivalentes de interpretação 
e tradução na União - Programa Grotius191-, realizado durante dois anos, 
teve como objectivo a promoção de normas equivalentes de interpretação 
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e tradução jurídica em todos os Estados-Membros da UE. As instituições 
participantes situavam-se na Bélgica, na Dinamarca, em Espanha e no 
Reino Unido.192 As recomendações do projecto referem-se à selecção, 
formação, avaliação e certificação de tradutores e intérpretes 
ajuramentados e propõem um modelo de código de conduta e de boas 
práticas. O texto contém ainda propostas sobre um sistema de inscrição 
num registo, processos disciplinares e uma análise das convenções 
interdisciplinares celebradas entre serviços jurídicos e linguistas. Na 
segunda fase dos trabalhos deste projecto apostou-se na divulgação das 
informações recolhidas durante a primeira fase. Este projecto de 
investigação inspirou em grande medida a Comissão relativamente à 
intervenção de tradutores e intérpretes ajuramentados. 
A nossa percepção, de que a assistência de intérprete e tradutor 
em processo penal não é realizada da mesma forma em todos os 
Estados-Membros da União, é corroborada pelos resultados do estudo da 
Comissão que demonstraram a necessidade de harmonizar a legislação 
da UE nesta matéria. Neste sentido, foi aprovada e publicada a Directiva 
2010/64/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Outubro de 
2010, relativa ao direito à interpretação e tradução em processo penal. 193  
A Directiva refere: A União estabeleceu como objectivo manter e 
desenvolver um espaço de liberdade, segurança e justiça. Em 
conformidade com as Conclusões do Conselho Europeu de Tampere de 
15 e 16 de Outubro de 1999, nomeadamente o ponto 33, o princípio do 
reconhecimento mútuo das sentenças e outras decisões de autoridades 
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mandados de detenção europeus. Deve ser transposta pelos EM até 27 de Outubro de 2013.  




judiciais deverá tornar-se a pedra angular da cooperação judiciária em 
matéria civil e penal na União, dado que um maior reconhecimento mútuo, 
a par da indispensável aproximação das diferentes legislações, facilitará a 
cooperação entre as autoridades competentes e a protecção judicial dos 
direitos individuais. 
Recorda a Directiva que o artigo 6.º da Convenção Europeia para a 
Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais e o 
artigo 47.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia  
consagram o direito a um julgamento imparcial. O n.º 2 do artigo 48.º da 
Carta garante o respeito dos direitos da defesa194. Apesar de todos os 
Estados-Membros serem partes na CEDH, constata-se que esta 
participação por si só, nem sempre permite assegurar um grau de 
confiança suficiente nos sistemas de justiça penal dos outros Estados-
Membros.  
Confirmou ainda “o direito à interpretação e tradução para as 
pessoas que não falam ou não compreendem a língua do processo que 
está consagrado no artigo 6.º da CEDH, tal como interpretado pela 
jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. A (…) 
directiva facilita o exercício daquele direito na prática. Para o efeito, a 
directiva visa garantir o direito dos suspeitos ou acusados a disporem de 
interpretação e tradução em processo penal, com vista a garantir o 
respectivo direito a um julgamento imparcial”.  
São abrangidos também pela Directiva os detidos no âmbito do 
Mandado de Detenção Europeu195: Os direitos estabelecidos na directiva 
deverão também aplicar-se, enquanto medidas de acompanhamento 
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necessárias, à execução de mandados de detenção europeus, dentro dos 
limites previstos na presente directiva. Os Estados-Membros de execução 
deverão facultar interpretação e tradução às pessoas submetidas a um 
pedido que não falam ou não compreendem a língua do processo e 
suportar os custos correspondentes. 
O articulado da Directiva assegura ainda o direito a processo 
equitativo: (…) garantir a livre prestação de uma adequada assistência 
linguística, possibilitando que os suspeitos ou acusados que não falam ou 
não compreendem a língua do processo penal, exerçam plenamente o 
seu direito de defesa e assegurando a equidade do processo.  
De salientar a intenção manifestada pelo Reino Unido e pela 
Irlanda de aplicar também a Directiva, o que realça a importância dada a 
esta matéria dos direitos processuais. Nos termos do artigo 3.º do 
Protocolo (n.º 21) relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda em 
relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao Tratado da 
União Europeia e ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 
estes Estados-Membros notificaram por escrito a sua intenção de 
participar na adopção e na aplicação da directiva.  
Em sentido inverso, (…) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do 
Protocolo (n.º 22) relativo à posição da Dinamarca, (…), a Dinamarca não 
participa na adopção da directiva e não fica a ela vinculada nem sujeita à 
sua aplicação. 
Relativamente ao direito à interpretação, depois de transposta a 
directiva para as legislações dos EM, ficará assegurado que (…) os 
suspeitos ou acusados que não falam ou não compreendem a língua do 
processo penal em causa beneficiem, sem demora, de interpretação 
durante a tramitação penal perante as autoridades de investigação e as 
autoridades judiciais, inclusive durante os interrogatórios policiais, as 




audiências no tribunal e as audiências intercalares que se revelem 
necessárias.  
Salvaguardou-se também o direito à tradução dos documentos 
essenciais do processo penal no articulado que refere: os Estados 
Membros asseguram que aos suspeitos ou acusados que não 
compreendem a língua do processo penal em causa seja facultada, num 
lapso de tempo razoável, uma tradução escrita de todos os documentos 
essenciais à salvaguarda da possibilidade de exercerem o seu direito de 
defesa e à garantia da equidade do processo.  
A transposição desta Directiva196 deve ser efectuada pelos 
Estados-Membros até 27 de Outubro de 2013, para que estas disposições 
integrem as legislações nacionais. Concretizando-se tal objectivo, e se a 
transposição for efectivada de forma clara, assegurar-se-á o pleno direito 
a tradutor e intérprete, proporcionando de forma igualitária aos suspeitos 
e arguidos e acusados pelos sistemas penais dos países membros da UE 
que se vincularem, o mesmo grau de defesa destes direitos processuais. 
 
 
2.4. O direito a beneficiar de atenção especial 
 
No momento em que são detidos, alguns suspeitos ou arguidos 
encontram-se em situação especialmente vulnerável por várias razões, 
designadamente: por serem menores, estrangeiros, pessoas com uma 
deficiência mental ou emocional, deficientes físicos ou doentes, 
analfabetos, refugiados ou requerentes de asilo, alcoólicos ou 
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toxicodependentes. Devem, nestes casos, ser garantidos de forma 
reforçada os direitos processuais de defesa197. 
O menor deve ser objecto de especial atenção uma vez que não 
têm o discernimento necessário para decidir o que é melhor para si, 
assim, deve ter a possibilidade de ser acompanhado de uma pessoa 
adulta em todos os actos processuais. Também a condição física deve 
ser tida em conta, uma vez que se o suspeito ou arguido estiver por 
exemplo ferido ou com algum problema de saúde, não terá todas as 
condições para enfrentar desacompanhado um processo penal. 
De igual modo, os visados pelo sistema de Justiça podem ser 
pessoas com problemas psíquicos, o que os coloca numa posição 
fragilizada. Acontecem com frequência distúrbios psíquicos e 
comportamentais causados por dependência de estupefacientes ou 
álcool, ficando os indivíduos impedidos de se defenderem normalmente, 
pelo que necessitam de uma atenção especial. 
Outro grupo de pessoas a merecer atenção especial por parte das 
autoridades, são as que se encontram em situação difícil por motivos 
familiares ou de ordem económica.  
Assim, as autoridades que procedem às detenções devem ter 
formação para sinalizar e identificar as situações em que os suspeitos ou 
arguidos necessitem de tratamento especial (ver Acórdão Quaranta/ 
Suíça). 198         
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2.5. O direito a comunicar com pessoa da sua confiança 
 
Os indivíduos detidos devem ter o direito de comunicar com 
pessoas da sua confiança aquando da sua detenção, sejam familiares ou 
pessoas amigas, ou entidade empregadora - quando trabalhadores 
transnacionais - se estes manifestarem esse desejo. 
Quando o detido for um estrangeiro, tem o direito a comunicar com 
a embaixada ou consulado do seu país de nacionalidade, caso pretenda, 
ou com organização internacional humanitária. Os agentes responsáveis 
pelas detenções devem ter sempre presente que os suspeitos ou 
arguidos podem contactar as autoridades consulares competentes, 
quando se trata de um detido estrangeiro e sempre que este manifeste 
esta vontade. 
Verificam-se por vezes tratamentos desiguais entre os nacionais de 
Estados-Membros da UE e os detidos com nacionalidades de países 
terceiros, resultando daí que não se respeita o princípio equitativo em 
processo penal. Nem sempre se aplicam integralmente as disposições da 
Convenção de Viena sobre Relações Consulares de 1963, que permitiria 
prestar uma considerável protecção, a qual estabelece, no seu n.º 1 do 
seu artigo 36.º: “a) Os funcionários consulares terão liberdade de se 
comunicar com os nacionais do Estado que envia e visitá-los. Os 
nacionais do Estado que envia terão a mesma liberdade de se comunicar 
com os funcionários consulares e de os visitar; b) Se o interessado assim 
o solicitar, as autoridades competentes do Estado receptor deverão, sem 
tardar, informar o posto consular competente quando, na sua área de 
jurisdição, um nacional do Estado que envia for preso, encarcerado, posto 
em prisão preventiva ou detido de qualquer outra maneira. Qualquer 
comunicação endereçada ao posto consular pela pessoa detida, 




encarcerada ou presa preventivamente deve igualmente ser transmitida 
sem tardar pelas referidas autoridades. Estas deverão imediatamente 
informar o interessado dos seus direitos, nos termos da presente alínea; 
(...)” 
Este diploma prevê igualmente o direito de visitar os cidadãos 
nacionais detidos. Os estrangeiros podem recusar a visita do 
representante do seu governo (situação que pode ocorrer, por exemplo, 
no caso de requerentes de asilo e de refugiados que fogem de 
perseguições do seu próprio Estado de origem e, por conseguinte, não 
deverão contar com a ajuda do seu Consulado por nem sequer a 
pretenderem). As pessoas abrangidas por esta categoria também têm o 
direito de comunicar com os representantes de outro Estado que aceite 
garantir os seus interesses199 ou com uma organização nacional ou 
internacional da sua escolha para obter este tipo de assistência. 
 A aplicação da Convenção de Viena sobre Relações Consulares 
poderia implicar a designação de um funcionário responsável em cada 
consulado pelos assuntos em que os seus nacionais sejam acusados de 
infracções enquanto se encontram no estrangeiro. Este funcionário 
consular poderia igualmente ajudar as vítimas de infracções penais, pois 
deveria conhecer o direito e os procedimentos penais locais. O 
funcionário consular poderia contribuir para assegurar a ligação com a 
família do arguido, com os advogados, com as testemunhas e com as 
ONG que se propõem a dar assistência aos prisioneiros no estrangeiro. 
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2.6.  O dever de informar os suspeitos dos seus direitos por 
escrito – “Carta de Direitos” 
 
Às pessoas detidas e constituídas arguidas deve ser sempre 
entregue uma “declaração de direitos”. Nesta declaração devem constar 
os direitos fundamentais que lhes assistem, bem como os direitos 
processuais inerentes à qualidade de arguido. 
Concretamente, no Estado português, todas as entidades 
judiciárias e policiais, aquando da detenção de algum suspeito, devem, no 
acto de constituição de arguido, entregar-lhe uma “declaração de direitos” 
ficando uma cópia no processo. Este documento deve ser redigido em 
língua que o detido compreenda, conforme refere o Livro Verde sobre 
garantias processuais dos suspeitos e arguidos em procedimentos 
penais: A Carta de Direitos deveria entregar-se ao suspeito no momento 
em que os seus direitos estão pela primeira vez ameaçados ou 
necessitam de protecção. A dificuldade consiste em determinar este 
momento: poderia ser aquando da detenção ou num momento anterior. A 
Carta poderia ser entregue ao suspeito desde o momento da sua 
detenção na esquadra de polícia e não mais tarde pois, para ser útil, o 
documento deve ser comunicado logo que a pessoa é "detida" e se 
desencadeiam os direitos conferidos pelos artigos 5º e 6º da CEDH. Se a 
Carta de Direitos não for comunicada ao suspeito antes da sua chegada à 
esquadra de polícia, suscita-se a questão de assegurar que o suspeito 
conheça os seus direitos antes de receber a referida Carta. Por razões 
práticas, pareceria lógico que a carta seja comunicada na esquadra de 
polícia, pois é provavelmente neste local que se conservarão exemplares 
da Carta e nas diferentes versões linguísticas. 




É difícil avaliar se deve ser exigido que a pessoa acusada assine 
uma nota de entrega da Carta de Direitos. Entendemos que não seja 
necessária a assinatura, pois devido à natureza jurídica da Carta de 
Direitos não seriam certas as consequências da sua não entrega às 
pessoas em causa. 200 
Em nossa opinião, para além de ser necessário harmonizar a 
legislação nos Estados-Membros da UE a legislação nesta matéria, deve 
ser entregue ao suspeito uma “carta de direitos” consistindo este 
formulário num documento-padrão, utilizado por todos os Estados da 
União Europeia.  
No caso português, como iremos constatar, na praxis diária policial, 
quando são detidos indivíduos estrangeiros que não dominam a língua 
portuguesa, no momento da constituição de arguido, é-lhes entregue um 
documento onde constam os seus direitos e deveres. Este documento 
não é mais do que o previsto no art.º 61.º do CPP201 e da Lei de  Acesso 
ao Direito e aos Tribunais.202 Contudo, no citado artigo do CPP não se 
encontram expressos todos os direitos de defesa do arguido consagrados 
nos instrumentos jurídicos internacionais. Salientamos a falta de 
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referência ao intérprete e tradutor, não obstante a alínea h) do n.º 1 do 
artigo 61.º referir que os órgãos de polícia criminal devem informar os 
arguidos de todos os direitos que lhe assistem. Constatamos que as 
autoridades portuguesas executam esta obrigação legal - informar os 
arguidos sobre os direitos que lhe assistem – de forma insuficiente. O 
documento que está a ser entregue aos arguidos não indica todos os 
direitos de defesa processuais. 
Analisados os direitos contidos na proposta de Decisão-Quadro 
328 (final) da Comissão Europeia do ano de 2004, relativa a certos 
direitos processuais, somos de opinião que este texto jurídico, deveria ser 
reformulado na sequência da publicação da Directiva 2010/64/UE de 26 
de Outubro de 2010, e posteriormente publicada e transposta para as 
legislações nacionais. Assegurar-se-ia, desta forma, a harmonização dos 
direitos processuais dos suspeitos e arguidos no Espaço Liberdade 
Segurança e Justiça.203 
António Almeida Costa,204 considera nesta matéria que a criação 
de um sistema Direito Processual Europeu iria consubstanciar o ponto de 
encontro ou concordância prática, de dois vectores essenciais: a procura 
da verdade material, por um lado, e o respeito intransigente dos direitos, 
liberdades e garantias dos diversos intervenientes da acção penal, por 
outro. Esta nova abordagem da temática dos direitos processuais teria a 
vantagem de serem acautelados de forma mais equitativa, obtendo-se 
uma elevada protecção e consequentemente uma maior prevenção 
quanto a violações dos direitos fundamentais dos suspeitos e arguidos. 
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De facto, o autor acima referido defende a criação de um Código 
de Processo Penal comunitário, pois assim se ultrapassaria as injustiças e 
assimetrias dos diferentes ordenamentos jurídicos dos Estados-Membros.  
Para responder a um comportamento delituoso, deve o Estado 
adoptar medidas adequadas e não leis ou penas de tal forma 
desproporcionais que colocariam por terra todos os direitos processuais 
fundamentais até agora conquistados.  
Na linha de pensamento de Almeida Costa205 como já foi referido 
deveria existir uma concordância prática entre a procura da verdade 
material e a função garantística do Estado relativamente aos valores 
jurídicos, não olvidando nunca, os direitos fundamentais dos suspeitos ou 
arguidos. Ainda que o Estado tenha por obrigação proporcionar a paz 
social e garantir que os cidadãos respeitem os bens jurídicos de todos, 
isso não poderá nunca ser argumento para a perseguição de presumíveis 
delinquentes sacrificando os direitos fundamentais que lhes são 
inalienáveis. A aplicação de uma pena justa e adequada só acontecerá se 
for aplicada na observância desses direitos fundamentais. 
Nesta temática o Parlamento Europeu e o Conselho, apresentaram 
uma Proposta de Directiva Com (2010) 392 final de 20.7.2010, relativa ao 
direito à informação nos processos penais. Tendo em conta que o artigo 
6.º da CDFUE206 e o artigo 5.º da CEDH consagram o direito à liberdade e 
à segurança, cujas limitações não devem exceder as autorizadas pela 
CEDH no seu artigo 5.º e conforme se infere da jurisprudência do Tribunal 
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Europeu dos Direitos Humanos,207 a União Europeia estabeleceu como 
objectivo manter e desenvolver um Espaço de Liberdade, de Segurança e 
de Justiça. Em conformidade com as conclusões do Conselho Europeu de 
Tampere de 15 e 16 de Outubro de 1999, nomeadamente o ponto 33, o 
princípio do reconhecimento mútuo deve tornar-se a pedra angular da 
cooperação judiciária em matéria civil e penal na União, uma vez que o 
reforço do reconhecimento mútuo das decisões judiciais e das sentenças, 
bem como a aproximação necessária da legislação, facilitariam a 
cooperação entre as autoridades e a protecção judicial dos direitos das 
pessoas. 
A referida proposta tem como finalidade estabelecer regras que 
atribuem aos suspeitos e acusados o direito de serem informados dos 
seus direitos e das acusações que contra eles forem formuladas em 
processos penais e tem como horizonte a aplicação a partir do momento 
em que uma pessoa seja informada pelas autoridades competentes de 
um Estado-Membro, mediante notificação oficial ou por qualquer outro 
meio, de que é suspeita ou acusada de ter cometido uma infracção penal 
e até ao termo do processo, ou seja, até ser proferida uma decisão 
definitiva sobre a questão de saber se a referida pessoa cometeu a 
infracção, incluindo, se for caso disso, a sentença e a decisão proferida 
sobre qualquer recurso e aos processos de execução de um Mandado de 
Detenção Europeu. 
O sentido desta Proposta de Directiva é assegurar o direito de 
qualquer pessoa suspeita ou acusada ser informado sobre os direitos 
processuais num linguagem simples e acessível, quando interpelada por 
ter cometido uma infracção penal e deve incluir no mínimo: – o direito de 
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acesso a um advogado, caso necessário a título gratuito; – o direito de ser 
informado das acusações formuladas e, se for caso disso, de acesso ao 
processo; – o direito à interpretação e à tradução; – o direito de 
comparecer rapidamente perante um tribunal em caso de detenção. 
O Direito de ser informado por escrito dos direitos aquando da 
detenção208 no decurso de um processo penal, concretiza-se quando a 
pessoa em causa recebe rapidamente informações por escrito sobre os 
seus direitos processuais Carta de Direitos e dispor da possibilidade de 
ler a Carta de Direitos e conservá-la na sua posse durante todo o período 
em que for privado da sua liberdade. 
A Carta de Direitos deve ser redigida numa linguagem simples e 
incluir pelo menos a informação referida no artigo 3.º, n.º 2. 
Sempre que os suspeitos ou acusados não falam nem entendem a 
língua do processo, os Estados-Membros devem garantir que lhes seja 
fornecida uma Carta de Direitos numa língua que compreendam. Os 
Estados-Membros devem assegurar a criação de um mecanismo que 
permita comunicar estas informações a suspeitos ou acusados que sejam 
amblíopes ou que não sabem ler. Quando o suspeito ou acusado for 
menor, a informação contida na Carta de Direitos deve ser-lhe fornecida 
oralmente, de uma forma que se adapte à sua idade, ao seu grau de 
maturidade e às suas capacidades intelectuais e afectivas. 
Quando a Carta de Direitos não estiver disponível na língua 
adequada, o suspeito ou acusado é informado dos seus direitos 
oralmente, numa língua que entenda. Uma versão da Carta de Direitos 
numa língua que compreenda deve ser-lhe subsequentemente transmitida 
sem demora. 
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Quando no cumprimento de MDE209, os Estados-Membros devem 
assegurar que qualquer pessoa que seja objecto de um processo de 
execução de um mandado de detenção europeu receba uma Carta de 
Direitos adequada, que enumere os seus direitos, em conformidade com 
a Decisão-Quadro 2002/584/JAI.  
Os Estados-Membros devem assegurar que os suspeitos ou 
acusados recebam informações suficientes sobre as acusações contra 
eles formuladas a fim de salvaguardar a imparcialidade do processo 
penal. 
As informações exigidas no processo devem ser fornecidas 
rapidamente e de forma pormenorizada, numa língua que o suspeito ou 
acusado compreenda. No caso de um menor, as informações relativas às 
acusações contra ele formuladas devem ser prestadas de acordo com o 
grau de maturidade e com as suas capacidades intelectuais e afectivas. 
Devem incluir: a) Uma descrição das circunstâncias em que a infracção foi 
cometida, incluindo o momento, o lugar e o grau de participação do 
suspeito ou acusado na infracção; b) A natureza e a qualificação jurídica 
da infracção. 
De acordo com o exposto, no sentido do previsto da proposta de 
Directiva, a carta de direitos asseguraria e consolidaria, os direitos 
processuais de defesa dos suspeitos e arguidos, pois iria constituir um 
instrumento fundamental para a pessoa suspeita ou acusada poder 
conhecer desde a primeira hora da interpelação policial os seus 
elementares direitos processuais penais. 
  
                                            
209
 Sobre o MDE ver GUEDES VALENTE, Manuel Monteiro, Do Mandado de Detenção Europeu, Almedina, 
Coimbra, 2006, pág. 122. 




















CAPÍTULO TERCEIRO  
DIREITOS FUNDAMENTAIS E DIREITOS PROCESSUAIS DE DEFESA 
NOS PAÍSES MEMBROS DA UNIÃO - PORTUGAL E ESPANHA 





1. Os Direitos Fundamentais de Defesa na Constituição da 
República Portuguesa 
 
1.1. Considerações prévias 
 
Pretende-se neste ponto abordar os princípios de direito 
processuais mais relevantes presentes no ordenamento jurídico 
português; a par desta análise, referir-nos-emos a certos direitos 
processuais e analisaremos como, na prática, estão a ser ou não 
garantidos. O estudo dos princípios fundamentais de processo penal210, é 
importante por dois motivos: por um lado prende-se com o reflectir sobre 
os valores fundamentais de uma sociedade e o grau de importância que 
lhes é atribuído e, por outro, o confronto dos sistemas processuais com os 
valores sociopolíticos dominantes. 
Em primeiro lugar devemos assinalar que para além da Lei 
Processual Penal Portuguesa, são muito importantes as normas 
consagradas na Constituição da Republica Portuguesa. Algumas normas 
do CPP211 são um reflexo e desenvolvimento do artigo 32.º da CRP. Em 
certa medida, o processo penal colide com os direitos fundamentais no 
que respeita a direitos, liberdades e garantias, no sentido em que prevê a 
restrição desses mesmos direitos, em casos devidamente identificados. A 
restrição, contudo, obedece ao princípio da legalidade pois é obrigatória a 
existência de uma lei anterior para que possam ser limitados estes 
mesmos direitos. Como refere Germano Marques da Silva in Curso de 
Processo Penal, “Assim alguns dos princípios que hão-de conformar o 
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processo resultam da imposição constitucional, como sucede com as 
normas do art.º 32.º da CRP. Estas normas, que respeitam aos direitos, 
liberdades e garantias, são directamente aplicáveis e só podem ser 
limitados pela legislação ordinária nos casos expressamente previstos na 
Constituição (art.º 18.º da CRP). Dispondo a CRP que o processo há-de 
ser informado por princípios, como sucede no art.º 32.º, então importa 
alcançar o conteúdo de cada princípio, pois ele há-de ser de aplicação 
imediata e referência da legislação ordinária212.  
O autor prossegue explicitando que: o processo penal consiste 
essencialmente num conjunto de garantias, representa a ordenação de 
actividades várias, da acusação, da defesa e do Tribunal, em toda a 
ordem à realização da justiça no caso concreto. O destacar da 
primordialidade da jurisdição pode significar um dissimulado autoritarismo 
estatal de que a história nos dá conta, em prejuízo do equilíbrio entre 
poderes do juiz, da acusação e da defesa na busca ordenada da justa 
aplicação da Lei, na realização da justiça, característica do processo de 
estrutura acusatória. A pedra angular do processo penal num Estado de 
Direito Democrático é a tutela efectiva dos direitos individuais e gerais, ou 
seja, a tutela dos direitos fundamentais de liberdade, igualdade, dignidade 
e segurança, direitos que hão-de considerar-se na perspectiva individual e 
colectiva, para o que se impõe uma visão harmónica que combine e 
concilie as três missões básicas do processo: jurídica, enquanto 
instrumento para a realização do direito objectivo, política, como garantia 
do arguido, social, enquanto contribui para a pacífica convivência 
social213.               
O processo penal em Portugal adoptou um sistema misto com uma 
parte inquisitória e outra acusatória. Nesta estrutura híbrida o 
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procedimento inicia-se com a investigação e inquérito dirigidos pelo 
Ministério Público, visando o apuramento dos factos, a fim de verificar da 
responsabilidade penal. Seguidamente na fase de instrução (facultativa) o 
Juiz avalia da força jurídica das provas ou indícios da prática de crime(s) 
pelo(s) arguido(s), começando nesta fase o controlo judicial do processo 
penal. Esta competência decorre e baseia-se no princípio da reserva dos 
Tribunais214, órgãos estes competentes para reprimir a violação da 
legalidade democrática e aplicar a Lei Criminal (artigo 29.º) da CRP.  
Assim, todos os actos processuais devem obedecer à Lei e 
respeitar os direitos de defesa do arguido enunciados no artigo 61.º do 
CPP, nomeadamente o direito a: estar presente na audiência; recusa de 
resposta; informação; intervenção processual e recurso.215     
A necessidade de protecção do indivíduo encontra-se plasmada 
nos textos constitucionais dos países ibéricos, após a mudança para as 
democracias representativas pluralistas216 nos anos setenta do século 
passado. Em Abril de 1976, foi publicada em Portugal uma nova 
Constituição que, após a Revolução, vem consagrar direitos e liberdades 
fundamentais e, com o objectivo de os garantir, estabelece os princípios 
basilares da democracia e assegura o primado do Estado de Direito 
democrático na República Portuguesa.  
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Com uma maior abertura da República Portuguesa ao espaço 
internacional, tendo em vista a realização de uma justiça internacional que 
promova o respeito pelos direitos da pessoa humana e dos povos, 
Portugal aceita a jurisdição do Tribunal Penal Internacional, nas 
condições de complementaridade e demais termos estabelecidos no 
Estatuto de Roma. Com a Constituição de 1976 foi dado em Portugal um 




1.2. Direitos, liberdades e garantias processuais 
 
A Constituição portuguesa de 1976 vem reforçar os direitos dos 
cidadãos, estabelecendo, desde logo, no artigo 24.º o direito à vida217 
como o mais importante valor jurídico e referindo ser inviolável, pelo que 
não poderá ser aplicada pena de morte pelos tribunais em caso algum. 
Como referem Jorge Miranda e Rui Medeiros: A Constituição portuguesa 
não se limita, ao contrário de outros textos fundamentais e da própria 
DUDH, a dizer que “todos os homens têm direito à vida”, afirmando antes, 
numa fórmula normativa muito mais forte e expressiva, que “a vida 
humana é inviolável”.218 
No que concerne à pena de morte, Portugal foi um dos primeiros 
países a abolir esta sanção penal219, o que é revelador da sensibilidade 
para os direitos humanos e protecção da vida humana. Com esta forte 
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tradição de salvaguarda dos direitos fundamentais das pessoas, o 
ordenamento jurídico português coloca a vida humana como um valor 
universal inviolável. Como nos elucidam Jorge Miranda e Rui Medeiros: 
Do n.º 2 do art.º 24.º resulta uma proibição absoluta de consagração no 
ordenamento criminal português da pena de morte. (…) Sendo esta regra 
definitiva aplicada a todos os que forem visados pelo ordenamento 
jurídico-penal português. Por maioria de razão, deve entender-se que a 
mesma proibição radical se aplica a todas as formas de execução, 
sumária ou precedida de um processo, de quaisquer indivíduos, sejam 
eles nacionais, estrangeiros ou apátridas. E aplica-se independentemente 
de a prática dos factos em causa e de a aplicação na pena ocorrer no 
território nacional ou estrangeiro (…).220   
 
 
1.3. A garantia do direito à vida e integridade física 
 
O bem jurídico integridade física, previsto no artigo 25.º da CRP221, 
protege a pessoa, no seu corpo e na sua personalidade. Protegendo-se 
assim a pessoa dos abusos das autoridades e de todos os demais, 
ficando previsto na Lei fundamental a protecção da própria pessoa e da 
sua personalidade. O bem jurídico consagrado neste artigo constitui uma 
protecção fundamental dos direitos de defesa dos suspeitos e arguidos 
em processo penal. Comentando este artigo da CRP Jorge de Miranda e 
Rui Medeiros afirmam: A protecção da integridade pessoal é assegurada 
constitucionalmente em duas dimensões: a física e a moral. a) O 
                                            
220
 MIRANDA, Jorge e MEDEIROS, Rui; op.cit., pág. 222. 
221 CRP, Artigo 25.º, Direito à integridade pessoal:  1. A integridade moral e física das pessoas é inviolável. 2. 
Ninguém pode ser submetido a tortura, nem a tratos ou penas cruéis, degradantes ou desumanos. 
 




reconhecimento e a tutela da integridade pessoal surgem 
indissociavelmente ligados ao reconhecimento constitucional absoluto da 
dignidade da pessoa humana (art.º 1.º da CRP). A importância 
constitucional da tutela da integridade pessoal está bem evidenciada na 
referência à sua inviolabilidade, na inexistência de autorização expressa 
de leis restritivas e na proibição de afectação do direito à integridade 
pessoal nas situações de suspensão de direitos fundamentais em estado 
de sítio ou de emergência (…) c) O artigo 25.º, nas suas implicações 
constitucionais deve ser articulado com outras dimensões da protecção 
de direitos pessoais. Recorde-se que, nos termos da actual redacção do 
artigo 26.º, estão expressamente consagrados como direitos 
fundamentais os direitos ao desenvolvimento da personalidade, ao bom 
nome e reputação, à imagem, à reserva da intimidade da vida privada e 
familiar e à protecção legal contra quaisquer formas de discriminação. A 
tutela constitucional da integridade pessoal resulta outrossim das 
garantias asseguradas nos artigos 30.º e ss., com particular destaque 
para as garantias de processo criminal constantes do artigo 32.º, 
nomeadamente a garantia de presunção de inocência até (e caso haja) 
sentença condenatória transitada em julgado, o direito de defesa em 
processo penal contraditório e célere e a imposição por lei da nulidade de 
provas em processo criminal obtidas mediante violação da integridade 
física e moral da pessoa.222  
De mencionar que, em Portugal, nos casos em que as autoridades 
judiciárias ou os OPC, na investigação de crimes, têm necessidade de 
aceder ao domicílio ou à correspondência de qualquer pessoa, são 
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obrigadas por lei (artigo 26.º da CRP223), a solicitar previamente 
autorização ao juiz de instrução, através da emissão de um mandado, 
salvo situações especiais. 
 Como ensinam Jorge de Miranda e Rui Medeiros, o direito à 
reserva da intimidade da vida privada e familiar é, possivelmente um dos 
que tem maior alcance prático. O direito não merece contudo a 
abrangência que lhe tem dado a jurisprudência americana, onde o right to 
privacy surge como expressão paradigmática de todos os direitos 
pessoais. Este direito é, além disso, um daqueles que apresenta um 
maior índice de conflitualidade possível de antecipar, desde logo, com a 
simples leitura das normas constitucionais que se referem à 
inviolabilidade do domicílio e da correspondência (artigo 34.º), à liberdade 
de expressão e comunicação (artigos 37.º e 38.º), ao direito de 
informação e ao princípio da “arquivo aberto” da administração (artigo 
268.º n.ºs 1 e 2) e, ainda, à actuação da polícia (artigo 272.º, n.º 2). 224 
Os autores acima citados seguem a doutrina de direito que 
estabelece a distinção conceptual das “três esferas” – esfera íntima, 
esfera privada e esfera social – sendo que o primeiro caso, corresponde 
ao núcleo duro da intimidade da vida privada e, ainda, ao direito à palavra 
e à imagem. O nível intermédio, o da esfera privada, admite ponderações 
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de proporcionalidade; estes direitos podem ser afectados mas apenas em 
caso específicos, e quando autorizados por um juiz.  
Como defende Jorge de Miranda: c) problemas específicos são os 
que se levantam quando a realização da justiça através da descoberta da 
verdade dos factos exige uma intromissão na reserva da intimidade da 
vida privada. A obtenção de provas para prossecução da justiça penal 
através de processo judicial encontra limites constitucionais expressos na 
vida privada, não sendo permitidas buscas ao domicílio ou ingerências na 
correspondência, nas telecomunicações e demais meios de comunicação 
que se traduzam numa abusiva intromissão na vida privada (artigo 32.º, 
n.º 8 CRP). A questão com maior relevo prático é, talvez, a dos 
pressupostos e limites das escutas telefónicas. Mas outras questões se 
colocam. Num caso recente, discutiu-se a admissibilidade de valorização 
em processo penal de um diário pessoal: apesar de estar em causa uma 
investigação de um crime de abuso sexual de menores, o Tribunal 
Constitucional considerou que não era admissível a valoração probatória 
do diário pessoal, pois se estava no âmbito do conteúdo essencial da 
intimidade da vida privada. (…) X- Em conformidade com o n.º 2, a lei 
estabelecerá garantias efectivas contra a obtenção e utilização abusivas 
ou contrárias à dignidade humana, de informações relativas à pessoa e 
família. Essas garantias constam antes de mais da lei de protecção de 
dados pessoais face à informática (Lei 67/98 de 26 de Outubro). Nos 
termos desta lei, o tratamento de dados pessoais deve processar-se no 
estrito respeito pela reserva da vida privada e dos demais direitos, 
liberdade e garantias. A “obtenção e utilização abusivas são aquelas que 
são feitas sem o consentimento da pessoa a quem a informação se 
refere. A referência à obtenção e utilização “contrárias à dignidade 
humana” deverá ser entendida no sentido de estar excluída a utilização 
de informações relativas às pessoas ou famílias de forma que viole ou 




ponha em risco o princípio do respeito pela dignidade da pessoa humana 
(artigo 1.º) ou, designadamente, os direitos que lhe estão estritamente 
ligados, protegidos pelo n.º 1 do artigo 26.º, em especial, a reserva da 
intimidade da vida privada e familiar e o direito à não discriminação 
decorrente do princípio da igualdade. 225 
Concluímos assim que o ordenamento jurídico português protege 
de forma razoável os bens jurídicos integridade física e reserva da vida 
privada ao prever a obrigatoriedade de autorização do juiz e, em 
determinadas situações, o acompanhamento e controlo das diligências 
realizadas pelos órgãos de polícia criminal, em casos judiciais onde seja 
necessária uma intromissão na vida privada para recolha de prova, sob 
pena de nulidade. 
Em conformidade com o previsto no artigo 5.º da CEDH, o direito à 
liberdade e à segurança (artigo 27.º da CRP226) revela que qualquer 
pessoa só pode ser privada da sua liberdade nos casos expressamente 
previstos na Lei: por sentença ditada por tribunal competente, em casos 
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Ninguém pode ser total ou parcialmente privado da liberdade, a não ser em consequência de sentença judicial 
condenatória pela prática de acto punido por lei com pena de prisão ou de aplicação judicial de medida de 
segurança. 3. Exceptua-se deste princípio a privação da liberdade, pelo tempo e nas condições que a lei 
determinar, nos casos seguintes: a) Detenção em flagrante delito; b) Detenção ou prisão preventiva por fortes 
indícios de prática de crime doloso a que corresponda pena de prisão cujo limite máximo seja superior a três 
anos; c) Prisão, detenção ou outra medida coactiva sujeita a controlo judicial, de pessoa que tenha penetrado 
ou permaneça irregularmente no território nacional ou contra a qual esteja em curso processo de extradição ou 
de expulsão; d) Prisão disciplinar imposta a militares, com garantia de recurso para o tribunal competente; e) 
Sujeição de um menor a medidas de protecção, assistência ou educação em estabelecimento adequado, 
decretadas pelo tribunal judicial competente; f) Detenção por decisão judicial em virtude de desobediência a 
decisão tomada por um tribunal ou para assegurar a comparência perante autoridade judiciária competente; g) 
Detenção de suspeitos, para efeitos de identificação, nos casos e pelo tempo estritamente necessários; h) 
Internamento de portador de anomalia psíquica em estabelecimento terapêutico adequado, decretado ou 
confirmado por autoridade judicial competente. 4. Toda a pessoa privada da liberdade deve ser informada 
imediatamente e de forma compreensível das razões da sua prisão ou detenção e dos seus direitos. 5. A 
privação da liberdade contra o disposto na Constituição e na lei constitui o Estado no dever de indemnizar o 
lesado nos termos que a lei estabelecer. 




de crime cometido em flagrante delito e em todas as demais situações 
devidamente tipificadas. De acordo com Jorge Miranda e Rui Medeiros, A 
liberdade que está em causa no artigo 27.º é a liberdade física, entendida 
como liberdade de movimentos corpóreos, de “ir e vir”, liberdade 
ambulatória ou de locomoção e, ainda assim, superiormente delimitada 
pela liberdade de deslocação e emigração, consagrada no artigo 44.º da 
Constituição.227 
Quanto à segurança poder-se-ia entender que este preceito se 
destinava a proteger a comunidade em geral, mas não é esse o sentido 
que a expressão “segurança” aqui nos quer expressar, é antes a 
segurança do indivíduo, da pessoa individual. Neste sentido temos na 
versão da CRP anotada de Jorge Miranda e Rui Medeiros, III- Apesar de 
ter aflorado, aqui e ali, outras leituras – mormente uma interpretação, 
passe a expressão, securitária do direito à segurança, entendido como 
direito à segurança colectiva da comunidade ou dos “cidadãos” (V. 
Acórdão n.º479/94 particularmente em alguns votos vencido), vários 
elementos permitem asseverar, no que respeita a ordem constitucional 
portuguesa, aquilo que foi apontado relativamente a Convenção Europeia, 
a saber: que os termos liberdade e segurança neste contexto devem ser 
“lidos em conjunto” enquanto formam um todo, devendo o direito à 
segurança ser entendido de modo estritamente associado à liberdade, 
enquanto contém a garantia de que o indivíduo só poderá ver a sua 
liberdade limitada nos casos e com as garantias que a constituição 
admite228. 
Este direito fundamental contido na CRP, não é absoluto, pois a 
própria lei pode prever situações em que um sujeito pode ser privado da 
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 Quanto a esta matéria, ver Acórdão n.º 7/87 do Tribunal Constitucional de 9 de Fevereiro de 1987. Afirma 
que a modificabilidade da decisão sobre suspensão provisória do processo penal quanto a injunções e regras 
de conduta afecta o direito à segurança. 




liberdade, Jorge de Miranda e Rui Medeiros referem: (…) a liberdade que 
está em jogo no artigo 27.º é a liberdade física, a liberdade de 
movimentos corpóreos, ou seja, e na formulação de Gomes Canotilho e 
Vital Moreira, a que a jurisprudência do Tribunal Constitucional tem, por 
vezes recorrido expressamente, o direito a não ser detido, aprisionado, ou 
de qualquer modo fisicamente confinado a um determinado espaço, ou 
impedido de se movimentar.229 
A partir da revisão constitucional de 1982, passou a entender-se 
que o normativo abrange a privação total ou parcial da liberdade, tendo a 
jurisprudência aceitado a mera restrição dentro de um hospital, num 
estabelecimento prisional, por uma entidade policial ou de um local para 
outro livre ao público em geral, como fazendo parte do conceito de 
privação de liberdade e segurança. Temos neste preceito uma elevada 
protecção da liberdade e segurança das pessoas, nos seus movimentos e 
segurança pessoal, consentânea com os direitos processuais de defesa, 
pois considera-se detenção qualquer tipo de privação da liberdade ou 
restrição de movimentos impostos pelas autoridades, em certos locais. 
O artigo 28.º da Constituição Portuguesa230 dispõe sobre uma 
matéria muito sensível - a privação da liberdade de uma pessoa por 
magistrados ou órgãos de Polícia criminal - ficando desde logo estipulado 
como prazo máximo de apresentação ao juiz 48 horas. Dentro deste limite 
temporal, as autoridades realizam as diligências necessárias para recolha 
de prova para o processo, não pode de forma alguma a detenção 
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 CRP, art.º 28.º - Prisão preventiva: 1. A detenção será submetida, no prazo máximo de quarenta e oito 
horas, a apreciação judicial, para restituição à liberdade ou imposição de medida de coacção adequada, 
devendo o juiz conhecer das causas que a determinaram e comunicá-las ao detido, interrogá-lo e dar-lhe 
oportunidade de defesa. 2. A prisão preventiva tem natureza excepcional, não sendo decretada nem mantida 
sempre que possa ser aplicada caução ou outra medida mais favorável prevista na lei. 3. A decisão judicial que 
ordene ou mantenha uma medida de privação da liberdade deve ser logo comunicada a parente ou pessoa da 
confiança do detido, por este indicados. 4. A prisão preventiva está sujeita aos prazos estabelecidos na lei.  




ultrapassar as 48 horas, sob pena de ser considerada ilegal, podendo 
neste caso o defensor utilizar o expediente de Habeas Corpus previsto no 
artigo 31.º da Constituição Portuguesa231. 
O texto constitucional estabelece as regras sobre a validação da 
detenção por magistrado e a detenção pelos OPC evocando novamente, 
o prazo máximo de 48 horas para entrega ou apresentação ao juiz (artigo 
28.º). Este período de tempo é muitas vezes entendido pelos órgãos de 
polícia criminal como o espaço de tempo que a entidade detentora tem 
para apresentar o detido ao juiz. Consideramos que tal intenção não 
estava no espírito do legislador, quando criou a norma, mas antes a ideia 
de que o detido deve ser presente a um juiz no período de tempo mais 
curto possível, nunca podendo ultrapassar as 48 horas. A corroborar esta 
tese, Jorge de Miranda e Rui Medeiros, afirmam: Na expressão “prazo 
máximo”, o essencial está no adjectivo. Não se trata, propriamente de um 
prazo para uma privação da liberdade. Trata-se, sim, de um limite máximo 
para uma apresentação que, atentos os seus fins, deve ser imediata (cfr. 
Artigo 5.º - 3º da CEDH). As 48 horas são simplesmente um limite 
temporal findo o qual o detido terá de ser libertado ainda que não se 
tenha conseguido o fim da sua apresentação judicial.232 
 O artigo 29.º da CRP233 tipifica o princípio da legalidade234, ou 
seja, que ninguém pode ser sentenciado senão em virtude de lei anterior 
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 Artigo 31.º da CRP - Habeas corpus: 1. Haverá habeas corpus contra o abuso de poder, por virtude de 
prisão ou detenção ilegal, a requerer perante o tribunal competente. 2. A providência de habeas corpus pode 
ser requerida pelo próprio ou por qualquer cidadão no gozo dos seus direitos políticos. 3. O juiz decidirá no 
prazo de oito dias o pedido de habeas corpus em audiência contraditória.  
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 Cfr. MIRANDA, Jorge e MEDEIROS, Rui, op. cit., pág. 291 e ss. 
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 Artigo 29.º da CRP - Aplicação da lei criminal:  1. Ninguém pode ser sentenciado criminalmente senão em 
virtude de lei anterior que declare punível a acção ou a omissão, nem sofrer medida de segurança cujos 
pressupostos não estejam fixados em lei anterior. 2. O disposto no número anterior não impede a punição, nos 
limites da lei interna, por acção ou omissão que no momento da sua prática seja considerada criminosa 
segundo os princípios gerais de direito internacional comummente reconhecidos. 3. Não podem ser aplicadas 
penas ou medidas de segurança que não estejam expressamente cominadas em lei anterior. 4. Ninguém pode 




aos factos. Este artigo enuncia também o princípio da não retroactividade 
da Lei Penal significando que a lei só dispõe para o futuro, não pode ser 
retroactiva. Também refere, no seu n.º 4, a regra da aplicação da lei mais 
favorável ao arguido, por último, o princípio ne bis in idem refere que 
ninguém pode ser condenado mais de uma vez pelos mesmos factos -, o 
qual está também patente no artigo 4.º do Protocolo n.º 7 adicional à 
Convenção para Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais.  
Desta forma, podemos inferir que na redacção do art.º 29.º se 
encontra o núcleo essencial dos direitos processuais de defesa, sendo 
este normativo constitucional a pedra basilar na definição dos normativos 
processuais penais. Assim sendo, as autoridades processuais ficam 
vinculados a estas regras elementares de direitos fundamentais, previstas 
também nos textos internacionais – DUDH, CEDH e seus protocolos 
anexos. Reitera-se deste modo, em nosso entender, que o ordenamento 
jurídico português deve melhorado em matéria de direitos processuais de 





                                                                                                                       
sofrer pena ou medida de segurança mais graves do que as previstas no momento da correspondente conduta 
ou da verificação dos respectivos pressupostos, aplicando-se retroactivamente as leis penais de conteúdo mais 
favorável ao arguido. 5. Ninguém pode ser julgado mais do que uma vez pela prática do mesmo crime. 6. Os 
cidadãos injustamente condenados têm direito, nas condições que a lei prescrever, à revisão da sentença e à 
indemnização pelos danos sofridos.  
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 MIRANDA, Jorge e MEDEIROS, Rui, op. cit., pág. 325: Este princípio consagra o chamado princípio da 
legalidade penal, cuja importância é considerada indiscutida e indiscutível num Estado de Direito). A 
fundamentalidade politico-jurídica e jurídico-penal deste princípio radica na necessidade, demonstrada pela 
experiência histórica, de preservar a dignidade da pessoa humana, pedra angular do Estado de Direito, frente 
ao exercício ilegítimo e arbitrário do poder punitivo estadual.  





1.4. Direitos de defesa e garantias dos suspeitos e arguidos na 
Lei Constitucional 
 
O preceituado no artigo 32.º da Constituição Portuguesa235 direitos 
e princípios consagrados na DUDH e na CEDH, ao referir-nos às 
garantias de defesa e de recurso dos arguidos em processo penal236: a 
presunção de inocência, a obrigação do processo ser resolvido com 
celeridade, o direito à escolha de defensor e o direito a que durante o 
processo seja observado o princípio do contraditório (possibilidade de 
esgrimir argumentos por parte da acusação e da defesa). Muito 
importante nesta temática é a matéria de proibição de prova em processo 
penal onde o princípio consagrado na lei é o de que todas as provas são 
admissíveis, excepto aquelas que a lei proíba. No caso em que sejam 
apresentadas provas não admissíveis ou obtidas de forma ilícita, serão 
declaradas nulas. 
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 CRP, Art.º32.º - Garantias do processo criminal: 1. O processo criminal assegura todas as garantias de 
defesa, incluindo o recurso. 2. Todo o arguido se presume inocente até ao trânsito em julgado da sentença de 
condenação, devendo ser julgado no mais curto prazo compatível com as garantias de defesa. 3. O arguido 
tem direito a escolher defensor e a ser por ele assistido em todos os actos do processo, especificando a lei os 
casos e as fases em que a assistência por advogado é obrigatória. 4. Toda a instrução é da competência de 
um juiz, o qual pode, nos termos da lei, delegar noutras entidades a prática dos actos instrutórios que se não 
prendam directamente com os direitos fundamentais. 5. O processo criminal tem estrutura acusatória, estando 
a audiência de julgamento e os actos instrutórios que a lei determinar subordinados ao princípio do 
contraditório. 6. A lei define os casos em que, assegurados os direitos de defesa, pode ser dispensada a 
presença do arguido ou acusado em actos processuais, incluindo a audiência de julgamento. 7. O ofendido tem 
o direito de intervir no processo, nos termos da lei. 8. São nulas as todas as provas obtidas mediante tortura, 
coacção, ofensa da integridade física ou moral da pessoa, abusiva intromissão na vida privada, no domicílio, na 
correspondência ou nas telecomunicações. 9. Nenhuma causa pode ser subtraída ao tribunal cuja competência 
esteja fixada em lei anterior. 10. Nos processos de contra-ordenação, bem como em quaisquer processos 
sancionatórios, são assegurados ao arguido os direitos de audiência e defesa. 
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 Relativamente a esta matéria ver, REBELO DE SOUSA, Marcelo e MELO ALEXANDRINO, José de, 
Constituição da República Portuguesa Comentada, Lisboa, Lex, 2000, págs. 94 e 119. 




A propósito das proibições de prova, afirmam Jorge de Miranda e 
Rui Medeiros: A regra do n.º 8 consagra o princípio das proibições de 
prova e encontra também consagração nos textos do direito internacional, 
nomeadamente nos artigos 5.º e 12.º da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, artigos 3.º e 8.º da Convenção Europeia dos Direitos 
dos Homem e artigo 7.º do Pacto Internacional Sobre Direitos Civis e 
Políticos.  
A eficácia é também um valor que deve ser perseguido, mas, 
porque numa sociedade livre os fins nunca justificam os meios, só é 
aceitável quando alcançada lealmente, pelo engenho e arte, nunca pela 
força bruta, pelo artifício ou mentira, que degradam quem os sofre, mas 
não menos quem os usa. Por isso que a lei repudia em absoluto a 
obtenção de provas mediante tortura, coacção e ofensa da integridade 
física ou moral da pessoa, cuja inviolabilidade é primariamente garantida 
nos artigos 24.º e 25.º da Constituição, e limita aos casos expressamente 
previstos na lei em conformidade com a Constituição (artigos 26.º e 34.º) 
a sua obtenção mediante a intromissão na vida privada, no domicilio, na 
correspondência ou nas telecomunicações.  
A proibição de obtenção de provas para o processo criminal por 
meios proibidos resulta directamente dos referidos preceitos 
constitucionais e das leis que os explicitam e a sua violação constitui 
crime. O que há de novo no nº 8 não é a proibição do uso de meios 
proibidos na obtenção dos elementos de prova, mas essencialmente a 
utilização das provas obtidas por tais meios. Essas provas é que são 
nulas, nulidade que deve ser considerada em sentido forte, ou seja como 
proibição absoluta da sua utilização no processo; seria intolerável que 




para realizar a justiça no caso fossem utilizados elementos de prova 
obtidos por meios vedados pela Constituição e incriminados pela Lei.237 
No processo penal, a justiça não se compadece com a 
arbitrariedade nem com condutas das autoridades intervenientes no 
processo que estejam interditas pela Constituição238 ou pela Lei 
Processual,239 nem com condutas reprováveis. Para compreender melhor 
esta matéria, devemos ponderar os valores fundamentais em causa: os 
agentes da justiça devem agir tendo sempre presente o princípio da 
proporcionalidade e a máxima de que, num Estado de Direito 
Democrático, os meios não justificam os fins. Nesta linha, Jorge Miranda e 
Rui Medeiros concluem: II- A realização da justiça é um valor 
constitucional, mas um valor absoluto, que possa ser perseguido por 
qualquer forma. Quando os meios utilizados para a obtenção das provas 
forem proibidos ou condicionados pela Constituição para salvaguarda de 
outros valores, os elementos probatórios por essa forma obtidos não 
podem ser utilizados em circunstância alguma; ficam radicalmente 
inquinados do vício de inconstitucionalidade e o sistema não pode tolerar 
que a justiça seja prosseguida por meios inconstitucionais.240        
    Sendo a República Portuguesa soberana em cuja Constituição 
se enuncia logo no artigo 1.º a dignidade da pessoa humana241, 
naturalmente aderiu e ratificou a DUDH e a CEDH, bem como por via do 
Tratado de Lisboa se vinculou à Carta de Direitos Fundamentais da UE. 
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Comentada, Lisboa, Lex, 2000, págs. 71 ss. Os autores defendem que a dignidade da pessoa humana é a 
pedra angular do sistema constitucional. 




Para Jorge Miranda e Rui Medeiros: VI – A Constituição declara 
formalmente vários princípios de Direito internacional geral ou comum no 
artigo 7.º n.º 1. Depois do artigo 16.º, n.º 2, estatui que os preceitos 
constitucionais e legais relativos aos direitos fundamentais devem ser 
interpretados e integrados de harmonia com a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem (esta é um complexo de princípios de direito 
internacional). Mais à frente, no artigo 29.º, n.º 2, admite a punição, nos 
limites da lei interna, de acção ou omissão que, no momento da sua 
prática, seja considerada criminosa segundo os princípios gerais de 
direito internacional comummente reconhecidos.242 
A Constituição portuguesa no seu art.º 7.º243 tipificou as relações 
com outras nações e organismos internacionais.244 Conforme já se referiu, 
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 Artigo 7.º da CRP - Relações internacionais: 1. Portugal rege-se nas relações internacionais pelos 
princípios da independência nacional, do respeito dos direitos do homem, dos direitos dos povos, da igualdade 
entre os Estados, da solução pacífica dos conflitos internacionais, da não ingerência nos assuntos internos dos 
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laços privilegiados de amizade e cooperação com os países de língua portuguesa. 5. Portugal empenha-se no 
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reciprocidade, com respeito pelos princípios fundamentais do Estado de direito democrático e pelo princípio da 
subsidiariedade e tendo em vista a realização da coesão económica, social e territorial, de um espaço de 
liberdade, segurança e justiça e a definição e execução de uma política externa, de segurança e de defesa 
comuns, convencionar o exercício, em comum, em cooperação ou pelas instituições da união, dos poderes 
necessários à construção e aprofundamento da união europeia. 7. Portugal pode, tendo em vista a realização 
de uma justiça internacional que promova o respeito pelos direitos da pessoa humana e dos povos, aceitar a 
jurisdição do tribunal Penal Internacional, nas condições de complementaridade e demais termos estabelecidos 
no Estatuto de Roma.  




Portugal aderiu a vários instrumentos internacionais de defesa dos 
direitos humanos sendo o mais relevante a vinculação, desde 2009, à 
Carta de Direitos Fundamentais da União Europeia.245 A partir de então 
assiste-se a uma maior protecção dos direitos fundamentais no Espaço 
de Liberdade Segurança e Justiça da União, no qual se inclui Portugal.  
Ainda que a CRP de 1976, em ruptura com a anterior Constituição, 
preveja alguns direitos processuais, ela não é exaustiva nem é completa 
no elencar desses direitos. Referimo-nos, concretamente, à omissão do 
direito de todo o suspeito ou arguido ser assistido por tradutor. É comum 
na praxis forense serem chamadas pessoas a desempenhar a função de 
intérprete sem as habilitações e competências absolutamente 
indispensáveis para prestar a assistência e transmitir ao arguido os seus 
direitos, salvaguardando desta forma os seus direitos processuais.  
Analisaremos em seguida os direitos processuais penais contidos 
na Lei Processual Portuguesa e possíveis omissões relativamente a estes 
direitos elementares dos suspeitos e arguidos. 
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2. Princípios e Direitos Processuais de defesa consagrados na Lei 
Processual portuguesa 
 
2.1. Princípio da legalidade 
 
O princípio da legalidade consubstancia que só pode haver 
condenação de um sujeito se existir uma lei anterior à prática do(s) 
facto(s) que tipifique aquela conduta como crime.246 Trata-se de um 
princípio basilar no direito processual português, previsto no art.º 1.º do 
Código Penal e art.º 2.º da Lei Processual portuguesa. 
Este princípio encontra-se salvaguardado pela DUDH, estando 
previsto no artigo 11º, n.º 2: Ninguém será condenado por acções ou 
omissões que, no momento da sua prática, não constituíam acto delituoso 
à face do direito interno ou internacional. Do mesmo modo, não será 
infligida pena mais grave do que a que era aplicável no momento em que 
o acto delituoso foi cometido. 
No mesmo sentido, a CEDH, no seu artigo 7.º tipifica: “Ninguém 
pode ser condenado por uma acção ou uma omissão que, no momento 
em que foi cometida, não constituía infracção, segundo o direito nacional 
ou internacional. Igualmente não pode ser imposta uma pena mais grave 
do que a aplicável no momento em que a infracção foi cometida. O 
presente artigo não invalidará a sentença ou a pena de uma pessoa 
culpada de uma acção ou de uma omissão que, no momento em que foi 
cometida, constituía crime segundo os princípios gerais de direito 
reconhecidos pelas nações civilizadas”. 
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 MARQUES CARVALHO, Paula, Manual Prático de Processo Penal, Coimbra, Edições Almedina, 2008, 
págs. 14 e ss. A autora defende que a acção penal deve ser orientada pelo princípio da legalidade e defende a 
legalidade democrática (artigo 19.º n. º 1 da CRP). 




Recentemente, a CDFUE vinculou os Estados-Membros da UE ao 
princípio da legalidade, preceituando o seguinte: Ninguém pode ser 
condenado por uma acção ou por uma omissão que, no momento da sua 
prática, não constituía infracção perante o direito nacional ou o direito 
internacional. Igualmente não pode ser imposta uma pena mais grave do 
que a aplicável no momento em que a infracção foi cometida. Se, 
posteriormente à infracção, a lei previr uma pena mais leve, deve ser essa 
a pena aplicada. 247 
Na lei do processo penal português, o art.º 2.º estabelece que o 
Ministério Público deve proceder à instauração de um inquérito 248 sempre 
que se verifiquem os pressupostos jurídicos e se recolham indícios 
suficientes de se ter verificado um crime e de quem tenha sido o seu 
agente. Cumpridos esses aspectos, o MP deduz acusação (artigo 283.º 
do CPP). O princípio da legalidade consubstancia, desta forma, a certeza 
jurídica e afasta a arbitrariedade que poderia advir no exercício dos 
poderes judiciais.  
 
 
2.2. Princípio da igualdade de oportunidades 
 
Conforme se referiu anteriormente, o CPP tem uma estrutura mista, 
pois adoptou o modelo inquisitório, na fase do inquérito, e o modelo 
acusatório nas fases de instrução (facultativa) e julgamento. A acusação 
proporciona à defesa a possibilidade de esgrimir argumentos contra a 
                                            
247
 CDFUE, art.º 49.º, n.º 1. 
248
 CPP, art.º 262.º: 1 - O inquérito compreende o conjunto de diligências que visam investigar a existência de 
um crime, determinar os seus agentes e a responsabilidade deles e descobrir e recolher as provas, em ordem 
à decisão sobre a acusação. 2 - Ressalvadas as excepções previstas neste Código, a notícia de um crime dá 
sempre lugar à abertura de inquérito 




mesma249, no sentido de provar a inocência do arguido, e ao MP a 
apresentação de provas centradas a fim de convencer o juiz da 
responsabilidade do arguido daqueles factos. Desta forma, em nosso 
entender, o modelo acusatório garante com maior eficácia os direitos 
fundamentais dos suspeitos ou arguidos previstos nas leis processuais 
penais. 
O princípio da igualdade, tipificado no artigo 6.º da CEDH250 está 
directamente relacionado com o processo equitativo por existir o dever de 
todas as pessoas serem tratadas de forma igual, não havendo lugar à 
diferença de tratamento, isto no tocante a classes e profissões, quando se 
encontra pendente um processo penal.  
Deste princípio, previsto na CRP de 1976251, podemos inferir que 
para existir efectiva igualdade devem ser colocadas ao serviço da 
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 MARQUES CARVALHO, Paula, op. cit., págs. 21 e ss. A autora alerta para o facto deste princípio apenas 
se verificar nas fases de instrução e julgamento. 
250
 CEDH, art.º 6.º, n.º 1: Qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada, equitativa e 
publicamente, num prazo razoável por um tribunal independente e imparcial, estabelecido pela lei, o qual 
decidirá, quer sobre a determinação dos seus direitos e obrigações de carácter civil, quer sobre o fundamento 
de qualquer acusação em matéria penal dirigida contra ela. O julgamento deve ser público, mas o acesso à 
sala de audiências pode ser proibido à imprensa ou ao público durante a totalidade ou parte do processo, 
quando a bem da moralidade, da ordem pública ou da segurança nacional numa sociedade democrática, 
quando os interesses de menores ou a protecção da vida privada das partes no processo o exigirem, ou, na 
medida julgada estritamente necessária pelo tribunal, quando, em circunstâncias especiais, a publicidade 
pudesse ser prejudicial para os interesses da justiça. 
251
 CRP, art.º 32.º, n.º 1: O processo criminal assegura todas as garantias de defesa, incluindo o recurso.  





2.3. Princípio da acusação e do contraditório 
 
O princípio da acusação252 no processo penal português não obriga 
o Ministério Público, sempre que exista um inquérito contra determinada 
pessoa, a deduzir uma acusação. Esse facto só ocorre quando existam 
elementos de prova suficientes para concluir que determinada pessoa 
cometeu certo crime em concreto; então deve o MP acusar, caso  
contrário, o MP arquiva.253 Excepto nos casos de alteração substancial 
dos factos, o teor dessa acusação vincula o tribunal, não podendo este 
discutir ou condenar por outros factos que não estejam na acusação. 
                                            
252
 MARQUES CARVALHO, Paula; op. cit. Coimbra, Edições Almedina, 2008, pág. 16. Defende que este 
princípio se reflecte no facto de não competir ao tribunal julgador, por sua iniciativa, dar início a uma 
investigação criminal. Portanto, a entidade que acusa e que julga terão de ser diferentes. 
253
 CPP, art.º 283.º: 1 - Se durante o inquérito tiverem sido recolhidos indícios suficientes de se ter verificado 
crime e de quem foi o seu agente, o Ministério Público, no prazo de 10 dias, deduz acusação contra aquele. 2 - 
Consideram-se suficientes os indícios sempre que deles resultar uma possibilidade razoável de ao arguido vir a 
ser aplicada, por força deles, em julgamento, uma pena ou uma medida de segurança. 3 - A acusação contém, 
sob pena de nulidade: a) As indicações tendentes à identificação do arguido; b) A narração, ainda que sintética, 
dos factos que fundamentam a aplicação ao arguido de uma pena ou de uma medida de segurança, incluindo, 
se possível, o lugar, o tempo e a motivação da sua prática, o grau de participação que o agente neles teve e 
quaisquer circunstâncias relevantes para a determinação da sanção que lhe deve ser aplicada; c) A indicação 
das disposições legais aplicáveis; d) O rol com o máximo de 20 testemunhas, com a respectiva identificação, 
discriminando-se as que só devam depor sobre os aspectos referidos no n.º 2 do artigo 128.º, as quais não 
podem exceder o número de cinco; e) A indicação dos peritos e consultores técnicos a serem ouvidos em 
julgamento, com a respectiva identificação; f) A indicação de outras provas a produzir ou a requerer; g) A data 
e assinatura. 4 - Em caso de conexão de processos, é deduzida uma só acusação. 5 - É correspondentemente 
aplicável o disposto no n.º 3 do artigo 277.º, prosseguindo o processo quando os procedimentos de notificação 
se tenham revelado ineficazes. 6 - As comunicações a que se refere o número anterior efectuam-se mediante 
contacto pessoal ou por via postal registada, excepto se o arguido e o assistente tiverem indicado a sua 
residência ou domicílio profissional à autoridade policial ou judiciária que elaborar o auto de notícia ou que os 
ouvir no inquérito ou na instrução, caso em que são notificados mediante via postal simples, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 113.º. 7 - O limite do número de testemunhas previsto na alínea d) do n.º 3 pode ser 
ultrapassado desde que tal se afigure necessário para a descoberta da verdade material, designadamente 
quando tiver sido praticado algum dos crimes referidos no n.º 2 do artigo 215.º ou se o processo se revelar de 
excepcional complexidade, devido ao número de arguidos ou ofendidos ou ao carácter altamente organizado 
do crime. 




Como ensina Germano Marques da Silva: Vimos já ao analisar a estrutura 
acusatória do processo que é consubstancial a essa estrutura que a 
intervenção da jurisdição, na função específica de julgar, seja solicitada 
através de um pedido de intervenção: a acusação. A jurisdição não 
intervém oficiosamente (nemo iudex sine actore) nem pode alargar o seu 
poder de julgar a pessoas e factos distintos daqueles que são objecto da 
acusação (sententia debet esse conformis libello).254  
Deduzida a acusação, o juiz fica vinculado ao seu teor, e o arguido 
fica a conhecer os factos de que terá que se defender, cumprindo desta 
forma uma das garantias de defesa. Na fase de julgamento, o arguido não 
pode ser surpreendido, sob pena de nulidade, por novos factos (quando 
constituem alteração substancial dos factos descritos na acusação ou na 
pronúncia)255 que porventura venham a verificar-se durante o julgamento. 
No caso de se constatar que existem factos novos, deve o juiz comunicá-
los ao MP para que este abra um novo inquérito. No caso de haver 
concordância do Ministério Público, do arguido e do assistente, pode o 






                                            
254
 MARQUES SILVA, Germano in Curso de processo penal, Lisboa, Editorial Verbo, 2008 
255
 CPP, art.º 359.º: 1 - Uma alteração substancial dos factos descritos na acusação ou na pronúncia não 
pode ser tomada em conta pelo tribunal para o efeito de condenação no processo em curso, nem implica a 
extinção da instância. 2 - A comunicação da alteração substancial dos factos ao Ministério Público vale como 
denúncia para que ele proceda pelos novos factos, se estes forem autonomizáveis em relação ao objecto do 
processo. 3 - Ressalvam-se do disposto nos números anteriores os casos em que o Ministério Público, o 
arguido e o assistente estiverem de acordo com a continuação do julgamento pelos novos factos, se estes não 
determinarem a incompetência do tribunal. 4 - Nos casos referidos no número anterior, o presidente concede 
ao arguido, a requerimento deste, prazo para preparação da defesa não superior a 10 dias, com o consequente 
adiamento da audiência, se necessário. 





2.4. Princípio da presunção de inocência 
 
O princípio da presunção de inocência256 foi uma conquista da 
Revolução Francesa257 e teve na sua origem a reacção contra os abusos 
das autoridades. Conforme refere Manuel Guedes Valente, O Direito 
penal humanista impõe ao Estado (ao soberano) a existência de garantias 
processuais como a obtenção de provas com respeito pela liberdade 
plena do cidadão [liberdade de decisão e de acção], com respeito pela 
ordem jurídica legitimada por cada pessoa da colectividade. Do mesmo 
modo, impõe ao Estado que não aplique a justiça como o indivíduo 
aplicaria por meio de vingança, que garanta, ao cidadão, a defesa do que 
é acusado ou indiciado e que seja, em efectivo, reconhecido ao cidadão o 
direito de presunção de inocência até trânsito em julgado258.  
Este princípio, que tem o significado jurídico negativo de não 
presunção de culpa259, foi, desde logo, consagrado na DUDH260, onde se 
afirma que toda a pessoa acusada de um crime se presume inocente até 
ser provada a sua culpa, bem como na CEDH261 que refere que qualquer 
pessoa acusada de uma infracção se considera inocente enquanto não 
                                            
256
 Sobre esta materia consultar ROMERO ARIAS, Esteban; La Presunción de Inocencia, editorial Aranzadi, 
Navarra, 1985, pág. 47; E. VEGAS TORRES, Jaíme, Presunción de Inocencia y Prueba en el Proceso Penal, 
La Ley, Madrid, 1993; pág. 13; E. VASQUEZ SOTELO, José Luis, Presunción de Inocencia del Imputado y 
Intima Convicción del Tribunal, Bosch Casa Editorial, S.A., Barcelona, 1984, pág. 241. 
257 
A presunção de inocência foi, posteriormente, aclamada na Declaração Universal dos Direitos do Cidadão 
em 1879 e constitucionalizada na lei fundamental francesa. 
258
 GUEDES VALENTE, Manuel Monteiro; Direito Penal do Inimigo e o Terrorismo – “Do Progresso ao 
Retrocesso”, edições Almedina, Coimbra, 2010, pág. 47.  
259
 MARQUES SILVA, Germano, Curso de processo penal, Lisboa, Editorial Verbo, 2008, pág. 82. 
260
 DUDH, art.º 11.º, n.º 1: Toda a pessoa acusada de um acto delituoso presume-se inocente até que a sua 
culpabilidade fique legalmente provada no decurso de um processo público em que todas as garantias 
necessárias de defesa lhe sejam asseguradas. 
261
 CEDH, art.º 6.º, n.º 2: Qualquer pessoa acusada de uma infracção presume-se inocente enquanto a sua 
culpabilidade não tiver sido legalmente provada. 




for legalmente provada a sua culpa. Também no mesmo sentido, o art.º 
48.º da CDFUE262 aborda esta matéria prevendo o mesmo princípio que 
os textos anteriormente citados de direito internacional. 
A confirmar o fundamento humanista deste princípio, Marques da 
Silva, afirma que o princípio processual da presunção de inocência do 
arguido, consagrado no n.º 2 do art.º 32.º da CRP, assenta no 
reconhecimento dos princípios do direito natural como fundamento da 
sociedade, princípios que aliados à soberania do povo e ao culto da 
liberdade constituem os elementos essenciais da democracia.263  
O princípio da presunção de inocência protege a pessoa na medida 
em que obriga as autoridades judiciais a não efectuarem condenações 
prévias, havendo em todos os processos a obrigação de se provar a culpa 
individual do arguido e, reciprocamente, para que este possa, perante as 
provas coligidas, apresentar a sua defesa o melhor possível e assegurar 
todas as garantias que a lei lhe confere, sendo considerado inocente até à 
realização do julgamento e posterior condenação.  
 
Relativamente a este direito processual veja-se o Acórdão do 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem de 01 junho 2007 - Presunção 
de Inocência (art.º 6.º, n.º 2 da CEDH) – perda de bens (confiscation) – 
culpabilidade estabelecida nos termos da Lei. Caso GEERINGS c. 
HOLANDA, Acórdão de 1 de Junho de 2007264. 
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 CDFUE, art.º 48, n.º 1: Todo o arguido se presume inocente enquanto não tiver sido legalmente provada a 
sua culpa. 
263
 Ver, MARQUES SILVA, Germano; Curso de Processo Penal, Lisboa, Editorial Verbo, 2008, pág. 81. 
264
  Caso GEERINGS c. HOLANDA, acórdão de 1/06/2007 - 1. Há violação do princípio da presunção de 
inocência, garantido pelo artigo 6.º, n.º 2, da Convenção, se uma decisão judicial ou uma declaração de um 
funcionário público relativas a uma pessoa acusada da prática de um crime expressa a opinião de que a 
mesma é culpada antes que a sua culpabilidade tenha ficado estabelecida, nos termos da lei, não sendo a 
norma aplicável apenas aos processos pendentes, podendo também abranger decisões subsequentes a uma 
absolvição, nomeadamente em casos tais como a obrigação do arguido suportar as custas ou as despesas 




O Acórdão referido do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 
declara que a presunção de inocência deve ser considerada quando a 
pessoa for absolvida, não podendo ser aplicada a medida de perda de 
bens apenas por suspeitas, sob pena de a decisão se basear numa 
                                                                                                                       
com a acusação, o pedido de reembolso de despesas essenciais, a compensação por prisão preventiva 
(detention on remand), que se consideram uma consequência acessória do processo-crime principal; 2. 
Enquanto é evidente que o artigo 6.º, n.º 2, regula os processos criminais, na sua totalidade e não só apenas a 
apreciação do mérito da acusação, o direito do presumível inocente, nos termos do n.º 2, só surge em conexão 
com a específica infracção pela qual a pessoa foi «acusada»; após o arguido ter sido considerado culpado da 
infracção que lhe era imputada, o n.º 2 do artigo 6.º não pode ter aplicação quanto a afirmações produzidas 
sobre a personalidade e a conduta do arguido como parte do processo, a menos que tais afirmações surjam de 
tal natureza e grau que constituam uma nova acusação com o sentido autónomo que lhe é dado pela 
Convenção; 3. Dos diversos casos analisados pelo Tribunal, o procedimento da perda de bens (confiscation) 
subsequente à acusação como parte do julgamento e, portanto, no contexto do n.º 2 do artigo 6.º, sobressai de 
todos eles que: o arguido tinha sido condenado; era suspeito da prática de outros ilícitos relativos a 
estupefacientes; era detentor de bens cuja proveniência não tinha sido estabelecida, e não tinha fornecido uma 
explicação satisfatória sobre a sua origem; 4. No presente caso há singularidades que o distinguem dos 
anteriores, pelo facto de, nestes, o Tribunal da Relação (Court of Appeal) ter considerado que a pessoa visada 
tinha obtido um benefício ilegítimo com os alegados crimes, enquanto no agora apreciado, o requerente foi 
absolvido e nunca mostrara ser possuidor de bens para que devesse dar uma explicação adequada, conforme 
concluiu o tribunal da relação ao aceitar uma extrapolação conjectural baseada no conjunto de factos e 
estimativas (mixed of fact and estimate) contidos no relatório policial;  
5. A perda de bens (confiscation) posterior à condenação ou, noutros termos, segundo o Código Penal 
holandês, «privação de vantagem ilícita obtida», é uma medida inadequada relativamente a bens que não se 
sabe terem estado na posse da pessoa em causa, ainda mais se a medida se relaciona com o facto pelo qual a 
pessoa não foi considerada culpada; se não foi estabelecido, para além de dúvida razoável, que a pessoa em 
causa tenha cometido o crime, e se não pode ser estabelecido, concretamente, que qualquer vantagem, ilícita 
ou de outra natureza, foi obtida, tal medida só pode ser baseada numa presunção de culpa, o que dificilmente é 
compatível com o n.º 2 do artigo 6.º; - 6. O artigo 6.º, n.º 2, incorpora uma regra geral no sentido de que não 
são admitidas quaisquer suspeitas (voicing of suspicions) contra quem foi definitivamente absolvido, pelo que a 
decisão (finding) do tribunal da Relação (Court of Appeal), indo mais longe do que a expressão de meras 
suspeitas, conclui pela culpabilidade sem que esta tenha sido estabelecida nos termos da lei, o que constitui 
violação do citado preceito convencional. 
Jurisprudência citada: - Phillips c Reino Unido, acórdão de 5-7-2001, §§ 31-33 e 35, Recueil…,  2001- VII, pp. 
70-71; - Asan Rushiti c. Áustria, acórdão de 21-3-2000, § 31; - Van Offeren c. Holanda, decisão de 5-7-2005; - 
Deweer c. Bélgica, acórdão de 27-2-1980, § 56, série A n.º 35; - Minelli c. Suiça, acórdão de 25-3-1983, § 37, 
série A n.º 62; - Allenet de Ribemont c. França, acórdão de 10-2-1995, § 35, série A n.º308; - Sekanina c. 
Áustria, acórdão de 25-8-1993, § 22, série A n.º 266-A; - Asan Rushiti c. Áustria, acórdão de 21-3-2000, § 27; - 
Lamanna c. Áustria, acórdão de 10-7-2001; - Salabiaku c. França, acórdão de 7-10-1988, § 28, série A n.º 141-
A, pp. 15-16. - Baars c. Holanda, acórdão de 28-10-2003, § 31. 
 




presunção de culpa que não é compatível com o n.º 2 do art.º 6.º da 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem.   
 
 
2.5. Princípio in dubio pro reo 
 
O princípio de “em caso de dúvida, o juiz deve decidir a favor do 
réu” significa que, para condenar uma pessoa em processo penal, deve 
existir um conjunto de provas que demonstrem irrefutavelmente que o 
arguido cometeu o crime de que é acusado, não podendo restar 
quaisquer dúvidas ao juiz. Antes de proferir a sentença, este deve ter a 
convicção de que foi aquela pessoa que está a ser julgada que praticou 
aquele crime265.  
Tendo em conta a regra processual de que o ónus de prova se 
encontra do lado da acusação, o arguido deve preocupar-se com a sua 
defesa e compete ao advogado de defesa aferir da legalidade de todas as 
provas e formalidades efectuadas no âmbito do processo, de modo a 
garantir a salvaguarda dos seus direitos de defesa. 
No entanto, as sociedades conhecem actualmente formas de 
criminalidade cada vez mais violentas e sofisticadas, pelo que se corre o 
risco de as autoridades tenderem a aligeirar o princípio in dubio pro reo o 
que, em nosso entender, não deve acontecer de forma alguma. Como 
afirma Germano Marques da Silva, verifica-se por vezes, uma certa 
tendência, face ao preocupante aumento da criminalidade, para ser 
considerada exagerada a importância do “princípio in dubio pro reo”, 
chegando-se a preconizar o ónus da prova da inocência. Esta atitude de 
espírito é inadmissível perante uma ordem jurídica inspirada por um 
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 MARQUES CARVALHO, Paula, op. cit., Coimbra, Edições Almedina, 2008, pág. 23. GOMEZ ORBANEJA, 
E., e HERCE QUEMADA, Vicente, Derecho Procesal Penal, Décima Edición, Madrid, 1994. Pág. 280 e ss. 




critério superior de liberdade, assente no valor moral da pessoa humana 
(…) é inaceitável que, (…) a condenação penal não tenha por fundamento 
a certeza da culpa do condenado e possa servir como simples 
instrumento de intimidação266. 
 
 
2.6. Princípio da proibição de perseguição múltipla ne bis in 
idem 
 
O princípio “ne bis in idem” é um dos princípios gerais de Direito e 
está consagrado em vários instrumentos internacionais de salvaguarda 
dos direitos fundamentais – entre eles a CDFUE - e ainda na 
jurisprudência267, deve, por isso, ser respeitado por todos os Estados-
Membros da UE. Este princípio determina que nenhuma pessoa pode ser 
julgada mais que uma vez pelos mesmos factos no espaço territorial da 
União Europeia (princípio da proibição de perseguição múltipla). 
Trata-se de um princípio há muito presente e defendido pela 
doutrina, tendo surgido pela primeira vez no Direito Romano, que 
determina que nenhuma pessoa pode ser julgada mais que uma vez 
pelos mesmos factos. 
Neste âmbito, também o Pacto Internacional de Direitos Civis e 
Políticos, estabelece que ninguém pode ser julgado mais de uma vez pela 
prática do mesmo crime.268 
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 MARQUES SILVA, Germano, op. cit., pág. 83. 
267
 Acórdão Brumãresc, de 28 de Outubro de 1999, R99-VII, pág. 261; e Salov, de 6 Setembro de 2005, R05-
VIII, pág. 221 e a contrario Acórdão de 7 de Setembro de 1989, Queixa n.º 11 069/84, Déc. Rap. 62, pág.5.   
268
 PIDCP, art.º 14.º n.º 7 - Ninguém pode ser julgado ou punido novamente por motivo de uma infracção da 
qual já foi absolvido ou pela qual já foi condenado por sentença definitiva, em conformidade com a lei e o 
processo penal de cada país. 




Com a entrada em vigor do Tratado de Lisboa a CDFUE passa a 
ter o mesmo valor dos Tratados da União e a partir de então os Estados-
Membros passam a estar vinculados ao conteúdo da Carta.  
Dado o princípio ne bis in idem se encontrar também previsto no 
artigo 50.º,269 fica salvaguardado desse modo o direito a não ser 
perseguido mais do que uma vez pelo mesmo crime em todo o ELSJ. 
Assim, no espaço da UE não pode haver perseguição múltipla pela 
prática dos mesmos factos, tendo os Estados-Membros da UE, através 
dos respectivos sistemas judiciais, o dever de verificar se qualquer 
pessoa suspeita não foi perseguida ou condenada por algum outro país 
da União Europeia. Este princípio é também reconhecido através da 
jurisprudência, conforme se verifica em alguns acórdãos270. A 
Constituição Portuguesa consagra o mesmo princípio no n.º 5 do seu 
artigo 29.º271. 
Ainda que as legislações nacionais de Portugal e Espanha estejam 
em conformidade com o disposto nos textos internacionais, na verdade 
não existem mecanismos que garantam eficazmente o cumprimento deste 
princípio - por exemplo, através de bases de dados ao nível da União 
onde estivessem registados os inquéritos criminais e as sentenças/ 
acordãos. 
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 CDFUE, art.º 50.º - Ninguém pode ser julgado ou punido penalmente por um delito do qual já tenha sido 
absolvido ou pelo qual já tenha sido condenado na União por sentença transitada em julgado, nos termos da 
lei. 
270
 Quanto ao princípio ne bis in idem ver acórdãos relacionados: Acórdão do Tribunal de Justiça das 
Comunidades Europeias, de 11 de Fevereiro de 2003 – Processos apensos C-187/01 e C-385/01; acórdão do 
Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias (Quinta Secção) de 10 de Março de 2005 – Processo C-
469/03; acórdão do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias (Segunda Secção) de 9 de Março de 2006 
– Processo C-436/04; acórdão do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias (Primeira Secção) de 28 de 
Setembro de 2006 - Processo C-467/04; acórdão do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias (Primeira 
Secção) de 28 de Setembro de 2006 – Processo C-150/05; acórdão do Tribunal de Justiça das Comunidades 
Europeias (Segunda Secção) de 11 de Dezembro de 2008 – Processo C-297/07 e acórdão do Tribunal de 
Justiça (Sexta Secção) de 22 de Dezembro de 2008 – Processo C-491/07. 
271
 CRP, art.º 29.º n.º 5 - Ninguém pode ser julgado mais do que uma vez pela prática do mesmo crime. 





2.7. Princípio da investigação ou verdade material e princípio 
da lealdade  
 
O princípio da investigação272 decorre do poder-dever das 
autoridades públicas - Tribunais e OPC -, de instruir os processos de 
notícias de crimes de que tenham tido conhecimento. Devem essas 
entidades, no decorrer do inquérito, averiguar da ocorrência de crime e 
identificar os seus autores. 
Este princípio, na fase de instrução, encontra-se consagrado no 
artigo 290.º do CPP “1- O juiz pratica todos os actos necessários à 
realização das finalidades referidas no n.º 1 do artigo 286.º; 2- O juiz 
pode, todavia, conferir a órgãos de polícia criminal o encargo de 
procederem a quaisquer diligências e investigações relativas à instrução, 
salvo tratando-se do interrogatório do arguido, da inquirição de 
testemunhas, de actos que por lei sejam cometidos em exclusivo à 
competência do juiz e, nomeadamente, os referidos no n.º 1 do artigo 
268.º e no n.º 2 do artigo 270.º273. Na fase do julgamento o princípio 
                                            
272
 MARQUES CARVALHO, Paula, op.cit., Coimbra, Edições Almedina, 2008, pág. 20. Refere que o princípio 
se traduz no “poder-dever” que ao tribunal incumbe de proceder oficiosamente (ou a requerimento) à produção 
de todos os meios de prova cujo conhecimento se afigure necessário à descoberta da verdade e à boa decisão 
da causa. 
273 CPP, artigo 270.º: Actos que podem ser delegados pelo Ministério Público nos órgãos de polícia criminal - 
1 - O Ministério Público pode conferir a órgãos de polícia criminal o encargo de procederem a quaisquer 
diligências e investigações relativas ao inquérito. 2 - Exceptuam-se do disposto no número anterior, além dos 
actos que são da competência exclusiva do juiz de instrução, nos termos dos artigos 268.º e 269.º, os actos 
seguintes: a) Receber depoimentos ajuramentados, nos termos da segunda parte do n.º 3 do artigo 138.º; b) 
Ordenar a efectivação de perícia, nos termos do artigo 154.º c) Assistir a exame susceptível de ofender o pudor 
da pessoa, nos termos da segunda parte do n.º 3 do artigo 172.º; d) Ordenar ou autorizar revistas e buscas, 
nos termos e limites dos n.º 3 e 5 do artigo 174.º; e) Quaisquer outros actos que a lei expressamente 
determinar que sejam presididos ou praticados pelo Ministério Público. 3 - O Ministério Público pode, porém, 
delegar em autoridades de polícia criminal a faculdade de ordenar a efectivação da perícia relativamente a 
determinados tipos de crime, em caso de urgência ou de perigo na demora, nomeadamente quando a perícia 




encontra-se previsto nos artigos 323.º, 327.º e 340.º Assim uma das 
incumbências do Tribunal é investigar.  
Atenta a descoberta da verdade material, o dever de respeito por 
parte das entidades judiciais e dos OPC pelos direitos fundamentais274 
dos suspeitos ou arguidos denomina-se dever de lealdade ou princípio da 
lealdade. Este princípio está vertido no n.º 8 do art.º 32.º da CRP. Sempre 
que este imperativo não é observado por parte dos intervenientes 
processuais, pode a prova obtida em processo penal ser considerada nula 
(artigo 118.º n.º 3 e 126.º do CPP). Os agentes judiciais podem incorrer 
em responsabilidade criminal nos casos em que seja violado o previsto no 
Código Penal, como seja a submissão dos suspeitos ou arguidos a tortura 
ou a tratamentos degradantes. 
 
 
2.8. Direito a processo equitativo - garantia a todos os meios 
de defesa 
 
Um dos direitos fundamentais dos suspeitos/ arguidos é a certeza 
jurídica que advém do princípio da legalidade e do processo penal justo e 
equitativo. Para se constituir um processo penal justo deve ser observado, 
desde o primeiro momento, o princípio do juiz natural.275 Este princípio 
                                                                                                                       
deva ser realizada conjuntamente com o exame de vestígios. Exceptuam-se a perícia que envolva a realização 
de autópsia médico-legal, bem como a prestação de esclarecimentos complementares e a realização de nova 
perícia nos termos do artigo 158.º 4 - Sem prejuízo do disposto no n.º 2, no n.º 3 do artigo 58.º, no n.º 3 do 
artigo 243.º e no n.º 1 do artigo 248.º, a delegação a que se refere o n.º 1 pode ser efectuada por despacho de 
natureza genérica que indique os tipos de crime ou os limites das penas aplicáveis aos crimes em investigação. 
274
 Relativamente ao desrespeito pelos direitos fundamentais, que constitui prova proibida ver, LUZÓN 
CUESTA, José Mª. La Prueba en el proceso penal derivada de la entrada y registro domiciliario, Editorial Colex 
- Madrid, 2000. Pág. 13 e ss. DÍAZ CABIALE, José Antonio, MARTÍN MORALES, Ricardo, La garantía 
constitucional de la inadmisión de la prueba ilícitamente obtenida, Civitas, Granada, 2001. Pág. 65. 
275
 Quanto ao princípio do Juiz natural ver MARQUES SILVA, Germano, Curso de Processo Penal, Lisboa, 
Editorial Verbo, 2008, pág. 53. Considera que o princípio do juiz natural conquistado na Revolução Francesa 




está plasmado nos artigos 10.º da DUDH e 6.º da CEDH, da qual Portugal 
e Espanha fazem parte. Também o PIDCP dispõe no n.º 1 do artigo 14º 
que: “todas as pessoas têm direito a que a sua causa seja ouvida 
equitativa e publicamente por um tribunal independente e imparcial, 
estabelecido por lei, que decidirá do bem fundado de qualquer acusação 
em matéria penal dirigida contra elas”.  
As normas referidas consagram o direito de todo o indivíduo a ser 
julgado por um tribunal independente, imparcial e competente276. No caso 
português a jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 
comprova que nos em Portugal ocorrem inúmeras violações ao direito a 
um processo equitativo277 
Este princípio está previsto na legislação portuguesa, no artigo 32.º 
da CRP que dispõe que o processo criminal assegura todas as garantias 
                                                                                                                       
teve como finalidade impedir a ingerência do rei nos assuntos judiciais, garantindo aos cidadãos tribunais 
imparciais. 
276
 CABRAL BARRETO, Ireneu, A Convenção Europeia dos Direitos do Homem - Anotada, Coimbra, Coimbra 
Editora, 2010, pág. 165: (…) o tribunal tem a obrigação de proceder a um exame efectivo dos meios, 
argumentos e elementos de provas oferecidos pelas partes. Neste sentido ver acórdão Kraska, de 19 de Abril 
de 1993. 
277
 Quanto ao direito a processo equitativo ver, CALDERÓN CUADRADO, M. Pia e IGLESIAS BUHIGUES, 
José Luis (coords.); El Espacio Europeo de Libertad, Seguridad y Justicia – Avances y Derechos 
Fundamentales en Materia Procesal, ed. Aranzadi SA, Pamplona, 2009, pág. 133. Relativamente à violação 
pelo Estado português do direito a um processo equitativo consultar os acórdãos seguintes: Ferreira Alves c. 
Portugal (N.º 8), Acórdão de 4 de Outubro de 2011, Requêtes n.º 13 912/08, 57 103/08 e 58 480/08, CEDH, 
art.º s 6º e 13º, violação; Cunha Oliveira c. Portugal, Acórdão de 20.09.2011, Requête n.º 15 601/09. CEDH, 
Art.º 6º § 1. Violação; Tomé Monteiro e outros c. Portugal, Acórdão de 26 de Julho de 2011, Requête n.º 43 
641/09, CEDH, artigo 6º § 1, violação; Arede Ruivo c. Portugal, Acórdão de 12 de Julho de 2011, Requête n.º 
26655/09, CEDH, artigo 6º § 1, violação; Alda Maria Alves Ferreira c. Portugal, Acórdão de 4 de Maio de 2010, 
Requête n.º 30 358/08, art.6º § 1, violação; Ferreira Alves c. Portugal (N.º6), Acórdão de 13 de Abril de 2010, 
Requêtes n.ºs 46436/06 e 55676/08, CEDH, art.º 6º § 1, violação; Stegarescu e Bahrin c. Portugal, Acórdão de 
6 de Abril de 2010, Requête n.º 46194/06, CEDH, art.6º, § 1, violação; Castro Ferreira Leite c. Portugal, 
Acórdão de 1 de Dezembro de 2009, Requête nº 19881/06,, artigo 6º, §1 violação; Ferreira Araújo c. Portugal, 
Acórdão de 27 de Outubro de 2009, Requête nº 6655/07,, artigo 6º, §1 violação; Sequeira c. Portugal, Acórdão 
de 20 de Outubro de 2009, Requête nº 18545/06,, artigo 6º, §1 violação; Almeida Santos c. Portugal, Acórdão 
de 6 de Outubro de 2009, Requête nº 50812/06,, artigo 6º, §1 violação; Pijevschi c. Portugal, Acórdão de 
13.11.2008, Requête nº 6830/05, artigo 6º, §1, violação. 




de defesa, incluindo o recurso e no artigo 24.º da Constituição Espanhola 
onde são mencionados os direitos de defesa dos suspeitos.  
Conforme anteriormente referido, relativamente ao direito a 
processo equitativo, o Estado Português tem sido condenado pelo 
TEDH278 e pelo próprio Supremo Tribunal de Justiça Português devido à 
morosidade da justiça, como se depreende do Acórdão do Supremo 
Tribunal de Justiça, processo 617/09.8YFLSB de 12-11-2009279, relativo a 
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 Relativamente ao prazo razoável, cfr. acórdãos Baraona de 08 de Outubro de 1986, Obermeier de 26 de 
Janeiro de 1993, Abdoella de 25 de Novembro de 1992 e Ruotolo de 27 de Fevereiro de 1992. 
279
 I - O conceito de “processo equitativo”, consagrado pelo art. 6.º da CEDH, que foi igualmente acolhido 
pela CRP, no seu art. 20.º, n.º 4, designa um complexo de direitos de que as pessoas gozam, a começar pelo 
próprio direito à acção e direito a um tribunal independente, mas que abrange uma rede densa de direitos e 
faculdades atribuídos às partes processuais, em especial ao arguido em processo penal.  
II O princípio compreende, nomeadamente, e reportando-nos especificamente ao processo penal, o direito à 
publicidade, o direito ao contraditório, o direito à igualdade de armas, o direito de presença, e o direito ao 
julgamento da causa em prazo razoável. III - A importância do direito ao julgamento num prazo razoável é de 
primeira grandeza, pois se considera que só quando decidida em tempo a decisão pode ser justa. A justiça da 
decisão é, pois, avaliada não só em função da qualidade intrínseca da mesma, como também do tempo em 
que é proferida. Por outras palavras, uma decisão intrinsecamente justa, segundo os critérios materiais e 
processuais, deverá ser considerada injusta (e não apenas ineficaz ou pouco credível) se for tardia. IV - O 
elemento “razoabilidade” aponta, desde logo, para uma certa indeterminação, que deverá ser preenchida 
analisando as circunstâncias do caso, mas mediante o recurso a certos critérios gerais que importa determinar, 
para evitar o casuísmo puro, que pode conduzir a soluções intoleravelmente divergentes. V - Assim, a 
razoabilidade da duração de um processo dependerá, antes de mais, da sua natureza, ou seja, de tratar-se ou 
não de um processo a que seja atribuída por lei a natureza urgente. Desta forma, todos aqueles processos que 
têm essa classificação legal não podem deixar de ter uma tramitação especialmente célere, para defesa dos 
interesses que o legislador pretendeu acautelar (interesses públicos ou de arguidos presos, menores, pessoas 
especialmente indefesas, etc.). VI - Depois, há que aquilatar da complexidade do processo, avaliada segundo 
características da própria matéria investigada, dificuldade e morosidade inerente às diligências indispensáveis 
a realizar, número de arguidos, de testemunhas, questões de direito de especial complexidade, eventualmente 
a resolver em foro diverso. 
VII - Também as próprias dificuldades, nomeadamente sobrecarga de serviço, dos tribunais e dos seus 
magistrados podem servir de parâmetro de avaliação da razoabilidade do prazo, mas só limitadamente. Na 
verdade, o Estado tem obrigação de organizar os seus serviços públicos, incluindo o de Justiça, de forma a 
corresponderem às necessidades e procura por parte dos cidadãos, garantindo-lhes com eficácia a 
salvaguarda dos seus direitos fundamentais. Daí que só uma ocasional e imprevista situação de acumulação 
de serviço possa ser legitimamente invocada como justificação para um atraso processual. Justificação que 
aliás deverá ser sempre concretamente fundamentada. VIII - É claro que só os atrasos provocados pelas 
autoridades podem servir como fundamento para o excesso de prazo. Os actos dilatórios do arguido, 




Extradição; - Cooperação Judiciária Internacional em Matéria Penal; 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem; Direitos de Defesa; 
Princípio do Contraditório; Princípio da Igualdade de Armas; Princípio da 
Razoabilidade; Processo Urgente; Atraso Processual; Contagem prazo. 
O Supremo Tribunal Justiça Português neste Acórdão realça uma 
das mais prementes problemáticas da justiça em Portugal, a morosidade 
dos processos penais. Assim no caso sub judice, foi provido o recurso e 
não se procedeu à extradição do recorrente em virtude de terem passado 
quatro anos desde o início do processo, configurando tal situação 






                                                                                                                       
provocando deliberadamente o prolongamento anormal do processo, não podem evidentemente ser 
contabilizados contra as autoridades judiciárias. Mas também é óbvio que nesses actos (dilatórios) não podem 
ser incluídos os actos praticados no uso legítimo e razoável (não abusivo, não anormal) de direitos que a lei lhe 
atribui (direito de recorrer, direito de requerer, direito de expor), desde que necessário, adequado e 
proporcional ao exercício da defesa. IX - Para a “contagem” do prazo deve-se considerar o mesmo iniciado, em 
processo penal, com o conhecimento “oficial” que o arguido tem do processo, normalmente quando for 
constituído arguido, ou quando for ouvido pela primeira vez, pois é a partir daí que para ele, que é o “visado” no 
processo, nasce a expectativa (e o direito) de uma decisão em tempo razoável. X - A extradição é um processo 
urgente, como é expressamente afirmado no art. 46.º, n.º 1, da LCJI (Lei de Cooperação Judiciária 
Internacional), e é confirmado pelos prazos especiais e reduzidos que são estabelecidos para a sua tramitação, 
quer na fase administrativa (art.º. 48.º e 49.º da LCJI), quer na fase judicial (art.º, 50.º a 61.º da LCJI). XI - No 
caso dos autos, o processo esteve parado durante cerca de ano e meio na fase administrativa, e 
aproximadamente um ano e três meses na fase judicial, por motivos não só não imputáveis ao extraditando 
(pois a única “dilação” que provocou – arguição de nulidade da primeira decisão final – foi julgada procedente), 
como exclusivamente imputáveis às autoridades administrativas, num primeiro momento, e judiciárias, depois, 
não tendo estas últimas justificado ou sequer adiantado qualquer explicação para os atrasos. XII - Tendo, 
assim, passado quatro anos sobre o início do processo de extradição, a decisão proferida – que autorizou a 
extradição do recorrente para a República da Moldávia – não respeitou o “prazo razoável” a que se refere o art. 
6.º da CEDH (e o art. 20.º, n.º 4, da CRP), pelo que o pedido de extradição deverá ser recusado, por força do 
art. 6.º, n.º 1, al. a), da LCJI. 





2.9. Direito a Defensor  
 
O direito a defensor traduz-se na possibilidade que a lei confere a 
todo o suspeito ou arguido de ser assistido por advogado280. Na CEDH281 
ficou consagrada a norma segundo a qual o suspeito ou arguido pode 
defender-se a si próprio ou ter a assistência de um defensor à sua 
escolha. No mesmo sentido, dispõe a CDFUE282 no artigo 47.º, sobre o 
direito a assistência judiciária a todos aqueles que não disponham de 
recursos económicos próprios suficientes para aceder à justiça.  
O direito a assistência de advogado ficou também consagrado na 
CRP de 1976, no n.º 3 do artigo 32.º,283, onde se prevê que o arguido 
pode ser assistido em todos os actos do processo por um defensor à sua 
escolha ou nomeado pelo Tribunal284. No CPP, decorrente do normativo 
constitucional, artigo 61.º indica que o arguido goza em especial, em 
qualquer fase do processo e salvas as excepções (…) constituir advogado 
ou solicitar a nomeação de um defensor.  
Na defesa deste direito o texto constitucional espanhol no n.º 2 do 
art.º 24.º prevê o direito à defesa e assistência de “letrado”.285  
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 Sobre esta matéria ver MAIA GONÇALVES, Manuel Lopes, Código Processo Penal anotado e 
comentado, Coimbra, Almedina, 2001, pág. 208. 
281
 CEDH, art.º 6.º, n.º 3, al. c) O acusado tem, como mínimo, os seguintes direitos: (…) Defender-- se a si 
próprio ou ter a assistência de um defensor da sua escolha e, se não tiver meios para remunerar um defensor, 
poder ser assistido gratuitamente por um defensor oficioso, quando os interesses da justiça o exigirem (…). 
282
 CDFUE, art.º 47.º: (…) É concedida assistência judiciária a quem não disponha de recursos suficientes, na 
medida em que essa assistência seja necessária para garantir a efectividade do acesso à justiça. 
283
 CRP, art.º 32.º, n.º 3: O arguido tem direito a escolher defensor e a ser por ele assistido em todos os actos 
do processo, especificando a lei os casos e as fases em que a assistência por advogado é obrigatória.  
284
 Nesta matéria consultar MARQUES CARVALHO, Paula, Manual Prático de Processo Penal, Coimbra, 
Edições Almedina, 2008, págs. 83-84. 
285
 CE, art.º 24.º, n.º 2: Asimismo, todos tienen derecho al Juez ordinario predeterminado por la ley, a la 
defensa y a la asistencia de letrado, a ser informados de la acusación formulada contra ellos, a un proceso 




No caso português, o arguido tem a possibilidade de constituir 
advogado em qualquer altura do processo mas existem situações em que 
a sua presença nos actos e diligências processuais é obrigatória (art.º 
64.º CPP)286. Do exposto verifica-se que a protecção dos direitos 
fundamentais dos arguidos se encontra consagrada em textos 
internacionais bem como no ordenamento jurídico de Portugal e de 
Espanha. 
Deste modo, o art.º 20º da Constituição Portuguesa (Acesso ao 
direito e tutela jurisdicional efectiva) prevê que “A todos é assegurado o 
acesso ao direito e aos tribunais para defesa dos seus direitos e 
interesses legalmente protegidos, não podendo a justiça ser denegada 
por insuficiência de meios económicos”. Ficou assim consagrado como 
imperativo constitucional do Estado a prerrogativa de todos os indivíduos 
serem auxiliados no acesso ao direito e aos tribunais quando disponham 
de recursos financeiros suficientes. 
Como desenvolvimento desta norma da CRP, foi publicada a Lei 
n.º 34/2004 de 29 de Julho que vem alterar o regime de acesso ao Direito 
                                                                                                                       
público sin dilaciones indebidas y con todas las garantías, a utilizar los medios de prueba pertinentes para su 
defensa, a no declarar contra sí mismos, a no confesarse culpables y a la presunción de inocencia. 
286
 CPP, art.º 64.º: 1 - É obrigatória a assistência do defensor: a) Nos interrogatórios de arguido detido ou 
preso; b) No debate instrutório e na audiência, salvo tratando-se de processo que não possa dar lugar à 
aplicação de pena de prisão ou de medida de segurança de internamento; c) Em qualquer acto processual, à 
excepção da constituição de arguido, sempre que o arguido for cego, surdo, mudo, analfabeto, desconhecedor 
da língua portuguesa, menor de 21 anos, ou se suscitar a questão da sua inimputabilidade ou da sua 
imputabilidade diminuída; d) Nos recursos ordinários ou extraordinários; e) Nos casos a que se referem os 
artigos 271.º e 294.º; f) Na audiência de julgamento realizada na ausência do arguido; g) Nos demais casos 
que a lei determinar. 2 - Fora dos casos previstos no número anterior pode ser nomeado defensor ao arguido, a 
pedido do tribunal ou do arguido, sempre que as circunstâncias do caso revelarem a necessidade ou a 
conveniência de o arguido ser assistido. 3 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, se o arguido não 
tiver advogado constituído nem defensor nomeado, é obrigatória a nomeação de defensor quando contra ele 
for deduzida a acusação, devendo a identificação do defensor constar do despacho de encerramento do 
inquérito. 4 - No caso previsto no número anterior, o arguido é informado, no despacho de acusação, de que 
fica obrigado, caso seja condenado, a pagar os honorários do defensor oficioso, salvo se lhe for concedido 
apoio judiciário, e que pode proceder à substituição desse defensor mediante a constituição de advogado. 




e aos Tribunais e transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 
2003/8/CE, do Conselho, de 27 de Janeiro, relativa à melhoria do acesso 
à justiça nos litígios transfronteiriços através do estabelecimento de 
regras mínimas comuns relativas ao apoio judiciário no âmbito desses 
litígios. A Lei n.º 34/2004, de 29 de Julho, que foi posteriormente alterada 
pela Lei 47/2007 de 28 de Agosto, constitui actualmente o normativo que 
regula o regime de acesso ao direito e aos tribunais e destina-se a 
garantir que a ninguém seja dificultado ou impedido, em razão da sua 
condição social ou cultural, ou por insuficiência de meios económicos, o 
conhecimento, o exercício ou a defesa dos seus direitos287. A 
jurisprudência do Tribunal Europeu demonstra que em Portugal ainda 
ocorrem bastantes violações da lei e que a praxis judicial diária dos 
operadores judiciários nem sempre se pauta pelo seu rigoroso 
cumprimento.288 
A protecção jurídica reveste as modalidades de consulta jurídica e 
de apoio judiciário. A lei favorece a protecção jurídica que é concedida 
para as questões ou causas judiciais concretas ou susceptíveis de 
concretização em que o cidadão tenha um interesse próprio e que versem 
sobre direitos directamente lesados ou ameaçados de lesão. Regula 
também esta Lei os casos de litígios transfronteiriços, em que os tribunais 
competentes pertençam a outro Estado da União Europeia. A protecção 
jurídica nestas situações abrange ainda o apoio pré-contencioso e os 
encargos específicos decorrentes do carácter transfronteiriço do litígio, 
em termos definidos na lei. 
A lei confere acesso ao direito e aos tribunais a todos os cidadãos 
nacionais e da União Europeia, bem como a estrangeiros e apátridas com 
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 Nesta matéria ver: Acórdão Daud, de 21 de Abril de 1998, R98-II e Czekalla, de 10 de Outubro de 2002, 
R02-VIII. 
288
 Ver processos: Bogumil c. Portugal, Acórdão de 07.11.2008, Requête nº 35/03, artigo 6º, §§1 e 3 c), 
violação e Panasenko c. Portugal, Acórdão de 22.07.2008, Requête nº 10418/03, artigo 6º §§1 e 3 c, violação. 




título de residência válido num Estado-membro da União Europeia, que 
demonstrem estar em situação de insuficiência económica. A Lei protege 
ainda aqueles estrangeiros sem título de residência válido num Estado-
membro da União Europeia pois é-lhes reconhecido o direito a protecção 
jurídica na medida em que ele seja atribuído aos portugueses pelas leis 
dos respectivos Estados (princípio da equiparação) 
Contudo, por vezes a assistência gratuita de advogado não é 
efectuada por profissionais forenses com as qualificações e experiência 
adequadas como aconteceu no caso relatado no Acórdão do STJ, de 14-
05-2009, relativo Direitos de Defesa; Defensor (…). 
Refere o acórdão que “No caso de defesa oficiosa, a carência de 
defesa, quando for manifesta, impõe-se ao juiz, exigindo atenção e 
intervenção adequada para respeitar o direito processual fundamental de 
defesa inscrito no art. 6.º, § 3.º, al. c), da CEDH289”  
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 II - A interpretação do art. 78.º, n.º 1, do CP tem de partir da consideração e da determinação do sentido 
de dois elementos essenciais da construção da norma: o momento de superveniência do conhecimento do 
concurso (art. 78.º, n.º 1, 1.ª parte), e os pressupostos de integração do concurso cujo conhecimento é 
superveniente (art. 78.º, n.º 1, 2.ª parte) para aplicação da pena única. (…)  
VI - A punição do concurso de crimes com uma «única pena» pressupõe, pois, a existência de uma pluralidade 
de crimes praticados pelo mesmo agente que tenham de comum um determinado período de tempo, delimitado 
por um ponto de referência ad quem estabelecido na norma – o trânsito em julgado da condenação por 
qualquer deles; todos os crimes praticados antes de transitar em julgado a condenação por um deles devem 
determinar a aplicação de uma pena única, independentemente do momento em que seja conhecida a situação 
de concurso, que poderá só ocorrer supervenientemente em virtude de contingências processuais várias. (…). 
XX - Há, assim, para a determinação da pena única, como que uma ficção de contemporaneidade. A decisão 
proferida na sequência do conhecimento superveniente do concurso, deve sê-lo nos mesmos termos e com os 
mesmos pressupostos que existiriam se o conhecimento do concurso tivesse sido contemporâneo da decisão 
que teria necessariamente tomado em conta, para a formação da pena única, os crimes anteriormente 
praticados; a decisão posterior projecta-se no passado, como se fosse tomada a esse tempo, relativamente a 
um crime que poderia ser trazido à colação no primeiro processo para a determinação da pena única, se o 
tribunal tivesse tido, nesse momento, conhecimento da prática desse crime (cf., a propósito do regime análogo 
[“pena global”] do § 55 do Strafgesetzbuch, Hans-Heinrich Jescheck e Thomas Weigend, Tratado de Derecho 
Penal – Parte General, trad. da 5.ª edição, pág. 787). (…). 
XXII - Resumindo: o limite, determinante e intransponível, da consideração da pluralidade de crimes para efeito 
de aplicação de uma pena única, é o trânsito em julgado da condenação que primeiramente tiver ocorrido por 




Também o Acórdão do Supremo Tribunal Justiça Português, 
declarou que no caso de defesa oficiosa o juiz tem o dever de respeitar o 
art.º 6.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, no sentido da 
jurisprudência do TEDH, (cf., v.g., os Acs. do TEDH nos casos DAUD c. 
Portugal, de 21-04-1998, e CZEKALLA c. Portugal, de 10-10-2002).   
De referir que o ordenamento jurídico português concede uma 
protecção adequada ao arguido no que se refere ao direito de acesso ao 
Direito e aos tribunais290, pois aqueles que não tenham recursos 
económicos suficientes podem requerer apoio judiciário em qualquer 
altura do processo. 
No que diz respeito ao direito a intérprete e a tradutor, estes, não 
se encontram devidamente salvaguardados no ordenamento jurídico 
português, por se tratar de uma matéria forense em que a regulação é 
escassa. Constatamos o arbítrio e a discricionariedade praticados pelos 
tribunais quanto a este direito processual, referimo-nos à ausência de um 
                                                                                                                       
qualquer dos crimes praticados anteriormente; no caso de conhecimento superveniente aplicam-se as mesmas 
regras, devendo a última decisão, que condene por um crime anterior, ser considerada como se fosse tomada 
ao tempo do trânsito da primeira, se o tribunal, a esse tempo, tivesse tido conhecimento da prática do facto. 
(…) XXIV - Na determinação da decisão primeiramente transitada, que constitui o elemento relevante, não 
haverá actualmente, após a revisão do CP pela Lei 59/2007, de 04-09, que desconsiderar as penas já 
cumpridas ou extintas: o art. 78.º, n.º 1, 2.ª frase, dispõe que a pena «que já tiver sido cumprida» será 
«descontada no cumprimento da pena única aplicada no concurso de crimes». Isto é, a pena já cumprida 
integrará o concurso de crimes segundo a regra geral de definição que parte da anterioridade da prática dos 
crimes em relação ao trânsito em julgado da condenação por qualquer deles que primeiramente ocorrer.(…). 
 XXXII - Por outro lado, e no que respeita a outro arguido, o acórdão recorrido: - ao não ponderar, na 
elaboração do cúmulo jurídico, a data que considerou na matéria de facto provada como sendo a do trânsito 
em julgado da sentença proferida no processo n.º 4…, isto é, o dia 19-03-2004, deixou de se pronunciar sobre 
questão essencial, que deveria apreciar, incorrendo em nulidade por omissão de pronúncia, prevista no referido 
preceito legal; - ao considerar uma outra data como sendo a do trânsito da indicada decisão, diversa da 
constante da matéria de facto provada, elaborando o cúmulo jurídico com base nesse pressuposto, conheceu 
de questão de que não podia tomar conhecimento, igualmente incorrendo em nulidade por excesso de 
pronúncia, também prevista no aludido preceito. 
290
 Ver, MARQUES CARVALHO, Paula, Manual Prático de Processo Penal, Coimbra, Edições Almedina, 
2008, pág. 29 e MARQUES SILVA, Germano in Curso de processo penal, Lisboa, Editorial Verbo, 2008, 
pág.69. 




entidade que credencie os intérpretes e tradutores, à semelhança da 
Ordem dos Advogados, no tocante ao defensor. 
Em Portugal a solicitação dos intérpretes e tradutores corresponde 
a uma prática das autoridades judiciais e OPC efectuada, apenas, nos 
casos obrigatórios e absolutamente necessários. Por vezes, as pessoas 
chamadas a exercer esta função não estão devidamente habilitadas, ou 
não são isentas (atento o respeito hierárquico, quando desempenhada 
por um OPC) ou ainda possuem parcos conhecimentos do sistema 
jurídico-penal português, pelo que comprometem a função de transmitir 
aos arguidos os seus direitos e, consequentemente, a sua cabal defesa. 
Nestes casos, o auxílio necessário àqueles que não conhecem o sistema 
jurídico e que têm dificuldades em compreender a língua portuguesa não 
é garantido. A nosso ver, o direito a intérprete291 e a tradutor não se 
encontram adequadamente garantidos em Portugal. 
 
 
2.10. Declaração de direitos processuais 
 
Em Portugal, no momento da constituição de arguido, é entregue 
ao arguido um documento onde constam apenas alguns dos direitos 
processuais penais, conforme referido anteriormente, os direitos 
processuais de defesa dos arguidos em Portugal encontram-se 
plasmados no artigo 61.º do CPP, com a epígrafe, Direitos e deveres 
processuais que passamos a destacar: 
1 – O arguido goza, em especial, em qualquer fase do processo e, 
salvas as excepções da lei, dos direitos de: a) Estar presente aos actos 
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 Quanto ao direito a interprete ver,: Acórdão do Tribunal Colectivo de Cascais, de 3 de Maio, publicado na 
Colectânea de Jurisprudência, ano VIII, 1983, págs. 349 e ss; Acórdão de 8 Janeiro de 1986, publicado no 
BMJ, nº 353, págs. 200 e ss.   




processuais que directamente lhe disserem respeito; b) Ser ouvido pelo 
tribunal ou pelo juiz de instrução sempre que eles devam tomar qualquer 
decisão que pessoalmente o afecte; c) Ser informado dos factos que lhe 
são imputados antes de prestar declarações perante qualquer entidade; 
d) Não responder a perguntas feitas, por qualquer entidade, sobre os 
factos que lhe forem imputados e sobre o conteúdo das declarações que 
acerca deles prestar; e) Constituir advogado ou solicitar a nomeação de 
um defensor; f) Ser assistido por defensor em todos os actos processuais 
em que participar e, quando detido, comunicar, mesmo em privado, com 
ele; g) Intervir no inquérito e na instrução, oferecendo provas e 
requerendo as diligências que se lhe afigurarem necessárias; h) Ser 
informado, pela autoridade judiciária ou pelo órgão de polícia criminal 
perante os quais seja obrigado a comparecer, dos direitos que lhe 
assistem; i) Recorrer, nos termos da lei, das decisões que lhe forem 
desfavoráveis. 
2 – A comunicação em privado referida na alínea f) do número 
anterior ocorre à vista quando assim o impuserem razões de segurança, 
mas em condições de não ser ouvida pelo encarregado da vigilância. 
3 – Recaem em especial sobre o arguido os deveres de: a) 
Comparecer perante o juiz, o Ministério Público ou os órgãos de polícia 
criminal sempre que a lei o exigir e para tal tiver sido devidamente 
convocado; b) Responder com verdade às perguntas feitas por entidade 
competente sobre a sua identidade e, quando a lei o impuser, sobre os 
seus antecedentes criminais; c) Prestar termo de identidade e residência 
logo que assuma a qualidade de arguido; d) Sujeitar-se a diligências de 
prova e a medidas de coacção e garantia patrimonial especificadas na lei 
e ordenadas e efectuadas por entidade competente. 
É nosso entendimento que os direitos previstos neste artigo só se 
aplicam a partir do momento da constituição de arguido, existindo uma 




omissão na parte que se refere às diligências anteriores à constituição de 
arguido. Essas diligências, realizadas pelos órgãos de polícia criminal, 
podem ser natureza diversa, a título de exemplo: transporte do suspeito 
ao local do crime para verificação ou confirmação de prova penal; a 
recolha ou indicação de objectos furtados ou roubados, recuperação da 
arma do crime, na companhia dos agentes policiais. Tais procedimentos 
ocorrem, eventualmente, sem que o suspeito tenha ainda sido constituído 
arguido e, portanto, sem que tenha o acompanhamento de defensor 
nestas diligências processuais prévias. Nestas circunstâncias o suspeito 
fica numa posição fragilizada pelo que se corre o risco de não serem 
garantidos todos os direitos processuais de defesa consagrados nos 
textos legais. 
Quanto à declaração de direitos, indica o artigo 61.º nº 1 al. h) do 
CPP292 que o arguido tem o direito a: ser informado, pela autoridade 
judiciária ou pelo órgão de polícia criminal perante os quais seja obrigado 
a comparecer, dos direitos que lhe assistem. Daqui se deduz que quando 
se trate de arguido estrangeiro os direitos de defesa devem ser 
apresentados por escrito e explicados em língua que compreenda - por 
um intérprete - no momento em que é constituído arguido se não for 
possível antes. Consideramos, portanto, que é necessário estabelecer a 
entrega de um documento escrito, em língua que o acusado compreenda. 
Se por algum motivo o arguido não entender, mesmo assim, o teor da 
declaração de direitos, deve então esta ser explicada em todos os seus 
pontos, principalmente a parte relativa às acusações que lhe são 
imputadas e o direito a defensor, a intérprete, a tradutor, e a um processo 
equitativo, por um intérprete devidamente qualificado. 
                                            
292
 Ver MARQUES CARVALHO, Paula, Manual Prático de Processo Penal, Coimbra, Edições Almedina, 
2008, págs. 17 ss. No que diz respeito aos princípios. Contraditório; Juiz natural; Verdade material e In dubio 
pro reo.   
 




Em síntese consideramos não estarem a ser completamente 
respeitados de forma adequada em Portugal os direitos de defesa 
processuais internacionalmente consagrados. Ainda que os arguidos 
recebam um documento escrito com os seus direitos na língua que 
solicitam, continuam a ocorrer situações que colocam em causa os 
direitos de defesa processuais penais como o não acompanhamento por 
defensor em diligências processuais antes da constituição de arguido e a 
não assistência de intérprete devidamente habilitado e isento, quando se 
torna necessário explicar o teor do documento dos direitos de defesa ou 
das acusações que lhe são dirigidas.    
Na praxis policial portuguesa é entregue ao arguido um documento 
com a epígrafe “Constituição de Arguido” onde constam os direitos e 
deveres processuais do arguido, tipificados na lei portuguesa. Mesmo 
com as condições de detenção regulamentadas293 e o estabelecimento de 
regras a observar relativamente aos contactos no interior das esquadras e 
postos das autoridades policiais294, esta lista de direitos não se vislumbra 
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 Quanto aos direitos dos detidos: Lei Regulamento das condições materiais de detenção em 
Estabelecimentos Policiais (aprovado pelo Despacho n.º 8684/99 (2.ª série), de 20 de Abril de 1999, do Ministro 
da Administração Interna, publicado no Diário da República, II série, n.º 102, de 3 de Maio de 1999).  
O Regulamento aplica-se a todos os locais de detenção das forças de segurança e a toda as pessoas que, 
por qualquer motivo, se encontrem detidas em estabelecimentos policiais, sem prejuízo do disposto na lei e 
regulamentos aplicáveis, quer à detenção, quer aos requisitos construtivos das edificações urbanas. 
Considera-se detenção para efeitos do Regulamento, toda a privação da liberdade por um período inferior a 
quarenta e oito horas, bem como a condição da pessoa sujeita ao procedimento de identificação obrigatória. 
[...] Das condições de detenção - Toda a pessoa detida é colocada sob a responsabilidade e protecção da 
polícia, deve ser tratada com humanidade e com respeito da dignidade inerente ao ser humano, sem qualquer 
discriminação, designadamente em razão da nacionalidade, condição social, convicções políticas, religiosas ou 
outras. Deve beneficiar de um tratamento adequado à sua condição de pessoa não condenada e, sempre que 
possível, deve ser separada das pessoas presas em cumprimento de pena.  
294
 Despacho do Ministério da Administração Interna n.º 10717/2000 MAI (2.ª série), de 26 de Fevereiro de 
1998. Direito do arguido detido de comunicar, oralmente ou por escrito, com o seu defensor. In DR. - S.2 n.121 
(25 Maio 2000) - Considerando o disposto no artigo 32.º, n.º 3, da Constituição da República e o 
desenvolvimento dessa garantia constitucional consignada no artigo 61.º do Código do Procedimento Penal; a 
norma do artigo 62.º do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 84/84, de 16 de 




suficiente por referir apenas o artigo 61.º do CPP e uma vez que não são 
referidos nem os direitos a tradutor e a intérprete nem a possibilidade de 
comunicar com embaixada ou consulado.  
Não obstante a vinculação do Estado Português à CDFUE, existem 
ainda omissões no Direito Processual Português relativamente aos 
direitos processuais fundamentais. Desde logo a falta de previsão de 
forma expressa na Lei Processual Portuguesa do direito à assistência de 
intérprete, em todos os actos processuais e diligências policiais revela a 
insuficiência de normatividade nesta matéria. Outro aspecto a realçar é o 
conteúdo do documento, entregue ao suspeito aquando da sua detenção 
que nos parece insuficiente, devido ao facto de neste instrumento jurídico 
não constarem todos os direitos referidos nos textos internacionais de 
defesa dos direitos fundamentais. Reiteramos que os direitos elencados 
na proposta de Decisão-Quadro da UE COM (2004-328-113CNS de 
28/04/2004) deveriam ser integrados nos ordenamentos jurídicos dos 
países da UE e serem vinculativos para todos os sujeitos processuais dos 
países da União Europeia.  
                                                                                                                       
Março; as disposições conjugadas dos artigos 254.º a 261.º e 58.º, n.º 1, alínea c), do Código do Processo 
Penal, em conjugação com o artigo 58.º do Estatuto da Ordem dos Advogados: estabelece-se as regras a 
observar pelas forças de segurança relativamente aos contactos no interior dos postos e esquadras:  
- O arguido detido em estabelecimento policial das forças de segurança tem o direito de comunicar, 
oralmente ou por escrito, com o seu defensor. Deve ser autorizado a contactar telefonicamente com o seu 
defensor, facultando-se-lhe a utilização do telefone do estabelecimento policial por um período limitado, quando 
inexista telefone público nas instalações do posto ou esquadra. As autorizações para as visitas devem ser 
requeridas e concedidas verbalmente, sem prejuízo dos registos a que houver lugar. A visita do advogado 
deverá ser autorizada pelo agente de autoridade mais graduado que, no momento, se encontrar no posto ou na 
esquadra e poderá ter lugar a qualquer hora do dia ou da noite, logo após a realização das diligências impostas 
pelo caso concreto e a elaboração do respectivo expediente. Enquanto os estabelecimentos policiais não 
estiverem dotados de salas próprias para o efeito, deverão ser dadas aos defensores todas as facilidades para 
contactarem com os seus constituintes, em condições de dignidade e de segurança, sem prejuízo das normas 
de segurança e da boa ordem do estabelecimento policial. Não deve ser feito qualquer controlo do conteúdo 
dos textos escritos e demais documentos que o defensor leve consigo. A visita do advogado deve ter lugar de 
forma a que as conversas não sejam ouvidas pelo encarregado da vigilância e as visitas podem ser 
interrompidas apenas por razões de segurança. 





3. Direitos processuais de defesa na Constituição de Espanha 
 
3.1. Considerações prévias 
 
Assim como na Constituição Portuguesa os direitos fundamentais 
de defesa dos suspeitos ou acusados em Espanha, foram influenciados 
pelas correntes doutrinárias que concretizaram os textos internacionais 
que temos vindo a tratar – DUDH e CEDH. Desde logo, a Constituição 
Espanhola consagra no seu artigo 10.º295 de forma expressa a dignidade 
da pessoa humana e os direitos a ela inerentes. Os direitos de defesa em 
processo penal estão consagrados no próprio texto constitucional.296 O n.º 
2 do artigo 10.º da CE esclarece que as normas deste diploma, e demais 
legislação serão interpretados em conformidade com a DUDH e os 
tratados e acordos internacionais ratificados por Espanha. Verificamos 
que o ordenamento jurídico espanhol adoptou de forma plena os 
normativos internacionais sobre direitos humanos fundamentais.  
Digno de nota, é o facto de o articulado da CE proteger 
concretamente os cidadãos estrangeiros,297 esclarecendo que estes 
gozam em Espanha das liberdades públicas consagradas na CE e nos 
Tratados Internacionais.  
No preâmbulo da Constituição espanhola pode ler-se: La Nación 
española, deseando establecer la justicia, la libertad y la seguridad y 
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 CE, art. º 10. º: 1. La dignidad de la persona, los derechos inviolables que le son inherentes, el libre 
desarrollo de la personalidad, el respeto a la ley y a los derechos de los demás son fundamento del orden 
político y de la paz social. 2. Las normas relativas a los derechos fundamentales y a las libertades que la 
Constitución reconoce se interpretarán de conformidad con la Declaración Universal de Derechos Humanos y 
los tratados y acuerdos internacionales sobre las mismas materias ratificados por España.  
296
 CAROCA PEREZ, A., Garantía constitucional de la defensa procesal, Barcelona, 1998. 
297
 Sobre esta matéria ver Noya Ferreiro, M.ª Lourdes; La Intervención de Comunicaciones Orales Directas 
en el Proceso Penal, Valencia, Tirant Lo Blanch, 2000, pág. 28.  




promover el bien de cuantos la integran, en uso de su soberanía, 
proclama su voluntad de: (..) Proteger a todos los españoles y pueblos de 
España en el ejercicio de los derechos humanos (…) 
O contexto histórico em que foi redigido o texto constitucional 
espanhol298 encontra paralelismos com o ocorrido em Portugal: ambas as 
constituições foram elaboradas e aprovadas na década de setenta do 
século XX, após longos períodos de regime ditatorial. Nesta conjuntura, 
compreende-se o garantismo constitucional dos direitos de defesa: 
porque durante o período da ditadura não foram observados os mais 
elementares direitos de defesa, por conseguinte torna-se compreensível 
que, após a queda dos regimes ditatoriais, estes fossem preocupação 
fundamental das Assembleias constituintes. De entre os direitos 
consagrados, salientamos os direitos à defesa,299 a um processo público, 
e à salvaguarda da dignidade pessoal.  
No artigo 10.º da CE300 salvaguarda-se a dignidade da pessoa 
humana como um valor universal, no seguimento, aliás, do previsto na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Convenção Europeia dos 
Direitos Humanos e demais instrumentos internacionais de defesa dos 
direitos humanos. Também o artigo 15.º da Constituição Espanhola301 
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 Quanto a esta materia ver ALEX, Robert; Teoría de los Derechos Fundamentales, Madrid, Centro de 
Estudios Políticos y Constitucionales, 2008. 
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 CALDERÓN CUADRADO, M. Pia e IGLESIAS BUHIGUES, José Luis (coords.); El Espacio Europeo de 
Libertad, Securidad y Justicia – Avances y Derechos Fundamentales en Materia Procesal, ed. Aranzadi SA, 
Pamplona, 2009, pág. 149-168. 
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 CE, Art.º 10.º - Los derechos y deberes fundamentales 1. La dignidad de la persona, los derechos 
inviolables que le son inherentes, el libre desarrollo de la personalidad, el respeto a la ley y a los derechos de 
los demás son fundamento del orden político y de la paz social. 2. Las normas relativas a los derechos 
fundamentales y a las libertades que la Constitución reconoce se interpretarán de conformidad con la 
Declaración Universal de Derechos Humanos y los tratados y acuerdos internacionales sobre las mismas 
materias ratificados por España. 
301
 CE, art.º 15.º- De los derechos fundamentales y de las libertades públicas. Todos tienen derecho a la vida 
y a la integridad física y moral, sin que, en ningún caso, puedan ser sometidos a tortura ni a penas o tratos 




prevê a protecção dos direitos à vida e à integridade física, tal como 
decorre do art.º 24.º da CRP302. É de notar que, no caso português, em 
nenhuma circunstância se abre possibilidade à aplicação da pena de 
morte e, por sua vez, o estabelecido na CE prevê a interdição dessa 
condenação. 
Quanto à detenção de uma pessoa, prevista no art.º 17.º da CE303 
só pode ocorrer pelo tempo estritamente necessário, nos casos admitidos 
pela Lei e não pode ultrapassar o prazo de 72 horas, sem que o suspeito 
seja presente a autoridade judicial. É de referir que o normativo espanhol 
se encontra redigido de forma mais completa, pois não deixa qualquer 
dúvida quanto ao sentido deste preceito, ao contrário do Português. O 
prazo indicado pela Lei não é um prazo que as autoridades policiais 
tenham para apresentar o arguido ao juiz, é antes o limite temporal que 
deve ser respeitado, sob pena de, no caso de ser ultrapassado, se entrar 
numa situação de detenção ilegal. Assim, o normativo espanhol - art.º 17.º 
- refere expressamente no seu n.º 2 que a detenção preventiva não 
poderá durar mais do que o tempo estritamente necessário para a 
realização das averiguações tendentes ao esclarecimento dos factos.  
                                                                                                                       
inhumanos o degradantes. Queda abolida la pena de muerte, salvo lo que puedan disponer las leyes penales 
militares para tiempos de guerra. 
302
 Ver comentario de ALMAGRO NOSETE, J. in “Comentario al art. 24 de la C.E., V.V.A.A, Constitución 
Española, Dir. O. Alzaga Villaamil, Madrid, 1983, págs. 119 e ss. 
303
 CE, Art.º 17.º- 1. Toda persona tiene derecho a la libertad y a la seguridad. Nadie puede ser privado de su 
libertad, sino con la observancia de lo establecido en este artículo y en los casos y en la forma previstos en la 
ley. 2. La detención preventiva no podrá durar más del tiempo estrictamente necesario para la realización de 
las averiguaciones tendentes al esclarecimiento de los hechos, y, en todo caso, en el plazo máximo de setenta 
y dos horas, el detenido deberá ser puesto en libertad o a disposición de la autoridad judicial. 3. Toda persona 
detenida debe ser informada de forma inmediata, y de modo que le sea comprensible, de sus derechos y de las 
razones de su detención, no pudiendo ser obligada a declarar. Se garantiza la asistencia de abogado al 
detenido en las diligencias policiales y judiciales, en los términos que la ley establezca. 4. La ley regulará un 
procedimiento de «habeas corpus» para producir la inmediata puesta a disposición judicial de toda persona 
detenida ilegalmente. Asimismo, por ley se determinará el plazo máximo de duración de la prisión provisional. 




No caso português a CRP304, refere o art.º 28.º como prazo 
máximo de detenção, 48 horas, para a apresentação do suspeito ao Juiz. 
É comum os órgãos de polícia criminal, interpretarem este normativo no 
sentido de limite temporal dentro do qual podem reter o arguido para 
averiguações ou diligências. Nesta matéria, e como já foi anteriormente 
referido, corroboramos a posição jurídica defendida por Jorge de Miranda, 
segundo a qual o detido deve ser apresentado ao juiz logo que possível, 
sendo o prazo de 48 horas a indicação do limite temporal que alguém 
pode ficar detido pelas autoridades sem ser presente a um Juiz.  
Por sua vez, a Ley de Enjuiciamiento Criminal, no seu art.º 496.º305 
refere que a detenção de uma pessoa pode ser realizada por um 
particular, uma autoridade ou agente de polícia judicial mas só se pode 
manter pelo prazo de 24 horas. Se neste prazo não ocorrer a 
apresentação perante o Juiz, o agente da detenção pode incorrer em 
responsabilidade penal.  
Conforme se exemplifica pelas discrepâncias patentes nos limites 
temporais da detenção bem como na interpretação desses mesmos 
limites nos ordenamentos jurídicos ibéricos, urge harmonizar os direitos 
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 CRP art.º 28.º n.º 1 – A detenção será submetida no prazo máximo de 48 horas a apreciação judicial (…). 
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 LECrim, Art.º 496.º: El particular, Autoridad o agente de Policía Judicial que detuviere a una persona en 
virtud de lo dispuesto en los precedentes artículos deberá ponerla en libertad o entregarla al juez más próximo 
al lugar en que hubiere hecho la detención dentro de las veinticuatro horas siguientes al acto de la misma. Si 
demorare la entrega, incurrirá en la responsabilidad que establece el Código Penal, si la dilación hubiere 
excedido de veinticuatro horas. 





3.2. Direitos de Defesa e Liberdades 
 
No capítulo segundo do título primeiro da CE306 encontramos 
consagrados os direitos e liberdades pessoais. O art.º 14.º da CE307 indica 
expressamente que todos os espanhóis são iguais perante a lei e não 
pode prevalecer nenhuma discriminação em razão da idade, sexo, 
religião, opinião ou qualquer condição social. Este preceito é correlativo 
do previsto no art.º 2.º da DUDH, onde se lê que todos os seres humanos 
podem invocar os direitos não podendo ser discriminados nos seus 
direitos proclamados nesta carta, no que se refere à raça, cor, sexo, 
língua, religião ou opinião política.  
O mesmo se encontra no texto da CEDH, no seu art.º 14.º308 que 
proíbe todas as discriminações, sejam de ordem social, política, de 
género, de nascimento ou outras. 
Assim, a CE integra e desenvolve os direitos contidos na DUDH e 
na CEDH. Decorre desta leitura que os próprios direitos de defesa em 
processo penal estão cobertos pelas disposições destes textos. Assim 
sendo, os delinquentes e os suspeitos ou arguidos beneficiam destes 
direitos, pelo que se exige das autoridades públicas a outorga dos direitos 
previstos nesses textos em todos os seus actos e diligências.  
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 Quanto aos direitos contidos na CE ver, CORDON MORENO, F., Las garantías constitucionales del 
proceso penal,  Pamplona, 1999. 
307 CE, art.º 14.º - Los españoles son iguales ante la ley, sin que pueda prevalecer discriminación alguna por 
razón de nacimiento, raza, sexo, religión, opinión o cualquier otra condición o circunstancia personal o social. 
308 CEDH, art.º 14°- Proibição de discriminação - O gozo dos direitos e liberdades reconhecidos na presente 
Convenção deve ser assegurado sem quaisquer distinções, tais como as fundadas no sexo, raça, cor, língua, 
religião, opiniões políticas ou outras, a origem nacional ou social, a pertença a uma minoria nacional, a riqueza, 
o nascimento ou qualquer outra situação. 





3.3. A garantia do direito à vida e à integridade física e moral 
 
O direito à vida está previsto na CE, tal como na CRP309 e é 
patente o destaque que ambos os textos lhe conferem. Pode ler-se no 
artigo 15.º310 da CE que todos têm direito à vida e à integridade física e 
moral311, pelo que ninguém pode ser submetido à tortura nem a penas 
desumanas ou degradantes (ver STC 207/1996, de 16 de Dezembro). 
O direito à vida como valor máximo do Direito está consagrado no 
art.º 3.º da DUDH onde se proclama que todos os indivíduos têm direito à 
vida, à liberdade e à segurança pessoal. O disposto neste artigo é 
complementado pelo previsto no art.º 5.º relativo à proibição de tortura e 
de penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes.  
No art.º 2.º da CEDH312 pode ler-se que o direito de qualquer 
pessoa à vida é protegido por lei. No seu n.º 2 admite-se a excepção 
quando se trate de situações em que esteja em causa a defesa de 
alguém – esta referência reporta-se, nomeadamente, ao conceito de 
“legítima defesa” em processo penal que, a verificar-se, não implica 
condenação judicial por configurar um caso em que se exclui a ilicitude e 
por conseguinte a responsabilidade penal. Ainda no mesmo preceito são 
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 Ver Primeira Parte, terceiro Capítulo, ponto 1.3 deste trabalho. 
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 CE, Art.º15.º - Todos tienen derecho a la vida y a la integridad física y moral, sin que, en ningún caso, 
puedan ser sometidos a tortura ni a penas o tratos inhumanos o degradantes. Queda abolida la pena de 
muerte, salvo lo que puedan disponer las leyes penales militares para tiempos de guerra. 
311 Relativamente aos limites dos direitos fundamentais ver MUÑOZ ARNAU, J.A., Los Límites  a los 
derechos fundamentales en el Derecho constitucional español, Pamplona, 1999. 
312 CEDH, art.º 2.°- Direito à vida 1. O direito de qualquer pessoa à vida é protegido pela lei. Ninguém poderá 
ser intencionalmente privado da vida, salvo em execução de uma sentença capital pronunciada por um tribunal, 
no caso de o crime ser punido com esta pena pela lei. 2. Não haverá violação do presente artigo quando a 
morte resulte de recurso à força, tornado absolutamente necessário: a) Para assegurar a defesa de qualquer 
pessoa contra uma violência ilegal; b) Para efectuar uma detenção legal ou para impedir a evasão de uma 
pessoa detida legalmente; c) Para reprimir, em conformidade com a lei, uma revolta ou uma insurreição. 




enunciadas outras situações que constituem excepção ao disposto no n.º 
1: quando a morte resulte da necessidade de efectuar uma detenção legal 
ou para evitar a evasão de um detido, e ainda quando resulte da 
repressão, de acordo com a lei, de uma revolta ou insurreição. Assim, 
mesmo existindo a vinculação à CEDH conforme já referido, que protege 
a vida humana, subsistem diferenças nos ordenamentos jurídicos dos 
países ibéricos nesta matéria. 
 
 
3.4. Os Direitos processuais de defesa do imputado no 
processo penal 
 
Os suspeitos e arguidos perseguidos pelo ius puniendi em 
Espanha313 têm os direitos mencionados no art.º 17.º da CE onde pode 
ler-se que a detenção não pode ser por um período superior ao 
estritamente necessário para realizar as averiguações tendentes ao 
esclarecimento dos factos, não podendo ultrapassar as 72 horas, excepto 
casos especiais, sem que o sujeito visado seja presente a um juiz.  
O artigo 24.º da CE314 é o normativo onde se encontram 
consagrados os direitos de defesa315 dos suspeitos e arguidos, 
especialmente no seu n.º 2 onde se prevê o direito a assistência de 
letrado, a conhecer as acusações que lhe são imputadas, a declarar-se 
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 MONTERO AROUCA, J.; ORTELLS RAMOS, M.; GÓMEZ COLOMER, J. L.; MÓNTON REDONDO, A., 
Derecho Jurisdiccional 3ª Edición, Proceso Penal, J. M. Bosch Editor, Barcelona, 1993. Pág. 20. Sobre o 
sistema procesual penal en España.  
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Relativamente a este artigo ver, ALMAGRO NOSETE, J.; “Comentario al art. 24 de la C.E., V.V.A.A, 
Constitución Española, Dir. O. Alzaga Villaamil, Madrid, 1983. 
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 Referente ao art.º 24.º da CE consultar: ALEX, Robert; Teoria de los Derechos Fundamentales, Madrid, 
Centro de Estudios Políticos y Constitucionales, 2008, pág. 165; ALONSO GARCIA, E.; “El control por el 
Tribunal Constitucional del sistema español de fuentes del derecho a través del Art. 24 de la Constitución”, 
R.E.D.C., 1988, n.º 24 e CABAÑAS GARCIA, J. C., El Derecho del justiciable a la utilización de la prueba en 
todo tipo de procesos – art.º 24.º  CE – Delimitación constitucional y legal, Madrid, 1999. 




não culpado e a ver respeitado o princípio da presunção de inocência316. 
No normativo pode ler-se: 1. Todas las personas tienen derecho a obtener 
la tutela efectiva de los jueces y tribunales en el ejercicio de sus derechos 
e intereses legítimos, sin que, en ningún caso, pueda producirse 
indefensión. 2. Asimismo, todos tienen derecho al Juez ordinario 
predeterminado por la ley, a la defensa y a la asistencia de letrado, a ser 
informados de la acusación formulada contra ellos, a un proceso público 
sin dilaciones indebidas y con todas las garantías, a utilizar los medios de 
prueba pertinentes para su defensa, a no declarar contra sí mismos, a no 
confesarse culpables y a la presunción de inocencia. La ley regulará los 
casos en que, por razón de parentesco o de secreto profesional, no se 
estará obligado a declarar sobre hechos presuntamente delictivos. 
O presente normativo é fundamental na determinação dos direitos 
de defesa no ordenamento jurídico espanhol, pois consagra os direitos 
básicos processuais do arguido: direito a um juiz predeterminado, direito à 
defesa e à assistência de um advogado (“letrado”), direito a ser informado 
das acusações contra si formuladas, direito a um processo público, direito 
a utilizar todas as provas pertinentes para sua defesa e a não declarar 
contra si mesmo, direito a não confessar factos e, finalmente, direito à 
presunção de inocência. Estes direitos constitucionais concretizam-se na 
Ley de Enjuiciamiento Criminal de Espanha317 onde se desenvolvem os 
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 IGLESIAS CANLE, Inés; Investigación Penal Sobre El Cuerpo Humano Y Prueba Científica, Madrid, 
Editorial Colex, 2003, pág. 47. 
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 LECrim, Artigo 520.º DEL EJERCICIO DEL DERECHO DE DEFENSA, DE LA ASISTENCIA DE 
ABOGADO Y DEL TRATAMIENTO DE LOS DETENIDOS Y PRESOS 1. La detención y la prisión provisional 
deberán practicarse en la forma que menos perjudique al detenido o preso en su persona, reputación y 
patrimonio. La detención preventiva no podrá durar más del tiempo estrictamente necesario para la realización 
de las averiguaciones tendentes al esclarecimiento de los hechos. Dentro de los plazos establecidos en la 
presente Ley, y, en todo caso, en el plazo máximo de setenta y dos horas, el detenido deberá ser puesto en 
libertad o a disposición de la Autoridad judicial. 2. Toda persona detenida o presa será informada, de modo que 
le sea comprensible, y de forma inmediata, de los hechos que se le imputan y las razones motivadoras de su 
privación de libertad, así como de los derechos que le asisten, y especialmente de los siguientes: a) Derecho a 




direitos de defesa processuais do imputado. De entre estes direitos 
destacamos o direito a guardar silêncio, o direito a não declarar contra si 
mesmo nem a declarar-se culpado, o direito a designar advogado, o 
direito a comunicar com familiares e o direito a ser assistido por intérprete.  
                                                                                                                       
guardar silencio, no declarando si no quiere, a no contestar alguna o algunas de las preguntas que le formulen 
o a manifestar que sólo declarará ante el juez. b) Derecho a no declarar contra sí mismo y a no confesarse 
culpable. c) Derecho a designar abogado y a solicitar su presencia para que asista a las diligencias policiales y 
judiciales de declaración e intervenga en todo reconocimiento de identidad de que sea objeto. Si el detenido o 
preso no designara abogado, se procederá a la designación de oficio. d) Derecho a que se ponga en el 
conocimiento del familiar, o persona que desee, el hecho de la detención y el lugar de custodia en que se halle 
en cada momento. Los extranjeros tendrán derecho a que las circunstancias anteriores se comuniquen a la 
Oficina consular de su país. e) Derecho a ser asistido gratuitamente por un intérprete, cuando se trate de 
extranjero que no comprenda o no hable el castellano. f) Derecho a ser reconocido por el médico forense o su 
sustituto legal y, en su defecto, por el de la Institución en que se encuentre, o por cualquier otro dependiente 
del Estado o de otras Administraciones públicas. 3. Si se tratare de un menor de edad o incapacitado, la 
autoridad bajo cuya custodia se encuentre el detenido o preso notificará las circunstancias del apartado 2.d) a 
quienes ejerzan la patria potestad, la tutela o la guarda de hecho del mismo, y, si no fueran halladas, se dará 
cuenta inmediatamente al Ministerio Fiscal. Si el detenido menor o incapacitado fuera extranjero, el hecho de la 
detención se notificará de oficio al Cónsul de su país. 4. La Autoridad judicial y los funcionarios bajo cuya 
custodia se encuentre el detenido o preso se abstendrán de hacerle recomendaciones sobre la elección de 
abogado y comunicarán en forma que permita su constancia al Colegio de Abogados el nombre del abogado 
elegido por aquél para su asistencia o petición de que se le designe de oficio. El Colegio de Abogados 
notificará al designado dicha elección, a fin de que manifieste su aceptación o renuncia. En caso de que el 
designado no aceptare el referido encargo, no fuere hallado o no compareciere, el Colegio de Abogados 
procederá al nombramiento de un abogado de oficio. El abogado designado acudirá al centro de detención a la 
mayor brevedad y, en todo caso, en el plazo máximo de ocho horas, contadas desde el momento de la 
comunicación al referido Colegio. Si transcurrido el plazo de ocho horas de la comunicación realizada al 
Colegio de Abogados no compareciese injustificadamente letrado alguno en el lugar donde el detenido o preso 
se encuentre, podrá procederse a la práctica de la declaración o del reconocimiento de aquél, si lo consintiere, 
sin perjuicio de las responsabilidades contraídas en caso de incumplimiento de sus obligaciones por parte de 
los abogados designados. 5. No obstante, el detenido o preso podrá renunciar a la preceptiva asistencia de 
letrado si su detención lo fuere por hechos susceptibles de ser tipificados, exclusivamente, como delitos contra 
la seguridad del tráfico151. 6. La asistencia del abogado consistirá en: a) Solicitar, en su caso, que se informe 
al detenido o preso de los derechos establecidos en el número 2 de este artículo y que se proceda al 
reconocimiento médico señalado en su párrafo f). b) Solicitar de la Autoridad judicial o funcionario que hubiese 
practicado la diligencia en que el abogado haya intervenido, una vez terminada ésta, la declaración o 
ampliación de los extremos que considere convenientes, así como la consignación en el acta de cualquier 
incidencia que haya tenido lugar durante su práctica. c) Entrevistarse reservadamente con el detenido al 
término de la práctica de la diligencia en que hubiere intervenido. 




Quanto à prova, no ordenamento jurídico espanhol só poderá ser 
admitida no processo penal aquela que seja produzida de forma lícita, nos 
termos do artigo 11.º da Lei Orgânica do Poder Judicial318, sob pena de 
não poder ser utilizada.319 Durante todo o processo penal deve verificar-
se sempre o respeito pelo princípio da boa-fé, por parte de todos os 
intervenientes processuais, os quais devem actuar sem colocar em causa 
os direitos fundamentais de defesa dos arguidos.320 
Todos os poderes públicos e privados estão vinculados no respeito 
pelos direitos fundamentais consagrados nos instrumentos internacionais 
que a Espanha subscreveu. O artigo 53.º da CE estabelece as garantias, 
as liberdades e os direitos fundamentais321 que vinculam todos os 
                                            
318 Lei Orgânica do Poder Judicial - 1. En todo tipo de procedimiento se respetarán las reglas de la buena fe. 
No surtirán efecto las pruebas obtenidas, directa o indirectamente, violentando los derechos o libertades 
fundamentales.  
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 Artigo 287.º da Ley de Enjuiciamiento Civil - Ilicitud de la prueba. 1. Cuando alguna de las partes 
entendiera que en la obtención u origen de alguna prueba admitida se han vulnerado derechos fundamentales 
habrá de alegarlo de inmediato, con traslado, en su caso, a las demás partes. Sobre esta cuestión, que 
también podrá ser suscitada de oficio por el tribunal, se resolverá en el acto del juicio o, si se tratase de juicios 
verbales, al comienzo de la vista, antes de que dé comienzo la práctica de la prueba. A tal efecto, se oirá a las 
partes y, en su caso, se practicarán las pruebas pertinentes y útiles que se propongan en el acto sobre el 
concreto extremo de la referida ilicitud. 2. Contra la resolución a que se refiere el apartado anterior sólo cabrá 
recurso de reposición, que se interpondrá, sustanciará y resolverá en el mismo acto del juicio o vista, quedando 
a salvo el derecho de las partes a reproducir la impugnación de la prueba ilícita en la apelación contra la 
sentencia definitiva. 
320 ASENCIO MELLADO, José María; Principio Acusatorio y Derecho de defensa en el Proceso Penal, 
Madrid, Trivium, 1991. 
321
 CE, Art.º 53.º: De las garantías de las libertades y derechos fundamentales. 1. Los derechos y libertades 
reconocidos en el Capítulo segundo del presente Título vinculan a todos los poderes públicos. Sólo por ley, que 
en todo caso deberá respetar su contenido esencial, podrá regularse el ejercicio de tales derechos y libertades, 
que se tutelarán de acuerdo con lo previsto en el artículo 161, 1, a). 2. Cualquier ciudadano podrá recabar la 
tutela de las libertades y derechos reconocidos en el artículo 14 y la Sección primera del Capítulo segundo ante 
los Tribunales ordinarios por un procedimiento basado en los principios de preferencia y sumariedad y, en su 
caso, a través del recurso de amparo ante el Tribunal Constitucional. Este último recurso será aplicable a la 
objeción de conciencia reconocida en el artículo 30. 3. El reconocimiento, el respeto y la protección de los 
principios reconocidos en el Capítulo tercero informarán la legislación positiva, la práctica judicial y la actuación 
de los poderes públicos. Sólo podrán ser alegados ante la Jurisdicción ordinaria de acuerdo con lo que 
dispongan las leyes que los desarrollen. 




poderes públicos, no seu n.º 2 estabelece que qualquer cidadão pode 
requerer a um tribunal ordinário que lhe sejam reconhecidos os direitos e 
liberdades. Citando A. Calderón Cerezo e J.A Choclan Montalvo: La 
restricción de un derecho fundamental con fines de investigación requiere 
de la existencia de una ley previa que autorice la medida (lex scripta, lex 
stricta, lex previa). Ello deriva del mandato del art. 53.1 CE cuando 
dispone que sólo por ley que, en todo caso ha de respetar su contenido 
esencial, podrá regular-se el ejercicio de los derechos y libertades del 
Título I, Cap. II. También el art. 8.2 del Convenio Europeo de Derechos 
Humanos, exige previsión legislativa de una tal injerencia. Corresponderá, 
pues, al legislador valorar los intereses en conflicto – el público 
representado por el “ius puniendi” y el individual de mantener el derecho 
de que se trate libre de injerencias injustificadas – y determinar en qué se 
supuestos e bajo qué condiciones puede tolerarse una restricción del 
derecho322.          
Aos problemas atrás apresentados, acresce uma questão de 
grande relevância; as Instituições da UE têm vindo a legislar em matérias 
que, de acordo com as legislações nacionais dos Estados-Membros - 
como Portugal e Espanha - são da competência exclusiva dos órgãos de 
soberania nacionais. Está em causa o princípio da legalidade, uma vez 
que as legislações destes dois Estados-Membros prevêem 
expressamente a competência absoluta das Instituições Nacionais na 
área jurídico-penal.  
Desde o Tratado de Amesterdão, as Instituições Comunitárias 
adquiriram novas atribuições em matéria de liberdade, segurança e 
justiça, desenvolvendo-se uma cooperação mais estreita entre as 
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Madrid, 2002, pág. 214. 
 




entidades judiciárias e policiais dos Estados-Membros. Com a cobertura 
das novas competências foi elaborado o “Programa de Medidas 
Destinadas a Aplicar o Princípio do Reconhecimento Mútuo das Decisões 
Penais” e, na sequência deste “Programa”, foi publicada a Decisão-
Quadro do Conselho relativa ao mandado de detenção europeu. Através 
deste instrumento, as instituições judiciárias de um Estado-Membro 
podem solicitar a outro a detenção e entrega de indivíduos procurados 
pela justiça. Consideramos que as competências previstas nesta Decisão-
Quadro interferem nas competências internas em matéria penal dos 
Estados-Membros. 
Com a aprovação do Tratado de Lisboa, e desde a sua entrada em 
vigor em 2009, foram conferidas às Instituições da UE mais competências 
em diversas áreas, entre elas a área do direito processual penal. 
Deparamo-nos, por isso, com um problema de soberania nacional: as 
instituições da UE passaram a ter competências e a legislar em matérias 
que, de acordo com as Leis Constitucionais de Portugal e Espanha, são 
da exclusiva competência de cada Estado. Neste sentido, afirma F.J. 
Álvarez García: Pero el problema más preocupante en relación con la 
Unión Europea es que en ella se está produciendo una continua lucha por 
ampliar competencias, de la Comisión, esencialmente, frente al Consejo, 
al Parlamento y a los Estados nacionales; y en esa lucha hay una 
prescindencia casi absoluta de las reglas democráticas, de la voluntad de 
los ciudadanos y, en algunos casos, también de la de los Estados. Es 
verdad que tradicionalmente, sobre todo por parte de los 
“internacionalistas”, se ha querido plantear el problema exclusivamente en 
el marco del abandono del “viejo” concepto de soberanía y la apertura a 
modernas concepciones transnacionales, para lo cual habría que librarse  
de antiguas ataduras que impedían avanzar desde los tradicionales 
Estados a las actuales organizaciones internacionales. La cuestión, sin 




embargo, es que ese paso se está dando al margen de las normas 
democráticas, lo que está sirviendo tanto a los Estados nacionales (que 
aprovechan para instar la aprobación de normas en el ámbito de la Unión, 
como las referidas a la jornada laboral, que en ningún caso se lograría en 
sus Parlamentos nacionales, consiguiendo así que las instituciones 
europeas les hagan el “trabajo sucio” en tiempos de liquidación del Estado 
del Bienestar) como los burócratas de la Unión quiénes están 
arrogándose, con el apoyo del Tribunal de Justicia de las Comunidades, 
competencias en el ámbito penal que en forma alguna están atribuidas 
por la normativa de la Unión, y que afectan al “núcleo duro” de la 
soberanía y, como se puso de manifiesto al principio de esta obra, a los 
principios revolucionarios franceses y a las mismas cautelas que en el 
ámbito nacional se disponen para el dictado de normas penales (Ley 
Orgánica en nuestro caso).323  
A legislação da União, através das Decisões-Quadro, sustentando-
se no Tratado de Lisboa e no Tratado de Funcionamento da UE, ampliou 
as competências em certas matérias, entrando desta forma naquilo que 
tradicionalmente era considerado, nas palavras de Álvarez García, um 
“espaço blindado” dos Estados – a competência penal. Álvarez García 
explicita ao afirmar: Pues bien, todas esas garantías, se ven sustituidas 
por la mera voluntad autoritaria de los miembros de la Comisión Europea 
que están inaugurando, de esta forma, una especie de Neo Absolutismo 
Ilustrado. En todo caso, el requisito del control parlamentario de la 
legislación penal no lo cumple la normativa europea que posee ese 
carácter; nunca lo hizo con las “decisiones marco” y ahora, tras el Tratado 
de Lisboa, tampoco lo hará. El problema, además, es que la cuestión de 
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la elaboración de normas penales por parte de las instituciones de la 
Unión, cobra cada vez, y como ya he señalado, mayor importancia. En 
efecto, el vigente Tratado de Funcionamiento de la Unión Europea ha 
previsto una extraordinaria ampliación de las competencias de la Unión en 
materia penal, que no sólo afectan a las recogidas expresamente en el 
artículo 83.1, II de aquélla norma, sino a otras muchas a través de 
diferentes cláusulas que poseen una gran amplitud, sobre todo si las 
ponemos en relación, lo que por otra parte resulta obligado, con algunos 
otros preceptos del Tratado de Funcionamiento de la Unión. La 
conclusión, a la vista del Tratado de Lisboa es que la Unión ha entrado, 
completamente, en lo que tradicionalmente se ha considerado un “espacio 
blindado” de los estados: la competencia penal. 324   
A evolução do sistema jurídico da UE parece conduzir-nos a uma 
integração europeia em que as Instituições Europeias legislam sobre 
matérias que podem colocar em causa o princípio da legalidade325 – 
referimo-nos concretamente aos últimos desenvolvimentos legislativos em 
matéria penal que nos parece não serem compatíveis com as legislações 
nacionais dos Estados-Membros (nomeadamente Portugal e Espanha) – 
e, por conseguinte, pode estar em causa a própria soberania dos 
Estados, como defende Alvarez Garcia, na obra acima citada. 
Não obstante termos assistido a uma avanço legislativo por parte 
da UE em diferentes áreas – económica e penal, torna-se necessário, em 
nossa opinião, harmonizar a legislação dos países da UE em matéria de 
direitos processuais penais. A harmonização é premente, uma vez que os 
ordenamentos jurídicos dos Estados da UE são diferentes e ficam aquém 
do razoável na defesa dos direitos fundamentais e, sem ela, se torna 
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difícil, se não mesmo impossível, o tratamento equitativo dos suspeitos e 
arguidos por parte das autoridades judiciárias, sobretudo quando se trata 
de cidadãos estrangeiros (por si só, em situação vulnerável) que não 
compreendem a língua nem conhecem os direitos processuais que lhes 
assistem no país onde sejam detidos. 
  





4. Princípios e direitos de defesa na Lei Processual Espanhola 
 
4.1. Princípio da presunção de inocência 
 
O art.º 24.º, n.º 2 da CE refere que todos têm direito à presunção 
de inocência até ser provada a sua culpabilidade em processo judicial326. 
Como ensina J. Vega Ruiz, El art.º 24.º CE es un compendio general de 
garantías todas ellas esenciales para un desenvolvimiento de la justicia 
en la Democracia. Son esas «necesarias garantías de defensa» que se 
acogen en el art. 11 de la Declaración Universal de Derechos Humanos. 
Sin perjuicio de reseñar el contenido de las mismas en otro lugar, la 
presunción o, por mejor decir, el derecho a la presunción de inocencia va 
implícito en la dignidad de la propia persona, en la Justicia eficaz y en la 
tutela efectiva, como también se ha dicho (STS de Sala Segunda de 10 
de julio de 1992).327 
Este princípio geral de Direito é basilar328 nos direitos dos 
suspeitos329 de crimes pois tem destaque no art. 11.º, n.º 1 da DUDH 
onde se pode ler que toda a pessoa acusada de um acto delituoso 
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presume-se inocente até que a sua culpabilidade fique legalmente 
provada no decurso de um processo público. Com o mesmo teor e valor 
jurídico ficou previsto no art.º 6.º, n.º 2, da CEDH a salvaguarda deste 
importante princípio de Direito internacional, o qual foi acolhido em quase 
todos os ordenamentos jurídicos europeus e não europeus. Ele tem por 
base a ideia de que todas as pessoas são consideradas inocentes até se 
provar a sua culpa em processo criminal legal, não podendo ninguém ser 
condenado a uma pena sem que se produza prova legal irrefutável de que 
o sujeito que está a ser julgado foi o autor dos factos a ele imputados330. 
Assim, para afastar a presunção, afirma, Víctor Moreno Catena, Desde la 
STC 31/1981 se ha ido configurando su contenido esencial: el derecho a 
la presunción de inocencia exige que para destruir esa presunción (o 
verdad interina) es precisa una mínima actividad probatoria de cargo de la 
que pueda deducirse por tanto, la culpabilidad de la acusado, producida a 
instancia de la acusación y con todas las garantías procesales y legales, 
especialmente cuidando de que se haya obtenido lícitamente, bajo los 
principios de publicidad, inmediación, contradicción y oralidad, y que se 
plasme con la debida motivación en la sentencia. 331 
A Constituição Espanhola consagra o princípio da presunção de 
inocência, no entender de Manuel Cobo del Rosal, como un elemento por 
demás racional, o mejor, razonable: a nadie se puede tratar como a un 
delincuente  sin que antes (…) sea condenado como tal. (…) Delincuente 
es el que ha cometido un delito. Los delitos únicamente se declaran por 
sentencia firme y definitiva. Hasta tanto, lógicamente, no se puede hablar 
ni de delito, ni consecuentemente de delincuente. (…) Un delincuente 
antes que sea condenado por sentencia penal, no es un delincuente, 
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como es lógico. Será un sospechoso, un imputado, un inculpado, un 
procesado etc., pero nunca un delincuente. (…) Un Derecho procesal 
penal que no conozca de la total y absoluta vigencia, sin fisura de clase 
alguna, del derecho fundamental a la presunción de inocencia, no puede 
ser concreción de un Estado democrático de Derecho, en manera 
alguna.332  
O princípio da presunção de inocência pode não se circunscrever 
ao processo criminal que corre os seus termos no Tribunal, mas também 
abarcar os processos que decorrem nos processos de mediação penal.333  
 
4.2. Os principais direitos processuais de defesa do imputado no 
processo penal. 
 
4.2.1 Direito de acesso aos Tribunais 
 
O direito elementar de acesso aos tribunais ou à tutela efectiva334 
teve um grande desenvolvimento na última Constituição de Espanha335. 
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Cobo del Rosal define-o como (…) el derecho fundamental a que los 
jueces, motivadamente, respondan a las solicitudes de las partes. (…) 
motivadamente no significa otra cosa, significa, en el terreno lógico 
jurídico, que se expongan los razonamientos o motivos por los cuales se 
acuerda una u otra cosa.336 
   Este direito encontra-se consagrado no art.º 24.º n.º 1 da CE de 
1978 e o seu alcance e definição foram determinados pela jurisprudência 
do Tribunal Constitucional de Espanha337. 
Conforme afirmam Inés Iglesias Canle e Ignacio Santiago Candal 
Jarrín,338 assistiu-se a uma verdadeira revolução no mundo jurídico, já 
que o direito à tutela efectiva é objecto final de todo o processo e tem uma 
amplitude e complexidade de conteúdo, dentro do qual os direitos e 
garantias processuais estão protegidos pelo “recurso de amparo”. 
Referem ainda que o apoio normativo deste direito fundamental se 
encontra no art.º 14.º, n.º 1 do PIDCP e no n.º 1 do art.º 6.º da CEDH que 
se aplicam ao ordenamento jurídico espanhol em virtude do art.º 10.º, n.º 
2 da CE o qual permite a interpretação destas normas de acordo com a 
jurisprudência do Tribunal europeu dos direitos humanos. Também o 
direito à tutela judicial efectiva339 e a salvaguarda dos direitos e interesses 
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legítimos como o de obter uma decisão judicial sobre os pedidos 
deduzidos em tribunal decorrem do preceituado no PIDCP e CEDH. 
O direito de acesso aos tribunais, segundo esses autores, não se 
destina apenas às pessoas físicas mas também às jurídicas. A este 
propósito, o Tribunal constitucional assinala que a própria Administração 
do Estado goza deste direito. 
 Acompanhamos a posição por eles defendida ao considerar que 
na CE de 1978 se encontra desenvolvido o direito de acesso à justiça 
como sendo um direito fundamental (também previsto no art.º 20.º da 
CRP), uma vez que o direito à tutela judicial efectiva abarca vários 
direitos340, desde logo o de acesso aos tribunais341 para salvaguarda dos 
direitos e interesses legítimos342. Nesse sentido, podemos aqui incluir o 
direito à justiça gratuita, o qual é considerado pelo TC de Espanha um 
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“direito inerente à condição humana” e, por isso, extensível aos cidadãos 
estrangeiros que tenham insuficiência de recursos para litigar343. 
  Mas este direito não se queda aqui, de acordo com a 
jurisprudência do Tribunal Constitucional de Espanha344 as pessoas têm 
direito a obter uma decisão sobre as pretensões deduzidas. 
O acesso à justiça e ao direito a obter uma tutela efectiva dos 
direitos e interesses legítimos345, encontra-se salvaguardado no artigo 




4.2.2 Direitos elementares de defesa dos imputados. 
 
Os direitos elementares de defesa em processo penal no 
ordenamento jurídico de Espanha decorrem desde logo do próprio 
processo penal, a título de exemplo, o direito processual contempla que 
não haverá perseguição nem condenação penal pela prática de uma 
infracção se não existir um processo instrumental, ou seja, se não 
decorrer um processo penal. No decorrer deste procedimento devem ser 
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respeitados os direitos de defesa instrumentais, tais como o direito ao 
contraditório, o direito a processo equitativo e os demais direitos 
consagrados na lei.347  
Neste conceito de direito de defesa incluímos os direitos 
elementares de assistência por advogado, intérprete ou tradutor, o direito 
a comunicar com familiares e à Carta de direitos. Incluímos ainda o direito  
a poder utilizar as provas pertinentes e ainda o direito a não se declarar 
culpado e a não declarar contra si mesmo. Ao garantir estes direitos estão 
a ser salvaguardados valores fundamentais como a liberdade e o direito 
de defesa, consagrados na CE e na Ley de Enjuiciamiento Criminal. 
Assim defende, Víctor Moreno Catena, (…) el derecho de defensa, 
reconocido como derecho fundamental por la CE (art. 24.1: prohibición de 
indefensión; art. 24.2: derecho de defensa) exige un presupuesto básico: 
el conocimiento de la imputación y la audiencia del imputado, la 
contradicción procesal, trasunto del derecho a un proceso con todas las 
garantías, con objeto de articular su adecuada intervención en el proceso, 
para lo que es requisito imprescindible conocer la acusación formulada 
contra él. Además, el derecho de defensa se traduce en una serie de 
derechos instrumentales, también de rango constitucional: derecho a la 
asistencia de abogado, a la utilización de los medios de prueba 
pertinentes, a no declarar contra sí mismo y a no confesarse culpable (art. 
24.2). Por consiguiente, el ejercicio del derecho de defensa se concreta 
en las actuaciones de la persona que ve amenazada o limitada su 
libertad, precisamente por causa de un proceso penal348.   
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Em matéria de direitos de defesa,349 um passo importante foi 
conseguido com a reforma do processo abreviado, introduzido na 
legislação criminal pela Lei 38/2002. Esta lei confirma os direitos do 
arguido quando ao acesso à informação sobre as acusações imputadas e 
à designação de um advogado no momento da intervenção das 
autoridades. O defensor deve acompanhar o suspeito a partir das 
primeiras diligências realizadas pela polícia judicial ou por qualquer órgão 
público, tais como: acompanhar os OPC a certos locais; efectuar 
tentativas de recolha de prova, ou quando as autoridades pretendam 
submeter o arguido a qualquer acto processual, para verificar se é o autor 
do crime. Esta obrigação infere-se do artigo 520.º, nº 2 da Ley de 
Enjuiciamiento Criminal, sendo de notar que estes direitos, estendem-se 
também aos não detidos - art.º 771.º n.º 2: Informará en la forma más 
comprensible al imputado no detenido de cuáles son los hechos que se le 
atribuyen y de los derechos que le asisten. En particular, le instruirá de los 
derechos reconocidos en los apartados a), b), c) y e) del artículo 520.2.  
Estes direitos de defesa devem ser verificados desde o primeiro 
momento e podem ser levados a cabo pelo próprio arguido ou por 
advogado por ele designado. Assim entende Víctor Moreno Catena, El 
titular del derecho de defensa, derecho fundamental e inalienable, es el 
propio imputado, aunque su ejercicio puede llevarse a cabo tanto por él 
mismo como por su defensor técnico, y a tal fin se reconoce el derecho a 
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4.3 Auto-defesa e direito a defensor em processo penal  
 
Os direitos a auto-defesa e a ser assistido por advogado351, 
enunciados na Lei processual de Espanha actualmente em vigor, 
constituem as possibilidades de defesa em processo penal pelos 
imputados. Como ensina Verónica Yagües, La defensa, configurada como 
parte procesal opuesta a la acusación, presenta una peculiar estructura. 
La misma, aun cuando se reconoce como parte defensa única, se halla en 
realidad integrada por dos sujetos diferenciados, el imputado y titular del 
derecho, y la persona que se convierte en su defensor en el proceso. La 
actividad procesal por uno y otro desarrollada persigue como finalidad 
única la salvaguarda del derecho a la libertad del primero e sometido al 
proceso, pero, la razón de ser de una e otra es distinta.352  
O defensor pode ser designado pelo arguido ou, no caso em que 
este não o faça será nomeado um assistente oficioso.353 
 
 
4.3.1 A auto-defesa do arguido 
 
A auto-defesa realizada pelo arguido decorre de uma prerrogativa, 
atribuída pela lei constitucional de Espanha e pela Lei processual. 
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Francisco Méndez entende que Manifestaciones específicas de este 
aspecto de la autodefensa son en el juicio penal el derecho a no declarar 
contra uno mismo y a no confesarse culpable, como postura negativa de 
legítima falta de colaboración del imputado354 
Quer a CE, quer a lei processual, foram influenciadas pelo contido 
no art.º 6.º n.º 3 da CEDH e pelo art.º 14.º, n.º 3 do PIDCP355 que vem 
estabelecer que os arguidos podem defender-se a si próprios, em certos 
casos356. Citando  Fairén, Yaguës afirma que la defensa personal o 
privada como actividad llevada a cabo por el proprio sujeto procesal 
pasivo frente a la que se designa como heterodefensa que se 
encomienda a un profesional conocedor  del Derecho. La autodefensa 
puede pues, identificarse con un “complejo de actividad a través de la cual 
el inculpado (…) contribuyen activamente a la reconstrucción del hecho e 
la individualización de sus consecuencias jurídicas, así como al control de 
la regularidad del proceso.357 
Sendo certo que em algumas situações é obrigatória a presença de 
advogado sem possibilidade de auto-defesa358, nesses casos o arguido 
pode designar um advogado à sua escolha, se não o fizer ser-lhe-á 
nomeado um defensor oficioso (art.º 118.º Ley de Enjuiciamiento 
Criminal).  
No exercício do direito de auto-defesa o arguido pode assistir às 
diligências de investigação, nomear peritos, solicitar ser reconhecido pelo 
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lesado ou ofendido, propor diligências, prestar declarações sempre que 
queira e ter sempre a última palavra em audiência oral. Víctor Moreno 
Catena entende o conceito de autodefesa como (…) la intervención 
directa y personal del imputado en el proceso, realizando actividades 
encaminadas a preservar su libertad: impedir la condena o obtener la 
mínima sanción penal posible359. 
 
 
4.3.2 O direito à assistência de advogado 
 
Um dos direitos mais importantes na defesa em processo penal é o 
da assistência de advogado360 nos actos judiciais realizados pelos OPC’s 
ou pelos magistrados judiciais, direito este previsto nos art.ºs 17.º n.º 3 e 
24.º, n.º 2 da CE e na Lei de Enjuiciamiento (art.º 520.º). Embora o 
advogado tenha autonomia frente ao juiz, ele não pode arguir 
contrariando a vontade do ofendido que representa, pois este não pode 
ser despojado do seu direito de defesa, o qual prevalece: a relação entre 
o arguido e o defensor surge de duas vontades autónomas, conforme 
refere Verónica Yagües (…) la relación imputado-defensor nace de una 
confluencia de voluntades: la del primero [imputado] que efectúa el 
nombramiento sobre el profesional que entienda más adecuado para el 
desarrollo con éxito de la actividad de defensa, y la del destinatario de la 
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designación que ha de aceptar el encargo pasando a convertirse desde 
ese instante en defensor de la parte y sujeto interviniente en el proceso.361 
Assim ao arguido têm de ser garantido este direito processual de 
defesa, uma vez que ele não é um mero objecto do processo, nem se 
pode querer obter a verdade material a todo o custo. O advogado exerce 
uma defesa técnica e objectiva, como se deduz do art.º 17 da CE, 
realizada de acordo com o apoio técnico previsto no art.º 1.º do RD 
658/2001 de 22 de Junho. A assistência de advogado não inibe o arguido 
de poder defender-se - a defesa tem carácter dual. Neste sentido Moreno 
Catena afirma: El abogado defensor es llamado a colaborar con el 
imputado en el ejercicio del unitario derecho de defensa, y con ello se 
explica que el defensor deba gozar de total autonomía frente al juez y de 
una autonomía relativa o limitada frente al defendido, que no puede ser 
despojado o expropiado de su derecho de defensa, ni siquiera en favor de 
un abogado. 
Así pues, el derecho a la asistencia de abogado ha de consistir, 
primariamente, en la facultad de elección de un abogado de confianza, de 
la persona que el imputado considere más adecuada para ello362. 
Quanto à assistência gratuita de letrado em Espanha, seguindo 
Inés Canle e Ignacio Jarrín,363 para concretizar o direito constitucional da 
tutela judicial efectiva, nos termos previstos no art.º 24.º da CE (Derecho 
de asistencia gratuita), que tem como finalidade a possibilidade de todas 
as pessoas serem assistidas por defensor, garante-se a possibilidade de 
protecção para  aqueles que não têm recursos económicos próprios para 
contratar advogado que exerça a sua defesa em processo judicial.  
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A jurisprudência do Tribunal Constitucional, veio confirmar o direito 
à tutela judicial efectiva e o direito de defesa364 de todos aqueles que não 
disponham de recursos financeiros suficientes (STC 138/1998 de 8 de 
Julho, STC 16/1994 de 20 de Janeiro, STC 117/1998 de 2 de Junho e 
STC 97/2001 de 5 de Abril). 
Quanto ao âmbito subjectivo de aplicação da lei espanhola de 
assistência jurídica gratuita, esta aplica-se a todos os cidadãos 
espanhóis, aos cidadãos de países da UE e a todos os que se encontrem 
em Espanha, tenham ou não residência em território espanhol365   
A regulação da assistência jurídica gratuita encontra-se 
actualmente na Lei n.º 1/1996 de 10 de Janeiro, que foi reformulada para 
transpor a Directiva 2003/8/CE do Conselho da União Europeia de 27 de 
Janeiro de 2003, com a publicação da Lei 16/2005 de 18 de Julho (Lei de 
assistência jurídica para litígios transfronteiriços civis e mercantis na 
União Europeia). Além dos sujeitos individuais também podem beneficiar 
do direito de assistência gratuita as entidades gestoras e serviços de 
segurança social (art.º 2.º, alínea b) LAJG), as Associações de utilidade 
pública e as Fundações inscritas no registo correspondente que 
justifiquem a insuficiência de recursos para litigar (art.º 2.º, alínea c) 
LAJG). A assistência gratuita pode ainda ter lugar na ordem jurisdicional 
social, penal e contencioso-administrativa, de acordo com os requisitos 
previstos no art.º 2.º da LAJG. 
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4.3.3 Obrigatoriedade de assistência de advogado 
 
A assistência de advogado torna-se obrigatória sempre que seja 
necessária defesa técnica em processo por delitos penais366, ou seja, nos 
casos em que os agentes de autoridade ou o Ministério Fiscal pretendam 
realizar uma diligência processual (art.º 520.º LECrim) ou quando for 
formulada uma acusação.367 Como refere Víctor Moreno Catena, Además 
de reconocerse el derecho del imputado de hacerse asistir de un 
defensor, la defensa técnica resulta obligatoria en el proceso por delitos 
(no en el juicio por faltas) desde que aparezca una acusación o una 
imputación, es decir, desde que en las diligencias practicadas por 
cualquiera de los órganos públicos de persecución penal (Policía Judicial, 
Ministerio Fiscal o juez instructor) aparezca dicha imputación contra 
persona determinada es necesario designarle abogado, sea porque se 
haya procedido a su detención (art. 520.2.c) y 520.5) sea que la 
imputación se concrete de otro modo. No obstante, la preceptiva 
asistencia de abogado defensor no exige su efectiva intervención en 
todas las diligencias del procedimiento penal368. 
Constam da CE os direitos do arguido a assistência de letrado,369 a 
ser informado da acusação que pende contra ele, bem como que lhe 
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sejam asseguradas todas as garantias de defesa.370 Tem direito também 
a não confessar-se culpado e à presunção de inocência, até se provar a 
sua culpa, como nos diz o artigo 24.º nº 2.371 Neste sentido, Vicente 
Gimeno Sendra afirma que, a diferencia de algún otro precepto 
constitucional (v. gr.: el art. 25.1 que remite a la «legislación vigente» para 
configurar el «principio de legalidad») el art. 24.2 no impone régimen 
especial alguno para la regulación del ejercicio de este derecho 
fundamental, por lo que ha de resultar de aplicación lo dispuesto en los 
arts. 53.1 y 81.1, conforme a los cuales han de revestir forma de Ley 
Orgánica las «relativas al desarrollo de los derechos fundamentales» 
(…).372 
O conceito de direito de defesa engloba os vários direitos que 
devem ser observados: direito ao silêncio por parte do arguido; direito a 
advogado; utilização dos meios de prova (art.º 24.º, n.º 2 da CE). A este 
propósito, Vicente Sendra faz notar que, Así entendido, el derecho de 
defensa, reconocido como derecho fundamental por la CE (art. 24.1: 
prohibición de indefensión; art. 24.2: derecho a la defensa) exige un 
presupuesto básico: la audiencia del imputado, la contradicción procesal, 
trasunto del derecho a un proceso con todas las garantías, con objeto de 
articular su adecuada intervención en el proceso, para lo que es requisito 
imprescindible conocer la acusación formulada contra él.373 
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O direito espanhol prevê expressamente, ao contrário do direito 
português, a auto-defesa, que consiste no próprio arguido defender-se a 
si mesmo perante as autoridades judiciárias quando lhe são imputados 
factos que constituam crime. Conforme nos diz Vicente Sendra, La 
autodefensa consiste en la intervención directa y personal del imputado 
en el proceso, realizando actividades encaminadas a preservar su 
libertad: impedir la condena u obtener la mínima sanción penal posible.374 
A assistência de um advogado que assegure todos os direitos 
processuais de defesa e requisitos legais do processo penal375 é também 
um direito do suspeito ou arguido: como uno de los derechos 
instrumentales del más amplio derecho de defensa, se reconoce 
constitucionalmente el derecho a la asistencia de Abogado, garantizado 
tanto en las diligencias policiales como en las judiciales (arts. 17.3 y 24.2 
CE)376.  
Verificamos pelo exposto que o arguido pode designar um 
advogado ou, no caso de ter insuficientes recursos económicos pode ser 
nomeado um defensor oficioso. A LECrim, no seu art.º 527.º, prevê uma 
excepção a esta regra geral: quando estiver em causa suspeitos ou 
arguidos de crimes graves como terrorismo ou bandos armados. Nestas 
circunstâncias a lei não permite a designação de advogado por parte dos 
sujeitos, mas obriga a que sejam assistidos por advogado oficioso. A este 
propósito refere, V. Yagües que En este punto, obligado es señalar que la 
facultad de designar libremente abogado en que el derecho a la asistencia 
y defensa técnica se manifiesta viene impedida a todo detenido o preso 
sometido a incomunicación durante el tiempo, que ha de ser breve, en 
que se halle en esa extraordinaria situación. Según precisa el art. 527.º a) 
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LECrim. (…) el privado de libertad en forma incomunicada  habrá “en todo 
caso” de recibir la asistencia de un Abogado procedente del turno de 
oficio.377 
O direito a assistência gratuita de advogado está fundamentado no 
art.º 119.º da CE378 e consiste no direito dos suspeitos e arguidos serem 
representados por advogado mesmo que não disponham de recursos 
económicos suficientes379. A assistência, nestes casos, é realizada por 
um advogado oficioso.380 Ignacio Hernández clarifica o conceito de 
assistência gratuita ao considerar que a insuficiência de recursos consiste 
na falta de recursos para litigar, constituindo uma situação fáctica, 
relativamente perene, na qual os recursos do sujeito são inferiores a um 
valor legalmente estabelecido.381 
Como refere Cortés Domínguez, a norma constitucional tiene su 
reflejo en el art. 20 de la LOPJ, que recoge la declaración constitucional y 
la prohibición de exigir fianzas que por su inadecuación impidan el 
ejercicio de la acción popular, además, recoge el mandato de que una ley 
ordinaria regule un sistema de justicia gratuita que dé efectividad a los 
derechos contemplados en los arts. 24 y 11 9 de la CE. (…) La 
jurisprudencia del Tribunal constitucional ha sido en este punto muy clara 
y vincula de forma absoluta el derecho a la tutela efectiva y el de defensa 
con la posibilidad de ejercicio de la acción  aún en aquellos supuestos en 
los que no se pueda hacer frente a los gastos que ello ocasione (se puede 
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ver por todas la STC 138/1988, de 8 de julio (Tol 79987) y la fundamental 
STC Pleno 16/1994, de 20 de enero (Tol 82425)382.  
O direito a assistência gratuita encontra-se assim previsto no 
ordenamento jurídico espanhol de forma expressa no artigo 119.º da CE e 
na jurisprudência do STC de Espanhal. A nosso ver, a possibilidade de 
auto-defesa reforça os direitos processuais de defesa em Espanha 
consagrados na Constituição e na Ley de Enjuiciamiento e garante uma 
protecção mais adequada que no caso português.  
 
 
4.4 Direito a intérprete  
 
Os suspeitos e arguidos têm direito à assistência de intérprete no 
decorrer das diligenciais processuais, sejam elas policiais ou judiciárias. J. 
Picó i Junoy apoiando-se na SSTC 181/1994 de 20 de junho refere que El 
derecho al intérprete esta dirigido a garantizar la adecuada defensa, pues 
sólo quien conoce los motivos por los que se demanda está en 
condiciones de articular su estrategia defensiva con las garantías 
debidas.383 Este direito está tacitamente previsto no n.º 3 do art.º 17.º da 
CE, onde se refere que toda a pessoa detida deve ser informada dos seus 
direitos em língua que compreenda. Também na alínea e) do n.º 2 do art.º 
520º da LECrim se prevê de forma expressa que, quando se trate de 
pessoa estrangeira que não compreenda o castelhano, tem direito à 
assistência gratuita de intérprete. 
Segundo Miguel de Luarca (…) el art. 520-2 e) LECr reconoce este 
derecho al detenido “extranjero que no hable o no comprenda el 
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castellano”, y por remisión a esta norma, el nuevo art. 771-2ª LECr 
extiende el mismo derecho a los imputados no detenidos. § En rigor, 
todas estas manifestaciones legales se derivan de las exigencias 
constitucionales del derecho “a la defensa y a ser informado de la 
acusación formulada”. § El Tribunal Constitucional también se ha 
pronunciado sobre este derecho e su escasa regulación en nuestras 
leyes, (…) en sentencia  71/1988, de 19 de abril.384  
Os textos do ordenamento jurídico espanhol estão em 
concordância com o previsto nos instrumentos jurídicos fundamentais 
internacionais, nomeadamente na CEDH onde se refere que o acusado 
tem direito a fazer-se assistir gratuitamente por intérprete, se não 
compreender ou não falar a língua usada no processo.385 
Assim, o ordenamento jurídico espanhol salvaguarda o direito a 
intérprete386 aos imputados estrangeiros e à tradução de documentos 
importantes387 quando não conheçam a língua, ao contrário do 
ordenamento jurídico português onde este direito processual se encontra 
apenas tacitamente previsto388 (note-se que o CPP português apenas se 
refere ao direito a assistência de advogado e não menciona 
expressamente o direito a intérprete, conforme previsto nos instrumentos 
internacionais de defesa dos direitos fundamentais). 
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4.5 Direito à informação sobre os seus direitos processuais de 
defesa 
 
Os imputados no processo penal têm o direito a ser informados de 
todos os direitos que lhes assistem no processo: (…) por un lado, el 
derecho a conocer la imputación, es decir, los hechos que se le imputan, 
incluso aunque se haya decretado el secreto de las actuaciones, pues en 
otro caso se estaría sorprendiendo al declarante y violentando su derecho 
de defensa en relación con lo dispuesto en el art.º 118. Como dispone el 
art. 775, [LECrim] en “la primera comparecencia el juez informará al 
imputado en la forma más comprensible de los hechos que se le 
imputan”.389  
A prerrogativa dos imputados serem informados da acusação390 
encontra-se não só em textos internacionais como também na lei 
fundamental espanhola. José Maria Mellado entende que (…) el derecho 
fundamental de toda a persona imputada de un delito a ser informada con 
carácter previo a su condena de la acusación que contra ella se dirige, y 
ello con el fin de favorecer su derecho de defensa que, de otra manera, 
quedaría vacío de contenido.391 
Na Constituição espanhola (art.º 17.º, n.º 3) lê-se que toda a 
pessoa detida deve ser informada de forma imediata e de forma 
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compreensível dos seus direitos e das razões da sua detenção. A 
informação a que se refere este artigo deve ser prestada pelas 
autoridades judiciárias ou policiais responsáveis pelo processo o mais 
cedo possível, devendo, em certos casos, não esperar pelo momento da 
detenção, mas sim logo que se iniciem as diligências processuais.  
O conhecimento dos direitos processuais de defesa é fundamental 
tanto para as autoridades responsáveis pela investigação como para as 
pessoas objecto da mesma.  
O Livro Verde da Comissão Europeia sobre as garantias 
processuais dos suspeitos e arguidos em procedimentos penais na UE 
propõe a criação de um sistema ao abrigo do qual se exija aos EM a 
entrega aos suspeitos e arguidos de uma nota escrita com os seus 
direitos fundamentais - uma “Carta de Direitos” - documento que poderia, 
em nosso entender, conter uma primeira parte comum, e uma segunda 
parte em que os EM aditariam aspectos específicos que tivessem em 
conta as suas legislações nacionais. Deveriam constar nesta carta as 
informações necessárias, sendo redigida em termos simples e objectivos 
para ser facilmente compreendida. Tal documento deveria ser entregue 
ao suspeito no momento em que os seus direitos estão, pela primeira vez, 
ameaçados ou necessita de protecção. No caso de Espanha o direito ao 
recebimento da carta é facilmente realizável, pois a LeCrim, no seu art.º 
520.º prevê o direito do suspeito a ser assistido de defensor desde as 
primeiras diligências processuais.  
Refira-se que, relativamente a esta matéria, a legislação 
portuguesa não segue ainda a recomendação do Livro Verde pois a 
entrega da “carta de direitos” ocorre apenas no momento em que o 
suspeito é constituído arguido. 
  





5. Os Anteprojectos de Lei Orgânica e Lei de Enjuiciamiento 
Criminal do Ministério da Justiça de Espanha.  
 
Raquel Manzanares na obra, Hacia un Nuevo Proceso”, defende a 
necessidade de um novo processo penal para o Reino de Espanha: Con 
posterioridad, hasta hoy, la ley de Enjuiciamiento Criminal ha sufrido 
varias reformas, lo que evidencia la acuciante necesidad de una nueva ley 
de Enjuiciamiento Criminal. Los numerosos parches de la actual, no han 
hecho sino complicar el panorama del proceso penal, con disposiciones 
que ponen de manifiesto las divergentes necesidades a las han ido 
respondiendo las sucesivas reformas392.     
 
Neste âmbito o Ministério da Justiça de Espanha elaborou em 2011 
um anteprojeto de lei para implementar um novo processo penal no Reino 
de Espanha (Anteproyectos de Ley Para un Nuevo Proceso Penal)393, que 
resultou do entendimento dos seus responsáveis segundo o qual o 
principal meio de garantia das liberdades e direitos do cidadão advinham 
do processo penal e, por isso, era chegada a hora de apresentar um novo 
Código do Processo Penal com vista a dotar o país de procedimentos 
penais equiparáveis aos das democracias mais avançadas. O novo texto 
concretiza uma revisão das competências dos Juices e Fiscales e da 
distribuição das tarefas na fase de investigação, bem como um reforço 
dos direitos processuais. Diríamos que a mudança intentada neste 
                                            
392
 CASTILLEJO MANZANARES, Raquel, Hacia un nuevo proceso penal – Cambios necesarios, 1ª Ed., Las 
Rozas (Madrid) – La Ley, 2010, págs. 16-17. 
393
 MINISTERIO DE JUSTICIA; Anteproyectos de ley para un nuevo proceso penal, ed. Ministerio de Justicia 
- Secretaria  General Técnica, 2011. 
 




anteprojeto desloca o centro da investigação para o que verdadeiramente 
importa – as pessoas. 
As razões invocadas para a necessidade de mudança na Lei 
processual de Espanha encontram-se desde logo no prólogo do Ministro 
da Justiça do qual transcrevemos os pontos mais importantes: “Quedan 
muchas cosas por hacer. Pero también hay alguna que hace años que 
debiera haberse hecho y que lastra esa valoración positiva al herir el 
corazón de la libertad. Me refiero, como fácilmente se adivina, al cambio –
y no solo reforma– de nuestro procedimiento penal. Si alguna ley es un 
desarrollo directo de la libertad personal y garantía del ciudadano frente al 
poder de castigar del Estado, esa ley es la que regula el enjuiciamiento 
criminal y los derechos y obligaciones de quienes participan en él”. (…). 
“Son muchos los que creen que los derechos fundamentales hallan 
su origen en las garantías jurídicas vinculadas al proceso penal (freedom 
from arrest). Sin entrar ahora en asunto tan interesante, es lo cierto que 
gran parte de los contenidos normativos de los artículos 17, 24 y 25 de la 
Constitución existen por y para el procedimiento penal que constituye, por 
así decir, su hábitat natural. Como también lo es que otros muchos 
derechos fundamentales (inviolabilidad del domicilio, secreto de las 
comunicaciones, libertad de residencia…) y principios jurídicos de 
relevancia constitucional (ne bis in idem, prohibición de reformas 
peyorativas…) presentan un contenido especialmente intenso cuando se 
proyectan sobre el mismo”. (…). 
“La cuestión del reparto de poder entre jueces y fiscales, y la 
dimensión política que se le ha otorgado, ha desplazado otros aspectos –
cuando menos tan relevantes– de la reforma procesal penal. Valgan como 
ejemplo la necesidad de articular una segunda instancia penal, la de 
regular la posición y los derechos de la víctimas o la de incorporar a la ley 
derechos de defensa y otras garantías constitucionales. Y lo que es peor: 




el debate ha desincentivado las propuestas que perseguían un cambio 
real de modelo, dotando a nuestro país de un procedimiento penal 
equiparable al de las demás democracias avanzadas. Hemos convertido 
en importante la distribución de tareas en la fase de investigación y 
hemos olvidado que los verdaderamente importantes, los auténticos 
protagonistas del proceso penal no son los jueces ni los fiscales, sino 
las personas”. 
 
Nesta tese enunciámos no capítulo segundo da primeira parte, a 
Directiva 2010/64/UE, que vem regular o direito a assistência de intérprete 
e tradução em processo penal na União Europeia, almejando a 
harmonização destes direitos processuais nos países membros da UE. O 
prólogo do anteprojecto a esta Directiva refere: “Enunciados estos dos 
preceptos de eficacia general, se presenta el elenco de derechos que 
asisten al sujeto pasivo del procedimiento. Constituye esta referencia un 
mero preámbulo del concreto desarrollo que han de tener en las distintas 
etapas del proceso, aunque ya son visibles en la mera enunciación 
novedades relevantes, como la posibilidad que asiste al investigado de 
entrevistarse con su letrado incluso antes de la declaración policial, 
superando así una restricción a la plenitud de la asistencia letrada que 
pervive en la regulación en vigor. Se establece igualmente una regulación 
adaptada a las exigencias de la Directiva 2010/64/UE, del Parlamento 
Europeo y del Consejo, de 20 de octubre de 2010, relativa al derecho a la 
interpretación y traducción en los procesos penales”. 
 
Relativamente ao direito de defesa dos suspeitos e acusados 
transcrevemos os artigos deste anteprojecto lei, que vão no sentido do 
que defendemos neste trabalho: 
   




1. En los términos establecidos en la Constitución y en la presente 
ley y sin perjuicio de los supuestos en los que esta ley reconoce a la 
persona contra la que se dirige el procedimiento el derecho a defenderse 
por sí misma, el derecho de defensa comprende, en todo caso, la 
designación de un abogado que pueda intervenir en todas las fases del 
procedimiento. 2. Todas las autoridades y funcionarios que intervengan 
en el procedimiento penal, y singularmente el Ministerio Fiscal en la fase 
de investigación, velarán, dentro de los límites de su respectiva 
competencia, por la efectividad del derecho de defensa. (Artículo 31. 
Derecho de defensa). 
1. Toda persona sujeta al proceso penal será tratada como 
inocente hasta que su culpabilidad haya sido establecida según la ley. No 
podrá derivarse para ella ninguna consecuencia desfavorable que no se 
encuentre expresamente prevista en esta ley o resulte inevitablemente de 
su aplicación. 2. Nadie podrá ser condenado sino en virtud de pruebas de 
cargo válidas y suficientes, que permitan al tribunal alcanzar, más allá de 
toda duda razonable, la convicción sobre la culpabilidad del acusado. 
(Artículo 32. Presunción de inocencia) 
 
1. En los términos establecidos en esta ley, toda persona sometida 
a investigación tiene derecho a: a) Que se le comunique la investigación, 
los hechos investigados y su calificación jurídica en la primera 
comparecencia. b) Conocer las diligencias de investigación practicadas y 
las que desde el momento de la primera comparecencia se realicen. c) 
Ser asistido y defendido por el abogado que designe o por un defensor de 
oficio. d) Entrevistarse reservadamente con su abogado antes y después 
de cualquier declaración, incluida la que preste en sede policial. e) 
Declarar ante el Ministerio Fiscal, asistido de abogado, cuantas veces lo 
estime necesario. f) No declarar, guardando silencio total o parcial sobre 




los hechos investigados o cualesquiera otros que considere que puedan 
perjudicarle. g) No declarar contra sí mismo ni confesar su participación 
en los hechos. h) Ser asistido por un intérprete de forma gratuita cuando 
no comprenda o no hable la lengua oficial en la que se desarrolla el 
proceso. Este derecho comprende la asistencia a personas con 
limitaciones auditivas o de expresión oral. i) Aportar los elementos de 
descargo de los que desee valerse. j) Proponer la práctica de los actos de 
investigación que sean pertinentes y útiles para su defensa. k) Participar 
en la práctica de aquellos actos de investigación en los que esté 
expresamente prevista su intervención y, en todo caso, participar en los 
que él mismo solicite y sean acordados a su instancia. l) Solicitar al juez el 
aseguramiento de una fuente de prueba en los casos previstos en esta 
ley. 2. Los derechos previstos en las letras c) y d) sólo serán renunciables 
en los casos que expresamente determine la ley. (Artículo 33. Derechos 
de la persona investigada). 
 
1. El derecho a que se refiere la letra h) del artículo anterior 
comprende la asistencia del intérprete en las conversaciones con el 
letrado de la defensa, así como la traducción escrita de las actas, escritos 
y resoluciones que resulten esenciales para la defensa. En todo caso, 
serán objeto de traducción escrita los autos imponiendo medidas 
cautelares, el escrito de acusación, el auto de apertura del juicio oral y la 
sentencia. Este derecho comprenderá la interpretación simultánea de 
todas las actuaciones del juicio oral. 2. La defensa podrá solicitar al 
Ministerio Fiscal la asistencia de intérprete desde la primera 
comparecencia. La denegación de la asistencia del intérprete se realizará 
por medio de decreto. En este supuesto, la defensa podrá dirigirse, por 
escrito, al Juez de Garantías solicitando la asistencia del intérprete, el 
cual, previa audiencia del Ministerio Fiscal, resolverá lo que proceda en el 




plazo de cuarenta y ocho horas. Serán nulas las actuaciones practicadas 
sin la asistencia de intérprete cuando se le reconozca este derecho al 
investigado. 3. Asimismo, la defensa podrá solicitar al fiscal una nueva 
traducción escrita de los documentos y piezas del procedimiento de 
investigación cuando considere justificadamente que la que se le ha 
facilitado no ha sido realizada correctamente. La denegación de la 
traducción se realizará por medio de decreto, pudiendo la defensa solicitar 
la traducción al Juez de Garantías de conformidad con lo establecido en 
el apartado anterior. 4. El reconocimiento del derecho durante la 
investigación supone la asistencia de intérprete en todas las actuaciones 
que impliquen la intervención personal del investigado. 5. 
Excepcionalmente, cuando no fuera posible el desplazamiento de los 
intérpretes al lugar donde se estén desarrollando las actuaciones y 
siempre que existan los medios técnicos precisos, se facilitará el uso de 
videoconferencia u otro sistema similar que permita la comunicación 
bidireccional y simultánea de la imagen y el sonido. (Artículo 34. Derecho 
de traducción y de interpretación). 
 
Antes de su intervención, el intérprete deberá manifestar, bajo 
juramento o promesa de desempeñar fielmente su cargo, que actuará con 
la mayor objetividad posible tomando en consideración tanto lo que pueda 
favorecer como lo que sea susceptible de causar perjuicio, así como que 
conoce las sanciones penales en las que podría incurrir si incumpliere sus 
deberes como intérprete. Estas disposiciones serán de aplicación para los 
traductores. (Artículo 35. Juramento del intérprete). 
 
1. El investigado está obligado a comparecer cuantas veces sea 
llamado. El cumplimiento de esta obligación podrá asegurarse mediante la 
adopción de las medidas cautelares que resulten necesarias. 2. El 




investigado está obligado a someterse a las inspecciones, intervenciones 
corporales y demás actos de investigación que sean necesarios para 
determinar el hecho punible y su participación en el mismo, siempre que 
se lleven a cabo en la forma y con las garantías establecidas en esta ley. 
3. El investigado estará obligado a manifestar sus bienes a los efectos de 
asegurar sus obligaciones o las responsabilidades de naturaleza 
patrimonial en que haya podido incurrir. (Artículo 36. Obligaciones del 
investigado). 
 
1. En los términos establecidos en esta ley, y sin perjuicio de la 
intervención del investigado en su propia defensa, se garantiza el derecho 
a la asistencia de abogado hasta la conclusión del proceso y en la 
ejecución de la sentencia. 2. Excepcionalmente, cuando la investigación 
se dirija contra abogados, podrá el tribunal autorizarles a ejercer su propia 
defensa técnica. 3. El investigado podrá designar o solicitar que se le 
designe abogado desde el momento en que se le cite para la primera 
comparecencia y, en todo caso, cuando se proceda a su detención. Si el 
investigado no ejerce este derecho, se le designará abogado de oficio. 4. 
Con independencia del número de abogados designados, la persona 
investigada no podrá ser asistida por más de uno en cada acto. 5. Son 
nulos los actos realizados sin la intervención del abogado cuando ésta 
sea preceptiva conforme a lo establecido en esta ley. (Artículo 37. 
Defensa técnica). 
 
1. El abogado defensor podrá ser apartado de su función cuando, 
en el curso del procedimiento: a) existan elementos objetivos suficientes 
para afirmar que ha participado en la comisión del delito que constituye el 
objeto del procedimiento o en un delito de encubrimiento, receptación o 
blanqueo, u otro delito conexo, siempre que exista un conflicto de 




intereses entre ambas defensas, b) abuse de las comunicaciones con el 
defendido que esté privado de libertad para facilitar la comisión de 
infracciones penales o para poner en riesgo la seguridad del centro 
penitenciario, c) pueda considerarse que su conducta procesal es 
constitutiva de un delito de obstrucción a la justicia. 2. Cuando la causa 
tenga por objeto las actividades de una organización criminal, también 
podrá acordarse la exclusión del letrado defensor cuando se dirija contra 
él otro procedimiento por pertenecer a la misma organización o colaborar 
con ella. (Artículo 38. Exclusión del defensor). 
 
1. Cuando el fiscal tenga indicios suficientes de la concurrencia de 
los supuestos previstos en el artículo anterior, solicitará al juez 
competente en cada fase del procedimiento la exclusión del defensor 
mediante escrito razonado, del que se dará traslado a todas las partes 
afectadas por el plazo de cinco días. Transcurrido dicho plazo, se hayan 
presentado o no alegaciones, el juez resolverá motivadamente lo que 
proceda sin más trámite. 2. Se alzará la exclusión acordada tan pronto 
cese el presupuesto que le haya servido de fundamento. 3. Cuando se 
acuerde la exclusión del defensor, se requerirá al investigado para que 
realice una nueva designación, advirtiéndole que si no lo hace en el plazo 
que se le fije, o si designa otro en quien también concurra causa de 
exclusión, se le designará de oficio. (Artículo 39. Procedimiento de 
exclusión). 
 
No podrá intervenir en el proceso penal como parte acusadora 
aquél contra quien se haya decretado la apertura de juicio oral. (Artículo 
40. Prohibición de doble condición). 
 




Relativamente ao período em que uma pessoa pode ser detida 
antes de ser apresentada a um Juiz também sofre alterações:  
1. La detención deberá practicarse en la forma que menos 
perjudique al detenido en su persona, reputación y patrimonio. 2. La 
detención no podrá durar más del tiempo imprescindible para los fines 
para los que haya sido adoptada. En todo caso, el detenido deberá ser 
puesto en libertad o a disposición de la autoridad judicial en el plazo 
máximo de setenta y dos horas desde el momento de la detención. 3. En 
los supuestos previstos en los números 1º, 2º y 3º del artículo anterior, el 
detenido será puesto a disposición del Juez de Garantías competente 
para conocer del procedimiento. En los supuestos previstos en los 
números 4º y 5º, deberá ser puesto a disposición del juez o tribunal 
determinado en la requisitoria o que haya acordado la prisión. Cuando no 
sea posible poner al detenido a disposición de la autoridad judicial 
competente en el plazo de setenta y dos horas, será puesto a disposición 
del Juez de Garantías en funciones de guardia del lugar en que se 
hubiese practicado la detención, para que resuelva sobre su situación. 
Inmediatamente después se remitirán las diligencias al juez o tribunal 
competente, que, si se hubiese acordado la prisión provisional, procederá 
de conformidad con lo establecido en el artículo 216 de esta ley. 4. La 
detención con fines meramente identificativos a que se refiere el número 
6º del artículo anterior, durará lo estrictamente indispensable para 
determinar la identidad de la persona. En todo caso, el detenido será 
puesto en libertad en el plazo máximo de seis horas. (Artículo 166. Forma, 
duración y puesta a disposición judicial) 
 
1. Cualquier persona podrá detener a otra en los supuestos 
previstos en los números 3º y 4º del artículo 165 de esta ley. El particular 
que detenga a una persona solicitará, por el medio más rápido, la 




inmediata intervención de la policía, limitándose entretanto a impedir su 
fuga y a asegurar su integridad física. (Artículo 171. Detención por 
particulares). 
 
1. Toda persona detenida será inmediatamente informada por la 
autoridad o sus agentes, de modo que le sea comprensible, del hecho o 
hechos que se le atribuyen y de las razones que motivan su privación de 
libertad, así como de los derechos que le asisten y especialmente de los 
siguientes: a) Guardar silencio, a no declarar si no quiere, y a no contestar 
alguna o algunas de las preguntas que le formulen. b) No declarar contra 
sí mismo y a no confesarse culpable. c) Designar abogado y a solicitar su 
presencia para que asista a su interrogatorio e intervenga en todo 
reconocimiento de que sea objeto a efectos de identificación, advirtiéndole 
de que si no designa abogado, se procederá a la designación de oficio. d) 
A que, siendo posible, se ponga en conocimiento del familiar o persona 
que desee, siempre que se halle en territorio español, el hecho de la 
detención y el lugar de custodia en que se encuentre en cada momento. 
e) Ser asistido gratuitamente por un intérprete, cuando no comprenda o 
no hable en castellano, o tenga limitaciones auditivas o de expresión oral. 
f) Ser reconocido por el médico forense o por su sustituto legal. 2. Si el 
detenido fuera extranjero, se comunicará al cónsul de su país el hecho de 
la detención y el lugar de custodia. 3. Si se trata de un menor, tan pronto 
como se tenga constancia de la minoría de edad, el detenido será 
inmediatamente puesto a disposición de la Fiscalía de menores, 
notificándolo a quienes ejerzan la patria potestad, la tutela o la guarda de 
hecho del mismo. 4. Si se trata de una persona con capacidad de obrar 
modificada judicialmente, la autoridad bajo cuya custodia se encuentre el 
detenido o preso notificará las circunstancias del apartado 1.d) a quienes 
ejerzan la patria potestad, la tutela o la guarda de hecho del mismo y, 




fueren o no halladas, se dará cuenta inmediatamente al Ministerio Fiscal. 
(Artículo 172. Información de derechos). 
 
Quanto ao direito de defesa na assistência de advogado, também 
se propõe alterações defendidas nesta tese. 
1. La autoridad o funcionario bajo cuya custodia se encuentre el 
detenido o preso comunicará en forma que permita su constancia al 
Colegio de abogados el nombre del elegido por aquél para su asistencia o 
la petición de que se le designe de oficio, absteniéndose de hacerle 
recomendaciones sobre la elección. El Colegio de abogados notificará al 
designado dicha elección, a fin de que manifieste su aceptación o 
renuncia. 2. En caso de que el designado no aceptare el referido encargo 
o no fuere hallado, el Colegio de abogados procederá inmediatamente al 
nombramiento de un abogado del turno de oficio. 3. El abogado acudirá al 
centro de detención a la mayor brevedad y, en todo caso, en el plazo 
máximo de tres horas desde el momento de la comunicación al referido 
Colegio. Si transcurrido dicho plazo, el abogado designado por el detenido 
o preso no hubiese comparecido ni justificado la imposibilidad de hacerlo, 
sin perjuicio de las responsabilidades contraídas, se realizará nueva 
comunicación al Colegio para el nombramiento de abogado del turno de 
oficio que deberá comparecer inmediatamente y, en todo caso, en otro 
plazo máximo de tres horas. 4. La asistencia del abogado consistirá en: a) 
Entrevistarse reservadamente con el detenido antes y al término de la 
práctica de la diligencia en que hubiere intervenido, para prestarle el 
asesoramiento que proceda. b) Solicitar, en su caso, que se informe al 
detenido o preso de sus derechos y que se proceda al reconocimiento 
médico. c) Solicitar de la autoridad o funcionario que hubiese practicado la 
diligencia en que el abogado haya intervenido, una vez terminada, la 
declaración o ampliación de los extremos que considere convenientes, así 




como la consignación en el acta de cualquier incidencia que haya tenido 
lugar durante su práctica. d) Informar al detenido de las consecuencias de 
su consentimiento para el registro de su domicilio. (Artículo 173. 
Asistencia de abogado). 
 
Entendemos que as alterações propostas no anteprojecto do 
Ministério da Justiça de Espanha são significativas e vão no sentido de 
uma melhor protecção dos direitos processuais penais em Espanha. 
Estas alterações são positivas na medida em que vêm na linha do 
previsto na Directiva 2010/64/UE do Parlamento Europeu e do Conselho 
de 20 Outubro do ano 2010 relativa ao direito à interpretação e tradução 
em processo penal e deveriam ser realizadas de forma harmonizada em 
todos os países da União Europeia,  
  





6. Conclusões prévias sobre Direitos de Defesa Processuais 
Penais em Portugal e Espanha 
 
Abordámos, nesta primeira parte, os direitos processuais dos 
suspeitos e arguidos na União Europeia, em especial Portugal e Espanha, 
ensaiando uma aproximação histórica aos direitos fundamentais através 
do seu percurso ao longo dos tempos. Lembrámos os pensadores que aí 
mais se destacaram – I. Kant que consagrou a ideia de homem como um 
fim em si mesmo; Cesar Beccaria que, na sua obra Dei delitti et delle 
Pene, alertava as autoridades para a necessidade de respeitar os direitos 
inalienáveis de todo o ser humano. Paulatinamente, as mentalidades – e, 
com elas, as leis – alteraram-se e foram sendo conquistados direitos 
elementares para todo o ser humano. Assim, passámos em revista as três 
gerações de direitos que ficaram consagradas nos principais textos 
internacionais: DUDH, CEDH, PIDCP, PIDESC e, ultimamente, na 
CDFUE. 
Neste capítulo abordámos os princípios basilares do Direito 
Processual Penal em Portugal e Espanha designadamente o princípio de 
acesso à justiça, o princípio da presunção de inocência e o princípio - in 
dubio pro reo - bem como certos direitos processuais penais dos 
suspeitos e arguidos, a saber: os direitos a assistência de advogado, 
intérprete e tradutor, comunicar com familiares ou consulado e o direito a 
receber uma “Carta de Direitos”. Quer princípios quer direitos, foram 
examinados nos textos constitucionais e leis penais de Portugal e 
Espanha, exame esse que nos conduziu às seguintes conclusões: 
Ainda que o Direito da União, com a CDFUE, tenha tido um grande 
avanço ao prever de forma expressa o princípio - ne bis in idem - o 
princípio da legalidade, a não aplicação da Lei penal retroactivamente e 




ainda a aplicação da lei mais favorável, quando possível, a verdade é que 
os ordenamentos jurídicos: espanhol e português, conferem e asseguram 
os direitos dos suspeitos e arguidos em processo penal de forma mais 
garantística do que dispõe o Direito da UE, ao estabelecer de forma 
exaustiva os direitos processuais de defesa. Por si só, este aspecto é 
exemplificativo de que a UE tem ainda um caminho longo a percorrer em 
termos de normatividade processual penal e de protecção dos direitos de 
defesa.  
A Proposta de Decisão-Quadro do Conselho relativa a certos 
direitos processuais no âmbito dos processos penais na União Europeia - 
COM (2004) 328 de 28.4.2004, surgiu na sequência de um estudo da 
Comissão Europeia sobre esta problemática (Livro Verde) que tinha 
confirmado a omissão nos ordenamentos jurídicos dos países da União 
de certos direitos processuais. Contudo, a referida Proposta, baseada no 
princípio do reconhecimento mútuo das decisões penais e que elegia 
certos direitos a proteger e consagrar nas leis processuais dos EM, não 
chegou a ser aprovada nem entrou em vigor no ordenamento jurídico da 
União Europeia, permanecendo um vazio legal nesta matéria.  
O preceito mais importante da Carta, a nosso ver, é o art.º 48.º, n.º 
1, onde se prevê o princípio da presunção da inocência e no n.º 2 temos a 
norma geral de protecção dos direitos fundamentais dos suspeitos ou 
arguidos: é garantido a todo o arguido o respeito dos direitos de defesa. 
Ora, perante este normativo que desde Dezembro de 2009 tem a 
mesmo valor que os Tratados da União (art.º 6.º do TUE), podemos 
enquadrar os direitos de defesa contidos nas Leis Portuguesa e 
Espanhola, as quais, como constatámos anteriormente, conferem uma 
maior grau de protecção aos suspeitos e arguidos comparativamente com 
o direito comunitário. 




Não obstante, a comparação que efectuámos acerca dos preceitos 
legais em matéria de direitos de defesa nestes dois países, levou-nos a 
concluir que o ordenamento jurídico espanhol contém normas mais 
protectoras dos direitos dos suspeitos, se comparadas com o 
ordenamento jurídico português. Efectivamente, e a título de exemplo, a 
LECrim (art.º 520º) espanhola prevê expressa e inequivocamente que a 
assistência de advogado deve ser prestada desde as primeiras diligências 
processuais realizadas pelas autoridades policiais – preceito que não tem 
correspondência na legislação portuguesa. Por sua vez, a lei processual 
permite que as autoridades policiais possam realizar diligências e só 
aquando da constituição de arguido solicitar a presença de advogado – 
pode, neste caso, existir um espaço temporal em que o suspeito se 
encontra sob custódia das autoridades públicas sem que esteja a ser 
assistido por advogado ou devidamente elucidado acerca dos seus 
direitos processuais. Outro exemplo ainda, ocorre no direito a defender-se 
a si próprio, que está consagrado na lei espanhola e não está de forma 
expressa na Lei Portuguesa. O facto de existem dissonâncias quanto aos 
direitos de defesa nos ordenamentos jurídicos dos EM mostra como seria 
desejável que, o mais breve possível, se caminhasse para a constituição 
de um Direito Processual Penal Europeu394, de modo a harmonizar a área 
de protecção dos direitos de defesa nos Estados-Membros da UE. Tal 
avanço legislativo viria corrigir situações de disparidade na protecção dos 
direitos dos suspeitos ou arguidos e garantiria o princípio da equidade no 
seio da UE.  
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 Sobre a harmonização do direito penal dos Estados-Membros, ARROYO ZAPATERO, Luis e NIETO 
MARTÍN, Adán (dirs.), Höpfel, Frank, “Función y límites de la armonización en el derecho penal de los Estados 
miembros de la CE”  in  El Derecho Penal de la Unión europea – situación actual y perspectivas de futuro, 
ediciones de la Universidad de Castilla-La Mancha, Cuenca, 2007 – pág. 133 e ss. 
 




O nosso trabalho pretende ser uma reflexão sobre a construção da 
União em matéria de direito adjectivo processual. Se é verdade que as 
grandes linhas orientadoras de construção da UE apontam para uma 
progressiva integração e harmonização de políticas dos seus Estados, 
constatamos que existem ainda assimetrias entre eles e, por isso, há 
ainda muito trabalho a fazer para se atingir uma efectiva igualdade em 
matéria de direitos processuais penais para todos os sujeitos que se 
encontrem em solo europeu. Tendo consciência dessa tarefa ainda em 
aberto, as instituições da UE produziram recentemente textos legais nesta 
matéria: a recente Directiva 2010/64/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 20 de Outubro de 2010 relativa ao direito à interpretação e 
tradução em processo penal que tem como objectivo estabelecer regras 
relativas ao direito à interpretação e tradução em processo penal e em 
processo de execução de mandados de detenção europeus; a Proposta 
de Directiva COM (2010) 392, do Parlamento Europeu e do Conselho de 
20 de Julho de 2010 relativa ao direito à informação nos processos penais 
e a Proposta de Directiva COM (2011) 326, do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 08 de Junho de 2011.  
Perante a dicotomia liberdade versus segurança, dedicámos a 
primeira parte do nosso trabalho aos direitos de defesa dos suspeitos e 
arguidos, como parte integrante das liberdades e garantias individuais 
inalienáveis a todo o ser humano. Na segunda parte completaremos o 
estudo com a análise da segurança colectiva enquanto factor essencial à 
sobrevivência e coexistência pacífica das sociedades. Nesse contexto, 
abordaremos os Tribunais, os organismos de segurança da UE e a sua 
cooperação com as entidades judiciárias e OPC dos Estados-Membros e 
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OS TRATADOS DA UNIÃO EUROPEIA E A EVOLUÇÃO DA POLÍTICA 
DE SEGURANÇA 





1. Considerações prévias 
 
Depois da análise do actual status quo da protecção dos direitos 
processuais de defesa dos suspeitos e arguidos no espaço de liberdade 
segurança e justiça da União Europeia ELSJ),395 – na qual confirmámos a 
falta de harmonização dos direitos nos países da UE - importa nesta 
segunda parte abordar a segurança dos cidadãos e demais pessoas que 
residem ou permanecem em solo europeu, concretamente, analisando os 
organismos de segurança da UE e dos países membros no sentido de 
verificar se o elevar do nível de cooperação, de troca de informações e de 
agilização dos procedimentos judiciais põe em causa os direitos 
processuais dos suspeitos e arguidos. 
Antes dos ataques terroristas nos Estados Unidos da América a 11 
de Setembro de 2001, a segurança pública não era uma questão 
prioritária na União Europeia, facto que se extrai da escassa atenção que 
os primeiros Tratados Europeus dedicavam a esta matéria. A partir de 
desses dramáticos acontecimentos, os líderes europeus dedicaram maior 
atenção à problemática da segurança, atenção esta, reforçada na 
sequência dos ataques terroristas em Espanha e no Reino Unido, em 
2004 e 2005, respectivamente. Após estes atentados, os cidadãos 
europeus reclamaram, políticas preventivas de segurança pelo que se 
tomaram medidas legislativas para um combate mais eficaz aos crimes 
transnacionais graves. O ELSJ, introduzido pelo Tratado de Amesterdão, 
veio substituir o conceito de “justiça e assuntos internos” apresentado no 
Tratado de Maastricht e veio conciliar o direito de circular livremente em 
toda a União com uma maior protecção dos direitos fundamentais e 
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 Acerca do ELSJ ver, MIRANDA RODRIGUES, Anabela e LOPES MOTA, José Luís in Para uma Política 
Criminal Europeia, Coimbra Editora, Coimbra, 2002, pág. 90. 




garantias jurídicas para todos.De entre essas medidas legislativas 
destacamos a criação do Eurojust396 e o reforço das competências da 
Europol. 
Abordaremos o problema da segurança no ELSJ, de um modo 
geral, e nos Estados de Portugal e Espanha, em particular, analisando se 
a cooperação se realiza de forma eficaz no contexto do combate à 
criminalidade grave. 
A legislação comunitária dispõe que os países devem promover de 
forma articulada a segurança das pessoas, em total cooperação, 
prevendo também que os EM possam celebrar acordos mútuos bilaterais.  
Os dois países ibéricos, depois de ultrapassadas as divergências 
do passado, intensificaram as suas relações por razões óbvias: 
designadamente a proximidade geográfica que os torna parceiros naturais 
favorecendo os mercados e a gestão de recursos comuns - hídricos, 
ambientais, infra-estruturais. A cooperação intensificou-se também por 
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 Eurojust – Organismo de segurança criado pela Decisão-Quadro  2002/187/JAI do Conselho de 28 de 
Fevereiro de 2002. Os objectivos deste organismo. estão previstos no art.º 3.º da Decisão “1 No âmbito das 
investigações e dos procedimentos penais que impliquem dois ou mais Estados-Membros, relativos aos 
comportamentos criminosos previstos no artigo 4.º no domínio das formas graves de criminalidade, 
especialmente quando organizada, os objectivos da Eurojust são os seguintes: a) Incentivo e melhoria da 
coordenação, entre as autoridades competentes dos Estados-Membros, das investigações e procedimentos 
penais nos Estados-Membros, tendo em conta todo e qualquer pedido proveniente de uma autoridade 
competente de um Estado-Membro e todas as informações fornecidas pelos órgãos competentes nos termos 
das disposições aprovadas no âmbito dos Tratados; b) Melhoria da cooperação entre as autoridades 
competentes dos Estados-Membros, facilitando, em particular, a prestação de auxílio judiciário mútuo em 
matéria penal no plano internacional e a execução dos pedidos de extradição; c) Outras formas de apoio às 
autoridades competentes dos Estados-Membros para reforçar a eficácia das suas investigações e 
procedimentos penais.2. Segundo as regras previstas na presente decisão e a pedido de uma autoridade 
competente de um Estado-Membro, a Eurojust pode igualmente prestar apoio a investigações ou 
procedimentos penais que se relacionem com esse Estado-Membro e um Estado terceiro, se tiver sido 
celebrado com o referido Estado um acordo que estabeleça uma cooperação por força do n.º 3 do artigo 27.º 
ou se, em determinado caso, existir um interesse especial em prestar esse apoio. 3. Segundo as regras 
previstas na presente decisão e a pedido de uma autoridade competente de um Estado-Membro ou da 
Comissão, a Eurojust pode igualmente prestar apoio a investigações ou procedimentos penais que se 
relacionem com esse mesmo Estado-Membro e a Comunidade. 




razões de natureza política, como seja a adesão à CEE, que integraram 
em 1986 e que teve como consequência directa o aumento dos fluxos 
comerciais e financeiros. Assistiu-se a alterações significativas ao nível do 
investimento directo, procurando-se, simultaneamente, estabelecer e 
fortalecer relações geoestratégicas em termos de aproximação ao centro 
de poder da União Europeia, inexoravelmente ancorado ao centro da 
Europa. 
O combate ao crime transnacional, através da cooperação das 
instituições judiciárias dos EM, tem reforçado a segurança das pessoas 
no ELSJ e particularmente na Península Ibérica. Esta cooperação 
consubstancia-se nos diversos Acordos de cooperação entre Portugal e 
Espanha,397 matéria que abordaremos adiante, os quais pretendem 
consolidar e desenvolver procedimentos de cooperação policial 
transfronteiriça. 
A fronteira entre países é, por definição, espaço de ruptura social, 
política, económica e cultural. Os acordos têm a finalidade de introduzir 
elementos de continuidade, de concertação entre territórios vizinhos que 
lutam por objectivos comuns, bem como formas de actuação 
harmonizadas com vista a assegurar a coordenação entre as instituições 
judiciárias e policiais398. Tendo em conta o objectivo comum de reforçar a 
segurança no ELSJ, é crucial a confiança mútua e o respeito pelo 
princípio do primado do direito comunitário em toda a União. A liberdade, 
                                            
397
 Os mais importantes instrumentos jurídicos bilaterais de cooperação entre Portugal e Espanha: 
Convenção entre Portugal e Espanha com o fim de prevenir, investigar e reprimir as infracções aduaneiras; 
Tratado entre Portugal e Espanha para a repressão do tráfico ilícito de droga no mar; Acordo entre Portugal e 
Espanha relativo à readmissão de pessoas em situação irregular; Acordo entre Portugal e Espanha sobre a 
criação de postos mistos de fronteira; Acordo entre Portugal e Espanha relativo à cooperação judiciária em 
matéria penal e civil; Acordo Luso-espanhol de cooperação em matéria de luta contra a droga; Acordo entre 
Portugal e Espanha em matéria de perseguição transfronteiriça; Protocolo sobre a cooperação policial; 
Cooperação e intercâmbio de informações entre as autoridades de Portugal e Espanha. 
398
 Ver, MIRANDA RODRIGUES, Anabela e LOPES MOTA, José Luís, Para uma Política Criminal Europeia, 
Coimbra Editora, Coimbra, 2002, pág. 80. 




a justiça, o controlo das fronteiras externas, a segurança interna e a 
prevenção da criminalidade são considerados elementos indissociáveis 
no espaço da União Europeia.  
Para alcançar o nível mais elevado de protecção das pessoas no 
ELSJ, pode-se, desde já, avançar-se com a conclusão prévia de que são 
necessárias mais acções multidisciplinares e concertadas por parte da 
União Europeia e dos Estados membros.  
Com a abertura das fronteiras internas dos países da União 
Europeia, depois da celebração do Acordo Schengen399, assistimos a 
uma maior mobilidade de pessoas entre EM sem controlo de fronteiras 
internas, o que gera uma fragilidade acrescida em matéria de segurança. 
O desafio que se coloca à UE e aos seus membros é encontrar a 
concordância prática entre o necessário reforço da segurança e os 
direitos fundamentais consagrados nos instrumentos internacionais. 
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 O Acordo Schengen foi aplicado inicialmente através da Convenção Schengen de 14 Junho de 1985 entre 
os Governos dos Estados da União Económica Benelux, da República Federal da Alemanha e da República 
Francesa relativo à supressão gradual dos controlos nas fronteiras. Foi aprovada a Resolução da Assembleia 
da República Portuguesa n.º 35/93 de 25 Novembro, relativamente a este Acordo.   





2. Tratados celebrados pelos Estados-Membros da União Europeia 
 
2.1. Tratado de Roma 
 
O Tratado de Roma surge uma década depois do fim da Segunda 
Guerra Mundial tendo como objectivo a instituição de uma união dos 
povos europeus e promoção da integração política e económica. Este 
Tratado fundou a Comunidade Económica Europeia400 (CEE) e a 
Comunidade Europeia da Energia Atómica (EURATOM)401. 
 A ratificação do Tratado de Roma pelos Parlamentos dos "Seis" e 
entrou em vigor em 1 de Janeiro de 1958. Relativamente a estes tratados, 
João Mota de Campos402 lembra que os Tratados de Paris e Roma têm 
sido considerados a “Constituição” da Comunidade Europeia dizendo que, 
ao enunciar objectivos fundamentais, ao definir a estrutura das 
instituições e ao lançar as bases do direito económico, financeiro e social 
das Comunidades, estão os Estados-Membros a delinear os fundamentos 
de uma “Constituição”. 403 
                                            
400
 A Comunidade Económica Europeia foi constituída pelo Tratado de Roma em 1957 sendo uma 
organização internacional, criada com a finalidade de estabelecer um mercado comum europeu. Os Estados 
signatários foram França, Itália, Alemanha Ocidental e os três países do Benelux (Bélgica, Países Baixos e 
Luxemburgo). 
401
 O Tratado que institui a Comunidade Europeia da Energia Atómica (CEEA ou EURATOM) foi assinado em 
25 de Março de 1957 no mesmo momento que o Tratado CEE e os seus principais objectivos eram: promover 
a investigação e assegurar a difusão dos conhecimentos técnicos, estabelecer normas de segurança uniformes 
com vista a proteger a saúde da população e dos trabalhadores da indústria, facilitar a investigação, garantir 
que os materiais nucleares não seriam desviados para fins diferentes daqueles a que se destinam, em 
particular militares. 
402
 MOTA CAMPOS, João; Manual de Direito Comunitário; Fundação Calouste Gulbenkian; Lisboa, 2000, 
pág. 276. 
403
 MOTA CAMPOS, João, op. cit, (…): [O Tratado] 1.º enuncia (…) os objectivos fundamentais das 
comunidades europeias e define os instrumentos da respectiva realização; 2.º - contém um conjunto de regras 
que podem ser consideradas como constituindo o direito institucional (ou mesmo Constitucional) das 




O Tratado que institui a CEE teve como objectivo político a 
integração progressiva dos diferentes países membros – tratou-se, na 
prática, da criação de uma união aduaneira -, por isso, a CEE ficou 
popularmente conhecida como Mercado Comum. Foi acordado um 
processo transitório de 12 anos para a total abolição de fronteiras entre os 
países membros. O culminar do êxito económico trazido por uma maior 
fluidez dos intercâmbios comerciais, aconteceu a 1 de Julho de 1968 com 
a supressão de todas as fronteiras internas dos Estados-Membros. Ao 
mesmo tempo adoptou-se uma Fronteira Aduaneira Comum para todos 
os produtos originários de outros países. 
Este mercado comum aplicava-se, exclusivamente, à livre 
circulação de bens, o livre movimento de pessoas, capitais e serviços, no 
entanto, tinha ainda consideráveis limitações. Com efeito, seria preciso 
esperar pelo Acto Único em 1987 para que houvesse um impulso 
definitivo que permitiu em 1992 o estabelecimento de um mercado único. 
                                                                                                                       
comunidades. Trata-se das disposições que estabelecem a estrutura orgânica das Comunidades, especificam 
as atribuições e poderes das instituições Comunitárias, definem as relações entre elas e as condições do 
exercício do controlo político e jurisdicional a que a sua acção está sujeito; 3.º Inclui disposições relativas às 
relações entre as Comunidades e os seus Estados-Membros, bem como às relações internacionais das 
comunidades: as primeiras estabelecem, por ex., o sistema de partilha de competências entre as Comunidades 
e os Estados-Membros e as condições em que estes respondem perante as Comunidades pelo cumprimento 
das obrigações que assumiram no quadro comunitário; as últimas fixam os domínios da competência 
internacional das Comunidades e as condições em que estas podem concluir acordos com terceiros países ou 
com outras organizações internacionais, 4.º Disciplina a acção dos órgãos comunitários, dos Estados-Membros 
e dos agentes económicos em geral (públicos e privados) na medida em que essa acção tem a ver com o 
estabelecimento e funcionamento do mercado comum europeu, pertencem a esta categoria as disposições 
relativas à criação da união aduaneira, à livre circulação das pessoas e dos capitais, à liberdade de 
estabelecimento ou de prestação de serviços, ao regime da concorrência e à harmonização das legislações 
internas, à elaboração e aplicação das políticas comuns – disposições que constituem o chamado direito 
económico comunitário; 5.º - Organiza o sistema jurisdicional de salvaguarda da ordem jurídica instituída no 
quadro comunitário; 6.º - Também os Tratados contêm as referências às receitas e despesas das 
Comunidades, bem como regras sobre o estabelecimento do orçamento comunitário e sobre a execução 
orçamental – disposições que constituem o que poderíamos qualificar como direito financeiro comunitário.  




O Tratado de Roma significou assim o triunfo do que se tem vindo 
a chamar teses "funcionalistas", representadas por Jean Monnet. Perante 
a impossibilidade de atingir uma união política, impossibilidade 
demonstrada pelo fracasso da CED404, ensaiou-se uma nova estratégia: 
um processo de integração que fosse afectando o desenvolvimento dos 
sectores económicos de forma gradual, criando instituições 
supranacionais às quais os Estados, paulatinamente, iriam cedendo 
competências económicas, administrativas e, em último caso, políticas. 
Foi assim que a CEE passou a ter as seguintes instituições: Comissão, 
Conselho, Assembleia Europeia (actualmente, Parlamento Europeu), 
Tribunal Europeu e Comité Económico e Social. Os tratados posteriores 
vieram alargar e modificar as competências destes órgãos.  
Assistiu-se a uma progressiva integração económica405 que tem 
vindo a abrir caminho ao objectivo final de uma união política, a qual 
ainda não foi ainda plenamente atingida. 
O Tratado que instituiu a Comunidade Atómica Europeia 
(EURATOM) é considerado menos importante e destinou-se a criar "as 
condições de uma pujante indústria nuclear". Na realidade, quando se fala 
do Tratado de Roma referimo-nos em exclusivo, ainda que de forma 
incorrecta, à criação da Comunidade Económica Europeia. 
Mas o crescimento económico de que os países europeus haviam 
desfrutado durante tantos anos conheceu um revés motivado pela "crise 
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 CED – Comunidade Económica de Defesa; organização que zelaria pela defesa e protecção da Europa. 
Tentou-se a sua implementação em 1954, o que não veio a acontecer.  
405
 FERREIRA MONTE, Mário, in O direito penal Europeu - De Roma a Lisboa, subsídios para a legitimação, 
Lisboa, Quid Juris, 2009. Pág. 26 e ss.  Refere, acerca do tema da evolução dos Tratados na União Europeia 
que tudo começou em 1952, com o Tratado de Paris através do qual se criou a Comunidade Europeia do 
Carvão e do Aço (CECA). Mas foi sem dúvida, com o Tratado de Roma, em 1957, que se instituiu a 
Comunidade Económica Europeia, e só em 2007, se pretende transformar em Tratado para o funcionamento 
da União Europeia, que pode verdadeiramente identificar-se o embrião jurídico e institucional para a actual 
União. 




do petróleo" de 1973, o desemprego, a inflação, a crise de sectores 
tradicionais da indústria que, caracterizaram o panorama económico da 
CEE na segunda metade dos anos setenta e nos primeiros anos da 
década de oitenta. Apesar de, em alguns momentos, os jornais terem 
empregado os termos "eurocepticismo" e "eurosclerose" para se referirem 
a um processo de integração que parecia desfalecer, a verdade é que 
durante estes anos aconteceram avanços importantes, para novos 
membros assinalemos alguns momentos chave: Em 1979, nasceu o 
Sistema Monetário Europeu, acompanhado da criação do ECU406, 
antecedente directo do Euro. As moedas dos países membros foram 
fixadas numa estreita zona de flutuação do seu valor de câmbio em 2,5%. 
Para além disso, os governos comprometiam-se a coordenar as suas 
políticas monetárias. Tratava-se do primeiro passo significativo para a 
unidade monetária. João Mota Campos entende que a evolução do 
mercado comum europeu no sentido de uma verdadeira união económica 
e monetária correspondia, no entanto às exigências de um processo 
irreversível.407 
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 European Currency Unit – Provêm da criação do SME (Sistema Monetário Europeu) e traduz-se num 
sistema de câmbios que foi criado no seio da Comunidade Económica Europeia em 1979, tendo sido motivado 
pelo abandono do sistema divisas-ouro pelos Estados Unidos e o consequente início da flexibilidade cambial. 
Teve como objectivo estabelecer relações cambiais estáveis entre as moedas europeias e a provocar uma 
aproximação entre os estados de desenvolvimento económico dos vários países da União. O SME entrou em 
vigor a 13 de março de 1979, com o ECU (European Currency Unit). Do SME fazem parte quatro elementos: O 
ecu (unidade de medida de todas as operações no sistema), composto por um cabaz de moedas: o valor é 
uma média de quantidades fixas das moedas de todos os Estados-membros, ponderada pelo nível do seu PIB 
no produto total da União; - o mecanismo de câmbio e de intervenção: os bancos centrais são obrigados a 
manter as suas moedas dentro de duas cotações-limite (uma superior e outra inferior), mediante todos os 
meios ao seu alcance e, através de intervenções (compra e venda) no mercado cambial; - os mecanismos de 
apoio e de crédito, resultantes da obrigação de intervenção dos bancos centrais. Será através destes 
mecanismos (financiamento a muito curto prazo, apoio monetário a curto prazo e contribuição financeira a 
médio prazo) que se encontrarão os meios de financiamento necessários às intervenções em apoio das 
moedas nacionais; 
407
 MOTA CAMPOS, João; op. cit., pág. 618. 




A queda das ditaduras militares na Grécia (1974), Portugal (1974) e 
Espanha (morte de Franco em 1975) propiciaram a adesão destes países 
à CEE designadamente – a Grécia em 1981, a Espanha e Portugal em 
1986, tornaram-se os novos membros. e comunidade estendeu-se desta 
forma até à Europa mediterrânica.  
Em 1985, os três países do Benelux, a França e a Alemanha 
assinaram um acordo denominado Acordo de Schengen408 ao qual foram 
posteriormente aderindo a maioria dos países comunitários. Teve início 
assim, uma ambiciosa iniciativa que garantia a livre circulação das 
pessoas e a gradual supressão de fronteiras entre os Estados 
comunitários. Na segunda metade dos anos oitenta, o processo de 
alargamento recebeu um importante impulso político, propiciado, em 
grande medida, por Jacques Delors, socialista francês que foi eleito 
presidente da Comissão Europeia em 1985. A sua primeira grande 
medida foi permitir a aprovação, em 1986, do Acto Único Europeu. 
Estes tratados não se referiam directamente à questão dos direitos 
fundamentais na União Europeia, mas a jurisprudência comunitária 
reconhecia que o direito comunitário, de forma implícita, respeitava os 
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 MIRANDA RODRIGUES, Anabela e LOPES MOTA, José Luís in Para uma Política Criminal Europeia, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2000, pág. 23. A autora defende que “O Acordo e Acervo Schengen – chamado 
Acquis de Schengen cobre os domínios referentes não só a vistos, asilo, controle externo de fronteiras e a 
condições de circulação de nacionais de países terceiros, bem como a cooperação policial e judiciária em 
matéria penal.”   





2.2.  Acto Único Europeu 
 
O Acto Único Europeu409 vem revogar parcialmente os tratados 
fundadores das Comunidades europeias, a saber, o Tratado de Paris de 
1951 que criou a CECA e os Tratados de Roma que instituíram a CEE e a 
EURATOM. O Acto Único é, numa frase, a obrigação de realizar 
simultaneamente o grande mercado sem fronteiras e também, a coesão 
económica e social, uma política europeia de investigação e tecnologia, o 
reforço do Sistema Monetário Europeu, o começo de um espaço social 
europeu e de acções significativas em relação ao meio ambiente. Com 
estas palavras Jacques Delors resume os principais objectivos do Acto 
Único410. 
Segundo João Mota Campos, o Acto Único Europeu viria dar à 
construção comunitária um forte impulso e, em particular, restaurar a fé 
nas virtualidades do processo de integração. A aplicação deste tratado 
permitiu, com efeito, aprofundar o mercado comum europeu em termos 
que lhe confeririam um carácter de mercado interno da Comunidade – um 
mercado único que, nos termos do artigo 14.º CE «compreende um 
espaço sem fronteiras no qual a livre circulação de mercadorias, das 
pessoas, dos serviços e dos capitais é assegurada de acordo com as 
disposições do tratado». 411 
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 Acto Único Europeu (AUE), assinado no Luxemburgo e em Haia em 1986, entrou em vigor em Julho de 
1987.  
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 Ver FERREIRA MONTE, Mário, in O direito penal Europeu - De Roma a Lisboa, subsídios para a 
legitimação, Lisboa, Quid Juris, 2009, pág. 27. 
411
 MOTA CAMPOS, João, op. cit, pág. 619. 




A principal novidade introduzida no campo institucional, com o Acto 
Único412, foi a consagração da existência do Conselho da Europa, ou 
seja, a reunião periódica dos chefes de Estado e de Governo, organismo 
onde têm lugar as grandes negociações políticas entre os Estados-
Membros e se tomam as grandes decisões estratégicas. O Parlamento 
Europeu viu também ligeiramente reforçadas as suas competências. A 
medida mais importante estava expressa no artigo que previa a adopção 
pela Comunidade de medidas tendentes ao progressivo estabelecimento 
do mercado único, por outras palavras, a construção de um espaço 
comunitário, livre de fronteiras, de circulação de bens, pessoas, serviços e 
capital. Esta ambiciosa aspiração, objectivada em duzentas e oitenta e 
duas medidas concretas, foi plenamente alcançada; o mercado comum 
tornava-se uma realidade.  
Estabeleceram-se medidas para coordenar a política monetária dos 
Estados-Membros na preparação do caminho até ao objectivo da União 
Económica e Monetária. 
 O Acto Único aprovou diversas iniciativas para promover uma 
integração, no campo dos direitos sociais, da saúde e segurança dos 
trabalhadores, da investigação e tecnologia e do meio ambiente,413 o  
AUE aparece como um importante impulso no processo de integração. O 
seu protagonista foi o presidente da Comissão Jacques Delors, socialista 
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 GARCÍA DE ENTERRÍA, Eduardo; TIZZANO, Antonio; ALONSO GARCÍA, Ricardo; Código de la Unión 
Europea, Tomo I, 3.ª Edicion, ed. Aranzadi SA, Pamplona, 2007. Pág. 221. 
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 Ver, MIRANDA RODRIGUES, Anabela e LOPES MOTA, José Luís in Para uma Política Criminal 
Europeia, Coimbra, Coimbra Editora, 2002, pág. 22. A autora entende que “O Acto Único Europeu realça a 
cooperação judiciária e policial. O grupo de cooperação judiciária e penal elaborou cinco instrumentos 
consagrando diferentes mecanismos de cooperação, a saber: A Convenção, de 25 de Maio de 1987, relativa à 
aplicação do principio ne bis in idem; O Acordo de 25 de Maio de 1987 relativo à aplicação entre  os Estados 
Membros das Comunidades, da Convenção do Conselho da Europa, sobre transferência de pessoas 
condenadas; O Acordo de 26 Maio de 1989 relativo à simplificação e modernização das formas de transmissão 
de pedidos de extradição; O Acordo de 06 Novembro de 1990, relativo à transmissão dos processos penais; e 
a Convenção de 13 de Novembro de 1991, sobre a execução de condenações penais estrangeiras”.  




francês que não só promoveu a União Económica e Monetária, como 
elemento chave no processo de integração, como, para equilibrar os 
avanços da união comercial de que beneficiariam directamente os 
empresários, propôs a aprovação de uma Carta Social que garantisse 
níveis mínimos sociais a todos os trabalhadores europeus. 
A política de Delors era totalmente contrária às posições da 
primeira-ministra britânica Margaret Thatcher414. A relutância britânica foi 
vencida pelo chamado eixo franco-alemão que, na década de 1990, fez 
acelerar a construção política da Europa dos doze. 
Depois de quase três anos de debates, em muitos casos limitados 
às altas esferas políticas e sem a transparência que a opinião pública 
europeia pedia, o Conselho Europeu celebrado em Maastricht em 
Dezembro de 1991, aprovava finalmente o Tratado da União Europeia, 
designado como "Tratado de Maastricht". Chegava então a hora de 
transformar o conjunto das relações entre os Estados-Membros numa 
União Europeia e dotá-la dos necessários meios de acção. 
Relativamente aos direitos das pessoas o AUE veio legislar, de 
forma tímida, alguns aspectos dos direitos sociais, da saúde e segurança 
dos trabalhadores.415 Para implementar estes direitos, as instituições 
comunitárias promoveram a elaboração e aprovação de legislação com as 
prescrições mínimas progressivamente aplicáveis, tendo em conta as 
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 A líder conservadora britânica havia sido protagonista, tal como o Presidente norte-americano Ronald 
Reagan, do processo conhecido como revolução neo-liberal, que previa uma menor intervenção do Estado na 
economia e na protecção social. Previa ainda a liberalização dos sectores económicos, a diminuição do poder 
dos sindicatos e a redução de impostos. Além disso, já desde a primeira metade dos anos oitenta, Margaret 
Thatcher tinha-se destacado pela sua política contrária aos avanços da integração europeia e à criação de um 
poder europeu, lutando para conseguir reduzir a contribuição britânica para fins comunitários. 
415
 AUE, art.º art.º 21.º que adita ao Tratado CE art.º 118-A: Os Estados-Membros empenham-se em 
promover a melhoria, nomeadamente, das condições de trabalho, para protegerem a segurança e a saúde dos 
trabalhadores (…).  








2.3. Tratado de Maastricht 
 
O Tratado da União Europeia, conhecido também como Tratado de 
Maastricht417, constitui uma pedra angular no processo de integração 
europeia418 ao modificar e completar o Tratado de Paris de 1951 que 
criara a CECA, os Tratados de Roma de 1957 que constituíram a CEE e o 
EURATOM, e ainda o Acto Único Europeu de 1986. Pela primeira vez é 
ultrapassado o objectivo económico inicial da Comunidade (a construção 
de um mercado comum) conferindo-lhe uma vocação de unidade política. 
O Tratado de Maastricht419 consagra oficialmente a nova 
designação de “União Europeia” que substituiu a denominação 
“Comunidade Europeia”. O termo União usa-se desde o Tratado de Roma 
para representar o avanço do projecto histórico europeu. Assim, o 
previsto no artigo 2.º do Tratado de Maastricht constitui uma nova etapa 
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 RIPOL CARULLA, Santiago, El sistema europeo de protección de los derechos humanos y el derecho 
español, ed. Atelier libros jurídicos, Barcelona, 2007, pág. 74. 
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 Tratado da União Europeia (TUE), assinado em Maastricht em 1992, entrou em vigor a 1 de Novembro de 
1993. Relativamente a este Tratado ver HREBLAY, Vendelin, Les accords de Schengen – Origine, 
Fonctionnement, Avenir, ed. Bruylant, Bruxelles, 1998, Pág. 45, 167, 171. 
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 FERREIRA MONTE, Mário, in O direito penal Europeu - De Roma a Lisboa, subsídios para a legitimação, 
Lisboa, Quid Juris, 2009, pág. 27. Ensina que o Tratado de Maastricht que criou a União europeia encetou o 
modelo de “cooperação intergovernamental” – nomeadamente, em matéria de justiça e assuntos internos entre 
os Estados-membros das Comunidades, tendo também instituído o sistema dos pilares, remetendo as 
questões de natureza penal para o terceiro pilar.    
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 Relativamente aos avanços na cooperação policial, OREJA AGUIRRE, Marcelino (dir.), FONSECA 
MORILLO, Francisco (coord.); El Tratado de Amsterdam – Análisis y comentários, vol. I, ed. Maite Vincueria 
Berdejo, Madrid, 1998. Pág. 27. MARZAL, Antonio, Los Derechos Humanos en la Unión europea, J.M.Bosch 
editor, Barcelona, 2002. Pág. 43. 




no processo de criação da União, na medida em que preconiza o 
estreitamento dos laços que ligam os povos da Europa. 
Como refere João Mota Campos, O Tratado de Maastricht 
constituiu o passo imediato – mas também ele confessadamente 
insuficiente, pois no próprio Tratado se reconheceu que ele “assinala uma 
nova etapa”. 
O Tratado visa instituir a tão proclamada União Europeia, 
definindo-lhe os objectivos políticos e os instrumentos da realização 
desses objectivos. O Tratado de Maastricht enuncia, nos seus artigos 1.º 
e 2.º os objectivos específicos da União Europeia que ele institui, do 
mesmo passo que redefine, ao longo do seu dispositivo, os objectivos das 
Comunidades Europeias em que a União Europeia se funda. Segundo o 
artigo 1.º “… a União tem por missão organizar de forma coerente e 
solidária as relações entre os Estados-Membros e os respectivos 
povos”420.       
Este importante instrumento jurídico tem uma estrutura baseada 
em três pilares421, segundo o ponto de vista jurídico dos que o idealizaram 
e redigiram. A metáfora utilizada, a forma de um templo grego que se 
sustenta em três pilares, simboliza a própria construção da Europa 
comunitária sendo o pilar central denominado “pilar comunitário”, onde se 
concentra o teor dos Tratados comunitários nas suas diversas formas, 
com as suas Instituições e respectivas competências supranacionais. 
Neste pilar estão representados o Mercado Único, a União europeia, a 
União Económica e Monetária, a PAC, os fundos estruturais e de coesão. 
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 MOTA CAMPOS, João, op. cit, pág. 620.  
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 MIRANDA RODRIGUES, Anabela e LOPES MOTA, José Luís in Para uma Política Criminal Europeia, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2002, pág. 32. Enuncia a política veio, pois, progredindo, decisivamente na base da 
cooperação intergovernamental. Nesta via, o Tratado de Maastricht enriquecendo a construção da Europa com 
uma nova dimensão: a cooperação em matéria de justiça e assuntos internos, com os três Pilares: o 
comunitário, o PESC e o JAI).   




Os pilares laterais estão baseados não nos poderes supranacionais 
mas na cooperação entre os governos: Política Exterior e Segurança 
Comum (PESC), Justiça e Assuntos de Interior (JAI).   
A grande diferença entre o pilar comunitário e os pilares da 
cooperação intergovernamental prende-se, basicamente, com o modo 
como se tomam as decisões e com as competências das instituições 
comunitárias. Nos pilares de cooperação entre os governos, as decisões 
deverão tomar-se por consenso e as competências da Comissão, do 
Parlamento Europeu e do Tribunal de Justiça são escassas. No pilar 
comunitário, as decisões tomam-se cada vez mais por maioria e o papel 
das instituições comunitárias é essencial. No que respeita a este pilar, o 
Tratado de Maastricht422 introduz importantes novidades, nomeadamente, 
o reconhecimento de uma cidadania europeia e a decisão de criar uma 
moeda única, com um plano estrutural em três fases: entre 1990 e 1993 o 
objectivo seria a plena liberalização da circulação de capitais e entre 1994 
e 1999, coordenação das políticas económicas dos EM para alcançar os 
critérios de convergência (redução da inflação, controlo das flutuações de 
câmbio, do deficit e da dívida pública). A terceira fase – criação da moeda 
única – ocorreu em 1999 com a chamada zona euro na qual participaram 
Espanha, Portugal, Itália, Bélgica, Países Baixos, Luxemburgo, França, 
Alemanha, Áustria, Irlanda e Finlândia. Quatro países não integraram o 
grupo: Grécia, Reino Unido, Dinamarca e Suécia. 
O Tratado de Maastricht consagra a procura da coesão económico-
social das diversas regiões e países comunitários como um dos objectivos 
da União. Para o conseguir, regulamentou-se o chamado “Fundo de 
Coesão”, que proporcionaria uma ajuda financeira nos sectores do meio 
ambiente e das redes europeias em matéria de infra-estruturas de 
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transportes. Este fundo estava destinado aos Estados-Membros da União 
que tivessem um PNB per capita inferior a 90% da média europeia e 
levassem a cabo políticas de convergência, concretamente, de controlo 
da inflação, deficit e dívida pública.  
O Tratado Maastricht, também suportou um avanço considerável 
nas competências comunitárias423 em campos como: política económica e 
monetária, política industrial, redes transeuropeias, política de 
transportes, políticas educativas, protecção dos consumidores, 
investigação e desenvolvimento tecnológico e cooperação424 e meio 
ambiente.  
O Tratado da União Europeia aborda o tema da educação geral e 
da formação profissional. Os Estados-Membros ficaram com 
responsabilidade exclusiva nos planos de estudos e na organização do 
sistema educativo. A tarefa da Comunidade limitava-se à promoção da 
cooperação entre os Estados na educação, apoiando e complementando 
as medidas adoptadas por cada país. A União Europeia pôs em marcha 
diversos programas para fomentar esta cooperação, facilitando os 
contactos e trabalhos conjuntos de alunos e professores europeus. O 
Programa Sócrates centra-se na educação não universitária, o Programa 
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 O Tratado Maastricht instituiu a União Europeia e a cidadania europeia. Tratou-se de um programa muito 
ambicioso para os Estados-membros, no sentido de cumprir os critérios propostos para em 1999 concretizar a 
união económica e monetária e implementar políticas comuns e realizar a união política que inclui a política 
externa e de segurança comum (PESC). O Tratado da União Europeia abriu caminho para a entrada de novos 
Estados-membros (Áustria, Finlândia e Suécia). Os compromissos assumidos em Maastricht reforçaram a 
ligação entre as Instituições e os mecanismos comunitários e as políticas de cooperação diplomática. Uma das 
grandes novidades do Tratado é que o Parlamento Europeu exerce de forma plena o direito de codecisão. A 
assinatura deste tratado representou para a União um marco importante no processo de integração das nações 
europeias, mas foi polémico, pois motivou fortes discussões. Em França, a sua aprovação foi submetida a 
referendo e passou por escassos votos, enquanto o Reino Unido e a Dinamarca exigiram condições especiais. 
Têm, assim, o direito de integrarem a moeda única e de participarem na política externa e de defesa comum 
(PESC) num momento à sua escolha.  
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 Sobre a cooperação ver MIRANDA RODRIGUES, Anabela e LOPES MOTA, José Luís in Para uma 
Política Criminal Europeia, Coimbra, Coimbra Editora, 2002, pág.35.    




Leonardo da Vinci na formação profissional e o Programa Erasmus na 
educação superior. 
 No que se refere às instituições, o Tratado Maastricht introduz 
novidades importantes: o Parlamento aumenta os seus poderes, o 
Conselho de Ministros passa a denominar-se Conselho da União 
Europeia e a Comissão recebe o nome oficial de Comissão das 
Comunidades Europeias. O Tribunal de Justiça, o Tribunal de Contas e o 
Comité Económico e Social reforçam as suas competências. Cria-se o 
Comité das Regiões, de carácter consultivo, e prevê-se a criação do 
Banco Central Europeu, ao iniciar-se a terceira fase da União Económica 
e Monetária, o que veio a acontecer em 1999. 
O segundo pilar, baseado na cooperação entre os governos, 
estabeleceu uma Política Externa e de Segurança Comum425 cujos 
princípios e orientações gerais eram definidos pelo Conselho Europeu. O 
conteúdo do terceiro pilar, baseado na cooperação intergovernamental 
prevista no Tratado Maastricht,426 refere-se à “Justiça e Assuntos 
Internos”. 
 Conforme refere Anabela Miranda Rodrigues o Tratado de 
Maastricht foi decisivo, enriquecendo a construção da Europa com uma 
nova dimensão: a cooperação em matéria de justiça e assuntos 
internos.427 Estes incluíam assuntos de interesse comum para todos os 
EM nomeadamente o terrorismo, a imigração clandestina, a política de 
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 A PESC que permitiu empreender acções comuns em matéria de política externa, foi instituída e regulada 
no Título V do Tratado da União Europeia. Veio substituir a Cooperação Política Europeia e prevê a definição 
de uma política comum da defesa que poderia conduzir a uma defesa comum. Os objectivos da PESC foram 
prosseguidos mediante o recurso a instrumentos jurídicos próprios - acção comum, posição comum. Na 
sequência da entrada em vigor do Tratado de Amesterdão, a União Europeia pode recorrer a um novo 
instrumento a estratégia comum.  
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 Ver MIRANDA RODRIGUES, Anabela, e LOPES da MOTA, José, em Para uma Política Criminal 
Europeia, Coimbra Editora, Coimbra, 2002, pág. 33 e ss.  
427
 MIRANDA RODRIGUES, Anabela e LOPES da MOTA, José, op cit., pág. 32. 




asilo, o tráfico de drogas, a delinquência internacional, as alfândegas e a 
cooperação judicial428. 
A ratificação do Tratado de Maastricht pelos diversos parlamentos 
nacionais esteve repleta de dificuldades. Quando em 1992, viu-se 
ensombrado por três crises que travaram o impulso europeísta. A Europa 
encontrava-se numa grave e profunda crise económica que fez disparar 
as taxas de desemprego pelo que os governos e a opinião pública 
centraram a atenção nestas questões, deixando de lado a construção 
europeia. Também as graves tensões monetárias puseram em causa o 
Sistema Monetário Europeu e o objectivo da União Económica e 
Monetária. Finalmente, a União Europeia mostrou-se incapaz de 
implementar uma política externa de segurança comum como ficou bem 
patente na crise da Jugoslávia, a qual trouxe de novo a guerra, após 
muitos anos de paz no continente europeu. Neste ambiente, teve lugar o 
primeiro processo de ratificação do Tratado na Dinamarca. O resultado do 
referendo ditou o não ao Tratado de Maastricht429, por uma escassa 
diferença de 50 000 votos. Como consequência, gerou-se uma onda de 
eurocepticismo que se estendeu a alguns países, mas as ratificações do 
Tratado foram-se concretizando pouco a pouco.  
A fim de resolver o impasse, iniciou-se uma negociação com a 
Dinamarca à qual foi concedido um protocolo especial denominado, na 
gíria comunitária, opting out (cláusula de exclusão), o que significa a 
possibilidade de não seguir os outros membros, no que se refere à 
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terceira fase da União Económica e Monetária (algo de semelhante tinha 
conseguido a Grã-Bretanha ao assinar este Tratado) e em todos os 
assuntos relacionados com a Defesa. Em Maio de 1993 o povo 
dinamarquês aprovou finalmente este acordo em referendo. 
O Tratado entra em vigor a 2 de Novembro de 1993. Nele se previa 
a sua própria revisão, especialmente em tudo o que se referia à reforma 
das Instituições, com vista a sucessivas ampliações da União, apesar das 
dificuldades por que passava a União e a vertiginosa transformação do 
mundo naqueles anos. No contexto dessas reformas, previa-se um 
reforço da cooperação judicial, conforme nos diz Arroyo Romero: El 
Tratado de Maastricht (…) prevé en su Título VI, artículos 29 y siguientes, 
la adopción, por la Comisión Europea, de iniciativas legislativas en 
materia de cooperación  judicial,  directamente aplicable al ordenamiento 
procesal de los Estados miembros para lograr una acción común.  
Ahora bien, esta cooperación judicial tiene unas consecuencias 
desiguales según estemos en sede de proceso penal o de proceso civil: 
a) De una parte, y en lo que al ámbito procesal penal se refiere, podemos 
afirmar que el citado artículo 29 atribuye a las instituciones comunitarias la 
competencia para regular una acción común, que luego tendrá sus frutos 
en los procesos penales europeos, respecto de los delitos de que se trate. 
(…)430 
Este tratado veio trazer um grande contributo à segurança das 
pessoas no ELSJ431, uma vez que implementa e aprofunda políticas de 
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 ARROYO ROMERO, Francisco Javier; El Impacto de la Legislación de la Unión Europea en el Proceso 
Penal Español, ed. Dykinson, Madrid, 2004, págs.28-29. 
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 A criação e implementação de um Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça (ELSJ) foi concretizada 
através Tratado de Amesterdão. Este conceito vem substituir o conceito «justiça e assuntos internos» criado 
pelo Tratado de Maastricht. Como salientou o Conselho Europeu (Tampere, 15 e 16 de Outubro de 1999), tem 
como objectivo de conciliar o direito a circular livremente em toda a União Europeia com a protecção e 
garantias jurídicas para todos aqueles que se encontrem em solo europeu. As políticas inicialmente agrupadas 
sob o título «Justiça e assuntos internos» no Tratado de Maastricht eram numerosas e diversificadas. Com o 




cooperação entre as instituições dos EM, que decorrem do terceiro pilar. 
Por outro lado, veio criar uma fragilidade em certos direitos de defesa432 
no ELSJ, devido ao facto de passarem a existir mecanismos de 
cooperação mais estreitos entre OPC e Tribunais dos EM e, com isto, a 
possibilidade de os direitos dos suspeitos e arguidos não serem 
devidamente acautelados. Referimo-nos, concretamente, à ausência de 
controlo político dos processos judiciais transnacionais que passam a ser 
tratados de modo quase automático entre entidades judiciárias. 
Os objectivos da CIG realizada em Turim433 centravam-se no 
desenvolvimento da Europa dos cidadãos, no incremento do papel da 
União Europeia na política internacional, na reforma das instituições e na 
perspectivação de uma nova ampliação aos países da Europa central e 
de leste. Após uma larga e completa negociação chegou-se finalmente a 









                                                                                                                       
Tratado de Amesterdão, que entrou em vigor em 1 de Maio de 1999, consagra-as em três dimensões: 
«liberdade, segurança e justiça»: - a liberdade inclui a livre circulação das pessoas, o asilo e a imigração legal; 
- a justiça inclui as questões civis e penais; - a segurança inclui tanto os seus aspectos internos como externos: 
terrorismo, criminalidade, tráfico de droga, tráfico de seres humanos e imigração clandestina. 
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 Ver RIPOL CARULLA, Santiago, El sistema europeo de protección de los derechos humanos y el derecho 
español, ed. Atelier libros jurídicos, Barcelona, 2007, pág. 74. 
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finalidade foi a elaboração de um novo tratado que reformaria o Tratado de Maastricht.  





2.4.  Tratado de Amesterdão 
 
O Tratado de Amesterdão434 entrou em vigor a 1 de Maio de 1999 
depois de ratificado por todos os Estados-Membros, de acordo com as 
respectivas normas constitucionais. Enquanto documento jurídico, o 
Tratado de Amesterdão tinha como objectivo modificar certas disposições 
do Tratado da União Europeia, dos Tratados constitutivos das 
Comunidades Europeias (Paris e Roma) e alguns actos relacionados com 
os mesmos; ele não substitui os tratados anteriores mas ajusta-os.435 O 
Tratado de Amesterdão foi, desde logo, recebido com bastantes críticas 
por apresentar uma solução a um dos grandes problemas pendentes na 
União - a adaptação das instituições de uma comunidade cada vez mais 
ampla. Tais instituições tinham sido pensadas para um número inferior de 
EM, e não se ajustam a uma “Europa a quinze” e muito menos uma União 
alargada que viria a surgir com a adesão de países da Europa Central e 
Oriental. 
Com o Tratado Amesterdão436, a corrente de opinião mais 
europeísta não deu um passo significativo no sentido da unidade política, 
nem se reforçou o poder das instituições comunitárias, nomeadamente 
em assuntos como a PESC ou os assuntos de Justiça e Interior. 
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2011. Pág. 129. O autor defende que o Tratado de Amesterdão tinha como objectivo a manutenção e 
desenvolvimento do ELSJ, para ser assegurada a livre circulação de pessoas. 




Do mesmo modo, não se solucionou o que viria a chamar-se deficit 
democrático da União. As negociações para a consecução deste Tratado 
continuaram a basear-se nas discussões entre os governos e os Estados, 
sem que tenha havido nem participação popular nem informação 
suficiente e transparente. O papel do Parlamento Europeu, único órgão 
comunitário eleito pelo povo, continuou a ser potenciado.  
O texto do Tratado437 é bastante complexo; composto por três 
partes, um anexo e treze protocolos e, arriscamos afirmar, não é 
suficientemente claro nem para os cidadãos nem, inclusivamente, para os 
agentes jurídicos, económicos e políticos que devem intervir de acordo 
com as suas normas.  
Apesar das suas insuficiências, o Tratado de Amesterdão significou 
um avanço na construção de uma unidade europeia, tal como nos mostra 
J. Mota Campos: Na verdade, a plena realização do mercado interno e a 
eficaz aplicação das novas políticas comuns instituídas pelo Acto Único 
aconselhavam (…) o estabelecimento no quadro comunitário de uma 
união económica e monetária, servida por uma moeda única; - A 
existência desta união ampliava a projecção da entidade comunitária na 
cena internacional e exigia, inevitavelmente, o reforço e o 
aperfeiçoamento dos mecanismos pré-existentes de definição e execução 
de uma política externa da Comunidade; - também no seio de uma união 
cada vez mais estreita dos Estado europeus, a posição dos cidadãos não 
podia ser menosprezada, convindo por isso assegurar-lhes um estatuto 
mais consistente de cidadãos de uma comunidade de Estados com o 
indispensável reforço da salvaguarda dos seus direitos fundamentais. Em 
suma: impunha-se (…) redefinir (…) os objectivos de projecto inicial de 
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integração europeia; e consequentemente, reconsiderar os instrumentos 
ou meios de acção a utilizar, no seio de uma União Europeia, para 
realizar tais objectivos – quer os meios de carácter económico, social e 
outros, quer os instrumentos de natureza jurídica e institucional, 
adequados a dotar a União de maior capacidade de resposta pronta e 
eficaz aos desafios com que haveria de ver-se confrontada tanto no 
quadro interno como na ordem internacional438.     
 Podemos assim dividir os avanços reconhecidos no tratado, em 
várias vertentes. A construção da UE tem na sua base os princípios de 
liberdade, democracia, do respeito pelos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais, princípios estes, comuns a todos os Estados-
Membros. Neste sentido, o Conselho Europeu reunido em Colónia em 
1998, acordou que a UE elaborasse e aprovasse uma Carta de Direitos 
Fundamentais. Esta Carta teria a função de instituir na UE os princípios 
gerais expressos na Convenção Europeia dos Direitos Humanos. O artigo 
6.º do Tratado refere que a União respeitará os direitos fundamentais 
como se garantem na CEDH e tal como resulta das tradições 
constitucionais comuns aos EM e dos princípios gerais do Direito 
comunitário, conforme referimos na primeira parte deste trabalho. 
Como novidade no que se refere aos direitos sociais, regista-se o 
facto de o Reino Unido ter aderido ao Acordo Social que estava anexo ao 
Tratado de Maastricht. Este instrumento jurídico passou a vincular os 
Estados-Membros que se comprometeram a respeitar os direitos sociais 
incluídos na Carta Comunitária de Direitos Sociais439 aprovada em 1989, 
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 Ficou conhecida como Carta Social e define-se como a Carta Comunitária dos Direitos Sociais 
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das disposições do protocolo social de Maastricht. O Tratado de Lisboa faz referência no Título X relativo à 
política social (artigo 151.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia). O Tratado reconhece 




conhecida normalmente como Carta Social. A União Europeia pode, a 
partir de então, actuar nos âmbitos da saúde e segurança dos 
trabalhadores, das condições de trabalho, da integração das pessoas 
excluídas no mercado de trabalho e na igualdade de tratamento em 
matéria de direitos fundamentais entre homens e mulheres. Prevê-se a 
possibilidade de que quando um Estado Membro viole os direitos 
fundamentais possam as instituições da UE adoptar medidas contra esse 
Estado. Quando em Fevereiro de 2000 os eleitores austríacos elegeram 
um partido de extrema-direita para formar governo, a política de sanções 
da UE manifestou-se contra a Áustria revelando a atitude geral de defesa 
dos direitos fundamentais. 
Os princípios da não discriminação e da igualdade de 
oportunidades constituíram outra das directrizes básicas da política da 
UE. O Conselho comprometeu-se a adoptar todo o tipo de medidas contra 
a discriminação por motivos de sexo, de origem racial ou étnica, religião 
ou convicção, incapacidades, idade, ou orientação sexual e reforçam a 
igualdade entre homens e mulheres. 
Com a livre circulação de pessoas tornou-se necessário, por um 
lado, criar sistemas de informação à escala europeia mas, por outro, 
reforçaram-se as garantias de protecção contra os dados pessoais. Para 
o efeito a União comprometeu-se a estabelecer progressivamente um 
espaço de liberdade, de segurança e de justiça comum. A este propósito, 
referem Anabela Miranda Rodrigues e José Lopes da Mota que o Tratado 
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A Carta dos Direitos Fundamentais, proclamada em Nice em 7 de Dezembro de 2000 e integrada no Tratado 
de Lisboa, retoma os direitos elencados naquele instrumento legislativo. 




de Maastricht representa uma nova fase na construção da União, pois 
constitui uma “ruptura” face às anteriores tentativas intergovernamentais 
de realização de um espaço judiciário europeu em matéria penal440, na 
medida em que dá uma nova dimensão aos problemas da justiça 
concretizando, finalmente, o ELSJ.441   Esta evolução vem, aliás, no 
seguimento do já previsto no Tratado de Maastricht – a figura da 
cidadania Europeia. 
Também as matérias de livre circulação de pessoas, controlo das 
fronteiras externas, asilo, emigração e cooperação judicial em matéria civil 
passam a fazer parte do “pilar comunitário”. Neste contexto, os Acordos e 
a Convenção de Schengen ficam incluídos no Tratado; o Reino Unido, 
Irlanda e Dinamarca ficam afastados voluntariamente, portanto reservam-
se o direito de exercer controlo sobre as pessoas nas suas fronteiras. 
Um importante avanço foi o facto de quatro grandes países 
europeus - Espanha, Itália, Alemanha e França – terem acordado, a 28 de 
Julho de 2000, a eliminação da obrigação de obter uma autorização de 
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 MIRANDA RODRIGUES, Anabela e LOPES DA MOTA, José Luís, op. cit., pág.35. A autora escreve que 
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plano temático e pela ligação à polícia no plano institucional. Esta ligação é efectuada no art.º 2.º, que define os 
objectivos da União, com um novo incisivo a prever que a par da abertura das fronteiras e liberdade de 
circulação deve ser desenvolvido um espaço de liberdade segurança e justiça, com a finalidade de prevenção e 
combate à criminalidade. Ainda relativamente ao ELSJ no Tratado de Amesterdão, LÉGER, Philippe (dir.); 
Commentaire article par article des Traités UE et CE,  Bruylant, Bruxelles, 2000, pág. 12, afirma que este 
Tratado vem colocar novas prioridades, entre elas a manutenção e o desenvolvimento de um espaço de 
“liberdade, segurança e justiça”.   




residência para os cidadãos da UE. A medida aplicava-se a todos os 
nacionais comunitários, ainda que não houvesse reciprocidade. 
Relativamente à cooperação policial e judicial em matéria penal 
(racismo e xenofobia, terrorismo, tráfico de drogas e armas, tráfico de 
seres humanos e delitos contra menores, corrupção e fraude) 
continuavam incluídos no “terceiro pilar” (JAI), sendo portanto matéria de 
cooperação inter-governamental.  
São fixados diversos objectivos como sejam: facilitar a colaboração 
entre as autoridades judiciárias, facilitar a extradição de suspeitos ou 
arguidos entre Estados-Membros e fomentar a colaboração policial442. 
Assim, estabeleceu-se um programa gradual de fomento das actividades 
da Europol e desenvolveu-se o conceito de cidadania europeia.  
Citando Arroyo Romero (…) En lo que se refiere al ámbito penal, se 
produce una mayor precisión de objetivos a perseguir y de medios a 
emplear, por contraste con la redacción del Tratado de Maasstricht. El 
artículo 73 del Tratado de Ámsterdam trata de ofrecer a los ciudadanos 
“un alto grado de seguridad”, elaborando acciones en común entre los 
Estados miembros, en los ámbitos de la cooperación policial e judicial en 
materia penal, así como en los de la prevención y la lucha contra el 
racismo e la xenofobia. Las acciones comunes sobre cooperación judicial 
penal, incluirán (…) la simplificación de la extradición entre Estados 
miembros y la adopción progresiva de medidas que establezcan normas 
mínimas, relativas a los elementos constitutivos de delito y a las penas en 
los ámbitos de la delincuencia organizada, el terrorismo y el tráfico de 
drogas.443  
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Concluindo, podemos afirmar que este Tratado reúne diversas 
medidas que colocam o cidadão comum no centro das preocupações da 
União. O principal problema da PESC colocado pelo Tratado de 
Maastricht é a evidência da desproporção que há entre os seus 
ambiciosos objectivos e os escassos meios com que conta a União para 
os levar a cabo. 
Outra novidade que se introduziu no Tratado foi a criação do Alto 
Representante para a PESC que teria também o cargo de Secretário-
geral do Conselho da UE, com a responsabilidade de assistir à 
formulação de uma política externa comunitária. Deste modo, a recente 
política externa e de segurança da União passaria a estar personalizada. 
No campo da defesa, o Tratado refere simplesmente como 
objectivos a longo prazo a adopção de uma política de Defesa Comum 
para a União Europeia. A criação do denominado euro-exército em 1992 
foi um tímido passo no sentido de uma política de defesa comum. 
O Tratado introduziu o conceito de “cooperação reforçada444” 
consagrando a possibilidade de um grupo de países, caso assim o 
desejem, possam ir mais longe do que foi previsto nos Tratados. 
Definitivamente, o ritmo da integração não deve condicionar os países 
                                            
444
 Quanto a cooperação reforçada, ela foi desenvolvida no Tratado de Lisboa no seu art.º 20.º Disposições 
relativas às cooperações reforçadas, - Artigo 20.º - (ex-artigos 27.º -A a 27.º -E, 40.º a 40.º -B e 43.º a 45.º TUE 
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sobre o Funcionamento da União Europeia. 2. A decisão que autoriza uma cooperação reforçada é adoptada 
como último recurso pelo Conselho, quando este tenha determinado que os objectivos da cooperação em 
causa não podem ser atingidos num prazo razoável pela União no seu conjunto e desde que, pelo menos, nove 
Estados-Membros participem na cooperação. O Conselho delibera nos termos do artigo 329.º do Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia. 




mais renitentes à integração, e aqueles Estados desejosos de ceder mais 
competências à União devem poder caminhar mais rapidamente no 
caminho da unidade. A comunicação social, utilizou várias expressões 
para denominarem a Europa que surgiu da aplicação destas 
“cooperações reforçadas”: “Europa a la carte”, “Europa a diferentes 
velocidades” ou “Europa de geometria variável”. 
No que concerne a direitos de defesa, o Tratado de Amesterdão445 
vem consagrar expressamente o respeito dos direitos fundamentais pelas 
instituições da UE, tendo o seu artigo 6.º a seguinte redacção: 1- A União 
assenta nos princípios de liberdade, da democracia, do respeito pelos 
direitos do Homem e pelas liberdades fundamentais, bem como do 
Estado de direito, princípios que são comuns aos Estados-Membros 2- A 
União respeita os direitos fundamentais tal como os garante a Convenção 
Europeia de salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais (…) 
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2.5. Tratado de Nice 
 
O Tratado de Nice446 teve como objectivo a adaptação do 
funcionamento das instituições europeias447 no sentido de preparar a 
adesão de novos Estados-Membros. Abriu a via para a reforma 
institucional necessária ao alargamento da União Europeia aos países 
candidatos do Leste da Europa448.  
As principais alterações que introduz prendem-se com o 
funcionamento dos órgãos comunitários, a saber, a limitação da dimensão 
e composição da Comissão, a extensão da votação por maioria 
qualificada, ponderação dos votos no Conselho e flexibilização do 
dispositivo da cooperação reforçada. 
Em materia de cooperação judicial, Arroyo Romero considera que, 
face ao Tratado de Amsterdão, este tratado constituiu um avanço: (…), a 
diferencia del Tratado de Ámsterdam, el Tratado de Niza ha conseguido 
avanzar en materia de cooperación judicial penal, en lo que a la creación 
de un espacio de libertad, seguridad y justicia se refiere, gracias a la 
puesta en marcha de cuatro importantes instituciones jurídicas: 1) la 
orden de detención europea, cuya piedra angular es el reconocimiento 
mutuo de resoluciones judiciales, 2) a través del Estado, el Convenio de 
2000, relativo a la asistencia judicial en materia penal, 3) a la puesta em 
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marcha de la Oficina Europea de Cooperación  Judicial también conocida 
bajo el nombre de Eurojust  y, 4) Europol.449 
 Foram também abordadas outras matérias de natureza 
institucional como: a simplificação dos tratados, a articulação das 
competências, a integração da Carta de Direitos Fundamentais da União 
Europeia e visto o papel dos Parlamentos Nacionais na "Declaração sobre 
o futuro da União Europeia" anexada ao Tratado, bem como 
estabelecidas as etapas a seguir para aprofundar as reformas 
institucionais.  
O Tratado de Nice não acrescenta quaisquer novidades em matéria 
de direitos de defesa450 dos suspeitos ou arguidos no ELSJ, apenas se 
destaca a intenção aí expressa de integrar a CDFUE nos Tratados, de 
modo a dar valor jurídico ao preceituado na Carta. No entanto, tal 
intenção só viria a ser concretizada no Tratado de Lisboa. 
 
 
2.6.  Tratado de Lisboa 
 
O Tratado de Lisboa451 consagra os valores do respeito pela 
dignidade da pessoa humana, da liberdade democracia, igualdade, 
Estado de direito, respeito pelos direitos do homem e das minorias, do 
pluralismo, não discriminação, tolerância, justiça, solidariedade e 
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igualdade entre os homens e mulheres452. Conforme se pode ler no seu 
preâmbulo, o Tratado453 inspira-se (…) no património cultural, religioso e 
humanista da Europa, de que emanaram os valores universais que são os 
direitos invioláveis e inalienáveis da pessoa humana, bem como a 
liberdade, a democracia, a igualdade e o Estado de direito. (…) e confirma 
(…) o seu apego aos princípios da liberdade, da democracia, do respeito 
pelos direitos do Homem e liberdades fundamentais e do Estado de 
direito, bem como (…) aos direitos sociais fundamentais, tal como 
definidos na Carta Social Europeia, assinada em Turim, em 18 de 
Outubro de 1961, e na Carta Comunitária dos Direitos Sociais 
Fundamentais dos Trabalhadores, de 1989. No texto manifesta-se ainda o 
desejo de (…) aprofundar a solidariedade entre os seus povos, 
respeitando a sua história, cultura e tradições. 
O articulado do Tratado atribui valor jurídico à CDFUE454; os 
Estados-Membros e as Instituições da UE estão vinculados a um catálogo 
de direitos que protegem os cidadãos. Nele se reafirmam os direitos de 
cidadania europeia: direito de circular e permanecer no território dos 
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Estados-Membros, direito de eleger e ser eleito nas eleições do 
Parlamento Europeu, direito a beneficiar da protecção das autoridades 
diplomáticas e consulares de qualquer Estado-Membro, direito a dirigir 
petições ao Parlamento Europeu e ainda a recorrer ao Provedor de 
Justiça Europeu. 
Pela primeira vez são definidos os fundamentos democráticos da 
União e consagra-se a possibilidade dos cidadãos participarem na vida 
democrática da União, através do chamado direito de iniciativa popular. 
Este prevê que os cidadãos da UE poderem convidar a Comissão a 
apresentar uma proposta no âmbito da aplicação dos Tratados. 
O Tratado Lisboa455 mantém as Instituições previstas no tratado 
anterior mas introduz algumas inovações destinadas a tornar as 
instituições mais eficazes numa Europa alargada, o Conselho Europeu 
adquiriu o estatuto de instituição da União, com a função de definir e 
orientar as prioridades políticas gerais da UE, o Parlamento Europeu 
passou a ter um papel mais interveniente ao participar na adopção de 
legislação, na elaboração do Orçamento Europeu e na eleição do 
candidato a presidente da Comissão, a Comissão Europeia exerce 
funções legislativas, políticas e executivas.  
O Tratado de Lisboa456 altera o processo legislativo; torna-o mais 
eficaz e democrático, ao instituir um processo legislativo ordinário que 
implica a votação por maioria qualificada no Conselho e a intervenção do 
Parlamento Europeu como co-legislador. Sendo este processo aplicável à 
maior parte das matérias, a partir de então reduz-se a utilização da 
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NORONHA RODRIGUES, José; A Identidade e (Des)identidade dos Valores Europeus, ed. Datajuris,  2010, 
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 FERREIRA MONTE, Mário, - O Direito Penal Europeu - De Roma a Lisboa, Subsídios Para a sua 
Legitimação, Lisboa, Quid Juris, 2009. Pág. 168. 




votação por unanimidade. Mesmo com todas as virtualidades referidas, 
este Tratado fica aquém do desejado, do previsto na Constituição 
Europeia que não foi aceite pelos Estados-membros em 2004. Mas este 
Tratado reformador é relevante ao ponto de ser considerado por Pereira 
Menault uma verdadeira constituição que já existe há 40 anos embora 
não formalizada, codificada.457   
Este tratado altera ainda o disposto relativamente ao ELSJ a 
política de justiça e assuntos internos, nomeadamente no que concerne a 
regras que permitem às pessoas circular livremente na União Europeia e 
regras que facilitam acções judiciais ou investigações criminais que 
envolvem vários Estados-Membros458. A cooperação judiciária em matéria 
penal e a cooperação policial459 integravam-se no terceiro pilar, ou seja o 
Conselho deliberava por unanimidade e nem o Parlamento Europeu tinha 
poder legislativo nem o Tribunal de Justiça da UE jurisdição. A imigração, 
o asilo, a livre circulação de pessoas e a cooperação judiciária em matéria 
civil, eram áreas sujeitas a processos de decisão mais próximos dos 
processos comunitários, mas ainda com importantes diferenças e 
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 PEREIRA MENAULT, De la Constitución al Mini-Tratado: Outro modelo Constitucional para a Europa, in 
50 anos do Tratado de Roma, Lisboa, 2007, pág.64. O autor defende neste âmbito que os Tratados da União 
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corresponde ao modelo Inglês, um modelo de constituições não escritas e não codificadas, que se formam por 
acumulação de sucessivos documentos, convenções, costumes, sentenças e práticas e não respondem a um 
plano deliberado. Notando que o Tratado de constituição europeia corresponderia a um modelo europeu 
continental, com influências essencialmente da França e Alemanha, ou seja, de constituições rígidas, 
codificadas, associadas ao conceito de Estado, acto fundador constituinte.  
458
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 Acerca da cooperação em matéria policial ver FERNÁNDEZ LIESA, Carlos R. e DÍAZ BARRADO, Castor 
M. (dirs.); El Tratado de Lisboa – Análisis y Perspectivas, ed. Dykinson, Madrid, 2008, pág. 93. 




excepções. Com o novo Tratado de Lisboa460, estas políticas que têm 
impacto directo na vida das pessoas, foram alteradas passando a 
submeter a generalidade destas áreas a submeter-se ao processo 
legislativo ordinário, o que as torna mais eficazes e mais democráticas, 
através da intervenção do Parlamento Europeu e da sujeição destes 
domínios ao controlo do Tribunal de Justiça. A PESC, anteriormente 
conhecida como segundo pilar, é sobretudo intergovernamental e, com o 
Tratado Lisboa, adquire maior coerência e eficácia. A primeira grande 
inovação é a criação de um alto representante da União Europeia para os 
negócios estrangeiros e a política de segurança. Prevê-se também a 
possibilidade de estabelecer uma cooperação estruturada permanente em 
matéria de defesa entre Estados-Membros, bem como disposições que 
regulem a política de ajuda humanitária na UE461. 
Foi introduzida neste diploma uma cláusula de solidariedade, 
criando uma obrigação para a União Europeia e para os Estados-
Membros de assistirem um outro Estado-Membro que seja vítima de um 
ataque terrorista ou de catástrofe natural ou humana. Introduz ainda 
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 Relativamente ao Tratado Lisboa ver, PIÇARRA, Nuno, A União Segundo o Tratado de Lisboa – O 
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 FERREIRA MONTE, Mário, in - O Direito Penal Europeu - De Roma a Lisboa, Subsídios para a sua 
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com a vinculação à Carta de Direitos Fundamentais da União Europeia, de 2000, adaptada em Dezembro 2007 
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membros. (art.º 83.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia). 




inovações legislativas na política de segurança da União, bem como na 
sua execução. 
Consideramos que o Tratado de Lisboa dá o mais importante 
passo no âmbito da protecção dos direitos462 das pessoas no ELSJ463, ao 
conferir força jurídica à CDFUE. Este diploma representa um reforço na 
garantia dos direitos dos suspeitos e arguidos uma vez que, se existir 
violação dos direitos contidos na Carta, pode-se recorrer aos tribunais dos 
Estados-Membros da União. 
Da análise dos diversos tratados da UE verificamos uma 
progressiva protecção dos direitos fundamentais: inicialmente entendeu-
se que estavam implícitos nos tratados, sendo confirmados pela 
jurisprudência do TJUE464; finalmente, no Tratado de Lisboa465, a União 
reconhece expressamente os direitos fundamentais no seu preâmbulo e 
nos artigos 2.º e 6.º. Este último, confere à CDFUE466 o mesmo valor 
jurídico dos tratados, como refere Mª Pía Calderón Cuadrado, La primera 
y principal consideración gira en torno al carácter imperativo que se 
atribuye a la Carta de Derechos Fundamentales. De manera explícita el 
precepto (…) contempla y dispone que dicho documento «tendrá el 
mismo valor jurídico que los Tratados». Será, por tanto, derecho de la 
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Roma, Quid Juris, Lisboa, 2007. ALDECOA LUZÁRRAGA, Francisco e GUINEA LLORENTE, Mercedes, La 
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Unión a título pleno (…).467 No mesmo sentido, o Tratado de Lisboa prevê 
também a adesão da UE à CEDH468, ficando assim expressamente 
consagrados os direitos de defesa469 no seu ordenamento jurídico.  
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 OLIVA SANTOS, Andrés (dir.); AGUILERA MORALES, Marien e CUBILLO LÓPEZ, Ignacio (coords.), 
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2007, págs. 81-82 e 98. 












                                   CAPÍTULO SEGUNDO 
O TRIBUNAL EUROPEU DOS DIREITOS DO HOMEM, O TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA E OS ORGANISMOS EUROPEUS 
DE SEGURANÇA 





1. Considerações prévias 
 
Dedicamos o presente capítulo à análise do Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem e do Tribunal de Justiça da União Europeia, pelo seu 
papel no controlo e defesa dos direitos processuais. Focaremos ainda a 
nossa atenção nos principais organismos de segurança da UE - Europol e 
Interpol - quanto às suas competências e importância para a cooperação 
entre as entidades judiciárias e as polícias dos Estados-Membros. 
Finalmente verificaremos o impacto que esta cooperação tem no 
(in)cumprimento dos direitos processuais de defesa.  
 
 
2. Tribunal Europeu dos Direitos Do Homem 
 
Em 1959, materializando a vontade dos Estados europeus 
signatários da CEDH desenvolverem mecanismos de garantia dos direitos 
e liberdades civis e políticas consagrados na CEDH, instituiu-se o Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem470. A responsabilidade dessa protecção 
e controlo seria garantida por três instituições: a Comissão Europeia dos 
Direitos do Homem, o TEDH471 e o Comité de Ministros do Conselho da 
Europa.  
Desde a entrada em vigor da Convenção, foram adoptados vários 
Protocolos adicionais, alguns dos quais reguladores da actividade ou do 
acesso ao TEDH, o Protocolo nº 2 deu ao Tribunal o poder de emitir 
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 Quanto ao Tribunal ver, RIPOL CARULLA, Santiago, El sistema europeo de protección de los derechos 
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pareceres consultivos, o Protocolo nº 9 abriu aos requerentes individuais 
a possibilidade de transmitir o caso ao Tribunal, sob reserva da ratificação 
do referido Protocolo pelo Estado requerido e da aceitação da 
transmissão por um comité de filtragem, o Protocolo nº 11472 reestruturou 
o próprio TEDH, com o objectivo de simplificar procedimentos e, 
consequentemente, diminuir a duração dos processos. Sergio Alcega 
refere a este respeito que Sin embargo, muy pronto se pudo percibir que 
la indiscutible mejora aportada por las modificaciones introducidas por el 
Protocolo n.º 11 no era suficiente para hacer desaparecer del inmediato 
futuro del Tribunal la amenaza de bloqueo.473 
Refira-se que, desde 1980, o aumento crescente do número de 
casos levados aos TEDH tornou cada vez mais difícil a tarefa de manter a 
duração dos processos dentro de limites aceitáveis e o problema agravou-
se com a adesão de novos Estados contratantes a partir de 1990.  
Com a entrada em vigor do Protocolo n.º 11, em 1 de Novembro de 
1998, o TEDH começou a funcionar de acordo com as alterações 
propostas pelo Protocolo n.º 14, passando a funcionar em comités 
compostos por 3, 7 e 17 juízes, respectivamente. 
Quanto às suas competências474, o TEDH abrange todas as 
questões que lhe sejam submetidas referentes à interpretação e à 
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aplicação da Convenção e seus Protocolos. Sempre que um Estado 
contratante considere que um outro Estado parte esteja a violar as 
disposições da Convenção e/ou dos seus protocolos, pode submeter 
essas violações a este Tribunal.  
No entanto, existem matérias em que este Tribunal não tem 
competência, conforme Acórdão de 1 de Março de 2007 que 
transcrevemos:475 
 
1. A noção convencional de vítima (artigo 34.º) abrange a ou as 
vítimas directas da alegada violação do direito consagrado, devendo 
como tal ser considerada qualquer pessoa que alegue uma violação de 
uma das disposições convencionais ou dos seus protocolos; só o 
reconhecimento da violação do direito convencional, seguido de 
reparação, levado a cabo pelas autoridades do Estado pode retirar a 
qualidade de vítima; 
2. Não tendo o Tribunal Constitucional nacional reconhecido a 
existência de violação e muito menos reparado o dano alegadamente 
sofrido pelo requerente, este pode considerar-se vítima, nos termos do 
artigo 34.º da Convenção; 
3. A intercepção secreta de conversações telefónicas entra no 
campo de aplicação do artigo 8.º da Convenção, quer no direito ao 
respeito pela vida privada, quer no direito ao sigilo da correspondência, 
sendo certo que os registos são em geral efectuados com o fim de utilizar 
o conteúdo das conversações de uma maneira ou de outra, o Tribunal 
                                                                                                                       
extiende a todos los asuntos relativos a la interpretación y la aplicación del Convenio y de sus protocolos que le 
sean sometidos en las condiciones previstas por los artículos 33, 34 y 47. En caso de impugnación de la 
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não está convencido que as listas cronológicas de registos de chamadas 
efectuadas entre duas pessoas possam escapar à protecção conferida 
pelo artigo 8.º, devendo a lista contendo informação sobre datas, 
chamadas efectuadas ou recebidas, bem como a sua duração ser 
considerados como relevando dos dados pessoais que lhes respeitam, 
pelo que o extracto de chamadas telefónicas efectuadas e que foi usado 
como meio de prova no processo penal movido contra o requerente 
constituiu uma ingerência no direito ao respeito da sua vida privada, no 
sentido que lhe é emprestado pelo n.º 1 do artigo 8.º da Convenção; 
4. A justificação da ingerência (n.º 2 do artigo 8.º) pressupõe que 
esteja «prevista na lei», o que exige uma base legal em direito interno, a 
qual compreende não só os textos legais pertinentes, mas também a 
jurisprudência; sendo o despacho do juiz datado de 21 de Janeiro de 
2000, mesmo considerando que os artigos 88-1 e 88-2 do Código do 
Processo Penal constituiriam a base legal para fornecer a lista das 
chamadas telefónicas efectuadas, o tribunal municipal ao dispor da dita 
lista cobrindo o período de 18 a 21 de Janeiro de 2000, dois dias antes do 
despacho de autorização do juiz, a aludida ingerência não estava prevista 
na lei, pelo que tal norma mostra-se violada, com a consequente dispensa 
da análise da questão da necessidade da ingerência; 
5. O registo de conversações entre o requerente e outrem 
estabelecido com a ajuda de dispositivo técnico adequado instalado no 
corpo deste pelas autoridades policiais e a utilização subsequente 
daquelas, com base numa prática que não pode constituir base legal 
definidora das condições precisas de um tal atentado, quer quanto à 
admissão, extensão, controlo, bem como à utilização subsequente das 
informações recolhidas, constitui uma ingerência nos direitos do 
requerente, consagrados no artigo 8.º, que, assim, também foi violado;  




6. Em matéria de processo equitativo, não cabe ao Tribunal 
conhecer dos erros de facto ou de direito alegadamente cometidos pelas 
jurisdições internas, salvo e na medida em que possam ter atentado 
contra os direitos consagrados na Convenção; por outro lado, o artigo 6.º, 
garantindo, embora, o direito a um processo equitativo, não regulamenta 
a admissibilidade da prova enquanto tal, matéria que releva do direito 
interno; o Tribunal também não se pronuncia, por princípio, sobre a 
admissibilidade de certas espécies de elementos de prova, 
nomeadamente os elementos obtidos ilegalmente de acordo o direito 
interno ou ainda sobre a culpabilidade do requerente; deve examinar se o 
processo, incluindo o modo como os elementos de prova foram 
recolhidos, foi equitativo no seu conjunto, o que envolve a análise da 
«ilegalidade» em apreço e, caso ocorra a violação de um outro direito 
protegido, a natureza dessa violação;  
7. No caso, para determinar se o processo foi equitativo no seu 
conjunto, importa equacionar se os direitos da defesa foram respeitados, 
indagando nomeadamente, se o requerente teve a possibilidade de pôr 
em causa a autenticidade do meio de prova e de se opor ao seu uso, e 
igualmente a qualidade do meio de prova, com a questão de saber se as 
circunstâncias em que foi obtida fazem duvidar da sua fiabilidade ou 
exactidão; se não se coloca necessariamente um problema de equidade 
senão quando a prova obtida não é corroborada com outros elementos de 
prova, quando a prova é sólida e não suscita dúvidas, a falta de outros 
elementos de prova torna-se menor;  
8. As exigências gerais de equidade relativas ao artigo 6.º colocam-
se igualmente em todos os processos penais, qualquer que seja o tipo da 
infracção em causa, podendo, para a avaliação da equidade, ser tomada 
em consideração a relação do peso do interesse público do procedimento 
pela infracção em causa e a sanção aplicada ao seu autor com o 




interesse do indivíduo a que as provas incriminatórias sejam recolhidas 
legalmente, mas sem que preocupações de interesse geral possam 
justificar medidas que esvaziem em substância o direito de defesa, 
incluindo a direito de não contribuir para a sua própria incriminação; 
9. Sobre a análise da natureza da violação, o Tribunal reconhece 
que o uso de aparelhos de escuta secreta violava o artigo 8.º pela 
ausência de fundamento no direito interno, sem que a consequente 
ingerência no direito à vida privada estivesse «prevista» na lei, mas que, 
nas circunstâncias do caso, a admissão das informações recolhidas como 
prova não ofendia as exigências do artigo 6.º, n.º 1, da Convenção; 10. 
Com efeito, tendo o requerente sido ouvido perante o tribunal de 1.ª 
instância onde pode contestar a gravação telefónica e o registo das 
chamadas, e tendo podido fazer valer perante esta jurisdição e, depois, 
perante o tribunal de recurso, e perante o Tribunal Constitucional 
considerações sobre tais meios de prova, há que concluir que a 
condenação seguiu-se a um processo contraditório, sendo de realçar que 
o uso de tais meios de prova não constituíram os únicos meios de prova 
submetidos à apreciação dos juízes, tendo o próprio requerente 
confirmado em audiência perante o tribunal municipal a existência de 
conversação telefónica gravada; mesmo podendo tais elementos ter 
podido prevalecer no decurso do julgamento no tribunal municipal, não 
constituíram os únicos elementos de prova para formar a convicção do 
tribunal; quanto ao peso do interesse público em usar tais elementos de 
prova para a condenação do requerente, importa ter presente que tal 
medida visava o autor de um crime grave, causador de danos a terceiro, 
àquele tendo sido imposta uma pena de 9 anos; tudo conjugado, tendo 
presente a jurisprudência anterior, o Tribunal conclui que o uso da 
gravação telefónica e de a listagem do registo de chamadas telefónicas 




não infringiram o direito a um processo equitativo garantido pelo artigo 6.º 
da Convenção. 
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9-1996, §§ 65-69, Recueil…, 1996-IV; • Dalban c. Roménia [GC], acórdão 
de 28-9-1999, § 44, Recueil…, 1999-VI; • Brumărescu c. Roménia [GC], 
acórdão de 28-10-1999, § 50, Recueil…, 1999-VII; • Labita c. Itália [GC], 
acórdão de 6-4-2000, § 142, Recueil…, 2000-IV; • Ilascu e outros c. 
Moldávia e Rússia [GC], Decisão de 4-7-2001; • Kruslin c. França e Huvig 
c. França, acórdão de 24-4-1990, série A n.ºs 176- A e 176-B; • Wood c. 
Reino Unido, acórdão de 16-11-2004, § 29; • M.M. c. Holanda, acórdão de 
8-4-2003, §§ 36-42; • A c. França, acórdão de 23-11-1993, série A n.º 
277-B; • Schenk c. Suiça, acórdão de 12-7-1988, §§ 45-47, série A n.º 
140; • Pélissier e Sassi c. França [GC], acórdão de 25-3-1999, § 47, 
Recueil…,1999-II; • Teixeira de Castro c. Portugal, acórdão de 9-6-1998, 
§ 34, Recueil..,1998- IV; • Jalloh c. Alemanha [GC], acórdão de 11-7- 
2006, §§ 94-96; • Khan c. Reino Unido, acórdão de 12-5-2000, § 34 e 49, 
Recueil…, 2000-V, • P.G. e J.H. c. Reino Unido, acórdão de 25-11-2001, 
§ 76, Recueil…., 2001- IX, pp. 264-265; • Allan c. Reino Unido, acórdão 
de 5-11-2001, § 42, Recueil…, 2002-IX, pp. 78-79; • Wisse c. França, 
acórdão de 20-12-2005, § 38. 
O Acórdão citado do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 
declara que aquele Tribunal não tem competências quanto à 
admissibilidade de prova em processo penal, concluindo que de acordo 
com os dados apresentados no processo, não foi violado o art.º 6.º da 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem (direito a um processo 
equitativo).   
O TEDH pode ainda receber petições de qualquer pessoa singular 
(de qualquer nacionalidade), organização não governamental ou grupo de 




particulares que se considere vítima de violação por qualquer Estado 
contratante dos direitos reconhecidos na CEDH476 ou nos seus 
protocolos. Os Estados contratantes, ao assinarem a Convenção, 
comprometem-se a não criar qualquer entrave ao exercício efectivo desse 
direito. 
Em conformidade com os princípios de direito internacional 
geralmente reconhecidos, importa referir que o TEDH só pode ser 
solicitado a pronunciar-se sobre um assunto depois de esgotadas todas 
as vias de recurso internas, e num prazo de seis meses a contar da data 
da decisão interna definitiva. Se o Tribunal declarar que houve violação 
da Convenção ou dos seus protocolos e se o Direito interno do Estado 
contratante não permitir senão imperfeitamente obviar às consequências 
de tal violação, o Tribunal atribuirá à parte lesada uma reparação 
razoável, se necessário. Os Estados contratantes estão obrigados a 
respeitar as sentenças definitivas do Tribunal477 nos litígios em que forem 
partes. Finalmente, a sentença definitiva do Tribunal será transmitida ao 
Comité de Ministros, o qual velará pela sua execução. 
A pedido do Comité de Ministros, o Tribunal pode ainda emitir 
pareceres sobre questões jurídicas relativas à interpretação da 
Convenção e dos seus protocolos. 
Quanto a este Tribunal, Ireneu Barreto entende que o Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem, esgotados os meios internos, emerge 
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 Relativamente às incidências das sentenças da TEDH na jurisprudência do TC ver RIPOL CARULLA, 
Santiago, El Sistema Europeo de Protección de los Derechos Humanos y el Derecho Español, ed. Atelier 
Libros Jurídicos, Barcelona, 2007, pág., 143. 
477
 CABRAL BARRETO, Ireneu, A Convenção Europeia dos Direitos do Homem - Anotada, op. cit. pág. 31, 
Citando o Juiz, as decisões do Tribunal não são, em regra “factos novos”, para constituírem fundamento de 
revisão das decisões internas dos Estados parte, não tem força executiva, isto é, não podem ser executadas 
nos tribunais dos países dos Estados partes. Não tendo o Protocolo resolvido o problema de resolução das 
queixas em prazo razoável em virtude do crescimento exponencial que lhe são apresentadas, por isso o 
Protocolo 14 que entrou em vigor em 01 Junho 2010, vem colocar um novo critério de admissibilidade.  




como última esperança, o último recurso para as vítimas de violações dos 
direitos, liberdades e garantias consagradas na Convenção. (…) a 
jurisprudência dos órgãos de controlo é um elemento precioso para a 
compreensão do conteúdo e alcance dos direitos, liberdades e garantias 




3.  Tribunal de Justiça da União Europeia 
 
O Tribunal de Justiça da União Europeia, tem as competências 
jurisdicionais479 para o exercício da sua missão claramente definidas, que 
exerce no quadro da interpretação dos tratados, tais como: (validade e 
interpretação dos actos adoptados pelas instituições órgãos ou 
organismos da União480 bem como outras competências).  
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 CABRAL BARRETO, Ireneu, A Convenção Europeia dos Direitos do Homem - Anotada, Coimbra, Coimbra 
Editora, 2005, pág.8. 
479
 TUE, Artigo 19.º: Organização e competências - 1. O Tribunal de Justiça da União Europeia inclui o 
Tribunal de Justiça, o Tribunal Geral e tribunais especializados. O Tribunal de Justiça da União Europeia 
garante o respeito do direito na interpretação e aplicação dos Tratados. Os Estados-Membros estabelecem as 
vias de recurso necessárias para assegurar uma tutela jurisdicional efectiva nos domínios abrangidos pelo 
direito da União. 2. O Tribunal de Justiça é composto de um juiz por cada Estado-Membro. O Tribunal de 
Justiça é assistido por advogados-gerais. O Tribunal Geral é composto de, pelo menos, um juiz por cada 
Estado-Membro. Os juízes e os advogados-gerais do Tribunal de Justiça e os juízes do Tribunal Geral são 
escolhidos de entre personalidades que ofereçam todas as garantias de independência e reúnam as condições 
estabelecidas nos artigos 253. o e 254. o do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. São 
nomeados de comum acordo pelos Governos dos Estados-Membros, por seis anos. Os juízes e os advogados-
gerais cujo mandato tenha chegado a seu termo podem ser de novo nomeados. 3. O Tribunal de Justiça da 
União Europeia decide, nos termos do disposto nos Tratados: a) Sobre os recursos interpostos por um Estado-
Membro, por uma instituição ou por pessoas singulares ou colectivas; b) A título prejudicial, a pedido dos 
órgãos jurisdicionais nacionais, sobre a interpretação do direito da União ou sobre a validade dos actos 
adoptados pelas instituições; c) Nos demais casos previstos pelos Tratados. 
480 As matérias em que o TJUE tem competência estão previstas no Artigo 267.º do TFUE (ex-artigo 234. o 
TCE) O Tribunal de Justiça da União Europeia é competente para decidir, a título prejudicial: a) Sobre a 
interpretação dos Tratados; b) Sobre a validade e a interpretação dos actos adoptados pelas instituições, 




O Tribunal de Justiça trabalha em colaboração com todos os 
órgãos jurisdicionais dos Estados-Membros, que são juízes de direito 
comum em matéria de direito comunitário. Para garantir uma aplicação 
efectiva e concertada da legislação comunitária e evitar qualquer 
interpretação divergente, os juízes nacionais podem, dirigir-se ao Tribunal 
de Justiça a fim de pedir esclarecimentos sobre a interpretação do direito 
comunitário, para poderem, por exemplo, verificar a conformidade da 
respectiva legislação nacional com esse direito. O pedido de decisão 
prejudicial pode igualmente ter como finalidade a fiscalização da 
legalidade de um acto de direito comunitário. 
O Tribunal de Justiça responde mediante acórdão ou despacho 
fundamentado e o Tribunal nacional destinatário fica vinculado pela 
interpretação dada. O acórdão do Tribunal de Justiça vincula também os 
outros órgãos jurisdicionais nacionais a que seja submetido um problema 
idêntico. 
É também no âmbito do processo de reenvio prejudicial que 
qualquer cidadão europeu pode solicitar que sejam esclarecidas as regras 
comunitárias que lhe dizem respeito. De facto, embora o processo de 
reenvio prejudicial só possa ser desencadeado por um órgão jurisdicional 
nacional, as partes já presentes nos órgãos jurisdicionais nacionais, os 
Estados-Membros e as instituições europeias podem participar no 
                                                                                                                       
órgãos ou organismos da União. Sempre que uma questão desta natureza seja suscitada perante qualquer 
órgão jurisdicional de um dos Estados-Membros, esse órgão pode, se considerar que uma decisão sobre essa 
questão é necessária ao julgamento da causa, pedir ao Tribunal que sobre ela se pronuncie. Sempre que uma 
questão desta natureza seja suscitada em processo pendente perante um órgão jurisdicional nacional cujas 
decisões não sejam susceptíveis de recurso judicial previsto no direito interno, esse órgão é obrigado a 
submeter a questão ao Tribunal. Se uma questão desta natureza for suscitada em processo pendente perante 
um órgão jurisdicional nacional relativamente a uma pessoa que se encontre detida, o Tribunal pronunciar-se-á 
com a maior brevidade possível. 




processo perante o TJUE481. Foi a partir de questões prejudiciais que 
alguns grandes princípios do direito comunitário foram materializados, 
muitas vezes submetidas por órgãos jurisdicionais de primeira instância 
dos Estados Membros. 
Quanto a esta matéria da interpretação transcrevemos o pedido de 
decisão prejudicial do Tribunal de Namur – Bélgica.482  
 
O artigo 6.° do Título I "Disposições comuns" do Tratado de Lisboa, 
de 13 de Dezembro de 2007, que altera o Tratado da União Europeia 
assinado em Maastricht em 7 de Fevereiro de 1992, e em vigor desde 1 
de Dezembro de 2009 (que retoma em grande parte as disposições que 
figuravam no artigo 6.° do Título I do Tratado da União Europeia, assinado 
em Maastricht em 7 de Fevereiro de 1992, e que entrou em vigor em 1 de 
Novembro de 1993), bem como o artigo 234.° (antigo artigo 177.°) do 
Tratado que institui a Comunidade Europeia (Tratado CE), de 25 de 
Março de 1957, por um lado, e/ou o artigo 47.° da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, de 7 de Dezembro de 2000, por outro, 
opõem-se a que disposições legais nacionais, no caso em apreço o artigo 
9.°, n.° 2, da Lei belga de 6 de Janeiro de 1989 sur la Cour d'arbitrage 
(actualmente designada Cour constitutionnelle) imponham aos juízes 
nacionais a jurisprudência que resulta dos acórdãos proferidos por uma 
instância superior de direito nacional (no caso em apreço, a referida Cour 
constitutionnelle) sobre recursos de anulação de disposições de direito 
interno que lhe tenham sido submetidos, quando esses recursos se 
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 Tratado Sobre o Funcionamento da União Europeia - Artigo 251.º (ex-artigo 221.º TCE) O Tribunal de 
Justiça reúne-se em secções ou em grande secção, em conformidade com as regras previstas para o efeito no 
Estatuto do Tribunal de Justiça da União Europeia. Nos casos previstos no Estatuto, o Tribunal de Justiça pode 
também reunir em tribunal pleno.  
482
 Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunal de première instance de Namur (Bélgica) em 22 
de Dezembro de 2010 - Rémi Paquot / Estado belga - SPF Finances - (Processo C-622/10). 




baseiam numa violação de disposições do direito da União Europeia, que 
é directa e prioritariamente aplicável na ordem jurídica interna? 
O artigo 6.° do Título I "Disposições comuns" do Tratado de Lisboa, 
de 13 de Dezembro de 2007, que altera o Tratado da União Europeia 
assinado em Maastricht em 7 de Fevereiro de 1992, e em vigor desde 1 
de Dezembro de 2009 (que retoma em grande parte as disposições que 
figuravam no artigo 6.° do Título I do Tratado da União Europeia, assinado 
em Maastricht em 7 de Fevereiro de 1992, e que entrou em vigor em 1 de 
Novembro de 1993), bem como o artigo 234.° (antigo artigo 177.°) do 
Tratado que institui a Comunidade Europeia (Tratado CE), de 25 de 
Março de 1957, por um lado, e/ou o artigo 47.° da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, de 7 de Dezembro de 2000, por outro, 
opõem-se a que disposições legais nacionais, no caso em apreço o artigo 
26.°, n.° 4, da Lei belga de 6 de Janeiro de 1989 sur la Cour d'arbitrage 
(actualmente designada Cour constitutionnelle), conforme alterada pela 
Lei de 12 de Julho de 2009, consideradas isoladamente ou conjugadas 
com as do artigo 9.°, n.° 2, da referida loi spéciale de 6 de Janeiro de 
1989, imponham aos juízes nacionais que submetam a uma instância 
superior de direito nacional (no caso em apreço, a referida Cour 
constitutionnelle) qualquer questão prejudicial relativa à interpretação das 
disposições do direito da União Europeia, que é directa e prioritariamente 
aplicável na ordem jurídica interna, quando essas disposições são 
igualmente reproduzidas na Constituição nacional e quando os referidos 
juízes presumem que estas disposições são violadas no âmbito dos 
litígios que lhes são submetidos, tudo isto tendo como consequência que 
os referidos juízes são privados da possibilidade de aplicar imediatamente 
o direito da União Europeia, pelo menos na hipótese de a referida 
instância superior já ter decidido sobre uma questão idêntica 




O Tribunal de Justiça foi chamado a pronunciar-se neste Acórdão 
quanto à interpretação de normas comunitárias, por os Juízes do Tribunal 
Belga não poderem recorrer directamente ao TJUE para colocar uma 
questão prejudicial, não respeitando – interpretação nossa –, entre outras, 
a norma constante do art.º 47.º da CDFUE. 
O TJUE pode fiscalizar o cumprimento pelos Estados-Membros das 
obrigações que lhes incumbem por força do direito comunitário. O recurso 
ao Tribunal de Justiça é precedido de um procedimento prévio 
desencadeado pela Comissão e que consiste em dar ao Estado-Membro 
ocasião de responder às imputações de que é objecto. Se tal 
procedimento não levar o Estado-Membro a pôr termo ao incumprimento, 
pode ser intentada no Tribunal de Justiça uma acção por violação do 
direito comunitário. 
Para construir a Europa, os Estados celebraram entre si Tratados 
que instituíram as Comunidades Europeias e mais tarde, uma União 
Europeia, dotadas de instituições que adoptam normas jurídicas em 
determinados domínios. 
O Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias constitui a 
instituição jurisdicional comunitária. A missão essencial desta Instituição 
consiste em apreciar a legalidade dos actos comunitários e assegurar a 
interpretação e a aplicação uniformes do direito comunitário.483 
O Tribunal de Justiça foi criando ao longo dos anos, através da sua 
jurisprudência, a obrigação de as Administrações e os juízes nacionais 
aplicarem plenamente o direito comunitário no interior das respectivas 
esferas de competência e de protegerem os direitos dos cidadãos por ele 
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 TFUE, art. 269.º: O Tribunal de Justiça é competente para se pronunciar sobre a legalidade de um acto 
adoptado pelo Conselho Europeu ou pelo Conselho nos termos do artigo 7º do Tratado da União Europeia 
apenas a pedido do Estado-Membro relativamente ao qual tenha havido uma constatação do Conselho 
Europeu ou do Conselho e apenas no que se refere à observância das disposições processuais previstas no 
referido artigo. 




conferidos, consequentemente, tornando-se comum a aplicação directa 
do direito comunitário e a não aplicação de qualquer disposição contrária 
do direito nacional, fosse ela anterior ou posterior à disposição 
comunitária, de acordo com o princípio do primado do direito comunitário 
sobre o direito nacional. 
O Tribunal de Justiça484 reconheceu igualmente o princípio da 
responsabilidade dos Estados-Membros pela violação do Direito 
comunitário. As suas disposições constituem, por um lado, elemento que 
reforça decisivamente a protecção dos direitos conferidos aos 
particulares, e por outro, são factor passível de contribuir para uma 
execução mais diligente das disposições comunitárias pelos Estados-
Membros. As infracções em que estes últimos incorrem são susceptíveis 
de dar origem a obrigações de ressarcimento que podem, em certos 
casos, ter graves repercussões nas respectivas finanças públicas. Além 
disso, qualquer incumprimento do Direito Comunitário por parte de um 
Estado-Membro pode ser submetido à apreciação do Tribunal de Justiça 
e, em caso de não execução de um acórdão que declare a existência do 
incumprimento, o tribunal pode condená-lo no pagamento de uma sanção 
pecuniária compulsória e/ou de montante fixo. 
O Tribunal de Justiça actua igualmente em colaboração com o juiz 
nacional - juiz de direito comum do direito comunitário. Qualquer juiz 
nacional, chamado a conhecer de um litígio em que esteja em causa o 
direito comunitário, pode, e por vezes deve, submeter questões 
prejudiciais ao Tribunal de Justiça. O Tribunal deve, então, dar a sua 
interpretação de uma disposição de direito comunitário ou fiscalizar a 
respectiva legalidade. 
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 MOTA CAMPOS, João; Manual de Direito Comunitário, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2000. 
 




A evolução da jurisprudência do TJUE485 ilustra a sua contribuição 
para a criação de um espaço jurídico que diz respeito aos cidadãos, 
protegendo os direitos processuais penais que a legislação comunitária 
lhes confere em diferentes aspectos da sua vida quotidiana. 
Em jurisprudência iniciada pelo acórdão Van Gend & Loos em 
1963, o Tribunal de Justiça introduziu o princípio do efeito directo do 
direito comunitário nos Estados-Membros o qual permite aos cidadãos 
europeus invocar directamente disposições comunitárias perante os 
órgãos jurisdicionais nacionais. Importadora de mercadorias da Alemanha 
para os Países Baixos, a empresa de transportes Van Gend & Loos devia 
pagar direitos aduaneiros que considerava contrários às disposições do 
Tratado CEE que proíbem os Estados-Membros de aumentarem os 
direitos aduaneiros nas suas relações comerciais mútuas. O recurso 
colocava a questão do conflito entre uma legislação nacional e as 
disposições do Tratado CEE. Chamado a pronunciar-se por um tribunal 
neerlandês, o TJUE decidiu afirmando o princípio do efeito directo, 
conferindo assim à empresa de transportes uma garantia directa dos seus 
direitos ao abrigo do Direito comunitário perante o órgão jurisdicional 
nacional. 
Em 1964, o acórdão Costa estabeleceu o primado do direito 
comunitário sobre a legislação interna. Nesse processo, um órgão 
jurisdicional italiano tinha questionado o TJUE sobre a lei italiana de 
nacionalização do sector da produção e da distribuição de energia 
eléctrica era compatível com um certo número de disposições do Tratado 
CEE. O TJUE introduziu o princípio do primado do direito comunitário, 
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 Relativamente à jurisprudência do TJUE ver QUERALT JIMÉNEZ, Argelia; El Tribunal de Estrasburgo: 
una jurisdicción internacional para la protección de los derechos fundamentales, Tirant lo Blanch, Valencia, 
2003, pág. 71, onde defende que as decisões deste Tribunal vieram reconhecer as liberdades individuais 
comunitárias, na parte referente à garantia dos direitos fundamentais de todas as pessoas.  
 




com fundamento na especificidade da ordem jurídica comunitária, que 
deve ser aplicada de modo uniforme em todos os Estados-Membros. 
Com o Acórdão Francovich de 1991486, o TJUE desenvolveu outro 
conceito fundamental, o da responsabilidade de um Estado-Membro em 
relação aos particulares pelos danos a eles causados quanto esse Estado 
viola do direito comunitário. Os cidadãos europeus passaram a ter a 
faculdade de, intentar uma acção de indemnização contra o Estado que 
tenha violado uma disposição comunitária. 
Dois cidadãos italianos, a quem os respectivos empregadores em 
situação de falência deviam remunerações, tinham intentado acções em 
que invocavam a omissão do Estado italiano, por não ter transposto as 
disposições comunitárias de protecção dos trabalhadores em caso de 
insolvência da entidade patronal. Chamado a pronunciar-se por um 
Tribunal italiano, o TJUE indicou que a directiva em questão visava 
conferir aos particulares direitos de que estes tivessem sido privados em 
consequência da omissão do Estado em transpor a directiva. Facultou-se 
deste modo a possibilidade desses particulares intentarem uma acção de 
indemnização contra o próprio Estado.  
Entre os milhares de acórdãos proferidos pelo Tribunal de Justiça, 
a maior parte, designadamente os proferidos a título prejudicial, têm 
manifestamente consequências importantes na vida quotidiana dos 
cidadãos europeus, sendo o TJUE o garante do cumprimento e 
interpretação do direito comunitário.  
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 Acordão do Tribunal Justiça de 9 de novembro de 1995 - Andrea Francovich contra Republica Italiana. - 
pedido de decisão prejudicial: pretura circondariale di vicenza – Itália, relativa à politica social de protecção dos 
trabalhadores em caso de insolvência do empregador - Directiva 80/987/CEE no âmbito da aplicação aos 
trabalhadores assalariados cujo empregador não esta sujeito a processos de satisfação colectiva dos credores. 
Processo C-479/93. Colectânea da Jurisprudência - 1995 página i-03843. 
 




Este Tribunal contribuiu decisivamente com a sua jurisprudência 
para a consagração expressa dos direitos fundamentais no ordenamento 
jurídico da União Europeia. A este propósito, María Díaz Crego cita as 
conclusões do Advogado Geral  Karl Roemer em Walt Wilhelm  e outros c. 
Bundeskartellamt: El Tribunal ha establecido ya el principio general según 
el cual no puede mantener en vigor medidas incompatibles con los 
derechos fundamentales reconocidos y protegidos por las Constituciones  
de los Estados miembros… Nosotros iríamos mas allá para señalar que 
un derecho nacional reconocido y protegido por la Constitución de un 
Estado miembro cualquiera debe ser igualmente reconocido y protegido 
por el Derecho comunitario.487 
Em matéria dos direitos processuais de defesa,488 as pessoas que 
se sintam lesadas nesses direitos podem intentar uma acção no Tribunal 
do país onde ocorram essas violações, sendo que, nestes casos, o 
cidadão comum não acede directamente ao TJUE. 
 
 
4. A Eurojust 
 
A fim de intensificar a cooperação no âmbito da luta contra a 
criminalidade, o Conselho Europeu decidiu criar a unidade designada 
Eurojust489 com o objectivo de coordenar as actividades das autoridades 
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 DÍAZ CREGO, María; Protección de los Derechos Fundamentales en la Unión europea y en los Estados 
Miembros, editorial Reus SA, Madrid, 2009, pág. 81. 
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 Quanto à protecção dos direitos de defesa ver RIPOL CARULLA, Santiago, El sistema europeo de 
protección de los derechos humanos y el derecho español, ed. Atelier libros jurídicos, Barcelona, 2007, pág. 86. 
489 A Decisão 2002/187/JAI do Conselho, de 28 de Fevereiro de 2002, cria a Eurojust tendo como objectivo 
principal reforçar a luta contra as formas graves de criminalidade no espaço da União Europeia (JO L 63 de 
6.3.2002, p. 1). 




nacionais responsáveis pelos procedimentos penais490. A Eurojust491 foi 
instituída enquanto órgão da UE dotado de personalidade jurídica. Cada 
Estado-Membro nomeia um membro nacional que tem a qualidade de 
procurador, juiz ou oficial de polícia (este último deve ter competências 
equivalentes às de juiz ou de procurador. Os referidos membros nacionais 
estão sujeitos ao direito nacional do Estado-Membro que os nomeou. 
Além disso, cada Estado-Membro fixa a duração do mandato, bem como 
a natureza das competências judiciárias conferidas ao seu representante 
nacional.  
A Eurojust é competente no que diz respeito às investigações e aos 
procedimentos penais que envolvam pelo menos dois Estados-Membros 
relativos à criminalidade grave. Assim sendo, promove a coordenação 
entre as autoridades competentes dos vários Estados-Membros e facilita 
a aplicação do auxílio judiciário mútuo internacional bem como a 
execução dos pedidos de extradição.  
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 A missão da Eurojust encontra-se no Artigo 85.º do TFUE - (ex-artigo 31.º TUE) - 1. A Eurojust tem por 
missão apoiar e reforçar a coordenação e a cooperação entre as autoridades nacionais competentes para a 
investigação e o exercício da acção penal em matéria de criminalidade grave que afecte dois ou mais Estados-
Membros ou que exija o exercício de uma acção penal assente em bases comuns, com base nas operações 
conduzidas e nas informações transmitidas pelas autoridades dos Estados-Membros e pela Europol (PT 
30.3.2010 Jornal Oficial da União Europeia C 83/81). Neste contexto, o Parlamento Europeu e o Conselho, por 
meio de regulamentos adoptados de acordo com o processo legislativo ordinário, determinam a estrutura, o 
funcionamento, o domínio de acção e as funções da Eurojust. As funções da Eurojust podem incluir: a) A 
abertura de investigações criminais e a proposta de instauração de acções penais conduzidas pelas 
autoridades nacionais competentes, em especial as relativas a infracções lesivas dos interesses financeiros da 
União; b) A coordenação das investigações e acções penais referidas na alínea a); c) O reforço da cooperação 
judiciária, inclusive mediante a resolução de conflitos de jurisdição e uma estreita cooperação com a Rede 
Judiciária Europeia. Esses regulamentos definem igualmente as modalidades de associação do Parlamento 
Europeu e dos Parlamentos nacionais à avaliação das actividades da Eurojust. 2. No âmbito do exercício das 
acções penais a que se refere o n. o 1 e sem prejuízo do artigo 86. o , os actos oficiais de procedimento judicial 
são executados pelos agentes nacionais competentes. 
491
 Relativamente à Eurojust consultar, AAVV, Vers un espace judiciaire pénal européen, Brammertz, Serge, 
in “Eurojust: parquet européenne de la primiére génération?”, Editions de l’Université de Bruxelles,  Bruxelles, 
2000 – Pag. 105-117. 
 




A este propósito, Alfredo Sousa refere, a estreita relação entre a 
eficácia da cooperação policial e a eficácia da cooperação judiciária em 
matéria penal enfatizando a necessidade, na cooperação entre os EM, de 
compatibilizar as suas normas do processo penal e, sobretudo, de 
estabelecer regras mínimas comuns492 quanto aos elementos que 
constituem as infracções penais e às sanções aplicáveis no domínio da 
criminalidade grave transnacional.493 Assim a missão da Eurojust torna-se 
essencial como entidade de coordenação e de ligação entre entidades 
judiciárias dos Estados-membros, favorecendo a eficácia no combate ao 
crime.  
A competência da Eurojust cobre designadamente os tipos de 
criminalidade e as infracções relativamente aos quais a Europol tem 
competência como: terrorismo, tráfico de estupefacientes, tráfico de seres 
humanos, falsificação de moeda, branqueamento de capitais494, 
criminalidade informática, fraude e corrupção, branqueamento dos 
produtos do crime e participação numa organização criminosa.  
A Eurojust pode desempenhar as suas funções por intermédio de 
um ou de vários membros nacionais e também colegialmente. Pode este 
organismo solicitar, designadamente, às autoridades dos Estados-
Membros em causa que dêem início a uma investigação ou instaurem um 
procedimento. Para a realização destes objectivos, pode trocar qualquer 
informação pertinente com as autoridades competentes, garantida a 
aplicação dos princípios da Convenção do Conselho da Europa de 1981 
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 SOUSA, Alfredo José; A Criminalidade Transnacional Europeia – Um Ministério Público Europeu?; 
Coimbra, ed Almedina,  2005, pág. 85 e ss. 
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 Cfr. Tratado de Amesterdão, art.31.º  
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 Nesta matéria dispõe o Artigo 86.º do TFUE 1. A fim de combater as infracções lesivas dos interesses 
financeiros da União, o Conselho, por meio de regulamentos adoptados de acordo com um processo legislativo 
especial, pode instituir uma Procuradoria Europeia a partir da Eurojust. O Conselho delibera por unanimidade, 
após aprovação do Parlamento Europeu. 




para a Protecção das Pessoas Relativamente ao Tratamento 
Automatizado de Dados de Carácter Pessoal. Este organismo apenas 
pode tratar os dados relativos às pessoas que são objecto de uma 
investigação, às vítimas e às testemunhas.495 Os tipos de dados que 
podem ser utilizados dizem respeito, nomeadamente, à identidade da 
pessoa (nome, apelido, data e local de nascimento, nacionalidade, local 
de residência, profissão, etc.) e à natureza dos factos que lhe são 
imputados.  
Só podem ter acesso aos dados supramencionados os membros 
nacionais, os seus assistentes e o pessoal autorizado da Eurojust. 
Importa sublinhar a este respeito que a obrigação de confidencialidade 
por parte dos membros da Eurojust é mantida para além da cessação das 
respectivas funções.  
Este organismo é responsável nos termos do direito nacional do 
Estado-Membro onde fixou a sua sede, e os Estados-Membros são 
responsáveis nos termos do seu direito nacional. Os dados são 
conservados apenas durante o período estritamente necessário à 
conclusão da actividade da Eurojust, em qualquer caso, está prevista uma 
verificação periódica. A Eurojust e os Estados-Membros protegem os 
dados, designadamente contra a destruição, a perda, a divulgação, a 
alteração e o acesso não autorizado.  
Este organismo mantém relações privilegiadas com a Rede 
Judiciária Europeia496, o Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) e 
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 Relativamente a esta matéria consultar, GUEDES VALENTE, Manuel Monteiro, Contributos para um 
Direito Penal Supra-Nacional, ed. Abdul’s Angels Lda – Universidade Autónoma de Lisboa, Lisboa, 2010 
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 Ver, MIRANDA RODRIGUES, Anabela e LOPES MOTA, José Luís in Para uma Política Criminal 
Europeia, Coimbra, Coimbra Editora, 2002, pág. 53. Os autores, escrevem que “com a Acção comum de 29 de 
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designadamente, a execução de pedidos de auxilio judiciário relativos às formas graves de criminalidade e 




os magistrados de ligação dos Estados-Membros. Além disso, a Eurojust 
poderá celebrar acordos de cooperação com Estados terceiros e com 
organizações ou instâncias internacionais por intermédio do Conselho, 
acordos esses que prevêem a troca de informações ou o destacamento 
de oficiais. O Conselho e o Parlamento Europeu são periodicamente 
informados das actividades realizadas pela Eurojust e da situação da 
criminalidade na União. No relatório anual dirigido ao Conselho, a 
Eurojust pode formular, através do seu presidente, propostas destinadas 
a melhorar a cooperação judiciária em matéria penal.  
Este organismo europeu497, é fundamental na luta contra os vários 
tipos de criminalidade sendo a sua principal missão a coordenação das 
actividades das autoridades dos Estados-Membros. 
 
 
5.  A Europol – Serviço Europeu de Polícia 
 
A idealização de uma entidade policial com competências a nível 
europeu está patente nas disposições do Tratado de Maastricht.498 O 
avanço mais significativo a respeito da cooperação policial constituiu-se 
com a Convenção da Europol499 elaborada segundo o disposto no artigo 
K.3 do TUE.  
                                                                                                                       
fornecer informações jurídicas e práticas, quer às autoridades judiciárias nacionais, quer aos outros pontos de 
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Constitui-se finalmente o Serviço Europeu de Polícia (Europol)500  
tem como atribuições melhorar a cooperação policial501 entre os Estados-
Membros na luta contra o terrorismo, o tráfico ilícito de drogas e outras 
formas graves de criminalidade organizada internacional. Para o efeito, os 
Estados-Membros criaram unidades nacionais que estabelecem a ligação 
entre a Europol e os serviços nacionais competentes em matéria de luta 
contra a criminalidade. 
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(Europol). O objectivo da Europol é apoiar e reforçar a acção das autoridades competentes dos Estados-
Membros e a sua cooperação mútua em matéria de prevenção e combate à criminalidade organizada, ao 
terrorismo e a outras formas graves de criminalidade que afectem dois ou mais Estados-Membros. São 
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serviços de polícia, das alfândegas e outros serviços responsáveis pela aplicação da lei especializados nos 
domínios da prevenção ou detecção de infracções penais e das investigações nessa matéria. 2. Para efeitos do 
n.º 1, o Parlamento Europeu e o Conselho, deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário, podem 
estabelecer medidas sobre: a) Recolha, armazenamento, tratamento, análise e intercâmbio de informações 
pertinentes; b) Apoio à formação de pessoal, bem como em matéria de cooperação relativa ao intercâmbio de 
pessoal, ao equipamento e à investigação em criminalística; c) Técnicas comuns de investigação relativas à 
detecção de formas graves de criminalidade organizada. 3. O Conselho, deliberando de acordo com um 
processo legislativo especial, pode estabelecer medidas em matéria de cooperação operacional entre as 
autoridades referidas no presente artigo. O Conselho delibera por unanimidade, após consulta ao Parlamento 
Europeu. Caso não haja unanimidade, um grupo de pelo menos nove Estados-Membros pode solicitar que o 
projecto de medidas seja submetido ao Conselho Europeu. Nesse caso, fica suspenso o processo no 
Conselho. Após debate, e havendo consenso, o Conselho Europeu, no prazo de quatro meses a contar da data 
da suspensão, remete o projecto ao Conselho, para adopção. PT 30.3.2010 Jornal Oficial da União Europeia C 
83/83 No mesmo prazo, em caso de desacordo, e se pelo menos nove Estados-Membros pretenderem instituir 
uma cooperação reforçada com base no projecto de medidas em questão, esses Estados Membros notificam o 
Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão em conformidade. Nesse caso, considera-se que foi concedida 
a autorização para proceder à cooperação reforçada referida no n. o 2 do artigo 20. o do Tratado da União 
Europeia e no n.º 1 do artigo 329.º do presente Tratado, e aplicam-se as disposições relativas à cooperação 
reforçada. O processo específico previsto nos, segundo e terceiro parágrafos não se aplica a actos que 
constituam um desenvolvimento do acervo de Schengen. 




O Serviço Europeu de Polícia502 não tem poderes executivos como 
os serviços de polícia dos Estados-Membros; não pode nem interpelar 
indivíduos, nem realizar buscas domiciliárias. A Europol está encarregue 
de facilitar o intercâmbio de informações, analisá-las e coordenar as 
operações entre os Estados-Membros, no âmbito da cooperação 
policial503.  
Esta entidade pode comunicar, através das unidades nacionais, 
aos serviços competentes dos Estados-Membros as informações que lhes 
digam respeito, informando-os imediatamente das ligações entre factos 
delituosos de que tenha conhecimento e facilitando as investigações nos 
Estados-Membros. Exerce ainda a função de manter colectâneas 
informatizadas de dados e presta apoio aos Estados-Membros na 
formação dos membros das autoridades competentes. Por último, facilita 
o apoio técnico entre os Estados-Membros e é o ponto de contacto em 
matéria de repressão da contrafacção do euro. Este organismo intervém 
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 Sobre a Europol ver, AAVV, Vers un espace judiciaire pénal européen, BRUGGEMAN, W. in “Europol et 
Interpol”, Editions de l’Université de Bruxelles,  Bruxelles, 2000 – Pág. 97 a 100. 
503 A missão da Europol está prevista no Artigo 88.º do TFUE - (ex-artigo 30.º TUE) - 1. A Europol tem por 
missão apoiar e reforçar a acção das autoridades policiais e dos outros serviços responsáveis pela aplicação 
da lei dos Estados-Membros, bem como a cooperação entre essas autoridades na prevenção das formas 
graves de criminalidade que afectem dois ou mais Estados-Membros, do terrorismo e das formas de 
criminalidade lesivas de um interesse comum que seja objecto de uma política da União, bem como no 
combate contra esses fenómenos. 2. O Parlamento Europeu e o Conselho, por meio de regulamentos 
adoptados de acordo com o processo legislativo ordinário, determinam a estrutura, o funcionamento, o domínio 
de acção e as funções da Europol. As funções da Europol podem incluir: a) A recolha, armazenamento, 
tratamento, análise e intercâmbio das informações transmitidas, nomeadamente, pelas autoridades dos 
Estados-Membros ou de instâncias ou países terceiros; b) A coordenação, organização e realização de 
investigações e de acções operacionais, conduzidas em conjunto com as autoridades competentes dos 
Estados-Membros ou no âmbito de equipas de investigação conjuntas, eventualmente em articulação com a 
Eurojust. Esses regulamentos definem igualmente as modalidades de controlo das actividades da Europol pelo 
Parlamento Europeu, controlo ao qual são associados os Parlamentos nacionais. 3. As acções operacionais da 
Europol devem ser conduzidas em articulação e com o acordo das autoridades do Estado-Membro ou dos 
Estados-Membros cujo território seja afectado. A aplicação de medidas coercivas releva exclusivamente das 
autoridades nacionais competentes. 




quando um ou dois Estados-Membros são afectados por uma forma grave 
de criminalidade organizada internacional, a saber, terrorismo; tráfico de 
droga; tráfico de seres humanos; redes de imigração clandestina; tráfico 
ilícito de matérias radioactivas e nucleares; tráfico de veículos roubados; 
falsificação de moeda e de meios de pagamento e branqueamento de 
capitais (excepto infracções primárias).  
A competência da Europol abrange ainda infracções relacionadas 
com as formas de criminalidade referidas, tendo cada Estado-Membro 
uma Unidade Nacional Europol (UNE) que é o elo de ligação exclusivo 
entre a Europol e os serviços nacionais competentes. Esta unidade 
destaca junto da Europol pelo menos um agente de ligação, encarregado 
de aí representar os seus interesses nacionais. 
Compete à Unidade Nacional facultar à Europol os dados e as 
informações necessários ao seu desempenho, de modo a alimentar o seu 
sistema de informação e a responder e dirigir pedidos de informações à 
Europol. Inversamente, cabe à unidade nacional difundir as informações 
fornecidas pela Europol junto dos serviços competentes.  
A Europol dispõe de um conselho de administração, composto por 
um representante de cada Estado-Membro e por um representante da 
Comissão que participa com o estatuto de observador. O Conselho de 
Administração participa, designadamente, na definição das prioridades da 
Europol, define por unanimidade os direitos e as obrigações dos agentes 
de ligação, fixa as condições relativas ao processamento dos dados, 
assegura a preparação das regras aplicáveis aos ficheiros de trabalho e 
analisa os problemas que lhe sejam apresentados pela instância comum 
de controlo. O Conselho adopta anualmente, por unanimidade, um 
relatório sobre as actividades da Europol e um relatório previsional que 
tem em conta as necessidades operacionais dos Estados-Membros e 




suas incidências no orçamento da Europol. Estes relatórios são 
apresentados ao Conselho da UE para aprovação.  
O Director da Europol é responsável, pela execução das tarefas 
que incumbem à Europol e é o seu representante legal. Para cumprir as 
suas tarefas e mantém colectâneas informatizadas de dados que não 
podem em caso algum ser ligadas a outros sistemas de tratamento 
automatizado, com excepção dos das unidades nacionais. A Unidade 
Nacional é responsável pelas medidas de segurança aplicáveis às 
instalações de tratamento de dados e pelo controlo para efeitos de 
conservação e apagamento dos ficheiros. As colectâneas informatizadas 
de dados são constituídas por três elementos: o sistema de informações 
informatizado, os ficheiros de trabalho e o sistema de indexação.  
Esta entidade policial apenas pode introduzir, alterar e utilizar os 
dados necessários ao desempenho das suas funções num sistema de 
informações informatizado. Os dados relativos às infracções conexas não 
figuram no sistema. Os dados relativos a pessoas504 que, nos termos do 
direito nacional de um Estado-Membro, sejam suspeitas da autoria ou co-
autoria de uma infracção criminal da competência da Europol ou que 
tenham sido condenadas por uma dessas infracções. O sistema visa 
igualmente os dados sobre as pessoas relativamente às quais factos 
graves justifiquem, nos termos do direito nacional, a presunção de que 
virão a cometer infracções da competência da Europol.  
No sistema de informações podem figurar as infracções e 
acusações, com as respectivas datas e locais, os meios utilizados ou 
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susceptíveis de virem a ser, os serviços que instruem os processos e 
número dos mesmos, a suspeita de pertença a uma organização 
criminosa, as condenações, e na medida em que se refiram a infracções 
da competência da Europol, a menção da Europol ou da unidade nacional 
que introduziu os dados.  
O sistema de informações está acessível às unidades nacionais, 
aos agentes de ligação, ao director e aos directores-adjuntos, bem como 
aos funcionários da Europol devidamente habilitados. Os serviços 
competentes designados pelos Estados-Membros têm um acesso limitado 
a este sistema de informações. Só através da unidade nacional se 
poderão obter informações ulteriores e apenas a unidade que tiver 
introduzido os dados está habilitada a proceder à sua alteração, 
rectificação ou apagamento. 
A Europol pode introduzir, alterar e utilizar noutros ficheiros 
(ficheiros de trabalho) dados relativos a infracções da sua competência, 
incluindo dados relativos às infracções conexas. Os ficheiros, destinados 
a análise para apoiar uma investigação penal, referem-se aos dados das 
pessoas seguintes: aquelas que, nos termos do direito nacional de um 
Estado-Membro, sejam suspeitas da autoria ou co-autoria de uma 
infracção da competência da Europol ou que tenham sido condenadas por 
uma dessas infracções, aquelas relativamente às quais factos graves 
justifiquem, nos termos do direito nacional, a presunção de que virão a 
cometer infracções da competência da Europol, testemunhas eventuais 
na investigação das infracções ou em subsequentes processos penais, 
vítimas de uma das infracções em causa ou que delas possam ser 
vítimas, contactos e acompanhantes, pessoas que possam fornecer 
informações sobre as infracções em causa.  
Todos os ficheiros automatizados de dados de carácter pessoal 
devem indicar, designadamente: a finalidade e a denominação do ficheiro, 




o tipo de dados a arquivar, os prazos de controlo dos dados e a duração 
do ficheiro. Os dados não podem ser conservados num ficheiro mais de 
três anos. No entanto, antes do termo deste prazo, a Europol procederá à 
verificação da necessidade da sua conservação em relação à finalidade 
do ficheiro e o Director da Europol pode, caso necessário, decidir 
conservar os dados por um novo período de três anos.  
A Europol tem um sistema de indexação dos dados contidos nos 
ficheiros de trabalho. O director, os directores-adjuntos, os funcionários da 
Europol devidamente habilitados e os agentes de ligação têm o direito de 
consultar o sistema de indexação. Comunica às unidades nacionais e, a 
pedido destas, aos agentes de ligação as informações relativas ao seu 
Estado-Membro. Os EM asseguram no seu direito interno um nível de 
protecção dos dados pelo menos correspondente à Convenção do 
Conselho da Europa de 28 de Janeiro de 1981. O EM é responsável pela 
legalidade, exactidão, actualidade e controlo dos prazos de arquivo dos 
dados que transmitiu à Europol. Esta responsabilidade incumbe à Europol 
em relação aos dados que lhe foram transmitidos por terceiros ou que 
resultam dos seus próprios trabalhos de análise.  
Qualquer pessoa que deseje aceder aos dados arquivados na 
Europol que lhe dizem respeito pode, para o efeito, fazer gratuitamente 
um pedido à autoridade nacional competente de qualquer Estado-Membro 
à sua escolha. Esta comunica de imediato o pedido à Europol e avisa o 
requerente de que esta lhe responderá directamente. O pedido deve ser 
objecto de um tratamento completo pela Europol no prazo de três meses 
a contar da sua recepção pela autoridade nacional. O direito de qualquer 
pessoa aceder aos dados que lhe dizem respeito ou solicitar a sua 
verificação é exercido no respeito da legislação do Estado-Membro onde 
o pedido foi apresentado. A comunicação dos dados pode ser recusada 
na medida em que isso seja considerado necessário para o correcto 




cumprimento das funções atribuídas à Europol ou para a protecção da 
segurança e da ordem pública dos Estados-Membros ou ainda para o 
combate ao crime ou protecção dos direitos e liberdades de terceiros.  
Qualquer pessoa pode solicitar à Europol que rectifique ou apague 
dados erróneos que lhe digam respeito; a Europol informará o requerente 
de que foi feita essa rectificação ou apagamento. Se a resposta da 
Europol não o satisfizer, ou se não obtiver resposta no prazo de três 
meses, o requerente pode submeter a questão à Instância Comum de 
Controlo.  
Esta Instância Comum de Controlo independente está encarregue 
de fiscalizar a actividade da Europol de modo a garantir que a introdução, 
tratamento e utilização dos dados ao dispor dos serviços da Europol não 
constituem violação dos direitos das pessoas. Paralelamente à instância 
comum de controlo, cada Estado-Membro designa uma instância nacional 
de controlo encarregada de fiscalizar, em conformidade com a legislação 
nacional, a legitimidade da introdução e da consulta, bem como da 
transmissão à Europol de dados de carácter pessoal por parte desse 
Estado-Membro, assegurando que não há violação dos direitos das 
pessoas.  
Qualquer pessoa pode solicitar a esta instância nacional que 
verifique a legitimidade da introdução e da transmissão dos dados que lhe 
digam respeito, bem como a consulta dos mesmos. O exercício deste 
direito rege-se pela legislação nacional do Estado-Membro a cuja 
instância nacional de controlo for apresentado o pedido. 
Os Estados-Membros são responsáveis por quaisquer danos 
causados a uma pessoa por via de dados arquivados ou tratados na 
Europol que contenham erros de direito ou de facto. Só o Estado-Membro 
em que o facto danoso tenha ocorrido poderá ser objecto de uma acção 
de reparação por parte da vítima. A vítima deve dirigir-se aos tribunais 




competentes nos termos da legislação nacional do Estado-Membro em 
causa. A Convenção prevê a possibilidade da Europol celebrar acordos 
de cooperação estratégica ou de cooperação operacional (só estes 
acordos operacionais permitem a transmissão de dados pessoais) com 
países terceiros e organizações internacionais. No âmbito das suas 
atribuições de cooperação e apoio às entidades policiais505 dos EM, tem 
acesso a um elevado número de informações identificativas e de carácter 
pessoal que, caso não sejam devidamente preservadas (referimo-nos 
especialmente às informações contidas nas bases de dados 
informatizadas), podem levar à violação dos direitos de personalidade e 
de reserva da vida privada dos suspeitos. Embora exista uma instância de 
controlo – a Instância Comum de Controlo – com a missão de fiscalizar a 
actividade da Europol, a sua tarefa não se afigura simples, uma vez que 
apenas são nomeados elementos por cada EM, insuficientes devido ao 
elevado número de processamentos de dados informáticos. Assim fica 
levantada a questão sobre o deficiente controlo e fiscalização dos 
organismos públicos de segurança, desde logo pela escassez de recurso 
humanos. 
Parece-nos que a fiscalização deste organismo não procede de 
forma a garantir a efectiva fiscalização dos dados pessoais informatizados 
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6.  A Interpol 
 
A Interpol é a organização mundial de cooperação policial; os 
membros que a compõem são as forças de segurança que operam nos 
diferentes países. Esta organização de polícia criminal conta com um 
elevado número de países pertencentes em todo o mundo.506  
Na prossecução dos seus objectivos, a Interpol507 orienta-se pelos 
princípios de respeito pelas soberanias nacionais; pela observância do 
disposto no art.º 3º do seu Estatuto, nas suas actividades preventivas e 
repressivas: Qualquer actividade ou intervenção em questões ou 
assuntos apresentando um carácter político, militar, religioso ou racial são 
rigorosamente interditas à Organização; de igualdade de tratamento de 
todos os Estados Membros, de universalidade da cooperação e liberdade 
de estabelecimento de relações entre Estados Membros 
Os objectivos desta organização policial encontram-se sintetizados 
no art.º 2.º do seu estatuto: assegurar e desenvolver a assistência 
recíproca entre todas as autoridades de polícia criminal no quadro da 
legislação existente nos diferentes países e no espírito da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, - estabelecer e desenvolver todas as 
instituições capazes de contribuir eficazmente para a prevenção e 
repressão das infracções de direito comum. 
Para alcançar os seus objectivos, e de acordo com o art.º 31.º, a 
Organização tem necessidade da cooperação constante e intensa dos 
seus Membros que deverão fazer todos os esforços compatíveis com a 
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 HREBLAY, Vendelin, Les accords de Schengen – Origine, Fonctionnement, Avenir, ed. Bruylant, 
Bruxelles, 1998, Pág. 132 e 144. 
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 Acerca da Interpol consultar, AAVV, Vers un espace judiciaire pénal européen, BRUGGEMAN, W. in 
“Europol et Interpol”, Editions de l’Université de Bruxelles,  Bruxelles, 2000 – pág. 97 a 100. 
 




legislação do seu país para participar com diligência nas suas actividades. 
Assim, para assegurar esta cooperação, cada país designará um 
organismo que funcionará como Gabinete Central Nacional e que 
assegurará as ligações com as autoridades e instituições competentes de 
cada país; com os organismos dos outros países que funcionam como 
Gabinete Central Nacional e com o Secretariado Geral da Organização. 
Podem recorrer à Interpol, através do GNI, todos os órgãos e 
autoridades de polícia criminal, bem como outros serviços públicos 
nacionais. Estes podem colocar todas as questões pertinentes que 
relevem de uma investigação criminal de qualquer tipo, cujo âmbito 
ultrapasse a jurisdição nacional. Pode ser solicitado à Interpol que 
intervenha em casos de assistência humanitária, designadamente em 
casos de desaparecimentos, identificação de cadáveres, acidentes ou 
catástrofes. 
Em Portugal, de acordo com a Lei n.º 144/99, de 31 de Agosto, que 
regula a cooperação judiciária internacional em matéria penal e, em geral, 
com as convenções e tratados bilaterais relativos à extradição e demais 
formas de cooperação, a via Interpol é reconhecida como meio de 
transmissão dos pedidos de detenção provisória com vista à extradição, 
cartas rogatórias internacionais, transferência de condenados, e outros 
pedidos de cooperação, nomeadamente em casos de urgência. 
De acordo com os princípios e regras da Interpol, os pedidos de 
cooperação enviados ao Gabinete Nacional da Interpol deverão ser 
obrigatoriamente fundamentados, conter todos os elementos 
identificativos disponíveis e incluir um sucinto resumo dos factos em 
investigação. As autoridades de polícia e outros serviços públicos 
nacionais, a quem o GNI se dirigir para obtenção de informações deverão 
proporcionar uma resposta oportuna e tão urgente quanto possível, de 
forma a assegurar uma cooperação internacional rápida e eficaz. 




A Interpol dispõe da Base de Dados ICIS (Sistema de Informação 
Criminal da INTERPOL). O ICIS comporta numerosos domínios, tais como 
pessoas a procurar, automóveis, obras de arte, documentos e 
documentos de viagem furtados em branco, armas, entre outros. Este 
organismo é um elemento importante na segurança colectiva dos 
cidadãos europeus, no entanto, deve ser reforçado o controlo de acesso à 
informação das bases de dados e sob pena de estarem a ser violados os 
direitos fundamentais das pessoas inscritas naquelas aplicações 
informáticas.  
  














                            CAPÍTULO TERCEIRO 
MECANISMOS DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA E POLICIAL 





1. Considerações Prévias 
 
A criminalidade deixou de ser, desde há muito, um fenómeno local, 
pelo que não se pode falar de crimes localizados; ao contrário, nas 
sociedades contemporâneas, são frequentes os crimes em massa 
perpetrados por organizações criminosas transnacionais,508 que se 
movem facilmente pelos países da União Europeia. A globalização veio 
favorecer esta nova realidade. Para responder a este fenómeno, o art.º 
82.º do TFUE refere a cooperação judiciária em matéria penal que 
assenta no princípio do reconhecimento mútuo das sentenças judiciais. 
Os EM podem proceder à harmonização das suas legislações que se 
afigure indispensável para assegurar uma execução eficaz da política 
processual penal. 
Decorrente do mesmo princípio do reconhecimento mútuo surgiu 
um instrumento jurídico fundamental na cooperação e combate à 
criminalidade, o MDE (Decisão-Quadro 2002/584/JAI), que veio permitir a 
um EM solicitar a detenção e entrega de um arguido a outro EM para ser 
sujeito a um procedimento criminal ou ao cumprimento de uma pena. 
Analisaremos o regime de execução deste mandado de detenção mais 
adiante. O Acordo de Schengen e a Convenção de Aplicação, 
comummente designados por “Acordo Schengen”, serão também objectos 
de análise no sentido de verificar da vulnerabilidade dos EM face à 
ausência de controlo das fronteiras internas da União Europeia. 
No sentido de minimizar essa vulnerabilidade e sustentados pelo 
princípio da cooperação reforçada, os EM têm a possibilidade, se assim o 
entenderem, de celebrar acordos de cooperação bilaterais ou multilaterais 
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 GUEDES VALENTE, Manuel Monteiro, Contributos para um Direito Penal supra-nacional, ed. Abdul’s 
Angels Lda – Universidade Autónoma de Lisboa, Lisboa, 2010, pág. 61 e ss. 




para garantir uma maior eficácia no combate à criminalidade. O reverso 
da medalha é que a estreita colaboração entre os EM, no combate à 
criminalidade que daqui resulta pode colocar em causa os direitos de 
defesa processuais contidos nos textos jurídicos de defesa dos direitos 
fundamentais dos suspeitos ou arguidos.  
 
 
2. A cooperação judiciária em matéria penal 
 
De forma a melhorar no plano jurídico e prático a cooperação 
judiciária em matéria penal509 entre os Estados-Membros da União 
Europeia,510 em particular na luta contra as formas graves de 
                                            
509
 MIRANDA RODRIGUES, Anabela e LOPES MOTA, José Luís in Para uma Política Criminal Europeia, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2002, pág. 50. 
510 TFUE, art.º 82.º (ex-artigo 31.º TUE): 1. A cooperação judiciária em matéria penal na União assenta no 
princípio do reconhecimento mútuo das sentenças e decisões judiciais e inclui a aproximação das disposições 
legislativas e regulamentares dos Estados-Membros nos domínios a que se referem o n.º 2 e o artigo 83.º. O 
Parlamento Europeu e o Conselho, deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário, adoptam 
medidas destinadas a: a) Definir regras e procedimentos para assegurar o reconhecimento em toda a União de 
todas as formas de sentenças e decisões judiciais; b) Prevenir e resolver os conflitos de jurisdição entre os 
Estados-Membros; c) Apoiar a formação de magistrados e de funcionários e agentes de justiça; d) Facilitar a 
cooperação entre as autoridades judiciárias ou outras equivalentes dos Estados - Membros, no âmbito da 
investigação e do exercício da acção penal, bem como da execução de decisões. PT 30.3.2010 Jornal Oficial 
da União Europeia C 83/79. 2. Na medida em que tal seja necessário para facilitar o reconhecimento mútuo 
das sentenças e decisões judiciais e a cooperação policial e judiciária nas matérias penais com dimensão 
transfronteiriça, o Parlamento Europeu e o Conselho, por meio de directivas adoptadas de acordo com o 
processo legislativo ordinário, podem estabelecer regras mínimas. Essas regras mínimas têm em conta as 
diferenças entre as tradições e os sistemas jurídicos dos Estados-Membros. Essas regras mínimas incidem 
sobre: a) A admissibilidade mútua dos meios de prova entre os Estados-Membros; b) Os direitos individuais em 
processo penal; c) Os direitos das vítimas da criminalidade; d) Outros elementos específicos do processo 
penal, identificados previamente pelo Conselho através de uma decisão. Para adoptar essa decisão, o 
Conselho delibera por unanimidade, após aprovação do Parlamento Europeu. A adopção das regras mínimas 
referidas no presente número não impede os Estados-Membros de manterem ou introduzirem um nível mais 
elevado de protecção das pessoas. 3. Quando um membro do Conselho considere que um projecto de 
directiva a que se refere o n.º 2 prejudica aspectos fundamentais do seu sistema de justiça penal, pode solicitar 
que esse projecto seja submetido ao Conselho Europeu. Nesse caso, fica suspenso o processo legislativo 




criminalidade organizada, corrupção, tráfico de droga e terrorismo foi 
criada uma rede de pontos de contacto judiciários entre os EM (Rede 
Judiciária Europeia).511 
A Rede Judiciária Europeia é constituída pelas autoridades 
judiciárias centrais responsáveis em cada Estado-Membro pela 
cooperação judiciária internacional,512 tem como missão facilitar o 
estabelecimento as ligações adequadas entre os pontos de contacto dos 
diferentes Estados-Membros; organizar reuniões periódicas dos 
representantes dos Estados-Membros; proporcionar permanentemente 
uma série de informações de base actualizadas, em particular por meio 
de uma rede de telecomunicações adequada. Também é intermediária 
activa na facilitação da cooperação judiciária513 entre os Estados-
Membros, em particular contra as formas graves de criminalidade 
(criminalidade organizada, corrupção, tráfico de droga, terrorismo) e está 
à disposição das autoridades judiciárias locais.  
                                                                                                                       
ordinário. Após debate, e havendo consenso, o Conselho Europeu, no prazo de quatro meses a contar da data 
da suspensão, remete o projecto ao Conselho, o qual porá fim à suspensão do processo legislativo ordinário. 
No mesmo prazo, em caso de desacordo, e se pelo menos nove Estados-Membros pretenderem instituir uma 
cooperação reforçada com base no projecto de directiva em questão, esses Estados-Membros notificam o 
Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão em conformidade. Nesse caso, considera-se que foi concedida 
a autorização para proceder à cooperação reforçada referida no n.º 2 do artigo 20.º do Tratado da União 
Europeia e no n.º 1 do artigo 329.º do presente Tratado, e aplicam-se as disposições relativas à cooperação 
reforçada. 
511
 Rede Judiciária Europeia em matéria penal - criada através da Acção Comum 98/428/JAI funciona desde 
1998 para satisfazer a recomendação n.º 21 do Plano de Acção de Combate ao Crime Organizado. É 
constituída por uma rede de pontos de contacto nacionais visando a facilitação de cooperação judiciária em 
matéria criminal. 
512
 Relativamente à cooperação penal entre Estados-Membros ver, ARROYO ZAPATERO, Luís e NIETO 
MARTÍN, Adán (dirs.), VOGEL, Joachim, “Cooperación penal: cinco tendencias. Cinco propuestas”  in  El 
Derecho Penal de la Unión europea – situación actual y perspectivas de futuro, ediciones de la Universidad de 
Castilla-La Mancha, Cuenca, 2007 – pág. 157 e ss. 
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 MIRANDA RODRIGUES, Anabela e LOPES MOTA, José Luís in Para uma Política Criminal Europeia, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2002, pág. 50. 




Proporciona ainda as informações jurídicas e práticas necessárias 
às autoridades judiciárias locais de cada país, aos pontos de contacto 
entre países e às autoridades judiciárias locais dos vários países, 
permitindo-lhes apresentar eficazmente um pedido de cooperação 
judiciária ou melhorar a cooperação judiciária514 em geral515.  
Compete também a este organismo favorecer a coordenação da 
cooperação judiciária516 sempre que vários pedidos das autoridades 
judiciárias locais de um Estado-Membro requeiram uma execução 
coordenada noutro Estado-Membro.  
 
 
3.  Mandado de Detenção Europeu 
 
O mandado de detenção europeu517 consiste na decisão proferida 
por um Estado-Membro com vista à detenção e entrega por outro Estado-
Membro duma pessoa procurada, para efeitos de procedimento penal ou 
cumprimento de pena ou medida de segurança privativas da liberdade518. 
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 HREBLAY, Vendelin, Les accords de Schengen – Origine, Fonctionnement, Avenir, ed. Bruylant, 
Bruxelles, 1998, Pag., 63, 65, 149-166.  
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 FERNÁNDEZ LIESA, Carlos R. e DÍAZ BARRADO, Castor M. (dirs.); El Tratado de Lisboa – Análisis y 
Perspectivas, ed. Dykinson, Madrid, 2008, pág. 94.  
516
 Quanto à Cooperação judiciária RANCÉ, Pierre e DE BAYNAST, Olivier; LÉurope Judiciaire – Enjeux et 
perspectives, Éditions Dalloz, Paris, 2001, Pag. 109. 
517 Decisão-Quadro do Conselho de 13 de Junho de 2002, relativa ao mandado de detenção europeu e aos 
processos de entrega entre os Estados-Membros, (2002/584/JAI) trata-se de um instrumento jurídico destinado 
a reforçar a cooperação entre as autoridades judiciárias dos Estados-Membros suprimindo o recurso à 
extradição. Tem por fundamento o princípio do reconhecimento mútuo das decisões em matéria penal e foi 
publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias L 190/1 de 18.07.2002. A Lei portuguesa n.º 65/2003 
de 23 de Agosto aprovou o regime jurídico do MDE – em cumprimento da DQ 2002/584/JAI do Conselho de 13 
de Junho. 
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 Relativamente à natureza jurídica do MDE consultar, MARCOS FRANCISCO, Diana; Orden europea de 
Detención y entrega – especial referencia a sus principios rectores, Tirant lo Blanch, Valencia, 2008, pág. 49. 




A adopção pela União Europeia da Decisão-Quadro relativa ao 
mandado de detenção e aos processos de entrega entre os Estados-
Membros,519 visa tornar o procedimento mais rápido e simples pois todo o 
processo político e administrativo é suprimido em proveito de um 
processo judiciário automatizado.520.  
Conforme o ponto 6 da Decisão-Quadro, o MDE é a primeira 
concretização do princípio do reconhecimento mútuo e tornou-se de tal 
modo importante que foi qualificado pelo Conselho Europeu como a pedra 
angular da cooperação judiciária em matéria penal: O mandado de 
detenção europeu previsto na presente Decisão-Quadro constitui a 
primeira concretização no domínio do direito penal, do princípio do 
reconhecimento mútuo, que o Conselho Europeu qualificou de «pedra 
angular» da cooperação judiciária”. 
Os Estados-Membros criaram, com esta decisão, um verdadeiro 
espaço judiciário europeu521. O MDE veio substituir o sistema de 
extradição, impondo a cada Autoridade judiciária nacional – Autoridade 
judiciária de execução - o reconhecimento ipso facto, e mediante 
controlos mínimos, do pedido de entrega de uma pessoa apresentado por 
uma Autoridade judiciária de outro Estado-Membro - Autoridade judiciária 
de emissão. Esta Decisão-Quadro vem substituir os seguintes textos: 
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 GUEDES VALENTE, Manuel Monteiro, Do Mandado de Detenção Europeu, Almedina, Coimbra, 2006, 
pág. 121 e ss. 
520 A definição e obrigação de executar o MDE encontra-se prevista no artigo 1.º da Decisão-Quadro, do 
Conselho (2002/584/JAI) - 1. O mandado de detenção europeu é uma decisão judiciária emitida por um 
Estado-Membro com vista à detenção e entrega por outro Estado-Membro duma pessoa procurada para efeitos 
de procedimento penal ou de cumprimento de uma pena ou medida de segurança privativas de liberdade. 2. 
Os Estados-Membros executam todo e qualquer mandado de detenção europeu com base no princípio do 
reconhecimento mútuo e em conformidade com o disposto na presente Decisão-Quadro. 3. A presente 
Decisão-Quadro não tem por efeito alterar a obrigação de respeito dos direitos fundamentais e dos princípios 
jurídicos fundamentais consagrados pelo artigo 6.o do Tratado da União Europeia. 
521
 GUEDES VALENTE, Manuel Monteiro, Do Mandado de Detenção Europeu, Almedina, Coimbra, 2006, 
PÁG. 87. 




Convenção Europeia de Extradição de 1957; Convenção Europeia para a 
Repressão do Terrorismo de 1978, no que diz respeito à extradição e o 
acordo entre os 12 Estados-Membros, de 26 de Maio de 1989, relativo à 
simplificação da transmissão dos pedidos de extradição; Convenção 
relativa à extradição simplificada de 1995; Convenção relativa à 
extradição de 1996 e as disposições do Acordo de Schengen que se 
referem a esta matéria.  
Todavia, os EM continuam a poder aplicar e celebrar acordos 
bilaterais ou multilaterais destinados a facilitar ou a simplificar os 
procedimentos de entrega. Os motivos pelos quais pode ser emitido o 
MDE são522: cumprimento de uma pena e cumprimento de uma medida 
de segurança privativa de liberdade. Para aplicar o mandado é necessário 
existir uma sentença transitada em julgado que condene a pessoa a uma 
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 Lei 65/2003 de 23 de Agosto, art.º 2.º: 1- O mandado de detenção europeu pode ser emitido por factos 
puníveis, pela lei do Estado membro de emissão, com pena ou medida de segurança privativas da liberdade de 
duração máxima não inferior a 12 meses ou, quando tiver por finalidade o cumprimento de pena ou de medida 
de segurança, desde que a sanção aplicada tenha duração não inferior a 4 meses. 2- Será concedida a 
extradição com origem num mandado de detenção europeu, sem controlo da dupla incriminação do facto, 
sempre que os factos, de acordo com a legislação do Estado membro de emissão, constituam as seguintes 
infracções, puníveis no Estado membro de emissão com pena ou medida de segurança privativas de liberdade 
de duração máxima não inferior a 3 anos: a) Participação numa organização criminosa; b) Terrorismo; c) 
Tráfico de seres humanos; d) Exploração sexual de crianças e pedopornografia; e) Tráfico ilícito de 
estupefacientes e de substâncias psicotrópicas; f) Tráfico ilícito de armas, munições e explosivos; g) 
Corrupção; h) Fraude, incluindo a fraude lesiva dos interesses financeiros das Comunidades Europeias, na 
acepção da convenção de 26 de Julho de 1995 relativa à protecção dos interesses financeiros das 
Comunidades Europeias; i) Branqueamento dos produtos do crime; j) Falsificação de moeda, incluindo a 
contrafacção do euro; l) Cibercriminalidade; m) Crimes contra o ambiente, incluindo o tráfico ilícito de espécies 
animais ameaçadas e de espécies e essências vegetais ameaçadas; n) Auxílio à entrada e à permanência 
irregulares; o) Homicídio voluntário e ofensas corporais graves; p) Tráfico ilícito de órgãos e de tecidos 
humanos; q) Rapto, sequestro e tomada de reféns; r) Racismo e xenofobia; s) Roubo organizado ou à mão 
armada; t) Tráfico de bens culturais, incluindo antiguidades e obras de arte; u) Burla; v) Extorsão de protecção 
e extorsão; x) Contrafacção e piratagem de produtos; z) Falsificação de documentos administrativos e 
respectivo tráfico; aa) Falsificação de meios de pagamento; bb) Tráfico ilícito de substâncias hormonais e 
outros factores de crescimento; cc) Tráfico ilícito de materiais nucleares e radioactivos; dd) Tráfico de veículos 
roubados; ee) Violação; ff) Fogo posto; gg) Crimes abrangidos pela jurisdição do Tribunal Penal Internacional; 
hh) Desvio de avião ou navio; ii) Sabotagem. 




pena ou medida de segurança privativas de liberdade de duração não 
inferior a 4 meses. O MDE pode ainda ser emitido se a infracção for 
punível com pena ou medida de segurança privativas de liberdade de 
duração máxima não inferior a 12 meses.523   
Desde que sejam puníveis no Estado-Membro de emissão com 
pena privativa de liberdade de duração máxima não inferior a três anos, 
as infracções a seguir indicadas, susceptíveis de determinar a entrega 
sem controlo da dupla incriminação do facto são, nomeadamente: o 
terrorismo, o tráfico de seres humanos, a corrupção, a participação numa 
organização criminosa, a falsificação de moeda, o homicídio, o racismo e 
a xenofobia, a violação, o tráfico de veículos roubados e a fraude, 
incluindo a fraude lesiva dos interesses financeiros das comunidades da 
União Europeia524.  
No que respeita às infracções não mencionadas, a entrega pode 
ficar sujeita à condição de os factos para os quais o MDE foi emitido 
constituírem uma infracção nos termos do direito do EM de execução 
(regra da dupla incriminação)525. Os EM designam as autoridades 
judiciárias (de emissão e de execução) competentes na matéria e 
informam o Secretariado-Geral do Conselho deste facto. Além disso, 
podem designar as autoridades centrais encarregues de prestar 
assistência às autoridades judiciárias (apoio administrativo, tratamento 
das traduções). O MDE compreende toda uma série de informações 
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 Quanto à origem e fundamento do MDE ver, MARCOS FRANCISCO, Diana; Orden europea de Detención 
y entrega – especial referencia a sus principios rectores, Tirant lo Blanch, Valencia, 2008, pág. 21-40. 
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 Acerca das autoridades competentes para a emissão e execução do MDE em Espanha, ver CASTILLEJO 
MANZANARES, Raquel, Procedimiento español de emissión y ejecución: de una orden de detención europea y 
los procedimientos de entrega, 1ª Ed., Cizur Menor (Navarra) Aranzadi, 2005, pág. 170. 
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 Sobre o principio Non bis in idem, ver CALAZA LÓPEZ, S.; El Procedimiento europeo de detención y 
entrega, ed. Iustel, Madrid, 2005, pág. 142 ss.  




sobre a identidade da pessoa, a autoridade judiciária de emissão, a 
decisão judicial definitiva, a natureza da infracção, a pena, entre outras526.  
A autoridade de emissão começa por comunicar o MDE 
directamente à autoridade judiciária de execução. Está prevista a 
colaboração do Sistema de Informação de Schengen, bem como dos 
serviços da Interpol. Se a autoridade do Estado-Membro de execução não 
for conhecida, a Rede Judiciária Europeia presta assistência ao Estado-
Membro de emissão. 
Os EM podem adoptar as medidas coercivas necessárias e 
proporcionais contra uma pessoa procurada. Quando uma pessoa 
procurada for detida, tem o direito a ser informada do conteúdo do 
mandado, bem como a beneficiar dos serviços de um defensor e de um 
intérprete. 
A autoridade de execução tem o direito de decidir manter a pessoa 
em detenção ou libertá-la sob certas condições. Enquanto se aguarda 
uma decisão, a autoridade de execução, em conformidade com as 
disposições nacionais, procede à audição da pessoa em causa. O prazo 
máximo que a autoridade judiciária tem para a execução são 60 dias 
desde a detenção,527 nos quais deve tomar uma decisão definitiva sobre a 
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 GUEDES VALENTE, Manuel Monteiro, Do Mandado de Detenção Europeu, Almedina, Coimbra, 2006, 
págs. 91 ss. 
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 Decisão-Quadro 2002/584/JAI, art.º 17.º Prazos e regras relativos à decisão de execução do mandado de 
detenção europeu: 1. Um mandado de detenção europeu deve ser tratado e executado com urgência. 2. Nos 
casos em que a pessoa procurada consinta na sua entrega, a decisão definitiva sobre a execução do mandado 
de detenção europeu deve ser tomada no prazo de 10 dias a contar da data do consentimento. 3. Nos outros 
casos, a decisão definitiva sobre a execução do mandado de detenção europeu deve ser tomada no prazo de 
60 dias após a detenção da pessoa procurada. 4. Em casos específicos, quando o mandado de detenção 
europeu não possa ser executado dentro dos prazos previstos nos n.ºs 2 ou 3, a autoridade judiciária de 
execução informa imediatamente a autoridade judiciária de emissão do facto e das respectivas razões. Neste 
caso, os prazos podem ser prorrogados por mais 30 dias. 5. Enquanto não for tomada uma decisão definitiva 
sobre a execução do mandado de detenção europeu pela autoridade judiciária de execução, o Estado-Membro 
de execução deve zelar por que continuem a estar reunidas as condições materiais necessárias para uma 
entrega efectiva da pessoa. 6. Qualquer recusa de execução de um mandado de detenção europeu deve ser 




execução do MDE. No entanto, o prazo pode ser elevado para 90 ou 150 
dias se for interposto recurso da decisão do Tribunal da Relação ou para 
o Tribunal Constitucional, respectivamente (Lei 65/2003, art.º 30.º, n.ºs 2 e 
3). Em seguida, a autoridade judiciária de execução informa 
imediatamente a autoridade de emissão da decisão tomada. Todavia, se 
as informações comunicadas forem consideradas insuficientes, a 
autoridade de execução pode solicitar à autoridade de emissão 
informações complementares.  
A pessoa detida pode declarar que consente na sua entrega, de 
forma irrevogável e em plena consciência das consequências do seu acto. 
Refere S. Calaza López, quanto aos direitos da pessoa detida: Así, pues, 
el derecho fundamental, recogido en el artículo 17.3.º CE, que asiste a 
toda a persona detenida, de ser informada, de forma inmediata, de las 
razones de su detención, no supone, necesariamente, por una supuesta e 
tal vez inadecuada extensión analógica, el derecho, de ese mismo sujeto, 
de ser informado, de las razones de su entrega, y ello aun cuando la 
detención constituye, en este procedimiento urgente, un elemental 
requisito sine qua non, de la entrega528. 
Os EM podem recusar a execução do MDE quando tiver sido 
proferida uma decisão transitada em julgado por um EM pelos mesmos 
factos e contra a mesma pessoa (princípio ne bis in idem), quando a 
infracção for abrangida por uma amnistia no EM de execução ou quando 
no EM de execução a pessoa em causa não puder, devido à sua idade, 
ser responsabilizada.  
                                                                                                                       
fundamentada. 7. Sempre que, em circunstâncias excepcionais, um Estado-Membro não possa observar os 
prazos fixados no presente artigo, deve informar a Eurojust do facto e das razões do atraso. Além disso, um 
Estado-Membro que tenha sofrido, por parte de outro Estado-Membro, atrasos repetidos na execução de 
mandados de detenção europeus, deve informar o Conselho do facto, com vista à avaliação, a nível dos 
Estados-Membros, da aplicação da presente Decisão-Quadro. 
528
  CALAZA LÓPEZ, S.; El Procedimiento europeo de detención y entrega, ed. Iustel, Madrid, 2005, pág. 
208-209. 




A autoridade judiciária de execução pode recusar a execução do 
mandado quando se verifiquem outras condições (prescrição da acção 
penal ou da pena nos termos da legislação do Estado-Membro de 
execução ou decisão transitada em julgado pelos mesmos factos por um 
país terceiro)529.  
 
Quanto à recusa de entrega da pessoa sobre quem recai o 
mandado de detenção, transcrevemos o Acórdão do Tribunal da Relação 
de Évora530 de 18 de Novembro de 2010: 
1. Como vem entendendo o STJ, a recusa facultativa não pode ser 
concebida como um acto gratuito ou arbitrário do tribunal. Há-de, decerto, 
assentar em argumentos e elementos de facto adicionais aportados ao 
processo susceptíveis de adequada ponderação, nomeadamente 
invocados pelo interessado, que, devidamente equacionados, levem o 
tribunal a dar justificada prevalência ao processo nacional sobre o do 
Estado requerente.  
Acordam, após conferência, na 2.ª Secção Criminal do Tribunal da 
Relação de Évora: I. O Ministério Público no Tribunal Regional de Lübeck, 
Alemanha, emitiu em 19-10-2010, contra o cidadão alemão PW … 
mandado de detenção europeu, para cumprimento de pena de 
internamento (“internação”), como medida de segurança, por tempo 
indeterminado, na sequência da condenação do mesmo, devidamente 
transitada em julgado, por crimes de «burla muito grave, de burla sob a 
forma de cumplicidade, de encobrimento, de falsificação de documento e 
de detenção ilícita de uma arma curta semi-automática, puníveis segundo 
                                            
529
 A não execução do mandado de detenção europeu deve ser sempre fundamentada (ver art.º 3.º da 
Decisão-Quadro 2002/584/JAI).  
530
 Processo n.º 176/10.9YREVR relativo a mandado de detenção europeu; medida de segurança - onde foi 
deferida a entrega do arguido ao Estado emitente do Mandado de Detenção Europeu. 




os artigos 259 al. 1, 263 al. 1, 3 nº 1-2, 267 al. 1, 27, 52, 53, 54, 66 do 
Código Penal alemão (StGB; 52 al. 1 nº 2 b da Lei das Armas (Waffg)».  
Resulta do referido mandado que o detido foi condenado por 
fraude, em 14 de Janeiro de 1993, na pena de 2 anos e 6 meses de 
prisão com subsequente «detenção preventiva» (medida de segurança), 
faltando-lhe cumprir esta; e que 2 de Novembro de 2005 foi condenado a 
uma pena de prisão de 6 anos e «internação», que lhe faltam cumprir 9 
dias de pena de prisão e depois «internação». 
De acordo com os documentos juntos, considerou-se, 
designadamente, quanto à «execução da internação como medida de 
segurança por tempo indeterminado», que a mesma não infringe o 
princípio da proporcionalidade (fls. 118).  
Mais consta do referido mandado que as infracções que estão na 
base do mesmo não são passíveis de pena ou medida de segurança 
privativa de liberdade com «carácter perpétuo». Ainda de acordo com os 
elementos constantes dos autos, o cidadão em causa é considerado 
«cadastrado de uma maneira excepcionalmente grave», e «durante uma 
saída com escolta (…) conseguiu escapar aos seus guardas» (fls. 29).  
O requerido foi detido pela Polícia Judiciária e apresentado em 23-
10-2010 para interrogatório no Tribunal Judicial de Évora, nos termos e 
para os efeitos previstos nos n.ºs 1 e 2, do artigo 19.º, da Lei n.º 65/2003, 
de 23 de Agosto (validação e manutenção da detenção ou aplicação de 
medida de coacção prevista no Código de Processo Penal).  
Validada a detenção, e determinada a manutenção da mesma, foi o 
detido interrogado neste tribunal em 25-10-2010, tendo declarado não 
renunciar ao princípio da especialidade, e requerido prazo não inferior a 
10 dias para deduzir oposição, o que foi deferido.  
Na defesa que entretanto apresentou em 02-11-2010, alegou, em 
síntese, o seguinte: (i) Cumpriu integralmente a pena de prisão em que foi 




condenado; (ii) Fugiu da execução da internação por segurança na 
Alemanha, uma vez que esta medida significa, na prática, uma detenção 
perpétua depois de cumprida a pena de prisão, o que equivale a um 
castigo por delitos não cometidos, sendo atentatória dos direitos 
humanos; (iii) De acordo com o n.º 1, alínea a) do artigo 12.º da Lei n.º 
65/2003, a execução do mandado de detenção europeu pode ser 
recusado quando o facto que motiva a emissão do mandado não 
constituir infracção punível de acordo com a lei portuguesa, desde que 
não se trate de infracção não incluída no nº 2 do artigo 2.º, do mesmo 
diploma legal, situação que se verifica no caso. 
E a concluir a oposição, pede que seja «recusada a presente 
execução do mandado de detenção europeu e o detido restituído à 
liberdade».  
Neste tribunal, o Exmo. Magistrado do Ministério Público emitiu 
douto parecer no sentido da improcedência dos fundamentos da oposição 
e, por consequência, para que seja proferida decisão de entrega. 
Para tanto, ancorou-se, muito em resumo, nos seguintes fundamentos: 
(i) Os crimes pelos quais o detido foi condenado constam do catálogo do 
n.º 2, do artigo 2.º, da Lei n.º 65/2003; (ii) Na situação em apreciação não 
opera nenhuma causa de não execução obrigatória do mandado de 
detenção europeu; (iii) De igual modo não opera causa de recusa 
facultativa, maxime a prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 12.º da 
referida lei, uma vez que os factos que constituem os crimes por cuja 
prática o cidadão alemão cuja entrega é pedida foi condenado, e 
determinaram a emissão do mandado de detenção europeu, constituem e 
são punidos como crime na legislação portuguesa; (iv) Além disso, a 
medida de segurança de internamento está também prevista na ordem 
jurídica portuguesa, designadamente na Lei Fundamental; (v) Finalmente, 
resulta da simples leitura do mandado, que as infracções que estão na 




base do presente mandado não são passíveis de medida de segurança 
privativa de liberdade com carácter perpétuo, ou não têm por efeito tal 
medida, o que, só por si, é suficiente para afastar a alegada «prisão 
perpétua». 
Colhidos os vistos legais, cumpre decidir.  
II. A questão a decidir centra-se em saber se a oposição deduzida 
ao mandado de detenção deve proceder e, por consequência, rejeitado o 
cumprimento deste, ou se, ao invés, deve ser indeferida a oposição 
deduzida pelo detido e ordenada a entrega deste. Os factos a atender 
são, na sua essência, os referidos sob o n.º I.  
Analisemos, então, a referida questão. O mandado de detenção 
europeu (MDE) é uma decisão judiciária emitida por um Estado-Membro 
com vista à detenção e entrega por outro Estado-Membro de uma pessoa 
procurada para efeitos de procedimento criminal ou para cumprimento de 
uma pena ou medida de segurança (artigo 1.º, n.º 1, da Lei n.º 65/2003, 
de 23 de Agosto).  
Trata-se de um instrumento destinado a reforçar a cooperação 
entre as autoridades judiciárias dos Estados-Membros, suprimindo o 
recurso à extradição. Daí que os procedimentos de execução sejam 
expeditos e com prazos reduzidos, respeitando, contudo, os direitos 
constitucionais de defesa. O mandado de detenção europeu é executado 
com base no princípio do reconhecimento mútuo em conformidade com o 
disposto na referida lei e ainda na Decisão Quadro 2002/584/JAI, do 
Conselho, de 13 de Junho de 2002.  
O princípio do reconhecimento mútuo impõe às autoridades de um 
Estado que aceitem reconhecer os mesmos efeitos às decisões 
estrangeiras que às decisões nacionais, apesar das diferenças que 
oponham as ordens jurídicas (cfr. artigo 8.º da Constituição da República 
Portuguesa). Trata-se de um princípio que assenta na confiança mútua 




entre os Estados-Membros, designadamente no que concerne à 
conformação das decisões judiciais com as normas consagradas nos 
respectivos sistemas legais.  
Por isso, tal relação de confiança mostrou-se fundamental para a 
definição do Regime Jurídico do Mandado de Detenção Europeu, vindo 
expressamente referida no considerando n.º 10 da Decisão-Quadro supra 
aludida, quando nele se afirma que «[o] mecanismo do Mandado de 
Detenção Europeu é baseado num elevado grau de confiança entre os 
Estados-Membros».  
Face ao que dispõe o artigo 2.º, n.º 1, da Lei n.º 65/2003, de 23 de 
Agosto, o mandado de detenção europeu pode ser emitido por factos 
puníveis, pela lei do Estado membro da emissão, com pena ou medida de 
segurança privativas da liberdade de duração máxima não inferior a 12 
meses ou, quando tiver por finalidade o cumprimento de pena ou de 
medida de segurança, desde que a sanção aplicada tenha duração não 
inferior a 4 meses.  
E de acordo com o n.º 2, do artigo 2.º, da mesma lei, será 
concedida a extradição com origem num mandado de detenção europeu, 
sem controlo da dupla incriminação do facto, sempre que os factos, de 
acordo com a legislação do Estado membro da emissão, constituam 
infracções, puníveis no Estado membro de emissão, com pena ou medida 
de segurança privativas de liberdade de duração máxima não inferior a 3 
anos, designadamente por Burla e Falsificação. Daqui resulta que no 
catálogo desde número e artigo compreendem-se crimes por cuja prática 
o ora detido foi condenado, pelo que não há controlo da dupla 
incriminação do facto.  
O artigo 11.º da Lei a que se vem aludindo consagra causas de 
recusa obrigatória de execução do mandado de detenção europeu.  




Temos por incontroverso que no caso – tendo também em conta a 
oposição deduzida pelo detido – não está em causa fundamento de 
recusa obrigatória de execução do mandado, uma vez que não se trata de 
infracção(ões) para a(s) qual(is) os tribunais portugueses tenham 
competência para conhecer [alínea a)], de pena que esteja integralmente 
cumprida, na medida em que a evasão do detido obstou ao cumprimento 
da medida de segurança [alínea b)], o detido não é inimputável em razão 
da idade e nos termos da lei portuguesa [alínea c)], a(s) infracção(ões) 
não é(são) punível(eis) com pena de morte ou com outra pena de que 
resulte lesão irreversível da integridade física [alínea d)] e a emissão do 
mandado não foi determinado por motivos políticos [alínea e)]. 
A questão coloca-se em saber se existe fundamento de recusa 
facultativa de execução desse mesmo mandado.  
Como se afirmou no acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 
25-03-2010 (Proc. n.º 76/10.2YRLSB.S1 - 3.ªSecção), «directamente 
conexionada com os motivos de não execução obrigatória, a decisão 
quadro genética do MDE prescreveu motivos de não execução facultativa. 
Motivos que dotam a autoridade judiciária de execução de uma potestas 
decidendi livre, e de refúgio, face à quase automática vinculação de 
execução do MDE, tendo em conta ao controlo jurídico a que aquela 
estava, aparentemente, submetida. Os motivos de tal recusa não só 
equilibram os princípios da liberdade e da segurança, como servem de fiel 
da balança na procura da segurança da União e escudo protector de 
ofensa aos direitos e liberdades fundamentais».  
No caso em apreciação, para aferir da existência, ou não, de 
fundamento de recusa facultativa da execução, importa ponderar no que 
dispõe o artigo 12.º, n.º 1, alínea a) da lei em referência: a execução do 
mandado de detenção pode ser recusada quando «[o] facto que motiva a 
emissão do mandado de detenção europeu não constituir infracção 




punível de acordo com a lei portuguesa, desde que se trate de infracção 
não incluída no n.º 2 do artigo 2.º».  
Ora, por um lado, os factos que constituem crimes pelos quais o 
detido foi condenado na Alemanha e determinaram a emissão do 
mandado em apreciação, incluem-se no catálogo de crimes a que alude o 
n.º 2, do artigo 2.º e são também puníveis face à ordem jurídica 
portuguesa, concretamente pelo Código Penal (máxime, artigos 217.º, 
218.º, 367.º e 256.º) e pela Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro (Lei das 
Armas).  
Por outro, tendo o detido sido condenado em pena de prisão e em 
medida de segurança, o certo é que também a ordem jurídica portuguesa 
prevê tais sanções. 
Com efeito, estatui o artigo 27.º, n.º 2, da Lei Fundamental, que 
«ninguém pode ser total ou parcialmente privado da liberdade, a não ser 
em consequência de sentença judicial condenatória pela prática de acto 
punido por lei com pena de prisão ou de aplicação judicial de medida de 
segurança».  
E decorre do artigo 40.º, n.º 3, do Código Penal, a possibilidade de 
aplicação da medida de segurança se for proporcionada à gravidade do 
facto e à perigosidade do agente.  
A aplicação da medida de segurança ao detido, como resulta da 
fundamentação da decisão judicial com base na qual foi emitido o 
mandado de detenção, assenta, tal como na ordem jurídica portuguesa, 
na verificação de um estado de perigosidade do agente, ou seja, tem por 
base a perigosidade (individual) do agente.  
E, como de modo impressivo afirma o Exmo. Magistrado do 
Ministério Público neste tribunal, «[n]o caso concreto, a medida de 
segurança imposta ao cidadão alemão cuja entrega é pedida (…) 
apresenta os contornos, conteúdo e finalidades em tudo semelhantes à 




pena relativamente indeterminada que pode ser aplicada, entre nós, aos 
delinquentes por tendência (Código Penal, artigo 83º), cujo limite máximo 
correspondente pode atingir vinte e cinco anos de prisão (…) A execução 
desta pena relativamente indeterminada obedece a um plano individual de 
readaptação do delinquente, que vai sofrendo modificações reclamadas 
pelo progresso do delinquente e por outras circunstâncias relevantes (…), 
podendo aquele, no tempo e circunstâncias ditadas pela lei, beneficiar 
dos regimes da liberdade condicional e da liberdade para a prova (…), 
como, de resto, sucede no estado emitente do mandado, como se pode 
ver da documentação junta aos autos».   
O detido invoca ainda, na oposição à execução do mandado, que a 
medida de segurança aplicada equivale, na prática, a uma pena de prisão 
perpétua. Diga-se, desde já, que não se acompanha tal conclusão. Desde 
logo porque, como se afirmou, a própria legislação portuguesa prevê a 
aplicação, para além das medidas de segurança, de pena relativamente 
indeterminada que, como acentua Pinto de Albuquerque (Comentário do 
Código Penal, Universidade Católica Editora, pág. 175), é um misto de 
pena e de medida de segurança e, «embora formalmente se apresente 
como uma pena é substancialmente uma medida de segurança»; além 
disso, como resulta do próprio mandado, o Estado emitente declarou que 
a medida de segurança aplicada ao detido não tem carácter perpétuo.  
Daí que não tenha sustentação a afirmação do detido de que a 
medida de segurança que lhe foi aplicada equivale a uma pena de prisão 
perpétua. 
Na decisão a proferir por este tribunal, não pode também deixar de 
se ter presente que, como o Supremo Tribunal de Justiça tem afirmado 
[vide acórdãos de 17-03-2005 (Proc. n.º 1135/05) e de 22-06-2006 (Proc. 
n.º 06P2326, a recusa facultativa «não pode ser concebida como um acto 
gratuito ou arbitrário do tribunal. Há-de, decerto, assentar em argumentos 




e elementos de facto adicionais aportados ao processo susceptíveis de 
adequada ponderação, nomeadamente invocados pelo interessado, que, 
devidamente equacionados, levem o tribunal a dar justificada prevalência 
ao processo nacional sobre o do Estado requerente». 
Ora, o caso em apreciação, como se deixou sobredito, na ordem 
jurídica nacional também é susceptível de aplicação de uma medida de 
segurança ou uma pena relativamente indeterminada com contornos, 
conteúdo e finalidades semelhantes à medida de segurança aplicada ao 
detido pelo Estado Alemão. 
Por isso, nenhuma razão se vislumbra que permita justificar a 
recusa facultativa de execução do mandado. Naturalmente que o mérito 
da decisão proferida pelo Tribunal do Estado de emissão não é aqui 
questionável, não se confundindo a execução de um mandado de 
detenção europeu com o julgamento do mérito da questão de facto e de 
direito que lhe subjaz, que se realiza perante a jurisdição e sob a 
responsabilidade do Estado emissor, restando neste âmbito, ao Estado da 
execução, indagar da respectiva regularidade formal e dar-lhe execução, 
agindo nessa tarefa com base no princípio do reconhecimento mútuo 
(neste sentido, entre outros, veja-se o acórdão do STJ de 16 de Fevereiro 
de 2006, Proc. n.º 06P569.  
Nesta sequência, importa concluir que não se verifica qualquer 
causa ou circunstância que obste à execução do mandado de detenção 
europeu. 
III. Face ao exposto, os juízes da 2.ª Secção Criminal do Tribunal 
da Relação de Évora, após conferência, acordam em julgar improcedente 
a defesa apresentada pelo requerido, deferindo-se o cumprimento do 
Mandado de Detenção Europeu de PW, emitido pela República Alemã 
para cumprimento da pena/medida de segurança supra identificada. Após 




o trânsito deste acórdão (artigo 29.º, n.º 2, da Lei n.º 65/2003, de 23 de 
Agosto) 
 
No Acórdão citado o detido ao abrigo do MDE, alegou que já 
cumpriu a pena a que tinha sido condenado por um Tribunal da 
Alemanha, e que não devia ser extraditado porque iria ter de cumprir uma 
pena perpétua (internamento). O Tribunal Português entendeu proceder à 
entrega por não haver motivo válido nem fundamento legal para a recusa, 
confirmados os motivos pelo Acórdão do STJ de 25 Março de 2010. 
Assim, foi autorizada a entrega por se considerar não existir violação dos 
direitos humanos.    
 
Com base na apresentação de certas informações (relativas ao 
mandado de detenção, à natureza da infracção, à identidade da pessoa, 
entre outras), os EM podem permitir o trânsito no seu território de uma 
pessoa procurada que é sujeito de entrega. 
O mandado é traduzido na língua oficial do EM de execução. Além 
disso, é transmitido por quaisquer meios que permitam ter o seu registo 
escrito e verificar a sua autenticidade pelo EM de execução. O êxito 
global do MDE não deve subestimar os esforços a envidar pelos EM 
citados pela Comissão, para respeitarem plenamente as suas obrigações. 
As principais dificuldades no cumprimento do MDE, observadas em 
alguns EM, consistem numa restrição abusiva da sua aplicação no tempo, 
no acrescento de certos fundamentos para a não execução que não estão 
previstos na Decisão-Quadro, ou ainda na ingerência de uma autoridade 
governamental nos processos judiciários. 
O MDE tornou-se um instrumento fundamental ao dispor dos 
Serviços competentes dos EM, muito importante na captura de suspeitos 
ou condenados judicialmente e, em última análise, no combate à 




criminalidade transnacional. Mas encontra-se a ser executado de forma 
muito rigorosa, analisemos o acórdão seguinte: 
 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça Processo n.º 76/10.2YRL 
SB.S1: de 25-03-2010:531 
I - Os recursos, como remédios jurídicos que são, não se destinam 
a conhecer questões novas, não apreciadas pelo tribunal recorrido, mas 
sim a apurar da adequação e legalidade das decisões sob recurso. 
Despistam erros in judicando, ou in procedendo, que são expressamente 
indicados pelo recorrente, com referência expressa e específica aos 
meios de prova que impõem decisão diferente, quanto aos pontos de 
facto concretamente indicados (quanto à questão de facto), ou com 
referência à regra de direito respeitante à prova, ou à questão 
controvertida (quanto à questão de direito) que teria sido violada, com 
indicação do sentido em que foi aplicada e qual o sentido com que devia 
ter sido aplicada. Assim, o julgamento do recurso não é o da causa, mas 
sim do concreto recurso e tão só quanto às questões concretamente 
suscitadas e não quanto a todo o objecto da causa. Não pode, pois, o 
Tribunal Superior conhecer de questões que não tenham sido colocadas 
ao Tribunal de que se recorre. 
II - O MDE é uma decisão judiciária emitida por um Estado membro 
com vista à detenção e entrega por outro Estado membro de uma pessoa 
procurada para efeitos de procedimento criminal ou para cumprimento de 
uma pena ou medida de segurança privativa de liberdade – art. 1.º da Lei 
65/2003. 
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III - Nos autos essa pretensão concreta é deduzida em termos 
formalmente correctos e para conseguir uma finalidade que é a constante 
da Lei. Pretende o Estado Espanhol a entrega de uma cidadã sua 
nacional a fim de exercer o procedimento criminal por crimes por cuja 
prática está indiciada. 
IV - Sendo patente essa convergência entre o pedido formulado e a 
norma estruturante do procedimento não compete ao Estado requerente 
entrar em consideração com factores exógenos que se inscrevem noutro 
contexto processual como é o facto de a requerente já estar detida à 
ordem dum processo que tem por objecto actividade criminosa ocorrida 
em Portugal. Para a validade do mandado apenas releva a sua 
adequação à finalidade pretendida e que é totalmente distinta da sua 
exequibilidade. 
V - A situação de a requerente estar sujeita à medida de coacção 
mais gravosa do CPP num outro processo não conflitua com o percurso 
processual do próprio MDE, apenas implicando a consequência de não se 
tornar necessária a aplicação de uma medida de coacção nos termos do 
art. 18.º, n.º 3, da Lei 65/2003. Na verdade, se o cidadão objecto do MDE 
se encontra já sujeito a uma medida de coacção e esta se compagina 
com as finalidades do próprio MDE fica desprovido de qualquer sentido 
lógico a aplicação de uma nova medida de coacção agora no domínio do 
mesmo mandado. 
VI - O MDE constitui a primeira concretização no domínio do direito 
penal, do princípio do reconhecimento mútuo, que o Conselho Europeu 
qualificou de “pedra angular” da cooperação judiciária. Pode afirmar-se 
que o mecanismo do MDE é baseado num elevado grau de confiança 
entre os Estados-Membros, substituindo, nas relações entre os Estados-
Membros, todos os anteriores instrumentos em matéria de extradição. 




VII - Directamente conexionada com os motivos de não execução 
obrigatória, a decisão quadro genética do MDE prescreveu motivos de 
não execução facultativa. Motivos que dotam a autoridade judiciária de 
execução de uma potestas decidendi livre, e de refúgio, face à quase 
automática vinculação de execução do MDE, tendo em conta ao controlo 
jurídico a que aquela estava, aparentemente, submetida. Os motivos de 
tal recusa não só equilibram os princípios da liberdade e da segurança, 
como servem de fiel da balança na procura da segurança da União e 
escudo protector de ofensa aos direitos e liberdades fundamentais. 
VIII - Concedendo a Lei ao Estado requerido a faculdade de 
recusa, nomeadamente nos casos de pendência de processo «pelo 
mesmo facto», ela permite que aquele mesmo Estado, através das 
entidades competentes, nomeadamente o MP, ou do arguido, 
demonstrem ao tribunal a existência de possíveis vantagens e ou utilidade 
na concretização da recusa. O que não pode nem deve é tratar-se de um 
acto arbitrário, caprichoso ou meramente voluntarista, capaz de pôr em 
causa os sãos princípios de cooperação internacional a que a Lei quis dar 
corpo. 
IX - O funcionamento das causas de recusa facultativa de 
cumprimento do MDE vêm ao encontro da necessidade de convocar 
mecanismos preventivos que permitam a decisão que evite futuros 
conflitos positivos de jurisdição ou uma invocação do princípio non bis in 
idem. 
X - Tal leitura é particularmente impressiva no caso do motivo de 
recusa invocado nos presentes autos, ou seja, a circunstância de “estar 
pendente em Portugal procedimento penal contra a pessoa procurada 
pelo facto que motiva a emissão do mandado de detenção europeu” – art. 
12.º, n.º 1, al. b). 




XI - No caso vertente, em face da teleologia que anima a norma 
dispositiva da referida causa facultativa de recusa de cumprimento do 
mandado europeu não vislumbramos motivo para poder afirmar que, quer 
em sede de finalidade das penas, das necessidades de investigação ou 
da funcionalidade do próprio processo penal, deveria ter sido invocada a 
mesma recusa de cumprimento. A conjugação de tais circunstâncias 
aponta exactamente em sentido contrário, como, aliás, o aponta a própria 
decisão de delegação do Estado Espanhol na continuação do 
procedimento criminal em relação ao inquérito pendente em Portugal. 
XII - Invoca, ainda, a requerente uma potencial situação de 
desrespeito dos seus direitos fundamentais a que será conduzida pela 
concretização do mandado emitido, assentando na ideia do desrespeito 
dos direitos fundamentais de quem está indiciado pelo facto de pertencer 
à organização terrorista denominada ETA. Face a tal imputação um 
primeiro escrutínio que se efectue deverá separar a constatação de uma 
repetida violação de direitos humanos que, assim, consubstanciará uma 
característica endógena do sistema, daquilo que são meros 
acontecimentos pontuais que, não revelando qualquer atitude prévia e 
premeditada da parte de quem detém o controle do poder do Estado, 
apenas devem ser valorizados em si mesmas, e sancionadas, e não 
como indicadores de um fenómeno genérico. 
XIII - O que avulta aqui, e agora, é uma confiança mútua, e 
recíproca, que emerge da solidariedade e do sentir que a pertença a esta 
comunidade de Estados, que é a União, coloca todos os seus cidadãos 
num mesmo patamar de credor das garantias de um Estado de Direito 
Democrático. Nada fundamenta a afirmação de que, num desses países, 
que assumiu o compromisso de respeito dos direitos do homem, no caso 
falamos do Estado Espanhol, seja instituída uma prática que o 
desmereça.  




XIV - Os relatórios de organizações não-governamentais, como é o caso 
da Amnistia Internacional, merecem credibilidade, mas não é por isso 
que perdem a sua natureza segmentada, votada para a detecção de 
comportamentos patológicos que surgem à revelia, e contra o Estado, e 
não neste, ou por este. 
XV - Assim, não se vislumbra razão para colocar em crise a 
decisão recorrida, que indeferiu as pretensões da requerente, de recusa 
de cumprimento do MDE contra si emitido. 
No citado acórdão foi alegado pelo arguido que o Estado emitente 
do mandado de detenção Europeu, Espanha, não cumpre os princípios 
enunciados, tendo o STJ entendido que segundo os relatórios de 
entidades de defesa dos direitos fundamentais, não considera que 
Espanha seja um estado violador dos direitos fundamentais. Assim, 
entendeu negar provimento ao recurso e procedeu à entrega. 
Por outro lado, ainda que a lei salvaguarde os direitos processuais 
de defesa532 do arguido, verificamos que não estão ser devidamente 
acautelados no território Português. Referimo-nos concretamente aos 
direitos do detido à assistência de advogado e a intérprete533, quanto a 
este último direito a Directiva 2010/64/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho datada de 20 Outubro 2010, que deve ser transposta pelos 
Estados-Membros até 27 Outubro de 2013, vem consagrar o direito dos 
detidos no âmbito do MDE, a serem assistidos por intérprete e tradutor. 
Este último direito processual não é, por vezes, correctamente observado; 
conforme se referiu anteriormente o intérprete convocado idóneo não é o 
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 GUEDES VALENTE, Manuel Monteiro, Do Mandado de Detenção Europeu, Almedina, Coimbra, 2006, 
pág. 206 e ss. 
533
 Lei 65/2003 de 23 de Agosto, art.º 17.º- Direitos do detido: 1- A pessoa procurada é informada, quando for 
detida, da existência e do conteúdo do mandado de detenção europeu, bem como da possibilidade de 
consentir em ser entregue à autoridade judiciária de emissão. 2- O detido tem direito a ser assistido por 
defensor. 3- Quando o detido não conheça ou não domine a língua portuguesa é nomeado, sem qualquer 
encargo para ele, intérprete idóneo.  




intérprete idóneo que a lei refere. Para que o arguido tenha a 
possibilidade de compreender claramente os seus direitos e acusações 
imputadas, deve o agente detentor entregar sempre um documento com 
os direitos em língua que compreenda. 
Ainda que, de um ponto de vista operacional, o MDE seja um 
instrumento bem-sucedido, o Parlamento Europeu não deixou de 
manifestar algumas preocupações em matéria de respeito pelos direitos 
fundamentais: não obstante o seu sucesso de um ponto de vista 
operacional, o sistema do mandado de detenção europeu está longe de 
ser perfeito. Os Estados-Membros, os deputados europeus e nacionais, 
grupos da sociedade civil e cidadãos individuais manifestaram a sua 
preocupação em relação ao funcionamento do MDE e, em especial, o seu 
impacto sobre os direitos fundamentais. Além disso, também se registam 
lacunas no modo como alguns Estados-Membros aplicam a Decisão-
Quadro do Conselho. Mais refere que Desde Dezembro de 2009, na 
sequência da entrada em vigor do Tratado de Lisboa e da natureza 
juridicamente vinculativa da Carta dos Direitos Fundamentais, as 
disposições do referido Tratado que regulam os instrumentos legislativos 
no domínio da cooperação judiciária e policial modificaram o contexto em 
que o MDE é aplicado.534  
A Decisão-Quadro do Conselho 2002/584/JAI, relativa ao mandado 
de detenção foi alterada535 pela Decisão-Quadro 2009/299/JAI do 
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 Relatório da Comissão Europeia, de 11 de Abril de 2011, relativo ao Mandado de Detenção Europeu. 
535
 Decisão-Quadro 2009/299/JAI do Conselho de 26 de Fevereiro de 2009 que altera as Decisões-Quadro 
2002/584/JAI, 2005/214/JAI, 2006/783/JAI, 2008/909/JAI e 2008/947/JAI, com a finalidade de reforçar os 
direitos processuais das pessoas e promove a aplicação do princípio do reconhecimento mútuo no que se 
refere às decisões proferidas na ausência do arguido.  
As soluções oferecidas pelas Decisões-Quadro não eram satisfatórias no que respeita aos casos em que a 
pessoa não possa ser informada do processo. Assim as Decisões-Quadro 2005/214/JAI relativa à aplicação do 
princípio do reconhecimento mútuo às sanções pecuniárias; 2006/783/JAI relativa à aplicação do princípio do 
reconhecimento mútuo às decisões de perda; 2008/909/JAI relativa à aplicação do princípio do reconhecimento 




Conselho no sentido de reforçar os direitos processuais das pessoas e 
promover a aplicação do princípio do reconhecimento mútuo.  
O relatório sobre a aplicação desde 2007 da Decisão-Quadro do 
Conselho, de 13 de Junho de 2002, relativa ao mandado de detenção 
europeu e aos processos de entrega entre os Estados-Membros, refere-
se ao mandado de detenção europeu e ao reforço dos direitos 
processuais dos suspeitos ou acusados em processos penais. 
Embora se congratule com o facto de na prática o mandado de 
detenção europeu ser um instrumento válido de reconhecimento mútuo, a 
Comissão está igualmente ciente das suas imperfeições, em especial no 
que diz respeito à aplicação a nível nacional. 
A Comissão recebeu observações de deputados europeus e 
nacionais, advogados de defesa, cidadãos e grupos da sociedade civil 
que denunciaram uma série de problemas associados ao funcionamento 
do MDE: inexistência do direito a representação jurídica no Estado-
Membro de emissão durante o processo de entrega ao Estado-Membro 
                                                                                                                       
mútuo às sentenças em matéria penal que imponham penas ou outras medidas privativas de liberdade para 
efeitos da execução dessas sentenças na União Europeia e 2008/947/JAI relativa à aplicação do princípio do 
reconhecimento mútuo às sentenças e decisões probatórias para efeitos da supervisão das medidas de 
vigilância e das sanções alternativas, permitem que a autoridade de execução se recuse a executar essas 
sentenças. A Decisão-Quadro 2002/584/JAI relativa ao mandado de detenção europeu e aos processos de 
entrega entre os Estados-Membros, permite que a autoridade de execução exija à autoridade de emissão que 
forneça garantias suficientes assegurando à pessoa sobre a qual recai o mandado de detenção europeu a 
possibilidade de requerer um novo julgamento no Estado-Membro de emissão e de estar presente no 
julgamento. A suficiência dessa garantia é questão a decidir pela autoridade de execução, pelo que se torna 
difícil saber exactamente quando pode a execução ser recusada. 
A Decisão-Quadro 2009/299/JAI do Conselho vem estabelecer regras comuns para o reconhecimento e/ou a 
execução num Estado-Membro (Estado-Membro de execução) das decisões judiciais emitidas por outro 
Estado-Membro (Estado-Membro de emissão) na sequência de um julgamento no qual o arguido não tenha 
estado presente, nos termos do n.º 1 do artigo 5.º da Decisão-Quadro 2002/584/JAI, da alínea g) do n.º 2 do 
artigo 7.º da Decisão-Quadro 2005/214/JAI, da alínea e) do n.º 2 do artigo 8.º da Decisão-Quadro 
2006/783/JAI, da alínea i) do n.º 1 do artigo 9.º da Decisão-Quadro 2008/909/JAI e da alínea h) do n.º 1 do 
artigo 11.º da Decisão-Quadro 2008/947/JAI. 
 




de execução; condições de detenção em alguns Estados-Membros 
combinadas por vezes com longos períodos de detenção preventiva para 
as pessoas objecto de um processo de entrega e aplicação não uniforme 
de um controlo de proporcionalidade pelos Estados de emissão, o que 
obriga, se o Estado de execução não realiza um controlo de 
proporcionalidade, a executar pedidos de entrega por delitos 
relativamente menores. 
Entre as questões suscitadas sobre o funcionamento do MDE 
resulta que, apesar da lei e dos procedimentos penais de todos os 
Estados-Membros estarem sujeitos às normas do Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem, surgem muitas vezes dúvidas quanto à uniformidade 
das normas no conjunto da UE. Se, por um lado, uma pessoa pode 
recorrer ao Tribunal Europeu dos Direitos do Homem a fim de fazer valer 
os direitos decorrentes da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, 
por outro, tal só pode ser concretizado depois de uma alegada infracção 
ter sido praticada e de as vias de recurso nacionais estarem esgotadas. 
Este sistema tem-se revelado ineficaz para assegurar o respeito das 
normas da Convenção pelos países signatários. A Comissão teve em 
conta esta situação, e visa reforçar os direitos processuais dos suspeitos 
ou acusados em processo penal.  
O roteiro adoptado pelo Conselho em 30 de Novembro de 2009, 
reconhece no décimo considerando que «muito se avançou […] em 
matéria de cooperação judiciária e policial, na adopção de medidas que 
visam facilitar a instauração de processos penais. É agora chegado o 
momento de actuar no sentido de estabelecer um melhor equilíbrio entre 
essas medidas e a protecção dos direitos processuais dos particulares». 
Embora reservando a possibilidade de aditar outros direitos, o roteiro 
identifica as seguintes seis medidas prioritárias: o direito à interpretação e 
tradução; o direito à informação sobre os direitos (Carta de direitos); o 




aconselhamento jurídico antes do julgamento e apoio judiciário durante o 
julgamento; o direito de a pessoa detida poder comunicar com familiares, 
empregadores e autoridades consulares; a protecção dos suspeitos 
vulneráveis; um Livro Verde sobre a detenção antes da fase do 
julgamento. 
A primeira medida, é a Directiva já anteriormente referida sobre o 
direito à interpretação e tradução em processo penal, foi adoptada pelo 
Parlamento Europeu e pelo Conselho em Outubro de 2010. A segunda 
medida está actualmente a ser debatida no Parlamento Europeu e no 
Conselho e a Comissão procede aos trabalhos preparatórios no que 
respeita às restantes medidas. A análise sobre o direito a 
aconselhamento jurídico deverá examinar a questão da representação 
das pessoas procuradas tanto nos Estados de execução como nos 
Estados de emissão durante os processos de entrega. As Directivas já 
propostas contêm artigos que aplicam expressamente os direitos referidos 
aos casos de mandado de detenção europeu. A Directiva relativa ao 
direito à informação nos processos penais também propõe um modelo de 
carta de direitos específicos ao mandado de detenção europeu. 
Uma série de acórdãos do Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem revelaram carências em algumas prisões na UE. O Tribunal 
considerou que condições de detenção inaceitáveis (que devem atingir 
um nível mínimo de gravidade) podem constituir uma violação do artigo 
3.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, mesmo que não 
exista qualquer prova da intenção declarada de humilhar ou infligir 
tratamentos degradantes ao detido. É evidente que a Decisão-Quadro do 
Conselho relativa ao MDE (que prevê no artigo 1.º, n.° 3, que os Estados-
Membros devem respeitar os direitos fundamentais e os princípios 
jurídicos fundamentais, incluindo o artigo 3.º da Convenção Europeia dos 
Direitos do Homem) não impõe a entrega se a autoridade judiciária de 




execução considerar, tendo em conta todas as circunstâncias do caso, 
que essa entrega resultaria numa violação dos direitos fundamentais da 
pessoa em causa decorrentes de condições de detenção inaceitáveis.  
De acordo com os dados estatísticos baseados nas respostas ao 
questionário elaborado em Abril de 2005 pelo Grupo da Cooperação em 
Matéria Penal do Conselho no qual foram recolhidas e publicadas 
respostas relativas aos anos de 2005 a 2009 inclusive. Verificam-se 
numerosas lacunas nos dados estatísticos disponíveis para análise. 
Existem igualmente provas de não informação à Eurojust da 
inobservância dos prazos fixados na Decisão-Quadro do Conselho, não 
obstante a obrigação.  
Assim sendo, mesmo com as lacunas e problemas mencionados, 
apresentamos infra um quadro estatístico sobre a duração média dos 
processos de entrega do MDE e um quadro com o número de mandados 
emitidos e concluídos. 
Da análise dos quadros estatísticos, podemos concluir que certos 
países (ex. Itália) não cumprem o previsto na DQ do Conselho 
2002/584/JAI ou cumprem-no parcialmente, o que compromete a eficácia 
da cooperação entre as autoridades judiciárias dos países membros da 
UE. 




Dados estatísticos sobre o mandado de detenção europeu 
 (baseados nos dados constantes dos COPEN 52 REV 5 
9005/5/06, COPEN 106 REV 5 11371/5/07, COPEN 116 REV 2 
10330/2/08, COPEN 87 REV 4 9734/4/09 e COPEN 64 VER 4 7551/7/10) 
 
Duração média dos processos de entrega 
Nos casos em que a pessoa consentiu na entrega (período entre a 
detenção e a decisão de entrega da pessoa procurada), a duração média 
da entrega foi de: 2005: 14,7 dias. 2006: 14,2 dias. 2007: 17,1 dias. 2008: 
16,5 dias. 2009: 16 dias. 
Nos casos em que a pessoa não consentiu na entrega (período 
entre a detenção e a decisão de entrega da pessoa procurada), a duração 
média da entrega foi de: 2005: 47,2 dias. 2006: 51 dias. 2007: 42,8 dias. 
2008: 51,7 dias. 2009: 48,6 dias. 
 
Percentagem de entregas «com consentimento» 
A percentagem de pessoas entregues que deram o consentimento 
à sua entrega foi de: 2005: 51%. 2006: 53%. 2007: 55%. 2008: 62%. 
2009: 54%.  



















 Fonte: Relatório da Comissão ao Parlamento Europeu e Conselho sobre a aplicação da DQ 2002/584/JAI.  
  





4. Os Acordos Schengen (Acordo e Convenção) 
 
Durante os anos 80 foi lançado um debate sobre o significado da 
noção de livre circulação de pessoas. Para alguns Estados-Membros, 
esta noção aplicar-se-ia exclusivamente aos cidadãos europeus, o que 
implicaria a manutenção dos controlos nas fronteiras para distinguir 
cidadãos europeus e nacionais de países terceiros. Outros Estados-
Membros, em contrapartida, desejavam estabelecer a livre circulação para 
todos536 e por conseguinte, abolir estes controlos fronteiriços. Dada a 
impossibilidade de se chegar a um acordo ao nível da Comunidade 
Europeia, a França, a Alemanha, a Bélgica, o Luxemburgo e os Países 
Baixos decidiram, em 1985, criar entre si um território sem fronteiras, o 
espaço "Schengen".537 
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 CAAS, art.º 2.º - 1. As fronteiras internas podem ser transpostas em qualquer local sem que o controlo das 
pessoas seja efectuado. 2. Todavia, por razões de ordem pública ou de segurança nacional, uma Parte 
Contratante pode, após consulta das outras Partes Contratantes, decidir que, durante um período limitado, 
serão efectuados nas fronteiras internas controlos fronteiriços nacionais adaptados à situação. Se razões de 
ordem pública ou de segurança nacional exigirem uma acção imediata, a Parte Contratante em causa tomará 
as medidas necessárias e informará desse facto, o mais rapidamente possível, as outras Partes Contratantes. 
3. A supressão do controlo das pessoas nas fronteiras internas não prejudica o disposto no artigo 22.º, nem o 
exercício das competências em matéria de polícia pelas autoridades competentes, por força da legislação de 
cada Parte Contratante no conjunto do seu território, nem as obrigações de detenção, posse e apresentação de 
títulos e documentos previstos pela sua legislação. 4. Os controlos das mercadorias serão efectuados em 
conformidade com as disposições pertinentes da presente Convenção.  
537 O Acordo de Schengen assinado entre a Alemanha, a Bélgica, a França, o Luxemburgo e os Países 
Baixos, em 14 de Junho de 1985, visa suprimir gradualmente os controlos nas fronteiras comuns e instaurar 
um regime de livre circulação para todos os nacionais dos Estados signatários, dos outros Estados da 
Comunidade ou de países terceiros. A convenção de Schengen completa o acordo e define as condições de 
aplicação e as garantias de realização desta livre circulação. Foi assinada em 19 de Junho de 1990 pelos 
referidos cinco Estados-Membros, mas só entrou em vigor em 1995.  
O Acordo e a Convenção de Schengen, as regras adoptadas com base nestes dois textos e os acordos 
conexos constituem o «acervo de Schengen». Desde 1999, o acervo de Schengen foi integrado no quadro 
institucional e jurídico da União Europeia por força de um protocolo anexo ao Tratado de Amesterdão. Ao longo 
do tempo, os Acordos de Schengen foram alargados ao conjunto dos quinze antigos Estados-Membros: a Itália 




Estes países, em resultado da cooperação intergovernamental 
reforçada e tendo por referência os conceitos de União e cidadania 
europeia, assinaram o Acordo Schengen538 e inicia-se então uma nova 
fase na construção europeia, um espaço sem fronteiras, sem controlo de 
pessoas ou bens nem quaisquer problemas na liberdade de circulação - 
fica assim concretizado o “Espaço Schengen”. Mas esta cooperação 
intergovernamental evoluiu e em 1997, aquando da assinatura do Tratado 
de Amesterdão, passou a abranger treze Estados-Membros. O espaço 
Schengen foi gradualmente alargado a todos os Estados-Membros. A 
Itália assinou os acordos em 27 de Novembro de 1990, a Espanha e 
Portugal em 25 de Junho de 1991, a Grécia em 6 de Novembro de 1992, 
a Áustria em 28 de Abril de 1995 e a Dinamarca, a Finlândia e a Suécia, 
em 19 de Dezembro de 1996.  
Em 19 de Junho de 1990 foi assinada uma convenção mais 
desenvolvida, que entrou em vigor em 1995. Esta convenção permitiu 
abolir o controlo nas fronteiras internas entre os Estados signatários e 
criar uma fronteira externa única onde são efectuados os controlos de 
acesso ao espaço Schengen, segundo procedimentos idênticos539.  
                                                                                                                       
assinou os acordos em 1990, a Espanha e Portugal em 1991, a Grécia em 1992, a Áustria em 1995 e a 
Finlândia, a Suécia e a Dinamarca (com um estatuto especial) em 1996. A Irlanda e o Reino Unido apenas 
participam parcialmente no acervo de Schengen, tendo mantido, nomeadamente, os controlos nas suas 
fronteiras.  
Os dez novos Estados-Membros aderiram ao acervo de Schengen. Contudo, a supressão dos controlos 
fronteiriços destes países deve ser efectuada através de decisão do Conselho da União Europeia. Dois 
Estados terceiros, a Islândia e a Noruega, fazem igualmente parte do espaço de Schengen desde 1996. No 
entanto, a sua participação no processo de decisão é limitada. Além disso, a Suíça iniciou um processo de 
participação no referido acervo. No que respeita aos Estados candidatos à adesão à União Europeia, no 
momento da sua adesão devem ter aceite integralmente o acervo de Schengen.  
538
 Ver HREBLAY, Vendelin, Les accords de Schengen – Origine, Fonctionnement, Avenir, ed. Bruylant, 
Bruxelles, 1998, Pag. 15-23. 
539
 CAAS, art.º 7.º - As Partes Contratantes prestar-se-ão assistência e assegurarão uma cooperação estreita 
e permanente tendo em vista uma execução eficaz dos controlos e da fiscalização. Procederão nomeadamente 
à troca de todas as informações pertinentes e importantes, com exclusão dos dados pessoais nominativos, 




Foram também adoptadas regras comuns em matéria de vistos, de 
direito de asilo e de controlo nas fronteiras externas, a fim de possibilitar a 
livre circulação das pessoas nos países signatários sem perturbar a 
ordem pública.  
Na mesma perspectiva e tendo em vista conciliar liberdade e 
segurança, esta livre circulação foi acompanhada das chamadas medidas 
compensatórias. Pretendia-se melhorar a cooperação e a coordenação 
entre os Serviços de Polícia540 e as Autoridades Judiciais541 para garantir  
                                                                                                                       
salvo disposição em contrário da presente Convenção, à harmonização, na medida do possível, das instruções 
dadas aos serviços encarregados dos controlos e à promoção de uma formação e de uma reciclagem 
uniformes do pessoal afectado aos controlos. Esta cooperação pode assumir a forma de um intercâmbio de 
oficiais de ligação.  
540
 CAAS, art.º 39.º- 1. As Partes Contratantes comprometem-se a que os seus serviços de polícia, em 
cumprimento da legislação nacional e nos limites da sua competência, se prestem assistência para efeitos da 
prevenção e da investigação de factos puníveis, salvo se a legislação nacional reservar o pedido às 
autoridades judiciárias e se esse pedido ou a sua execução determinarem a aplicação de medidas coercivas 
pela Parte Contratante requerida. Quando as autoridades de polícia a quem o pedido foi apresentado forem 
incompetentes para a sua execução, dirigi-lo-ão às autoridades competentes.  
541
 CAAS, art.º 49.º Entreajuda Judiciária em Matéria Penal 1. As disposições do presente capítulo têm por 
objectivo completar a Convenção Europeia de Entreajuda Judiciária em matéria penal, de 20 de Abril de 1959, 
bem como, nas relações entre as Partes Contratantes membros da União Económica Benelux, o capítulo II do 
Tratado Benelux de Extradição e de Entreajuda Judiciária em matéria penal, de 27 de Junho de 1962, tal como 
alterado pelo Protocolo de 11 de Maio de 1974, e facilitar a aplicação dos referidos acordos. A entreajuda 
judiciária será igualmente concedido: a) Em processos relativos a factos que, segundo a legislação nacional de 
uma ou de ambas as Partes Contratantes, sejam puníveis como infracções a regulamentos processadas por 
autoridades administrativas cujas decisões possam ser objecto de um recurso perante um órgão jurisdicional 
competente, nomeadamente em matéria penal; b) Em acções de indemnização relativamente a danos 
causados por medidas tomadas no decurso de um processo penal ou por condenações injustificadas; c) Nos 
processos de indulto; d) Nas acções cíveis conexas com acções penais, desde que o tribunal penal não tenha 
ainda decidido definitivamente sobre a questão penal; e) Nas notificações judiciais relativas à execução de uma 
pena ou medida de segurança, à cobrança de uma multa ou ao pagamento de custas; f) Nas medidas relativas 
à suspensão da sentença ou à suspensão da execução de uma pena ou medida de segurança, à concessão 








a segurança interna dos Estados-Membros e em especial para lutar de 
forma eficaz contra a criminalidade organizada transnacional.  
Como desenvolvimento desta nova política de segurança foi criado 
o Sistema de Informações Schengen (SIS) que assenta em dois pilares: o 
rápido e eficaz intercâmbio de informações entre as autoridades dos 
países membros da União e o reforço das fronteiras internas.           
O Acordo Schengen estabeleceu as seguintes medidas: a abolição 
dos controlos nas fronteiras comuns e a transferência desses controlos 
para as fronteiras externas; a definição comum das condições de 
passagem das fronteiras externas, bem como das regras e modalidades 
uniformes de controlo das pessoas nessas fronteiras; a separação nos 
aeroportos e nos portos entre os viajantes que circulam no interior do 
espaço Schengen e os provenientes de territórios fora desse espaço; a 
harmonização das condições de entrada e de vistos para as estadas de 
curta duração; a instituição de uma coordenação entre administrações 
para fiscalizar as fronteiras (funcionários de ligação, harmonização das 
instruções e da formação do pessoal); a definição do papel dos 
transportadores na luta contra a imigração clandestina; a obrigação de 
declaração para todos os nacionais de países terceiros que circulem de 
um país para outro; a instauração do direito de observação e de 
perseguição transfronteiras para os agentes de polícia dos Estados do 
espaço Schengen; o reforço da cooperação judicial através de um 
sistema de extradição mais rápido e de uma melhor transmissão da 
execução das sentenças penais e a criação do sistema de informação 
Schengen542. 
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 CAAS, art.º 92.º estabelece o sistema de informação Schengen: 1. As Partes Contratantes criarão e 
manterão um sistema de informação comum, a seguir denominado «Sistema de Informação Schengen», 
composto por uma parte nacional junto de cada uma das Partes Contratantes e por uma função de apoio 
técnico. O Sistema de Informação Schengen permitirá às autoridades designadas pelas Partes Contratantes, 
graças a um processo de consulta automatizado, disporem da lista de pessoas indicadas e de objectos, 




Constituem o “Acervo de Schengen” todas as medidas referidas, 
assim como as decisões e declarações adoptadas pelo Comité Executivo 
instituído pela Convenção de Aplicação de 1990, os actos adoptados 
tendo em vista a aplicação da Convenção pelas instâncias a que o Comité 
Executivo conferiu poderes de decisão, o acordo assinado em 14 de 
Junho de 1985, a Convenção de Aplicação deste acordo, assinada em 19 
de Junho de 1990, bem como os protocolos e acordos de adesão que se 
lhes seguiram.  
No núcleo do dispositivo Schengen, foi criado o Sistema de 
Informação Schengen que permite às autoridades nacionais responsáveis 
pelos controlos fronteiriços e por outros controlos aduaneiros e policiais 
efectuados no seu país e pela coordenação destes controlos, bem como 
às autoridades judiciais destes países, obter informações sobre pessoas 
ou objectos.  
Os Estados-Membros alimentam o SIS graças a redes nacionais 
(N-SIS) ligadas a um sistema central (C-SIS). Além disso, este sistema 
informático é completado por uma rede designada SIRENE 
                                                                                                                       
aquando dos controlos nas fronteiras e das verificações e outros controlos de polícia e aduaneiros efectuados 
no interior do país em conformidade com o direito nacional, bem como, apenas em relação à lista de pessoas 
indicadas a que se refere o artigo 96.º, para efeitos do processo de emissão de vistos, da emissão de títulos de 
residência e da administração dos estrangeiros, no âmbito da aplicação das disposições da presente 
Convenção sobre a circulação das pessoas. 2. Cada Parte Contratante criará e manterá, por sua própria conta 
e risco, a sua parte nacional do Sistema de Informação Schengen, cujo ficheiro de dados será materialmente 
idêntico aos ficheiros de dados da parte nacional de cada uma das outras Partes Contratantes através do 
recurso à função de apoio técnico. A fim de permitir uma transmissão rápida e eficaz dos dados tal como 
referida no n.º 3, cada Parte Contratante procederá em conformidade aquando da criação da sua parte 
nacional, com os protocolos e processos estabelecidos em comum pelas Partes Contratantes para a função de 
apoio técnico. O ficheiro de dados de cada parte nacional servirá para a consulta automatizada no território de 
cada uma das Partes Contratantes. Não será possível a consulta de ficheiros de dados das partes nacionais de 
outras Partes Contratantes.  
 




(Supplementary Information Required at the National Entries). Esta rede 
constitui a interface humana do SIS. 
Um protocolo anexo ao Tratado de Amesterdão permitiu a 
integração dos progressos trazidos por Schengen na UE.  
Primeiro exemplo concreto da cooperação reforçada entre treze 
Estados-Membros, o Espaço Schengen foi integrado no quadro jurídico e 
institucional da UE, onde é objecto de controlo parlamentar e jurisdicional. 
Deste modo, é concretizado o objectivo de livre circulação das pessoas, já 
inscrito no Acto Único Europeu de 1986, assegurando simultaneamente 
um controlo parlamentar democrático e colocando à disposição dos 
cidadãos recursos judiciais, no caso de violação dos seus direitos para o 
TJUE ou para os órgãos jurisdicionais nacionais, consoante os domínios. 
Uma das tarefas mais importantes do Conselho para permitir a 
integração do espaço Schengen consistiu em seleccionar, entre as 
disposições e medidas adoptadas pelos Estados signatários dos acordos 
intergovernamentais, as que constituíam um verdadeiro Acervo543 ou seja, 
um conjunto de actos a conservar para permitir a prossecução da 
cooperação existente.  
Os Estados que se tornaram membros da União Europeia em 1 de 
Maio de 2004 estão vinculados pela totalidade do acervo de Schengen, 
mas certas disposições só serão aplicadas aquando da supressão dos 
controlos nas fronteiras. Esta supressão, decidida pelo Conselho, 
ocorrerá quando o SIS  estiver operacional no respectivo país e os 
Estados em causa forem submetidos a uma avaliação que comprove o 
cumprimento das condições necessárias para a aplicação das medidas 
compensatórias que permitem a supressão dos controlos nas fronteiras 
internas. Esta avaliação não constitui uma novidade, já que a ela foram 
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 Em 20 de Maio de 1999, foi adoptada uma lista dos elementos constitutivos do acervo, bem como definida 
a base jurídica correspondente nos Tratados europeus (Tratado da União)  




submetidos todos os Estados que aderiram a Schengen que, entretanto, 
sofreu várias alterações.544 
O Reino Unido e a Irlanda participam parcialmente no acervo de 
Shengen: Em 1999, o Reino Unido manifestou a sua vontade de participar 
em certos aspectos da cooperação baseada em Schengen: a cooperação 
Policial e Judiciária em matéria penal, a luta contra o tráfico de 
estupefacientes e o sistema de informação Schengen (SIS). A Irlanda 
solicitou igualmente participar em certas disposições do acervo de 
Schengen em 2000, abrangendo praticamente as mesmas disposições 
que o pedido do Reino Unido. A Comissão considerou que a participação 
parcial destes dois Estados no acervo de Schengen não deveria entravar 
a coerência do conjunto das disposições que constituem o acervo. 
O alargamento progressivo do espaço Schengen ao conjunto dos 
Estados-Membros da União Europeia permitiu que países terceiros 
participassem na cooperação Schengen, nomeadamente, serem incluídos 
no espaço constituído pela ausência de controlo nas fronteiras internas e 
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 A Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen, de 14 de Junho de 1985, entre os Governos dos 
Estados da União relativo à supressão gradual dos controlos nas fronteiras comum tendo sido o foi o 
instrumento jurídico que permitiu a livre circulação de pessoas. Relativamente a este acervo, ver os seguintes 
instrumentos jurídicos: - Resolução da Assembleia da República n.º 23/95, de 11 de Abril, que aprova, para 
ratificação, o Protocolo Relativo às Consequências da Entrada em Vigor da Convenção de Dublin sobre 
Determinadas Disposições da Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen; - Regulamento (CE) n.º 
343/2003 do Conselho, de 18 de Fevereiro de 2003, que estabelece os critérios e mecanismos de 
determinação do Estado-Membro responsável pela análise e um pedido de asilo apresentado num dos 
Estados-Membros por um nacional de um país terceiro); Regulamento (CE) n.º 2133/2004, do Conselho, de 13 
de Dezembro de 2004, relativo à obrigação de as autoridades competentes dos Estados-Membros procederem 
à aposição sistemática de carimbo nos documentos de viagem dos nacionais de países terceiros na passagem 
das fronteiras externas dos Estados-Membros e que altera, para o efeito, as disposições da Convenção de 
Aplicação do Acordo de Schengen e do Manual Comum; Regulamento (CE) n.º  562/2006, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 15 de Março de 2006, que estabelece o código comunitário relativo ao regime de 
passagem de pessoas nas fronteiras (Código das Fronteiras Schengen); Regulamento (CE) n.º 810/2009, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Julho de 2009, que estabelece o Código Comunitário de Vistos 
(Código de Vistos); Regulamento (UE) n.º 265/2010, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Março 
de 2010, que altera a Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen e o Regulamento (CE) n.º 562/2006, 
no que se refere à circulação de pessoas titulares de um visto de longa duração. 




aplicar as disposições da convenção de Schengen - as que dizem 
respeito ao SIS e todos os textos adoptados com base nesta convenção 
textos relevantes para efeitos do Acordo de Schengen.  
A Islândia e a Noruega, juntamente com a Suécia, a Finlândia e a 
Dinamarca, pertencem à União Nórdica dos Passaportes que suprimiu os 
controlos nas suas fronteiras comuns. Dado que a Suécia, a Finlândia e a 
Dinamarca passaram a ser signatárias dos Acordos de Schengen devido 
ao seu estatuto de Estados-Membros da UE; a Islândia e a Noruega 
foram associadas ao seu desenvolvimento desde 19 de Dezembro de 
1996. Estes países, embora não tenham direito de voto no Comité 
Executivo de Schengen, podem dar pareceres e formular propostas. Para 
prolongar esta associação, em 18 de Maio de 1999 foi assinado um 
acordo entre a Islândia e a Noruega.  
O sistema de informação Schengen (SIS)545 encontra-se em 
funcionamento desde 26 de Março de 1995, data da supressão dos 
controlos fronteiriços internos para os Estados que participam na 
cooperação Schengen. Dados os progressos entretanto realizados no 
domínio das tecnologias de informação, considerou-se necessário 
desenvolver um novo sistema com funcionalidades mais avançadas e 
com base em tecnologias de ponta. Este sistema permite, igualmente, a 
conexão de outros Estados-Membros. A sucessiva integração de novos 
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 Quanto a esta matéria, ver a Decisão-Quadro n.º 2006/960/JAI,  do Conselho, de 18 de Dezembro 
de 2006, relativa à simplificação do intercâmbio de dados e informações entre as autoridades de aplicação da 
lei dos Estados-Membros da União Europeia. Transposta pela Lei n.º 74/2009, de 19 de Agosto - Aprova o 
regime aplicável ao intercâmbio de dados e informações de natureza criminal entre as autoridades dos Estados 
membros da União Europeia - Decisão 2003/170/JAI, do Conselho, de 27 de Fevereiro de 2003, relativa à 
utilização conjunta de agentes de ligação destacados no estrangeiro pelas autoridades policiais dos Estados-
Membros. 




EM no Espaço Schengen traduziu-se num aumento do volume de dados 
inseridos – em 2010 o SIS continha mais de 33 milhões de dados546 
Nesta perspectiva, o Conselho adoptou, em Dezembro de 2001, 
dois instrumentos legislativos, um regulamento e uma decisão, que 
confiam à Comissão o desenvolvimento do SIS II e prevêem que as 
despesas relativas a este desenvolvimento sejam suportadas pelo 
orçamento geral da UE. Em complemento, adoptou um novo regulamento, 
em Abril de 2004, e uma nova decisão, em Fevereiro de 2005, a fim de 
conceder ao sistema de então certas funções realizáveis enquanto se 
aguardava pelo SIS II.  
Na opinião do Conselho, várias vezes reiterada, o desenvolvimento 
do SIS II constitui a prioridade absoluta. O SIS II é um sistema "state of 
the art" que irá oferecer a possibilidade de conectar outros novos 
Estados-Membros e novas funcionalidades. O SIS II terá capacidade para 
armazenar impressões digitais, fotografias e cópias de MDE e incluirá 
disposições de protecção das pessoas cujas identidades estejam a ser 
indevidamente utilizadas. Fará ainda a ligação entre as diversas 
indicações. O SIS II encontra-se na fase final de testes e deverá estar 
operacional em 2013.  
No Conselho Europeu de Dezembro de 2006 os representantes 
dos Estados-Membros idealizaram a supressão dos controlos fronteiriços 
internos a partir de Dezembro de 2007 (fronteiras terrestres e marítimas) 
até Março de 2008 (fronteiras aéreas), desde que estejam reunidas todas 
as condições que permitam aplicar o acervo de Schengen. Este 
alargamento deveria abranger nove novos Estados-Membros da UE 
(Estónia, Hungria, Letónia, Lituânia, Malta, Polónia, Eslovénia, Eslováquia 
e República Checa).  
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 Fonte: Ministério da Administração Interna, “Sistema de Informação Schengen e Cooperação Policial”, 
Lisboa, 2010. 




Este instrumento é fundamental para os organismos de Polícia no 
intercâmbio de informação e combate ao crime. Como salvaguarda dos 
direitos pessoais das pessoas identificadas a Convenção prevê o respeito 
pelo que se encontra consagrado quanto à protecção547 e acesso aos 
dados pessoais inseridos nas bases de dados. 
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 A Protecção dos Dados pessoais e segurança dos dados no âmbito do Sistema de Informação Schengen 
consta do artigo 102.º da CAAS - 1. As Partes Contratantes só podem utilizar os dados previstos nos artigos 
95.º a 100.º para os fins enunciados em relação a cada uma das indicações neles referidas. 2. Os dados só 
podem ser duplicados para fins técnicos, desde que esta duplicação seja necessária para a consulta directa 
pelas autoridades referidas no artigo 101.º As indicações de outras Partes Contratantes não podem ser 
copiadas da parte nacional do Sistema de Informação Schengen para outros ficheiros de dados nacionais. 3. 
No âmbito das indicações previstas nos artigos 95.º a 100.º da presente Convenção, qualquer derrogação ao 
n.º 1, para passar de um tipo de indicação para outro, deve ser justificada pela necessidade da prevenção de 
uma ameaça grave iminente para o Estado e para efeitos da prevenção de um facto punível grave. Para este 
efeito, deve ser obtida a autorização prévia da Parte Contratante autora das indicações. 4. Os dados não 
podem ser utilizados para fins administrativos. Todavia, os dados inseridos nos termos do artigo 96.º só podem 
ser utilizados em conformidade com o direito nacional de cada uma das Partes Contratantes para os fins 
decorrentes do n.º 2 do artigo 101.º. 5. Qualquer utilização de dados não conforme com os n.ºs 1 a 4 será 
considerada como desvio de finalidade face ao direito nacional de cada Parte Contratante.  





5. A Cooperação Reforçada 
 
Designada por “integração diferenciada” antes da sua 
regulamentação pelo Tratado de Amesterdão, a cooperação reforçada548 
permite que alguns dos Estados-Membros da União Europeia, depois de 
reunido um conjunto de requisitos, avancem mais rapidamente do que 
outros no processo de integração. Esta ideia surgiu por se verificar que 
nem todos os EM se encontravam em condições de progredir na 
integração de modo igual - ideia da Europa a várias velocidades.  
A cooperação reforçada549 constitui uma tentativa de compatibilizar 
dois objectivos necessários e inevitáveis dessa integração: o do 
aprofundamento e o do alargamento. A fim de favorecer uma cooperação 
mais estreita entre os países da União que pretendam ir além da 
integração prevista nos Tratados550 (domínio social, supressão dos 
controlos internos...), foram desenvolvidos vários instrumentos como o 
Acordo Social e os Acordos de Schengen. Estes instrumentos permitiram 
que os EM interessados avançassem de acordo com ritmos e/ou 
objectivos diferentes fora do quadro institucional da UE. 
O Tratado de Amesterdão formalizou o recurso a esses 
instrumentos mediante a introdução do conceito "cooperação reforçada" 
no Tratado da União Europeia (TUE) e no Tratado que institui a 
Comunidade Europeia (TCE). 
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 O conceito de «cooperação reforçada» foi introduzido pelo Tratado de Amesterdão no Tratado da União 
Europeia (TUE) no que se refere à cooperação judiciária em matéria penal e no Tratado que institui a 
Comunidade Europeia (TCE). O Tratado de Nice consagrou alterações importantes a fim de simplificar este 
mecanismo. Designadamente, um Estado-Membro deixou de poder opor-se à criação de uma cooperação 
reforçada, como tinha sido previsto inicialmente pelo Tratado de Amesterdão. 
549
 GOUCHA SOARES, António, A União Europeia, Edições Almedina, Coimbra, 2006. Pág. 57. 
550
 MIRANDA RODRIGUES, Anabela e LOPES MOTA, José Luís in Para uma Política Criminal Europeia, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2002, pág. 86. 




Este tipo de cooperação tem por objectivo permitir que um número 
limitado de Estados-Membros, determinados e com capacidade de 
avançar no sentido do aprofundamento da construção europeia551, o 
façam no respeito pelo enquadramento institucional da UE552. 
Em conformidade com o TCE, o lançamento de uma cooperação 
reforçada553 é votado pelo Conselho, deliberando por maioria qualificada, 
sob proposta da Comissão e após consulta ao Parlamento Europeu. 
No âmbito do TUE, e em conformidade com as disposições do 
Tratado de Amesterdão, uma cooperação reforçada tem por finalidade 
desenvolver um espaço de liberdade, de segurança e de justiça, sendo 
lançada a pedido dos EM interessados, depois de analisada e 
devidamente aprovada pelo Conselho que delibera por maioria 
qualificada. 
Em conformidade com as disposições do Tratado de 
Amesterdão554, os EM podiam, por razões de política nacional 
importantes, opor-se à instituição de uma cooperação reforçada. Todavia, 
o Conselho, deliberando por maioria qualificada, poderia voltar a 
submeter a questão à apreciação do Conselho Europeu com vista à 
tomada de uma decisão por unanimidade. 
                                            
551 As cooperações reforçadas - Artigo 326.º - (ex-artigos 27.º -A a 27.º - E, 40.º a 40.º -B e 43.º a 45.º TUE e 
ex-artigos 11.º e 11.º - A TCE) - As cooperações reforçadas respeitam os Tratados e o direito da União. Tais 
cooperações não podem prejudicar o mercado interno, nem a coesão económica, social e territorial. Não 
podem constituir uma restrição, nem uma discriminação ao comércio entre os Estados-Membros, nem provocar 
distorções de concorrência entre eles. 
552
 Relativamente às instituições - Artigo 327.º - (ex-artigos 27.º -A a 27.º -E, 40.º a 40.º -B e 43.º a 45.º TUE 
e ex-artigos 11.º e 11.º -A TCE) - As cooperações reforçadas respeitam as competências, direitos e deveres 
dos Estados-Membros não participantes. Estes não dificultam a sua execução por parte dos Estados-Membros 
participantes.  
553
 OREJA AGUIRRE, Marcelino (dir.), FONSECA MORILLO, Francisco (coord.); El Tratado de Amsterdam  
Análisis y comentários, vol. II, ed. Maite Vincueria Berdejo, Madrid, 1998. Pág. 75. 
554
 MIRANDA RODRIGUES, Anabela e LOPES MOTA, José Luís in Para uma Política Criminal Europeia, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2002, pág. 35. 




O Tratado de Nice que tinha como objectivo, designadamente, 
simplificar o recurso à cooperação reforçada introduziu importantes 
alterações: o número mínimo de EM exigidos para uma cooperação 
reforçada foi reduzido para metade (Tratado de Amesterdão) e fixado em 
oito, independentemente do número total de EM. Nenhum Estado-
Membro pode impedir uma cooperação reforçada. A questão pode ser 
submetida à apreciação do Conselho Europeu, mas cabe ao Conselho de 
Ministros decidir a maioria prevista nos Tratados. Em conformidade com o 
TCE, caso a cooperação reforçada diga respeito a um domínio sujeito à 
co-decisão, é exigido o parecer favorável do Parlamento Europeu. 
Foi introduzida uma condição suplementar para a execução da 
cooperação reforçada, pois não deve constituir uma ameaça no que 
respeita ao mercado interno nem à coesão económica e social. 
O Tratado de Nice555 introduziu a possibilidade de uma cooperação 
reforçada no domínio de Política Externa e de Segurança Comum 
(PESC), com excepção das questões militares e da política de Defesa. A 
nível processual, a decisão é tomada pelo Conselho, deliberando por 
maioria qualificada com base numa estratégia comum, após parecer da 
Comissão.556 
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 MIRANDA RODRIGUES, Anabela e LOPES MOTA, José Luís in Para uma Política Criminal Europeia, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2002, pág. 100. 
556 Relativas às cooperações reforçadas dispõe o Artigo 20.º TUE - (ex-artigos 27.º -A a 27.º - E, 40.º a 40.º -
B e 43.º a 45.º TUE e ex-artigos 11.º e 11.º - A TCE) - 1. Os Estados-Membros que desejem instituir entre si 
uma cooperação reforçada no âmbito das competências não exclusivas da União podem recorrer às 
instituições desta e exercer essas competências aplicando as disposições pertinentes dos Tratados, dentro dos 
limites e segundo as regras previstas no presente artigo e nos artigos 326.º a 334.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia. PT 30.3.2010 Jornal Oficial da União Europeia C 83/27. As cooperações 
reforçadas visam favorecer a realização dos objectivos da União, preservar os seus interesses e reforçar o seu 
processo de integração. Estão abertas, a qualquer momento, a todos os Estados-Membros, nos termos do 
artigo 328.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 2. A decisão que autoriza uma cooperação 
reforçada é adoptada como último recurso pelo Conselho, quando este tenha determinado que os objectivos da 
cooperação em causa não podem ser atingidos num prazo razoável pela União no seu conjunto e desde que, 
pelo menos, nove Estados-Membros participem na cooperação. O Conselho delibera nos termos do artigo 




O Tratado de Lisboa557 que entrou em vigor em Dezembro de 
2009, vem confirmar no seu artigo 20.º que a cooperação reforçada visa 
favorecer a realização dos objectivos da união, preservar os seus 
interesses e reforçar o seu processo de integração. De acordo com o art.º 
328.º do TFUE, ficou aberta a possibilidade de qualquer Estado-Membro 
estabelecer, a qualquer momento, cooperações reforçadas. 
  
                                                                                                                       
329.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 3. Todos os membros do Conselho podem 
participar nas suas deliberações, mas só os membros do Conselho que representem os Estados-Membros 
participantes numa cooperação reforçada podem participar na votação. As regras de votação constam do artigo 
330.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 4. Os actos adoptados no âmbito de uma 
cooperação reforçada vinculam apenas os Estados-Membros participantes. Tais actos não são considerados 
acervo que deva ser aceite pelos Estados candidatos à adesão à União. 
557
 FERREIRA MONTE, Mário, in - O Direito Penal Europeu - De Roma a Lisboa, Subsídios Para a sua 
Legitimação, Lisboa, Quid Juris, 2009, pág. 168. 
 
 



















ACORDOS REFERENTES À COOPERAÇÃO  
ENTRE PORTUGAL E ESPANHA 





1. Considerações prévias 
 
Os Estados-Membros podem, se assim o desejarem, estabelecer 
entre si uma cooperação judicial e policial no âmbito das competências 
não exclusivas da União. Assim a República Portuguesa e o Reino de 
Espanha celebraram acordos de cooperação, devido à sua proximidade 
geográfica e à sua extensa fronteira terrestre. Neste sentido instituíram 
cooperações reforçadas, no âmbito do combate ao crime transnacional e 
infracções aduaneiras. Passamos a analisar alguns acordos celebrados 
entre estes dois países. 
 
 
2.  Os Instrumentos jurídicos bilaterais de cooperação - Portugal e 
Espanha 
 
Os governos de Portugal e Espanha, tendo em conta a área de 
fronteira terrestre que os liga, entenderam celebrar acordos bilaterais de 
cooperação em diferentes matérias: controlo aduaneiro, combate ao 
tráfico de droga, pessoas em situação irregular, cooperação em matéria 
penal e civil e perseguição transfronteiriça de suspeitos. Porque o 
combate não seria eficaz se realizado individualmente por cada Estado, 
celebraram-se acordos e protocolos de cooperação judiciária e policial.   
Conforme é sobejamente conhecido, as rotas do tráfico 
provenientes do norte de África fazem entrar ilicitamente a droga pelas 
fronteiras marítimas de Portugal e Espanha e daqui é distribuída por toda 
a Europa, o que explica a necessidade destes acordos de combate ao 
tráfico de estupefacientes e à criminalidade transnacional. 




A constituição de todos estes acordos de cooperação, 
especialmente o da perseguição transfronteiriça, levanta questões 
relativas aos direitos processuais de defesa que merecem ser analisadas.  
 
 
2.1. Convenção entre Portugal e Espanha com o fim de prevenir, 
investigar e reprimir as infracções aduaneiras 
 
As infracções à legislação aduaneira prejudicam os interesses 
económicos, fiscais e comerciais dos países ibéricos e, obviamente, a luta 
contra estas infracções resulta mais eficaz mediante uma cooperação 
estreita entre as suas administrações aduaneiras, de acordo com a 
recomendação respectiva do Conselho de Cooperação Aduaneira558 de 
Bruxelas sobre Assistência Mútua Administrativa. As Administrações 
Aduaneiras dos dois países devem prestar entre si mútua assistência com 
o fim de prevenir, investigar e reprimir as infracções às legislações 
aduaneiras. 
A Administração Aduaneira de cada um dos Estados exerce 
vigilância especial sobre os transportes que se dirijam à fronteira comum, 
sobre mercadorias conhecidas como objecto de tráfego ilícito, bem como 
exerce, a pedido expresso da outra, vigilância especial na zona de acção 
do seu serviço sobre as deslocações, especialmente na entrada e saída 
do seu território, de determinadas pessoas que o Estado requerente 
                                            
558
 Decreto 40/81 de 1 de Abril que, nos termos da alínea c) do artigo 200.º da Constituição, aprova o Acordo 
celebrado pelo Governo nos seguintes termos: É aprovada a Convenção de Assistência Mútua Administrativa 
entre Portugal e Espanha com o fim de Prevenir, Investigar e Reprimir as Infracções Aduaneiras, aprovada no 
último plenário da Comissão Internacional de Limites entre Portugal e Espanha, realizado em Lisboa, em 
Novembro de 1979, e cujos textos em português e castelhano acompanham o decreto. Aprovado em Conselho 
de Ministros em 19 de Fevereiro de 1981.   
 




suspeite que se dedicam profissional ou habitualmente a actividades 
contrárias à legislação aduaneira do referido Estado. 
As Administrações também fiscalizam o movimento suspeito de 
determinadas mercadorias indicadas pelo Estado requerente como 
objecto de importante tráfego ilícito a ele destinado, vigiam determinados 
locais onde se encontrem estabelecidas ou venham a estabelecer-se 
instalações industriais ou comerciais, bem como sobre os depósitos de 
mercadorias, suspeitos de serem utilizados para o cometimento de 
infracções aduaneiras no Estado requerente. 
Os Serviços controlam determinados veículos, embarcações, 
aeronaves ou outros meios de transporte suspeitos de serem utilizados 
para o cometimento de infracções aduaneiras no Estado requerente. 
A Administração Aduaneira de um Estado comunica sem demora à 
Administração Aduaneira do outro Estado qualquer informação de que 
possa dispor sobre operações suspeitas de provocar infracções 
aduaneiras no outro Estado; Pessoas, veículos, embarcações, aeronaves 
e outros meios de transporte suspeitos de se dedicarem ou de serem 
utilizados para a prática de infracções aduaneiras no outro Estado; Novos 
meios ou métodos utilizados para a prática de infracções aduaneiras; 
Mercadorias conhecidas como sendo objecto de tráfego ilícito. 
Nos limites da sua competência e no âmbito da sua legislação 
nacional, a administração aduaneira central de um Estado, a 
requerimento expresso da do outro Estado: Procede à realização de 
investigações destinadas a obter elementos de prova relativos a uma 
infracção aduaneira que seja objecto de investigação no Estado 
requerente, inclusive tomando declarações aos arguidos por tal infracção, 
bem como a testemunhas e peritos. Também comunica à Administração 
Aduaneira central do Estado requerente o resultado das suas 




investigações, bem como qualquer documento ou outro elemento de 
prova.  
As informações e documentos, bem como as suas cópias ou 
fotocópias, devidamente legalizados, poderão ser utilizados tanto nos 
autos, informações e depoimentos como no curso dos processos e 
deprecadas perante as Autoridades administrativas ou judiciais de um 
Estado, salvo reserva expressa da administração aduaneira do outro 
Estado. As reservas assim formuladas deverão ser justificadas.  
A Convenção é aplicável, em cada um dos países, ao seu território 
aduaneiro, tal como o define a legislação respectiva, incluindo as 
correspondentes águas territoriais. 
A assistência prevista na Convenção processa-se directamente 
entre as administrações aduaneiras de ambos os Estados, as quais fixam 
de comum acordo as modalidades de aplicação. Foi criada também a 
Comissão Aduaneira Mista Luso-Espanhola, composta pelos Directores-
gerais das Alfândegas de ambos os Estados ou pelos seus 
representantes assistidos por peritos, que se reúne pelo menos uma vez 
por ano para examinar e solucionar os problemas suscitados pela 




2.2. Tratado entre Portugal e Espanha para a repressão do tráfico 
ilícito de droga no mar 
 
Para lutar contra o tráfico ilícito de estupefacientes e substâncias 
psicotrópicas, certos de que uma das vias de distribuição dessas 
substâncias é o tráfico ilícito por mar e no intuito de reprimir tal tráfico, ano 
de 1998, os representantes da República Portuguesa e o Reino de 




Espanha decidiram celebrar um acordo bilateral em conformidade com o 
artigo 17.º, n.º 9, da Convenção Schengen559. Para esse efeito acordaram 
prestar mutuamente a mais ampla cooperação possível com vista à 
eliminação do tráfico ilícito por mar de estupefacientes e substâncias 
psicotrópicas, em conformidade com o direito internacional do mar. 
Cada Parte exerce a jurisdição exclusiva em relação aos factos 
cometidos nas suas águas territoriais, zonas ou portos francos, 
inclusivamente se os factos se tiverem iniciado ou se deveriam consumar 
no outro Estado. Em relação aos factos praticados fora das águas 
territoriais de um dos Estados, exerce a jurisdição preferencial o Estado 
do pavilhão do navio a bordo ou por intermédio do qual se tenham 
praticado aqueles factos. 
No caso de suspeita fundada da prática de alguma das infracções 
atrás referidas, cada Parte reconhece à outra um direito de representação 
que legitima a intervenção dos seus navios de guerra ou aeronaves 
militares ou outros navios ou aeronaves com sinais exteriores bem 
visíveis ou identificáveis de que estão ao serviço do Estado e 
devidamente habilitados para o efeito sobre os navios do outro Estado 
que se encontrem a operar fora das suas águas territoriais. 
                                            
559 Aprovado pela Resolução da Assembleia da Republica 9/2000 de 28 de Janeiro. Acordo sustentado pelo 
princípio da liberdade de navegação e pela Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de 
Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas, feita em Viena em 20 de Dezembro de 1988 e o Acordo do 
Conselho da Europa Relativo ao Tráfico Ilícito por Mar, em aplicação do artigo 17.º da Convenção das Nações 
Unidas, feito em Estrasburgo em 31 de Janeiro de 1995, bem como pela Convenção das Nações Unidas sobre 
o Direito do Mar de 10 de Dezembro de 1982. Pode ler-se, no artigo 3.º da resolução que, as partes 
contratantes prestam-se mutuamente a mais ampla cooperação possível com vista à eliminação do tráfico 
ilícito por mar de estupefacientes e substâncias psicotrópicas, em conformidade com o direito internacional do 
mar. 
 




Os navios ou aeronaves oficiais podem perseguir, parar e abordar 
o navio e verificar os documentos, interrogar as pessoas que se 
encontrem a bordo e, se existirem fundadas suspeitas de infracção, 
inspeccionar o navio. Podem proceder à apreensão da droga, à detenção 
das pessoas presumivelmente infractoras e à condução do navio para o 
porto mais próximo ou mais adequado à sua imobilização. 
Se existirem suspeitas de que um navio se está a dedicar ao tráfico 
ilícito, comunica-se esse facto ao Estado do pavilhão, o qual responde, no 
mais breve prazo possível, que não deve, em princípio, exceder as quatro 
horas seguintes à recepção do pedido, transmitindo as informações de 
que dispuser a respeito desse navio. Se as suspeitas do Estado 
interveniente, se confirmarem pode-se efectuar uma intervenção a bordo. 
Se a intervenção não for iminente, comunica-se a intenção de a iniciar à 
autoridade competente do Estado do pavilhão, a qual responde, na 
medida do possível, também no prazo máximo de quatro horas seguintes 
à recepção do pedido, autorizando-a ou recusando-a. 
O período de imobilização do navio deve ser reduzido ao mínimo 
indispensável, devendo o mesmo ser devolvido ao Estado do pavilhão 
logo que deixe de ser necessária a sua presença. 
Às pessoas detidas são garantidos os mesmos direitos de que 
goza um nacional e especialmente o direito a um intérprete e a ser 
assistido por um advogado560.A situação de detenção é sujeita a controlo 
judicial e aos prazos da legislação do Estado interveniente. 
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 Resolução da Assembleia da República n.º 9/2000, art.º 6.º - Garantias da intervenção: 1- Todos os actos 
executados em aplicação deste Tratado terão devidamente em conta a necessidade de não comprometer a 
segurança das pessoas, do navio e da carga e de não prejudicar os interesses comerciais de terceiros; 2- O 
período de imobilização do navio deve ser reduzido ao mínimo indispensável, devendo o mesmo ser devolvido 
ao Estado do pavilhão logo que deixe de ser necessária a sua presença; 3- Às pessoas detidas são garantidos 
os mesmos direitos de que goza um nacional e especialmente o direito a um intérprete e a ser assistido por um 
advogado; 4- A situação de detenção é sujeita a controlo judicial e aos prazos da legislação do Estado 
interveniente; 5- O comandante do navio apresado tem o direito de comunicar com as suas autoridades, a 




O comandante do navio apresado tem o direito de comunicar com 
as suas autoridades, a partir do próprio navio objecto da intervenção, 
imediatamente depois de chegar ao porto, bem como o de ser visitado 
pelo seu cônsul. 
Cada Estado mantém a sua jurisdição preferencial sobre os seus 
navios, podendo renunciar a ela a favor do Estado interveniente, sendo 
que o Estado interveniente, depois de efectuar as primeiras diligências, 
transmite ao Estado do pavilhão uma síntese do material probatório 
recolhido relativo a todas as infracções relevantes cometidas. 
A entrega de pessoas detidas não exige um procedimento formal 
de extradição, e efectua-se com base num mandado judicial de detenção 
ou equivalente e no respeito pelos princípios fundamentais do 
ordenamento jurídico de cada Parte.  
Em vez da entrega, o Estado do pavilhão pode pedir a libertação 
imediata das pessoas detidas ou do navio; logo que o pedido seja 
formulado, o Estado interveniente liberta-os imediatamente. O período de 
privação de liberdade sofrida num dos Estados-Parte será descontado na 
pena que seja aplicada pelo Estado que exerce a jurisdição. 
 
 
                                                                                                                       
partir do próprio navio objecto da intervenção, imediatamente depois de chegar ao porto, bem como o de ser 
visitado pelo seu cônsul; 6- Se a intervenção tiver sido executada sem que se verifiquem os motivos de 
suspeição suficientes para levar a cabo a operação, a Parte que a tenha executado poderá ser responsável por 
perdas e danos, salvo se tiver procedido a instâncias do Estado do pavilhão.  
Artigo 7.º- Renúncia à jurisdição (…)5 - A entrega de pessoas detidas não exigirá um procedimento formal de 
extradição, efectuando-se com base num mandado judicial de detenção ou equivalente e no respeito pelos 
princípios fundamentais do ordenamento jurídico de cada Parte. O Estado interveniente certificará o período de 
detenção cumprido.6 - Em vez da entrega, o Estado do pavilhão pode pedir a libertação imediata das pessoas 
detidas ou do navio. Logo que o pedido seja formulado, o Estado interveniente liberta-os imediatamente.7 - O 
período de privação de liberdade sofrida num dos Estados Parte será descontado na pena que seja aplicada 
pelo Estado que exerce a jurisdição. 





2.3. Acordo Portugal - Espanha relativo à readmissão de pessoas 
em situação irregular 
 
Os dois países ibéricos, num espírito de reciprocidade, acordaram 
sobre uma importante matéria, a readmissão de pessoas que tenham 
entrado ou permanecem irregularmente nos seus territórios561, 
respeitando a Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen de Junho 
de 1985 e nomeadamente as respectivas disposições relativas à 
supressão dos controlos nas fronteiras internas. 
Cada uma das Partes Contratantes readmite no seu território, a 
pedido da outra Parte Contratante e sem mais formalidades, o nacional de 
um país terceiro que não preencha as condições de entrada ou de 
permanência aplicáveis no território da Parte Contratante requerente, 
desde que disponha de um visto, de uma autorização de residência 
independentemente da sua natureza ou de um passaporte de cidadão 
estrangeiro válidos emitidos pela Parte Contratante requerida. 
Não existe a obrigação de readmitir nacionais de países terceiros 
que tenham uma fronteira comum com o território europeu da Parte 
Contratante requerente, nacionais de países terceiros aos quais, após a 
sua partida da Parte Contratante requerida e a sua entrada no território da 
Parte Contratante requerente, tenham sido concedidos por esta Parte 
Contratante um visto, uma autorização de residência independentemente 
da sua natureza, um bilhete de identidade ou um passaporte de cidadão 
                                            
561 Aprovado pela Resolução da Assembleia da Republica 61/94 de 27 de Outubro. Portugal e Espanha, 
num espírito de cooperação e numa base de reciprocidade, com o objectivo de simplificar a readmissão de 
pessoas que tenham entrado ou permanecem irregularmente nos seus territórios, assinaram o Acordo Relativo 
à Readmissão de Pessoas em Situação Irregular, tendo em conta a Convenção de Aplicação do Acordo de 
Schengen de 14 de Junho de 1985, assinada a 19 de Junho de 1990, quanto às disposições relativas à 
supressão dos controlos nas fronteiras internas. Este Acordo foi aprovado pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 61/94, de 27 de Outubro. 




estrangeiro ou que tenham sido autorizados a permanecer no território 
dessa Parte Contratante, nacionais de países terceiros que tenham 
permanecido irregularmente mais de 90 dias no território da Parte 
Contratante requerente, as pessoas às quais a Parte Contratante 
requerente tiver reconhecido a qualidade de refugiado nos termos da 
Convenção de Genebra, de 28 de Julho de 1951, Relativa ao Estatuto dos 
Refugiados, tal como alterada pelo Protocolo de Nova Iorque de 31 de 
Janeiro de 1967. 
Uma Parte Contratante, a pedido da outra, autoriza a entrada e o 
trânsito no seu território dos nacionais de países terceiros que sejam 
objecto de uma medida de afastamento tomada pela Parte Contratante 
requerente. O trânsito efectuar-se-á por via aérea ou, excepcionalmente, 
por via terrestre ou marítima. 
A Parte Contratante requerente assume a inteira responsabilidade 
pela continuação da viagem da pessoa afastada, para o seu país de 
destino e retomá-la-á a cargo se, por qualquer motivo, a medida de 
afastamento não puder ser executada. 
O pedido de trânsito para efeitos de afastamento deve conter as 
informações relativas à identidade e nacionalidade do estrangeiro, à data 
da viagem, à hora e local de chegada ao país de trânsito e à hora e local 
de partida deste país, ao país de destino, ao documento de viagem e ao 
título de transporte, bem como, se for caso disso, as informações relativas 
aos funcionários que asseguram a escolta do estrangeiro. O pedido de 
trânsito para efeitos de afastamento é transmitido directamente entre as 
autoridades competentes das Partes Contratantes. 
Pode o trânsito para efeitos de afastamento ser recusado sempre 
que o trânsito do nacional de país terceiro represente seja uma ameaça 
para a ordem pública, a segurança nacional ou as relações internacionais 
da Parte Contratante requerida para efeitos de trânsito. A resposta a um 




pedido de readmissão deve ser dada por escrito num prazo máximo de 
oito dias a contar da sua apresentação, devendo as recusas ser 
fundamentadas. Quaisquer pedidos de informações complementares 
suscitadas pelo pedido de readmissão, bem como a resposta aos 
mesmos devem ocorrer no mesmo prazo. 
A Parte Contratante requerida deve tomar a seu cargo, no prazo 
máximo de um mês, a pessoa cuja readmissão foi aceite. 
Sempre que se verifique uma readmissão, será emitido pelas 
autoridades de fronteira da Parte Contratante requerida um certificado do 
qual constarão os elementos relativos à identificação e, eventualmente, os 
documentos pessoais na posse do nacional de país terceiro cuja 
readmissão foi aceite. Em caso de trânsito para efeitos de afastamento, 
sempre que o afastamento não possa ser custeado pela pessoa afastada 
ou por terceiros, a Parte Contratante requerente suporta as despesas 
relativas à viagem e quaisquer outras despesas relativas à pessoa cujo 
trânsito foi autorizado, incluindo as despesas de escolta até à saída do 
território da Parte Contratante requerida para efeitos de trânsito, bem 
como os custos de um eventual regresso. 
O Acordo não prejudica as obrigações relativas à admissão de 
nacionais de países terceiros que resultem de outros acordos ou 
convenções internacionais a que as Partes Contratantes se encontrem 
vinculadas. O Acordo não prejudica os direitos reconhecidos aos 
nacionais dos EM da UE beneficiários da livre circulação de pessoas ou 
da livre prestação de serviços. As disposições do Acordo não prejudicam 
a aplicação das disposições da Convenção de Genebra, de 28 de Julho 
de 1951, relativa ao Estatuto dos Refugiados, tal como alterada pelo 
Protocolo de Nova Iorque de 31 de Janeiro de 1967. 




As disposições do Acordo não impedem a aplicação das 
disposições da Convenção Europeia de Salvaguarda dos Direitos do 
Homem e das Liberdades Fundamentais de 4 de Novembro de 1950. 
Cada uma das Partes Contratantes pode ainda suspender 
temporariamente a aplicação do Acordo, no todo ou em parte, por motivos 
de ordem pública, de segurança nacional ou de saúde pública.  
 
 
2.4. Acordo Portugal Espanha sobre a criação de postos mistos de 
fronteira 
 
Após a abolição da fiscalização dos postos de fronteira, o problema 
da segurança tornou-se mais sensível e, com o intuito de consolidar os 
instrumentos de cooperação transfronteiriça em matéria policial, Portugal 
e Espanha decidiram a criação de postos mistos de fronteira562.  
Conforme previsto na Convenção de Aplicação do Acordo de 
Schengen, nos seus artigos 7.º e 39.º, n.º 4, os dois Estados desejam pôr 
em execução as modalidades de aplicação dos acordos necessárias para 
a cooperação entre as autoridades de polícia dos dois países na luta 
contra qualquer forma de criminalidade, contribuindo assim para aumentar 
a segurança dos respectivos cidadãos. Tendo em conta os textos 
seguintes: Convenção Relativa à Justaposição de Controlos e ao Tráfico 
Fronteiriço entre Portugal e Espanha, celebrado em Madrid em 7 de Maio 
de 1981; Acordo entre a República Portuguesa e o Reino de Espanha 
Relativo à Readmissão de Pessoas em Situação Irregular, de 15 de 
Fevereiro de 1993; Acordo Bilateral sobre Controlos Móveis, de 17 de 
Janeiro de 1994; Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen, de 19 
                                            
562
 Acordo celebrado em Madrid, em 19 de Novembro de 1997, pelos representantes de Portugal e de 
Espanha e aprovado pelo Decreto-Lei 5/98 de 17 de Fevereiro. 




de Junho de 1990, nomeadamente os artigos 2.º, 7.º, 39.º, 40.º, 41.º e 
46.º; acordaram na criação de quatro Postos Mistos de fronteira: 
No território da República Portuguesa, os Postos Mistos de Vilar 
Formoso/Fuentes de Oñoro e Vila Real de Santo António/ Ayamonte;  
No território do Reino de Espanha, os Postos Mistos de Tuy/Valença do 
Minho e Caya/Elvas.  
O Posto Misto é uma estrutura destinada a desenvolver, na zona 
fronteiriça, a cooperação luso-espanhola em matéria de polícia, no âmbito 
das respectivas competências, com os objectivos de lutar contra a 
imigração ilegal e infracções com ela relacionada, especialmente as redes 
de imigração clandestina, falsificação e utilização indevida de documentos 
de viagem; prevenir e reprimir a criminalidade nas zonas fronteiriças, 
designadamente a relacionada com estupefacientes; executar as medidas 
resultantes da aplicação do Acordo de Readmissão estabelecido pelos 
Estados signatários do Acordo.  
Os Postos Mistos constituem uma unidade de informação e ligação 
operacional, composta por duas entidades distintas e a tomada de 
decisões é da competência das autoridades policiais de cada Estado 
signatário, nos termos das suas competências nacionais. A missão dos 
postos mistos é a recolha e difusão de informação a partir de uma sala de 
controlo comum, dotada de meios informáticos e de comunicações, que 
permite o contacto entre os serviços fronteiriços de polícia portugueses e 
espanhóis, com o fim de trocar informações, referidas especialmente às 
zonas fronteiriças. Este intercâmbio de informações e a coordenação 
operacional permite o contacto entre as forças e serviços policiais 
representados, bem como do pessoal, locais e meios logísticos próprios 
de cada uma delas, e funciona vinte e quatro horas por dia em todos os 
dias do ano.  




O Posto Misto é um instrumento colocado à disposição das 
autoridades portuguesas e espanholas na zona fronteiriça com o fim de 
facilitar a ligação operacional e contribuir para o reforço da eficácia das 
acções comuns, como: prestar assistência mútua nos caso que, nos 
termos das disposições constantes da Convenção de Aplicação do 
Acordo de Schengen, devam ter seguimento no país vizinho, 
encaminhando-os, se for caso disso, para as entidades competentes; 
proceder à readmissão de cidadãos estrangeiros e assegurar o 
intercâmbio de informação relativa aos respectivos processos; assegurar 
a coordenação das acções de vigilância e patrulhamento fronteiriço e os 
controlos que os dois países decidam organizar, com o objectivo de lutar, 
particularmente, contra a imigração ilegal e o tráfico de estupefacientes; 
realizar operações comuns de controlos pontuais reforçados; tratar 
qualquer dificuldade que, no seu âmbito específico, possa surgir na zona 
fronteiriça.  
Os Postos Mistos actuam em conformidade com as normas 
estabelecidas na Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen e as 
decisões adoptadas pelo Comité Executivo de Schengen. Cada Parte 
reserva-se o direito, com base no respeito pela sua legislação nacional e 
nos compromissos assumidos no âmbito da União Europeia ou em virtude 
de outros compromissos internacionais, de não dar seguimento a 
solicitações formuladas no âmbito do Acordo se o seu deferimento puser 
em causa a ordem pública ou o interesse nacional ou for proibido pela lei, 
sendo a resposta sempre comunicada à Parte requerente.  
  





2.5. Acordo Portugal - Espanha relativo à cooperação Judiciária 
em matéria penal e civil 
 
Os representantes da República Portuguesa e do Reino de 
Espanha certos da necessidade da simplificação da cooperação entre as 
respectivas autoridades judiciárias no sentido de contribuir para a 
aceleração dos procedimentos de cooperação e da própria tramitação 
processual563, e lembrando que em matéria penal, as disposições do 
artigo 53.º da Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen, 
acordaram que os pedidos e documentos relativos à entreajuda ou ao 
auxílio judiciário internacional em matéria civil e penal564 que corram os 
seus termos entre os Ministérios dos Negócios Estrangeiros e da Justiça, 
assim como entre autoridades judiciárias, podem ser redigidos na língua 
do Estado requerente, renunciando ambas as Partes a fazer uso das 
reservas que tenham formulado a este respeito em tratados multilaterais 
em que sejam Parte. 
As autoridades judiciárias dos tribunais fronteiriços comunicam 
directamente entre si os pedidos de entreajuda ou auxílio judiciário em 
matéria civil e penal, sem prejuízo, sempre que necessário, da utilização 
das vias de transmissão previstas nas convenções em vigor entre ambas 
as Partes. 
Foram adoptadas pelos dois Estados listagens contendo os 
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 Aprovado pelo Decreto 14/98 de 27 de Maio. 
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 Celebrado em Madrid, no dia 19 de Novembro de 1997. 





2.6. Acordo Luso-Espanhol de cooperação em matéria de luta 
contra a droga 
 
Os mandatários de Portugal e Espanha, assinaram em Lisboa, a 27 
de Janeiro de 1987, o acordo com o propósito de intensificar e fortalecer a 
sua cooperação, tal como está previsto no Tratado de Amizade e 
Cooperação entre Portugal e Espanha, assinado em Madrid em 22 de 
Novembro de 1977, no pressuposto de que a cooperação em matéria de 
luta contra a droga reforça os tradicionais laços de amizade e boa 
vizinhança entre os dois Estados e da importância da cooperação bilateral 
na luta contra o abuso e o tráfico de drogas 565.  
Os Estados acordaram em cooperar em matéria de luta contra a 
droga mediante o estabelecimento de um intercâmbio permanente de 
informações e documentação em matéria de prevenção e intercâmbio de 
projectos para o desenvolvimento de programas experimentais. 
Entenderam promover e desenvolver o domínio da prevenção em cada 
um dos países nas áreas da saúde e educação para o bem-estar, 
especialmente no que se refere aos jovens em matéria sócio-sanitária.  
O papel dos diversos serviços terapêuticos na actividade 
assistencial é muito importante, nomeadamente o de desintoxicação, 
centros ambulatórios e centros de dia comunidades terapêuticas.  
O acordo visa também o estudo de projectos de preparação de leis 
e outros instrumentos normativos, em matéria de luta contra o tráfico ilícito 
de drogas. 
Dispõe sobre o intercâmbio de informação e documentação de 
carácter policial, através dos serviços e autoridades competentes de 
ambos os países, conforme as directrizes da Comissão Europeia. 
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 O Decreto do Governo 22/87 de 25 Junho aprova este Acordo. 




Estabeleceu-se um sistema de registo e notificação que permite o 
conhecimento de dados relativos ao consumo de heroína, cocaína e 
haxixe. Os dois Estados procederão ao intercâmbio de informações sobre 
a luta contra o tráfico de drogas, através dos serviços e autoridades 
competentes. Em Portugal eles são a Polícia Judiciária e o Gabinete de 
Planeamento e de Coordenação do Combate à Droga, em Espanha é a 
Brigada Central de Estupefacientes. Foram estabelecidos mecanismos de 
colaboração em acções conjuntas, de natureza preventiva e repressiva do 
tráfico da droga, nomeadamente através do controlo de aeroportos, 
fronteiras e portos e do trânsito de estrangeiros.  
Também cooperam ao nível da formação recíproca de técnicos 
investigadores, incluindo a realização de estágios, o desenvolvimento de 
estudos e projectos conjuntos no campo da prevenção e o tratamento e 
reinserção social dos toxicómanos. Para execução do Acordo foi criada 
uma Comissão Luso-Espanhola, paritariamente integrada por membros 
designados pelas autoridades competentes.  
  





2.7. Acordo entre Portugal e Espanha em matéria de perseguição 
transfronteiriça 
 
Em Albufeira a dia 30 de Novembro de 1998, Portugal e  Espanha, 
com o objectivo de desenvolver os instrumentos de cooperação 
transfronteiriça em matéria policial e com vista à  execução do artigo 41.º 
da Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen relativo à 
perseguição transfronteiriça, celebraram o acordo sobre a perseguição 
transfronteiriça.566 
A perseguição transfronteiriça é exercida através das fronteiras 
terrestres comuns às Partes, em observância das disposições pertinentes 
da Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen. Neste âmbito são 
autorizadas operações de perseguição transfronteiriça sempre que, 
tendo-se verificado no território de uma das Partes alguma das situações 
previstas na alínea a) do n.º 4 do artigo 41.º da Convenção, as pessoas 
presumivelmente nelas envolvidas se desloquem para o território da outra 
Parte, atravessando as fronteiras terrestres comuns, desde que a 
perseguição se efectue em conformidade com o disposto nos n.os 1 e 5 
do artigo 41.º da mesma Convenção. 
A perseguição no território da outra Parte pode realizar-se até 50 
km da fronteira comum ou durante um período de tempo não superior a 
duas horas a partir da passagem da fronteira comum. Os agentes 
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 Aprovado pelo Decreto 48/99 de 9 de Novembro. Visou complementar os seguintes acordos: Convenção 
entre Portugal e Espanha relativa à Justaposição de Controlos e ao Tráfego Fronteiriço, celebrado em Madrid 
em 7 de Maio de 1981; Protocolo do Acordo sobre Cooperação Policial, de 12 de Dezembro de 1992; Acordo 
Relativo à Readmissão de Pessoas em Situação Irregular, de 15 de Fevereiro de 1993; Acordo sobre Controlos 
Móveis, com o Objectivo de Reprimir a Imigração Ilegal Proveniente de Países Terceiros e Outros Tipos de 
Delinquência, de 17 de Janeiro de 1994; Acordo sobre Postos Mistos de Fronteira, de 19 de Novembro de 
1997;  
 




perseguidores não têm direito de interpelação segundo a modalidade 
prevista no n.º 2 do artigo 41.º da Convenção de Aplicação do Acordo de 
Schengen. 
As autoridades e agentes competentes são os seguintes: Da Parte 
portuguesa - os membros da Polícia Judiciária, da Guarda Nacional 
Republicana, da Polícia de Segurança Pública e do Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, bem como, no que respeita às suas atribuições 
em matéria de tráfico ilícito de estupefacientes e de substâncias 
psicotrópicas, tráfico de armas e explosivos e transporte ilícito de resíduos 
tóxicos e prejudiciais, os funcionários da Direcção-Geral das Alfândegas e 
dos Impostos Especiais sobre o Consumo. Competentes para efectuar as 
operações de perseguição transfronteiriça e em colaboração com os 
agentes policiais, perseguidores da outra Parte, para determinar a 
identidade das pessoas perseguidas ou proceder à sua detenção. Para 
receber o pedido de autorização ou a comunicação de início de 
perseguição, bem como a informação sobre o resultado.  
Da Parte espanhola - Os funcionários do Cuerpo Nacional de 
Policía e os membros do Cuerpo de la Guardia Civil e os funcionários da 
Dirección General de Aduanas del Ministerio de Hacienda no referente ao 
âmbito da sua competência em matéria de tráfico ilícito de 
estupefacientes e de substâncias psicotrópicas, tráfico de armas e 
explosivos e transporte ilícito de produtos tóxicos. Competentes para 
efectuar as operações de perseguição transfronteiriça e, em colaboração 
com os agentes policiais perseguidores da outra Parte, para determinar a 
identidade das pessoas perseguidas ou proceder à sua detenção. Para 
receber o pedido de autorização ou a comunicação de início de 
perseguição, bem como a informação sobre o resultado, a Subdirección 
Operativa de la Dirección General de la Policía. 




Uma vez apresentado por uma das Partes um pedido de detenção 
provisória para efeitos de extradição, aplica-se as disposições constantes 
dos acordos vigentes entre ambas as Partes em matéria de extradição. 
  





2.8. Protocolo sobre a Cooperação Policial 
 
Os Ministros da Administração Interna de Portugal e do Interior de 
Espanha em 9 de Março de 1992 acordaram na criação de um grupo de 
trabalho composto por responsáveis e especialistas da polícia judiciária e 
dos serviços correspondentes das forças e corpos de segurança do 
Estado567. O grupo de trabalho reúne pelo menos uma vez em cada seis 
meses, trata as questões relativas à evolução do tráfico de 
estupefacientes nos dois países e estuda as rotas e metodologias 
utilizadas pelos traficantes e proporá medidas preventivas e repressivas 
com a finalidade de erradicar este tipo de delinquência. 
Este acordo visa também a actuação conjunta de grupos de 
trabalho mistos de funcionários policiais dos dois países na investigação 
de casos pontuais e de interesse comum de tráfico de estupefacientes. 
Existe também um canal directo de comunicação entre os serviços 
centrais responsáveis pela repressão do tráfico de droga que possibilite 
um rápido e eficaz intercâmbio de informações. Os órgãos competentes 
para intercâmbio e canalização da informação são a Polícia Judiciária e 
os serviços correspondentes das forças e corpos de segurança do 
Estado. 
Quanto ao tráfico ilícito de veículos, as delegações portuguesa e 
espanhola estabeleceram os contactos prévios entre especialistas com a 
finalidade de elaborarem um plano de acção comum. 
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 Aprovado pelo decreto 48/92 de 12 de Dezembro. 





2.9. A Cooperação e intercâmbio de informações entre as 
autoridades de Portugal e Espanha. 
 
Os Estados de Portugal e Espanha assim como os restantes 
Estados-Membros da UE, nos domínios da justiça e dos assuntos 
internos, devem contribuir de forma coordenada e pluridisciplinar para a 
criação de um espaço de liberdade, de segurança e de justiça, bem como 
para a prevenção e luta contra a criminalidade organizada e o tráfico de 
estupefacientes na União Europeia 
Nas relações bilaterais entre Portugal e Espanha, a cooperação 
entre os países tem sido realizada ao nível judiciário e policial e demais 
organismos implicados na prevenção e na luta contra a criminalidade. 
Em matéria de luta contra a droga, foi estabelecido um acordo para 
o intercâmbio permanente de informações, documentação e 
implementação de programas experimentais com vista à prevenção nessa 
área.  
As acções conjuntas a desenvolver baseiam-se em programas de 
intercâmbio e de informações, em estudos e estatísticas e no apoio à 
criação de redes informáticas. Todas as acções devem ser realizadas de 
forma enquadrada e concertada pela Comissão Europeia, a qual é 
responsável pela observação da cooperação. 
Relativamente aos Acordos de cooperação bilaterais entre Portugal 
e Espanha, podemos concluir que eles interferem, directa ou 
indirectamente, nos direitos fundamentais das pessoas suspeitas ou 
arguidas interpeladas no âmbito de operações ou acções policiais.  
Constatamos que a actuação dos órgãos de polícia criminal 
confronta-se diariamente com situações onde a harmonização legislativa 
é não só desejável como essencial; senão vejamos: quando, por via de 




uma acordo bilateral, a polícia portuguesa atravessa a fronteira em 
perseguição de um suspeito (até 50Km), este pode reivindicar o acesso à 
justiça espanhola, se entender que esta é mais favorável. Toda esta 
problemática é reveladora que, embora os acordos favoreçam a 
cooperação no combate à criminalidade entre os dois países, o facto 
permanece: a não harmonização das leis processuais dificulta – ou até 
mesmo compromete - a defesa dos direitos processuais do suspeito ou 
arguido. Se o individuo detido for presente a um Tribunal de Espanha terá 
certos direitos processuais, se for presente a um Tribunal Português terá 
outros. Assim consideramos insuficiente a regulamentação nesta matéria 
na União Europeia, consideramos conveniente a harmonização da 
legislação processual penal,568 com a finalidade de garantir os direitos já 
referidos em todos os Estados-Membros. 
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 FERREIRA MONTE, Mário “Da autonomia constitucional do direito penal nacional à necessidade de um 
direito penal europeu” Estudos em Comemoração do Décimo Aniversário da Licenciatura em Direito da 























Este trabalho visa, de uma forma humilde, apresentar o status quo 
dos direitos processuais de defesa dos suspeitos e arguidos no ELSJ da 
União Europeia, mais concretamente nos países de Portugal e Espanha.  
Iniciámos o nosso trabalho com um breve resumo da história dos 
direitos fundamentais passando pelas denominadas “três gerações”. 
Analisámos os instrumentos jurídicos internacionais de defesa dos direitos 
fundamentais começando pela DUDH, constatando que nos seus 
principais artigos se encontra plasmado o princípio da dignidade da 
pessoa humana. Esta Declaração surge após a segunda guerra mundial, 
com o desiderato de responder às atrocidades cometidas – tortura, 
genocídio, eugenia. Trata-se de um documento de importância vital, 
desde logo porque consagra os direitos à liberdade, à justiça e à paz. Em 
De modo especial, atenta a sua importância para o nosso estudo, foi a 
abordagem do art.º 9.º da DUDH que refere que nenhum ser humano 
pode ser submetido a prisões arbitrárias, detenções ilegais ou exílio – por 
conseguinte, temos aqui o ponto de partida para a análise dos direitos 
processuais dos suspeitos ou arguidos.  
Como não podia deixar de ser, estudámos a CEDH que vem 
desenvolver os direitos fundamentais previstos na DUDH. Esta 
Convenção reitera também a protecção dos bens jurídicos “vida”, 
“liberdade” e “segurança pessoal”. Por sua vez, este instrumento jurídico 
é desenvolvido na Convenção Contra a Tortura e Outras Penas ou 
Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, onde se define a 
tortura como qualquer acto que inflija dor física ou mental a pessoas para 
obter informações. Esta convenção instigou de sobremaneira os Estados 
a criarem legislação no sentido de prevenir e reprimir práticas de tortura. 
Ainda quanto à CEDH, tivemos como fundamental para a nossa 





direito a defensor e, caso o imputado não tenha meios económicos, o 
direito a fazer-se representar gratuitamente, bem como o direito à 
assistência de intérprete gratuita, isto se não compreender a língua do 
processo. Instrumento fundamental e actual nesta matéria é a CDFUE 
cuja elaboração foi abordada na óptica dos direitos processuais dos 
suspeitos e arguidos.  
Os artigos fundamentais desta Carta, na óptica do nosso trabalho, 
são o art.º 47.º, direito à acção e a um tribunal imparcial, e o artigo 48.º 
que tipifica o princípio da presunção de inocência e, no seu n.º 2, aos 
direitos de defesa dos arguidos. Este artigo parece-nos insuficiente pois 
não refere, em concreto, os direitos nele pressupostos. Embora as 
anotações a este preceito da CDFUE remetam para os direitos contidos 
nesta matéria no art.º 6.º da CEDH, mesmo aqui, os direitos não estão 
enunciados de forma exaustiva; por exemplo não são mencionados os 
direitos a tradutor ou a comunicar com familiar ou consulado, se o 
suspeito/ arguido assim o entendam. 
A Carta dos Direitos Fundamentais da UE tem o mesmo valor 
jurídico que os Tratados (art.º 6.º do Tratado da União Europeia), ou seja, 
os direitos nela contidos estão protegidos pela ordem jurídica dos 
Estados-Membros e legislação da União. Entendemos que a atribuição de 
força jurídica à Carta elaborada em 2000, foi um importante avanço na 
defesa dos direitos dos suspeitos e arguidos, embora ainda insuficiente. 
Assim, a vantagem introduzida com a Carta é a de que qualquer 
pessoa que se encontre em solo de algum país da União Europeia possa 
exigir judicialmente o respeito pelos direitos nela consagrados. Não nos 
parece, contudo, que os direitos tivessem sido completamente garantidos, 
ficando este documento aquém do desejado.  
Analisámos o art.º 32.º da Constituição Portuguesa e o art.º 61 da 





princípios de defesa dos direitos fundamentais dos instrumentos 
internacionais e constatámos que a legislação interna portuguesa não 
refere, importantes direitos dos suspeitos e arguidos como: a assistência 
por intérprete; tradutor ou a comunicar com familiares. 
No mesmo sentido analisámos a Constituição de Espanha, onde 
verificámos, no seu art.º 24.º, os direitos processuais penais 
desenvolvidos no art.º 520 da Lei processual espanhola. Aí se prevê 
expressamente, entre outros direitos, o direito a intérprete, ao contrário da 
legislação portuguesa. 
Concluímos que é necessária uma harmonização da legislação na 
UE nesta matéria, uma vez que os ordenamentos jurídicos dos Estados-
Membros apresentam discrepâncias , existindo uma desigualdade de 
direitos e tratamentos dos suspeitos e arguidos nos diferentes Estados 
Membros. Parece-nos necessária e urgente a harmonização da legislação 
em termos de garantias e direitos processuais penais, ao nível da União 
Europeia.  
 No seio da União Europeia os direitos fundamentais foram desde 
os Tratados Institutivos da CE uma preocupação: num primeiro momento, 
começaram por não constarem expressamente mas acabaram por se 
verem reconhecidos através da jurisprudência do TJUE. Este foi chamado 
a pronunciar-se sobre a relação entre a ordem jurídica comunitária e os 
direitos humanos, tendo proferido Acórdãos fundamentais. Não existia, 
contudo, nenhum instrumento nem posição da Comunidade Europeia 
sobre os direitos fundamentais. O TJCE, veio defender a importância dos 
direitos e alertar para que fossem respeitados. Os Tratados da União 
nada diziam a este respeito, pelo que foi através da jurisprudência do 
Tribunal de Justiça da União Europeia que se revelou a principal fonte 






Com o Tratado de Maastricht assistimos a toda uma revolução no 
âmbito dos direitos fundamentais, na qual a Comunidade Económica 
Europeia deixou de ter a exclusiva preocupação com os direitos 
económicos, passando também a ter em conta os elementares direitos 
dos cidadãos. 
Assim, é a partir da jurisprudência do Tribunal de Justiça (caso 
Stauder)569 que se abre caminho para uma nova fase no legado do direito 
europeu de reconhecimento dos direitos fundamentais, passando a olhar-
se para o princípio do primado de forma mais relativa. Este princípio deixa  
de ser o principal obstáculo ao recurso dos direitos fundamentais como 
mecanismo de apreciação da validade dos actos comunitários. 
O já referido Acórdão do caso Stauder declara que o direito 
comunitário não pode ser contrário aos direitos do homem protegidos a 
nível nacional e estabelece a importância da existência de um catálogo de 
direitos fundamentais compreendidos no núcleo do direito comunitário.  
O tribunal de Justiça veio defender que seria necessária a 
protecção dos direitos fundamentais, pois estes faziam parte dos 
princípios gerais de direito a que a Comunidade estava vinculada. Alterou-
se desta forma a posição até aqui assumida. 
Um importante contributo aconteceu também com o caso 
Internationale Handelsgesellsschaft, de 12 de Dezembro de 1970, cuja 
decisão invocou as tradições constitucionais dos Estados-Membros, como 
fonte de inspiração na protecção dos direitos fundamentais e como pilar a 
ter em conta para os princípios gerais de direito. 
Uma terceira fase no recurso aos princípios gerais de direito 
acontece com o célebre caso Nold II, (Acórdão de 14 Maio de 1974, 
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processo 4/73), que determina que o critério a ter em conta para a 
circunscrição dos direitos fundamentais deve assentar nas Constituições 
dos Estados-Membros bem como os Instrumentos Internacionais de 
direitos do homem a que os Estados hajam aderido, por constituírem um 
vasto conjunto de normativos que plasmam direitos fundamentais a ser 
respeitados e garantidos pelo juízes da Comunidade Europeia e dos 
tribunais dos EM.  
É mais tarde, com a decisão Solange I, do BverfG, que se atenta 
na inexistência de um tal catálogo, pelo que o tribunal afirma a sua 
competência para formular juízos de conformidade entre as normas 
comunitárias face ao regime de protecção dos direitos fundamentais 
concedido no seu ordenamento. 
Ainda nesta matéria, no processo C-49/88 Al-Jubail Fertilizer Co. e 
Saudi Arabian Fertilizer Co. / Conselho, Col. 1991, o Tribunal insistiu na 
importância do respeito dos direitos da defesa e, nos processos 46/87 e 
227/88 Hoechst AG / Comissão, Col. 1989, declarou que é conveniente 
ter em conta as exigências decorrentes do respeito dos direitos da defesa. 
Tal princípio foi, por diversas vezes, defendido pela jurisprudência do 
Tribunal, como fundamental. 
O Parecer 2/94 sobre a adesão da Comunidade à Convenção 
Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem (CEDH), Col. 1996, 
vem esclarecer que o direito comunitário de então não previa 
expressamente nem consentia a adesão da Comunidade à CEDH, o que 
só veio a acontecer com o Tratado de Lisboa. 
Foi sobretudo o Tratado de Lisboa que veio resolver o problema e 
consagrar definitivamente a protecção dos direitos fundamentais pois a 
partir da entrada em vigor deste Tratado os Estados ficaram vinculados 





Quanto ao nosso objecto de estudo em concreto, e verificadas as 
discrepâncias no que refere a direitos processuais dos suspeitos e 
arguidos entre os ordenamentos jurídicos dos Estados-Membros, 
permanece a necessidade de implementar os direitos processuais 
contidos na Proposta de Decisão-Quadro do Conselho, COM (2004 328 
de 28/04/2004) relativa a certos direitos processuais no âmbito dos 
processos penais na União Europeia. Nesta proposta de Decisão-Quadro 
que não chegou a entrar em vigor, a Comissão, alicerçando-se no 
princípio do reconhecimento mútuo das decisões penais, elegeu como 
mais importantes os seguintes domínios para aplicação de medidas de 
protecção dos direitos de defesa: I - O direito a assistência judiciária e a 
representação por um defensor; II - O direito à assistência de um 
intérprete e à tradução dos documentos essenciais; III - O direito de as 
pessoas acusadas de uma infracção obterem informações escritas 
relativas aos seus direitos fundamentais numa língua que compreendam, 
por exemplo sob a forma de uma carta de direitos; IV - O direito das 
pessoas vulneráveis a uma protecção suficiente; V - O direito à 
assistência consular. 
 A recente publicação da Directiva 2010/64/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho de 20 de Outubro de 2010 relativa ao direito à 
interpretação e tradução em processo penal teve como finalidade 
estabelecer regras nessa matéria e em processo de execução de 
Mandados de Detenção Europeus570. 
Depois de transpostos para as legislações dos EM, ficarão então 
consagrados os direitos à interpretação e à tradução de documentos, o 
que podemos considerar um avanço na salvaguarda dos direitos 
processuais dos suspeitos e arguidos. 
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Neste âmbito, a proposta de Directiva do Parlamento Europeu e do 
Conselho, COM(2010) 392 de 20 de Julho  de 2010, relativa ao direito à 
informação nos processos penais, propõe regras relativas ao direito dos 
suspeitos e dos acusados a serem informados dos seus direitos e das 
acusações que sobre eles recaem em processos penais. Procurou-se 
deste modo responder aos problemas levantados pela jurisprudência do 
TJUE571. 
Nesta sede de direitos dos arguidos temos ainda a Proposta de 
Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho COM(2011) 326 de 8 
Junho 2011, relativa ao direito de acesso a um advogado em processos 
penais e ao direito de comunicação após a detenção, propondo nessa 
matéria normas relativas aos direitos dos suspeitos e acusados em 
processos penais, bem como das pessoas sujeitas a procedimentos nos 
termos da Decisão-Quadro, 2002/584/JAI do Conselho.  Este impulso 
legislativo vem na sequência da jurisprudência do Tribunal de Justiça572. 
De saudar as recentes iniciativas legislativas, principalmente a 
Directiva 2010/64/UE, já publicada, que deverá ser transposta pelos 
Estados-Membros até 27 de Outubro de 2013, bem como as propostas 
relativas à informação sobre os direitos de acesso de um advogado 
aquando da detenção no âmbito de cumprimento de um mandado de 
detenção europeu. 
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Ainda assim, não nos parece suficiente este esforço, uma vez que 
os avanços nesta área dos direitos processuais penais têm sido muito 
tímidos, não abarcando todos os direitos fundamentais que deveria. 
Mesmo com esta nova legislação entendemos que a União continua a 
não atacar o verdadeiro problema que é, em nosso entender, as 
discrepâncias existentes entre os países membros, ao nível destes 
direitos processuais. Como atrás mencionámos, o ordenamento jurídico 
espanhol é diferente do português em questões fundamentais como o 
momento em que devem os arguidos ser assistidos de advogado ou o 
período máximo de tempo que as autoridades policiais dispõem para 
apresentar um detido à Autoridade Judiciária. 
Assim, entendemos que a Proposta de Decisão-Quadro 2004/0113 
(CNS), de 3 Maio do Conselho, relativa a certos direitos processuais no 
âmbito dos processos penais na União Europeia (depois de devidamente 
reformulada uma vez que já foi publicada uma directiva relativa aos 
intérpretes e tradutores573) devia ser aprovada e publicada para, de uma 
vez por todas, harmonizar os direitos processuais penais na União 
Europeia e, desta forma, salvaguardar efectivamente os direitos 
fundamentais. 
A matéria em análise neste trabalho decorre da dicotomia 
liberdades individuais versus segurança colectiva, pelo que, numa 
primeira parte, analisámos os direitos processuais dos suspeitos e 
arguidos e, numa segunda parte, procedemos à análise dos organismos e 
meios de segurança de todas as pessoas que se encontram no ELSJ.  
Como foi anteriormente referido, a abertura das fronteiras internas 
dos países da União Europeia, depois da celebração do Acordo 
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Schengen574, propiciou maior movimentação de pessoas entre Estados-
Membros sem controlo de fronteiras, gerando fragilidades acrescidas em 
matéria de segurança colectiva. O desafio foi então encontrar 
mecanismos e meios que proporcionassem segurança e bem-estar às 
populações e, com isto, encontrar a concordância prática entre o 
necessário reforço da segurança e os direitos fundamentais das pessoas 
consagrados nos instrumentos internacionais de direitos humanos. 
Assim, numa primeira fase, analisámos os Tratados cujo o 
conteúdo remete para direitos fundamentais e medidas de segurança, 
constatando que houve uma evolução progressiva em tais direitos, até à 
consagração expressa já anteriormente descrita. No que se refere à 
segurança com a abertura do espaço Schengen, os países da União 
ficaram mais vulneráveis à criminalidade, principalmente a altamente 
organizada, e terrorismo pelo que urgia criar novos organismos de 
segurança. A Eurojust, a Rede Judiciária Europeia, o reforço da Europol e 
a cooperação com a Interpol foram respostas a essa urgência. Dotar 
estas instituições de competências e meios capazes de fazer frente à 
criminalidade, tornou-se um imperativo europeu. Não obstante, 
concluímos que as instituições citadas, bem como as autoridades policiais 
e judiciais dos diferentes países, colaboram de forma pouco profícua. Por 
vezes não se confiam mutuamente na partilha de informação, ou na 
realização de operações conjuntas, com vista ao combate à criminalidade. 
Embora na legislação europeia estejam previstas disposições que 
permitem a cooperação judiciária em matéria penal e a possibilidade dos 
países celebrarem acordos de cooperação reforçada, na prática não se 
encontra desenvolvida esta possibilidade, uma vez que as autoridades 
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dos EM não evoluíram no sentido de adoptar uma nova praxis. No 
momento presente, o mandado de detenção europeu é o instrumento de 
cooperação mais utilizado e eficaz, entre os EM. Ainda assim, existem 
países, que não cumpre o MDE e outros cumprem-no de forma 
defeituosa, como podemos verificar no quadro apresentado no capítulo III 
da segunda parte. 
De salientar que, de entre os países membros da União, Portugal e 
Espanha celebraram vários Acordos e Protocolos de cooperação bilateral 
nas áreas de prevenção e repressão, de infracções aduaneiras, tráfico de 
droga, readmissão de pessoas em situação irregular, postos mistos de 
fronteira, de perseguição transfronteiriça, cooperação policial e troca e 
intercâmbio de informações entre outras matérias. Mas a realidade diária 
de cooperação bilateral traz poucos frutos à segurança colectiva: As 
autoridades policiais destes países não se confiam completamente, daí 
decorrendo a falta de cooperação em termos absolutos. Outro factor que 
contribui para a falta de cooperação policial e conduz à ineficácia das 
operações é o excesso de burocracia, isto pelos necessários formalismos 
e autorizações575, aquando da intervenção em território do outro Estado.  
Só pode realmente aumentar-se a segurança com o reforço das 
competências dos organismos de Segurança da União Europeia e com a 
criação de novas instituições de segurança, (por exemplo uma 
procuradoria Europeia) para ultrapassar o problema da desconfiança 
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entre entidades e não execução de pedidos feitos por autoridades de 
outros países. Serão também necessárias alterações legislativas no 
sentido simplificar  procedimentos com vista a uma maior eficácia policial.   
Assim, entendemos que a Decisão-Quadro de 2004/0113 (CNS), 
de 3 Maio do Conselho, deve ser reformulada, aprovada e publicada, para 
harmonizar os direitos processuais dos suspeitos e arguidos na União. 
Por seu lado, o combate à criminalidade e ao terrorismo sairia reforçado 
com as medidas referidas, aumentando o grau de segurança pública no 










PRIMEIRA: O estudo dos sistemas jurídico-legais dos direitos processuais 
penais de dois países membros da UE – Portugal e Espanha – mostrou 
inúmeras discrepâncias e insuficiências em relação ao reconhecimento 
dos direitos processuais.  
SEGUNDA: Verifica-se, pelos casos decididos no Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem, que resultam em condenações dos Estados, que os 
direitos processuais de defesa consagrados na Convenção Europeia dos 
Direitos Homem, são inúmeras vezes desrespeitados, daí a importância e 
a necessidade de maior protecção dos direitos processuais no âmbito da 
União Europeia. 
TERCEIRA: Entendemos que a protecção concedida aos direitos do 
homem consagrados na Declaração Universal dos Direitos Homem tende, 
por via das decisões de órgãos internacionais que vinculam os Estados, a 
deixar o plano dos discursos mais ou menos bem-intencionados, para se 
tornar uma realidade actuante na defesa dos direitos, liberdades e 
garantias fundamentais. Contudo, são necessárias ainda medidas que 
expressem de forma inequívoca o previsto na Convenção Europeia dos 
Direitos do Homem e nas Constituições dos Estados-Membros.  
QUARTA: Consideramos que com a consagração da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, que tem o mesmo valor jurídico que os 
Tratados, foi dado um importante passo na defesa dos direitos 
processuais dos suspeitos e acusados. Apesar disso, entendemos que o 
previsto na Carta no que concerne aos direitos processuais de defesa dos 
suspeitos e acusados não especifica expressamente os direitos básicos 
de todos os perseguidos pelo sistema penal. Referimo-nos aos direitos a: 
advogado, intérprete, tradutor, comunicar com familiares ou consulado e 






QUINTA: Entendemos que a CDFUE é uma concretização genérica e 
mesmo insuficiente destes direitos: genérica, porque o seu art.º 48.º, n.º 1, 
prevê apenas o princípio da presunção de inocência e, no n.º 2 do mesmo 
preceito, concretiza apenas a garantia de todos os meios de defesa do 
arguido, e insuficiente porque, como podemos constatar no seu art.º 4.º, 
apenas se aponta a proibição relativamente à tortura e tratos ou penas 
desumanos ou degradantes. Não se define na Carta expressamente quais 
são os direitos processuais de defesa supramencionados, como seria 
conveniente e desejável. 
 
SEXTA: Considerando os direitos processuais de defesa, entendemos 
que a assistência por defensor é um direito fundamental das pessoas 
suspeitas ou arguidas em processo penal, consagrado nos instrumentos 
jurídicos internacionais, que deve ser sempre observado nos processos 
penais e em casos de detenção para cumprimento de um mandado de 
detenção europeu ou pedido de extradição. O escrupuloso cumprimento 
desta prerrogativa evita interrogatórios, confissões ou declarações que 
venham prejudicar a defesa da pessoa suspeita e, em última análise, 
venham a prejudicar a defesa do arguido em actos judiciais posteriores. 
Para que este direito seja efectivamente assegurado em Portugal e 
Espanha, deve ser aprovada, publicada e transposta para as legislações 
nacionais a Proposta de Directiva 326 de 8.6.2011. 
 
SÉTIMA: Julgamos que o direito processual de assistência de intérprete 
não está a ser devidamente acautelado, pois sempre que o detido não 
compreende a língua do processo, deveria ser auxiliado por intérprete 
desde o momento em que fosse interceptado pelas autoridades, para que 





direitos que lhe assistem. Em Portugal a presença atempada do tradutor 
raramente acontece, sobretudo quando as detenções pelos órgãos de 
polícia criminal são efectuadas durante a noite ou ao fim de semana; 
nesses períodos são frequentes os casos em que não é possível 
contactar um intérprete. Para colmatar esta situação entendemos que a 
Directiva 2010/64/UE, que vem regular o direito a assistência de intérprete 
e tradução em processo penal, na União Europeia, se for transposta de 
forma fidedigna, poderá criar condições para a constituição de uma “bolsa 
de intérpretes” a nível nacional ou da União Europeia.  
 
OITAVA: Para garantir o direito à tradução dos documentos essenciais do 
processo penal quando os suspeitos ou acusados não compreendem a 
língua do processo penal em causa, deve ser facultada, num prazo 
razoável, uma tradução escrita de todos os documentos essenciais à 
salvaguarda do seu direito de defesa e à garantia da equidade do 
processo. Com a transposição pelos Estados-Membros da Directiva 
2010/64/UE, que deve acontecer até 27 de Outubro de 2013, concretizar-
se-á tal objectivo. 
 
NONA: O direito dos suspeitos detidos a comunicar com pessoa da sua 
confiança deve ser garantido e, por isso, é uma obrigação das 
autoridades disponibilizarem um meio de contacto para a concretização 
desse direito. Nos casos em que o detido solicite contactar a Embaixada 
ou Consulado do seu país, é obrigação dos funcionários consulares 
ajudar os acusados de infracções penais, pois estes conhecem o direito e 
os procedimentos penais locais. O arguido deve poder também contactar 
a sua família, os advogados ou, em casos que não pretenda contactar as 
autoridades oficiais do seu país, poder estabelecer um contacto com 






DÉCIMA: Na mesma linha do exposto relativamente à defesa dos direitos 
processuais, quando os suspeitos ou acusados não falam nem entendem 
a língua do processo, os Estados-Membros devem garantir que lhes seja 
fornecida uma Carta de Direitos em língua que compreendam, antes de 
efectuar qualquer diligência, policial ou judicial. Devem ainda, quando os 
suspeitos ou acusados sejam amblíopes ou não saibam ler, assegurar a 
criação de um mecanismo que permita comunicar-lhes estas informações. 
Sempre que o suspeito seja menor, deve beneficiar de um tratamento 
especial; a informação contida na Carta de Direitos deve ser-lhe fornecida 
oralmente, de uma forma que se adapte à sua idade, ao seu grau de 
maturidade e às suas capacidades cognitivas e efectivas. A Carta de 
Direitos deve estar disponível na língua que o suspeito/arguido 
compreenda e domine.  
 
DÉCIMA PRIMEIRA: Mencionámos na primeira parte deste trabalho, que 
na praxis policial portuguesa é entregue ao arguido um documento com a 
epígrafe “Constituição de Arguido” onde constam os direitos e deveres 
processuais do arguido. Mesmo com as condições de detenção 
regulamentadas, as regras a observar relativamente aos contactos no 
interior das esquadras e postos das autoridades policiais não se 
vislumbram suficientes, desde logo porque esse documento só consagra 
o direito a advogado, contido no artigo 61.º do CPP. Parece-nos, pois, 
insuficiente uma vez que não são referidos expressamente os direitos a 
tradutor e a intérprete nem a possibilidade de o detido comunicar com 
embaixada ou consulado. 
 
DÉCIMA SEGUNDA: No caso de Espanha, o direito a um documento 





no seu art.º 520.º, prever o direito do suspeito a ser assistido de defensor 
desde as primeiras diligências processuais. Refira-se que, relativamente a 
esta matéria, a legislação portuguesa não segue ainda a recomendação 
do Livro Verde pois a entrega da “Carta de direitos” ocorre apenas no 
momento em que o suspeito é constituído arguido e não logo que possível 
depois de ser interceptado pelos OPC. Assim, o ordenamento jurídico 
português ainda não atingiu o mesmo nível de protecção que o 
ordenamento jurídico espanhol - pelo que podemos afirmar que ilustram a 
necessidade de harmonização dos direitos processuais no Espaço de 
Liberdade, Segurança e Justiça da União Europeia. 
 
DÉCIMA TERCEIRA: Pelo estudo comparado que efectuámos entre os 
preceitos legais em matéria de direitos de defesa nestes dois países, 
somos levados a concluir que o ordenamento jurídico espanhol contém 
normas de elevada protecção dos direitos dos suspeitos/arguidos, quando 
comparadas com as normas do ordenamento jurídico português, 
conforme concluímos anteriormente. Efectivamente, em Portugal a lei 
permite que os OPC possam realizar diligências de investigação e só 
depois, aquando da constituição de arguido, solicitar a presença de 
advogado, caso o arguido o pretenda. Pode, neste caso, existir um 
espaço temporal em que o suspeito se encontra sob custódia das 
autoridades sem que esteja a ser assistido ou devidamente elucidado 
acerca dos seus direitos processuais. Outro exemplo ainda ocorre no 
direito a defender-se a si próprio, que está consagrado na Lei espanhola e 
não está de modo expresso na Lei portuguesa. 
 
DÉCIMA QUARTA: Na segunda parte desta tese, e relativamente aos 
Tratados Institutivos da União Europeia, constatámos que continham 





directamente à questão dos direitos fundamentais na União Europeia e, 
por isso, foi através da jurisprudência comunitária que se veio a 
reconhecer que o direito comunitário, porque baseado nos valores e 
tradições europeus, sempre teve presente, pelo menos de forma implícita, 
o respeito pelos direitos de defesa consagrados nos textos internacionais 
de direitos humanos – DUDH e CEDH. 
 
DÉCIMA QUINTA: Relativamente à concretização dos direitos 
fundamentais nos Tratados, estes foram estabelecidos de forma tímida no 
Acto Único Europeu. Para instituir estes direitos, os organismos dos 
Estados-Membros da União promoveram a elaboração e aprovação de 
legislação com as prescrições mínimas progressivamente implementadas. 
Os avanços nas legislações nacionais quanto à transposição dos 
normativos da União em matéria de direitos de defesa foram lentos, o que 
não se compreende, uma vez que tanto as tradições europeias como os 
normativos constitucionais de certos Estados-Membros já previam direitos 
fundamentais e direitos de defesa. 
 
DÉCIMA SEXTA: Um desafio que se coloca às Instituições da União, 
neste âmbito é conseguir o equilíbrio, adequado das liberdades e garantir 
os direitos processuais de suspeitos ou detidos por um lado, e contribuir 
com organismos e legislação eficaz por outro, com o fito da segurança 
colectiva. Os vários tratados tem vindo a perseguir este desiderato.    
 
DÉCIMA SÉTIMA: Um grande contributo para a segurança das pessoas 
na União Europeia foi a criação, pelo Tratado de Maastricht, do Espaço 
de Liberdade, Segurança e Justiça. Ele veio implementar e aprofundar 
políticas de cooperação entre instituições judiciárias e policiais. Contudo, 





processuais de defesa, pois passaram a existir mecanismos de 
cooperação mais estreitos entre polícias e Tribunais dos EM e, com isto, 
gerou-se a possibilidade de os direitos processuais dos suspeitos e 
acusados não serem devidamente garantidos. 
 
DÉCIMA OITAVA: Assistimos a um reforço dos direitos processuais de 
defesa, com o Tratado de Amesterdão, pois vem consagrar 
expressamente o respeito dos direitos fundamentais pelas instituições da 
UE, conforme prevê o seu artigo 6.º: A União assenta nos princípios de 
liberdade, democracia, respeito pelos direitos do Homem e pelas 
liberdades fundamentais, bem como do Estado de Direito, princípios que 
são comuns aos Estados-Membros e que, a União respeita. O tratado 
consagra os direitos fundamentais, tal como os garante a Convenção 
Europeia de salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais, os quais decorrem precisamente dos princípios previstos 
no artigo 6.º. Apesar disso, o disposto neste tratado não se afigura 
suficiente em virtude de estabelecer apenas uma norma genérica, sem 
elencar nem expressar concretamente os direitos dos suspeitos e 
arguidos aquando dos processos criminais.   
 
DÉCIMA NONA: O Tratado de Nice não acrescenta quaisquer novidades 
em matéria de direitos de defesa dos suspeitos ou arguidos no ELSJ, 
apenas se destaca a intenção aí expressa de integrar a Carta de Direitos 
Fundamentais da União Europeia nos Tratados, de modo a conferir força 
jurídica ao preceituado na Carta. No entanto, tal intenção só viria a ser 
concretizada no Tratado de Lisboa, após a tentativa falhada de aprovar 






VIGÉSIMA: O Tratado de Lisboa dá um passo significativo no âmbito da 
protecção dos direitos processuais das pessoas no ELSJ da UE, ao 
conferir força jurídica à CDFUE. Este passo representa um reforço da 
salvaguarda dos direitos dos suspeitos e arguidos uma vez que, se existir 
violação dos direitos contidos na Carta, pode-se recorrer aos Tribunais 
dos Estados-Membros da União. No Tratado de Lisboa, a União 
reconhece expressamente os direitos fundamentais no seu preâmbulo e 
nos artigos segundo e sexto. Este último artigo confere à CDFUE o 
mesmo valor jurídico dos tratados, ficando expressamente consagrados 
os direitos de defesa no direito da União Europeia. Por outro lado e não 
descurando a vertente da segurança, este Tratado vem reforçar também 
a cooperação judicial e policial, resultado da preocupação com o aumento 
da criminalidade transnacional. 
 
VIGÉSIMA PRIMEIRA: Decorrente do estipulado no Tratado de Lisboa, 
sempre que o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem declare que 
ocorreram violações à Convenção ou aos seus protocolos e que o Direito 
interno do Estado contratante não permita, senão imperfeitamente, obviar 
às consequências de tal violação, o Tribunal atribuirá à parte lesada uma 
reparação razoável, se necessário. Os Estados contratantes estão 
obrigados a respeitar as sentenças definitivas do Tribunal nos litígios em 
que forem partes.  
 
VIGÉSIMA SEGUNDA: Um Tribunal de Justiça de um EM da União 
Europeia, chamado a conhecer de um litígio em que esteja em causa o 
direito comunitário, pode submeter questões prejudiciais ao TJUE. Este 
teve, pela sua função de interpretação, um papel fulcral na defesa dos 
direitos processuais, pois foi através da jurisprudência do TJUE que se 





matéria dos direitos processuais de defesa, as pessoas que se sintam 
lesadas nesses direitos podem intentar uma acção no tribunal do país 
onde ocorram essas violações. Nestes casos, o cidadão comum não 
acede directamente ao TJUE. 
 
VIGÉSIMA TERCEIRA: No que se refere aos organismos de segurança 
na UE, a Eurojust tem a função de coordenação entre os EM, sendo sua 
missão a luta contra a criminalidade e as infracções relativamente às 
quais a Europol tem competência - terrorismo, tráfico de estupefacientes, 
tráfico de seres humanos, falsificação de moeda, branqueamento de 
capitais, criminalidade informática, fraude e corrupção, branqueamento 
dos produtos do crime e participação numa organização criminosa. Este 
organismo, em nossa opinião, é fundamental na luta contra a 
criminalidade grave transnacional sendo a sua principal missão a 
coordenação das actividades das autoridades dos Estados-Membros. 
Nessa medida, contribui para a segurança colectiva de todos aqueles que 
se encontrem no ELSJ. 
 
VIGÉSIMA QUARTA: O Serviço Europeu de Polícia tem a tarefa de 
estabelecer a cooperação policial entre os Estados-Membros na luta 
contra o terrorismo, o tráfico ilícito de drogas e outras formas graves de 
criminalidade organizada internacional. Para o efeito, foram criadas 
unidades nacionais que estabelecem a ligação entre a Europol e os 
serviços nacionais competentes em matéria de luta contra a 
criminalidade. Compete a esta unidade nacional facultar à Europol os 
dados e informações necessários ao seu desempenho, de modo a 
alimentar o sistema de informação e a responder e dirigir pedidos de 
informações à Europol. A segurança dos dados das pessoas que estão 





não nos parece que tenham sido devidamente acautelados todos os 
direitos relativos aos dados pessoais. De facto, as entidades policiais dos 
Estados-Membros têm acesso a um elevado número de informações 
identificativas e de carácter pessoal que, caso não sejam devidamente 
reservadas, podem levar à violação dos direitos de personalidade e de 
reserva da vida privada dos suspeitos. Embora exista uma Instância 
Comum de Controlo, a sua tarefa não se afigura simples, devido ao 
elevado número de registos informáticos. Parece-nos que a fiscalização 
efectuada por este organismo deveria ser mais exigente de forma a 
garantir a efectiva protecção dos dados pessoais de pessoas inscritas nas 
bases de dados.  
 
VIGÉSIMA QUINTA: A Interpol é uma organização mundial de 
cooperação policial, composta pelas forças de segurança que operam nos 
diferentes países. Em Portugal, de acordo com a Lei n.º 144/99, de 31 de 
Agosto, que regula a cooperação judiciária internacional em matéria penal 
e, em geral, de acordo com as convenções e tratados bilaterais relativos à 
extradição e demais formas de cooperação, a via Interpol é reconhecida 
como meio de transmissão dos pedidos de detenção provisória com vista 
à extradição, cartas rogatórias internacionais, transferência de 
condenados, e outros pedidos de cooperação, nomeadamente em casos 
de urgência. A Interpol, socorrendo-se da base de dados ICIS que 
comporta numerosos domínios, tais como pessoas a procurar, 
automóveis, obras de arte, documentos e documentos de viagem furtados 
em branco, armas, entre outros, é uma ferramenta muito importante na 
luta contra a criminalidade transnacional, no espaço Europeu e fora deste. 
 
VIGÉSIMA SEXTA: No plano jurídico prático a cooperação judiciária entre 





particularmente na luta contra as formas graves de criminalidade 
organizada, levou à criação de uma rede de pontos de contacto judiciários 
entre os Estados-Membros denominada Rede Judiciária Europeia, que é 
constituída pelas autoridades judiciárias centrais responsáveis em cada 
Estado-Membro pela cooperação judiciária internacional. Não obstante, 
esta rede é frágil e funciona de forma incipiente, uma vez que a confiança 
entre as autoridades nacionais dos Estados-Membros não atingiu ainda o 
grau de maturação desejável. 
 
VIGÉSIMA SÉTIMA: Relativamente ao instrumento jurídico “Mandado de 
Detenção Europeu” trata-se de uma decisão proferida por um Estado-
Membro com vista à detenção e entrega por outro Estado-Membro duma 
pessoa procurada, para efeitos de procedimento penal ou cumprimento 
de pena ou medida de segurança privativas da liberdade. Nesta matéria e 
ainda que a Lei salvaguarde alguns direitos processuais de defesa do 
arguido, verificamos que não estão ser devidamente acautelados pelo 
Estado Português. Referimo-nos concretamente ao facto de terem sido 
proferidas inúmeras decisões com base no MDE sem que os direitos 
processuais dos detidos fossem devidamente acautelados.  
A publicação pela UE da Directiva 2010/64/UE do Parlamento Europeu e 
do Conselho datada de 20 Outubro 2010, com vista a por cobro à 
insuficiência de assistência de advogado e intérprete (só será uma 
realidade em 2013 com a transposição pelos Estados-Membros) - não há 
ainda a garantia de que o intérprete convocado seja o “intérprete idóneo”.  
 
VIGÉSIMA OITAVA: O principal factor de aumento do sentimento de 
insegurança no espaço da UE foi a abertura das fronteiras aquando da 
entrada em vigor da Convenção de Schengen, pois permitiu abolir o 





fronteira externa única onde são efectuados os controlos de acesso ao 
espaço Schengen, seguindo procedimentos idênticos. Com o dispositivo 
Schengen foi criado o Sistema de Informação Schengen que permite às 
autoridades nacionais responsáveis pelos controlos fronteiriços bem como 
às autoridades judiciais destes países obter informações sobre pessoas 
ou objectos. Parece-nos importante este instrumento jurídico devido à 
mobilidade de pessoas entre países da UE precisando no entanto de ser 
aperfeiçoado.  
 
VIGÉSIMA NONA: Designada por “integração diferenciada” antes da sua 
regulamentação pelo Tratado de Amesterdão, a cooperação reforçada 
permite que alguns dos Estados-Membros da União Europeia, depois de 
reunido um conjunto de requisitos, avancem mais rapidamente do que 
outros no processo de integração. Esta ideia surgiu por se verificar que 
nem todos os Estados-Membros se encontravam em condições de 
progredir na integração de modo igual - ideia da Europa a várias 
velocidades. Este tipo de cooperação tem por objectivo permitir que um 
número limitado de Estados-Membros, determinados e com capacidade 
de avançar no sentido do aprofundamento da construção europeia, o 
façam no respeito pelo enquadramento institucional da UE. Com a 
entrada em vigor do Tratado de Lisboa, que prevê no seu artigo 20.º e no 
art.º 328.º do TFUE, a cooperação reforçada favorece a realização dos 
objectivos da União e preserva os seus interesses e reforce o seu 
processo de integração. Ficou assim aberta a possibilidade de qualquer 








TRIGÉSIMA: Os Estados-Membros podem estabelecer entre si acordos 
de cooperação reforçada no âmbito das competências não exclusivas da 
União. É nesse sentido que dispõem os artigos 326.º e seguintes do 
TFUE os quais regulam os termos em que as cooperações reforçadas 
podem ser instituídas. Os governos de Portugal e Espanha, tendo em 
conta a área de fronteira terrestre que os une, entenderam celebrar 
acordos bilaterais de cooperação em diferentes matérias: controlo 
aduaneiro, combate ao tráfico de droga, pessoas em situação irregular, 
cooperação em matéria penal e civil e perseguição transfronteiriça de 
suspeitos e troca de informações.  
Constatámos que a actuação dos OPC se confronta com situações onde 
a harmonização legislativa é não só desejável como essencial; senão 
vejamos: quando, por via de uma acordo bilateral, a polícia portuguesa 
atravessa a fronteira em perseguição de um suspeito (até 50Km), depois 
de detido o suspeito pode reivindicar todos os direitos conferidos pela 
justiça espanhola, se entender que esta é mais favorável. Toda esta 
problemática tornasse reveladora que, embora os acordos favoreçam a 
cooperação no combate à criminalidade entre os dois países, o facto 
permanece: a falta de harmonização das leis processuais dificulta – ou 
até mesmo compromete - a defesa dos direitos processuais dos suspeitos 
e arguidos. Se o indivíduo detido for presente a um Tribunal de Espanha 
terá certos direitos processuais, se for presente a um Tribunal português 
terá outros, o que não faz qualquer sentido no seio de uma União que se 
pretende cada vez mais integrada. 
Assim, consideramos insuficiente a regulamentação existente, pois 
podem ocorrer violações aos direitos fundamentais dos arguidos, por 
parte das autoridades públicas, sem que a legislação proteja devidamente 
os visados por não existir legislação comunitária a harmonizar toda a 






TRIGÉSIMA PRIMEIRA: A resposta à pergunta sobre se existe 
correspondência entre a legislação europeia e a dos Estados-Membros 
em matéria processual penal é ainda negativa e é igualmente 
insatisfatório o nível de protecção dos direitos processuais penais na 
União Europeia.  
Somos de opinião que, para acautelar de forma equitativa em todos os 
Estados-membros os direitos de defesa processuais dos imputados, 
permanece a necessidade de reforçar ou mesmo criar novas 
competências dos organismos de segurança da União Europeia, no 
sentido de se fortalecer a cooperação e confiança mútua entre entidades 
dos Estados-Membros, por um lado, e aperfeiçoar a fiscalização da 
actividade de todos os intervenientes no processo penal, por outro. Assim, 
com a harmonização da legislação, garantir-se-iam efectivamente os 
direitos processuais penais dos arguidos a nível Europeu, no sentido em 


















                                  ANEXO I 
Modelo indicativo da Carta de Direitos a entregar aos suspeitos ou 
acusados aquando da sua detenção576 
Se for detido pela polícia, tem direito a: 
 
 
A.  Ser informado sobre a infracção de que é suspeito. 
B.   Dispor da assistência de um advogado. 
C.  Ser assistido por um intérprete e dispor da tradução dos  
documentos, se não compreender a língua. 
D.  Saber qual poderá ser a duração da sua detenção. 
 
Tem o direito de conservar a presente Carta de Direitos na sua posse 
durante todo o período de detenção. 
A. Informação sobre as suspeitas 
– Tem o direito de saber por que razão é suspeito de ter cometido uma 
infracção penal imediatamente após ter sido privado da sua liberdade, 
mesmo que não tenha sido interrogado pela polícia. 
– Você ou o seu advogado pode pedir para consultar as partes do 
processo relacionadas com a sua captura ou detenção ou ser informado 
em pormenor do respectivo conteúdo. 
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B. Assistência de um advogado 
– Tem o direito de falar com um advogado antes de começar a ser 
interrogado pela polícia. 
– O facto de pedir para falar com um advogado não significa que tenha 
cometido qualquer infracção. 
– A polícia deve ajudá-lo a entrar em contacto com um advogado. 
– O advogado é independente da polícia e não divulgará quaisquer 
informações que lhe tenha fornecido sem o seu consentimento. 
– Tem o direito de falar com um advogado em privado, na esquadra de 
polícia e/ou por telefone. 
– Se não puder pagar os serviços de um advogado, a polícia deve 
prestar-lhe informações sobre a possibilidade de dispor de uma 
assistência jurídica total ou parcialmente gratuita. 
C. Assistência de um intérprete 
– Se não falar nem compreender a língua, será chamado um intérprete 
para o ajudar. O intérprete é independente da polícia e não divulgará 
quaisquer informações que lhe tenha fornecido sem o seu consentimento. 
– Pode igualmente recorrer a um intérprete para o ajudar a falar com o 
seu advogado. 





– Tem o direito de receber uma tradução de qualquer despacho de um 
juiz que autorize a sua captura ou a confirmação da sua detenção. 
Pode igualmente solicitar a tradução de outros documentos essenciais da 
investigação. 
D. Durante quanto tempo pode ser privado da sua liberdade? 
– Se não for libertado, deve comparecer perante um juiz no prazo de*577 
horas a contar do momento em que foi privado da sua liberdade. 
– O juiz deve ouvi-lo e decidir se deve continuar a ser detido ou libertado. 
Tem o direito de receber uma tradução da decisão do juiz se este decidir 
manter a sua detenção. 
– Tem o direito de pedir a sua libertação a qualquer momento. O seu 
advogado pode aconselhá-lo sobre o modo como deve proceder.  
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                                ANEXO II 
 
Modelo indicativo578 da Carta de Direitos para as pessoas detidas 
com base num mandado de detenção europeu: 
Se for detido pela polícia com base num mandado de detenção 
europeu, tem o direito a: 
 
 
A.  Saber a razão da sua detenção. 
B.   Dispor da assistência de um advogado. 
C.   Ser assistido por um intérprete e dispor da tradução dos 
documentos, se não compreender a língua. 
D.  Ser informado do direito de dar o seu consentimento à entrega. 
E.   Ser ouvido no caso de se opor à sua entrega. 
F.  Ser libertado findo o prazo aplicável. 
Tem o direito de conservar a presente Carta de Direitos na sua posse 
durante todo o período de detenção. 
A. Direito de saber a razão da sua detenção 
– Tem o direito de saber porque é procurado por outro país. 
B. Assistência de um advogado 
– Tem o direito de consultar um advogado. A polícia deve ajudá-lo a 
entrar em contacto com um advogado. 
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– O advogado é independente da polícia e não divulgará quaisquer 
informações que lhe tenha fornecido sem o seu consentimento. 
– Tem o direito de falar com um advogado em privado, na esquadra de 
polícia e/ou por telefone. 
– Se não puder pagar os serviços de um advogado, a polícia deve 
prestar-lhe informações sobre a possibilidade de dispor de uma 
assistência jurídica gratuita. 
C. Assistência de um intérprete 
– Se não falar nem compreender a língua, será chamado um intérprete 
para o ajudar. O intérprete é independente da polícia e não divulgará 
quaisquer informações que lhe tenha fornecido sem o seu consentimento. 
– Pode igualmente recorrer a um intérprete para o ajudar a falar com o 
seu advogado. 
– A assistência de um intérprete é gratuita. 
– Tem o direito de receber uma tradução de qualquer despacho de um 
juiz que autorize a sua captura ou a continuação da sua detenção. 
Pode igualmente solicitar a tradução de outros documentos essenciais da 
investigação. 
D. Direito de dar o seu consentimento à entrega 
– Tem o direito de dar o seu consentimento à entrega no quadro de um 






– Se aceitar a sua entrega, pode ser difícil voltar atrás em relação a esta 
decisão numa fase posterior. Convém falar com um advogado antes de 
decidir se dá ou não o seu consentimento à entrega. 
E. O direito de ser ouvido 
– Se não consentir à sua entrega ao Estado-Membro que a solicita, tem o 
direito de comparecer perante um juiz para lhe explicar as razões da sua 
recusa. 
F. Direito de ser libertado findo o prazo aplicável 
– Regra geral, a sua entrega ocorrerá no prazo de 10 dias a contar da 
decisão definitiva do tribunal que determina a sua entrega. Se não tiver 
sido entregue decorridos 10 dias, as autoridades devem normalmente 
libertá-lo. No entanto, há algumas excepções a esta regra, pelo que deve 
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EXCERTO DA TESE TRADUZIDO EM CASTELHANO 





Delimitación del objeto de la tesis 
 
Los derechos procesales de defensa en procesos por infracciones 
penales han sido reconocidos lo largo de los últimos siglos y afirmados 
con más vehemencia a partir de la segunda parte del siglo XX. El Espacio 
de Libertad, Seguridad y Justicia de la Unión Europea579 (ELSJ) es un 
espacio de consagración de esos derechos, patentes en los textos 
internacionales y constitucionales de los Estados Europeos, que se 
derivan de los valores y principios fundamentales de los países 
occidentales. 
La propuesta de este trabajo se centra en el estudio de los 
derechos procesales de defensa de los imputados y acusados, en el 
espacio libertad, seguridad y justicia de la Unión Europea580, (derecho a 
defensor,  a intérprete o traductor, a comunicarse con una persona de su 
confianza y a la entrega de carta de derechos) por un lado y, por otro 
lado, en una breve reflexión sobre la seguridad colectiva de los 
ciudadanos que se encuentren en suelo europeo.  
En la primera parte de este trabajo será desarrollada la 
investigación de los derechos de defensa de los sospechosos y acusados 
en el ELSJ, abordándose los derechos procesales de defensa de los 
sospechosos previstos en los textos internacionales, en el Derecho 
                                            
579
 Sobre la constitución del Espacio de Libertad Seguridad  y Justicia consultar MIRANDA RODRIGUES, 
Anabela y LOPES MOTA, José Luís in Para uma Política Criminal Europeia, Coimbra, Coimbra Editora, 2002, 
pág. 35: la concreción efectiva de este nuevo concepto de seguridad se ha realizado con el Tratado de 
Ámsterdam.  
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 Acerca de los Tratados de la UE ver MOTA CAMPOS, João; Manual de Direito Comunitário, Lisboa, 
Fundação Calouste Gulbenkian, 2000. 




Comunitario y en las Constituciones y leyes procesales penales de 
Portugal581 y España. 
El trabajo se centra, así, en el conjunto de derechos de defensa 
procesales atribuidos a los sospechosos y acusados en proceso penal en 
el espacio de la Unión, reconociéndose a estos derechos una relevancia 
esencial pues, no siendo respetados, pone en tela de juicio, la propia 
dignidad de la persona humana - valor supremo en cuestión de derechos 
fundamentales. Conforme refiere Catarina Botelho, la idea de dignidad de 
la persona humana es contraria a la perspectiva del Estado como un fin 
en sí, o a la valoración del individuo sólo como miembro de cualquier 
«realidad transpersonalista». En primer lugar es preciso establecer que el 
fin del Estado no es el propio Estado, pero sí la suma de cada uno de los 
individuos atomísticamente considerados582.  
Esta idea de Estado que sirve a la persona humana, por oposición 
a la valorización del colectivo, no se hubiera podido alcanzar sin la 
contribución de los Institutos internacionales de defensa de los derechos 
humanos y, particularmente los derechos procesales de defensa de los 
imputados y acusados. 
Por esa razón, en la primera parte, dirigimos nuestra atención a los 
principales textos que consagran los derechos de defensa. Analizaremos 
los derechos procesales de defensa consagrados en la legislación de la 
Unión Europea (UE) y su correspondencia con las leyes constitucionales y 
procesales penales de Portugal y España. A este propósito, verificaremos 
si la transposición de las normas de la UE respecto a los ordenamientos 
jurídicos de España y Portugal se ha realizado correctamente. 
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 GOMES CANOTILHO, J. J. y MOREIRA, Vital; Fundamentos da Constituição, Coimbra, Coimbra Editora, 
1991. 
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 SANTOS BOTELHO, Catarina; A Tutela Directa dos Direitos Fundamentais, Coimbra, ed. Almedina, 2010, 
págs. 93-94. 




Porque los derechos procesales de defensa de los sospechosos y 
acusados en el ELSJ583 son principios fundamentales, deben ser 
verificados y respetados por todos los intervinientes en el proceso penal, 
desde los magistrados a los miembros de la fuerzas de seguridad del 
Estado. Así necesitan de una reflexión a nivel de los textos normativos de 
la Unión Europea y de las Constituciones de los respectivos Estados-
Miembros.  
Pretendemos demostrar que existe en verdad mucho que hacer en 
el sentido de concretar expresamente en la legislación de la UE los 
derechos procesales de defensa y crear mecanismos que aseguren esos 
mismos derechos.584 La problemática de los derechos procesales de 
defensa de los sospechosos y acusados en el espacio ELSJ será, así, 
analizada en esta tesis de doctorado. Deberá, por lo tanto, entenderse 
como propósito final de esta tesis la respuesta a la siguiente cuestión:  
- “¿Existe correspondencia entre la legislación de la Unión y las 
legislaciones nacionales (Portugal y España) en cuestión de derechos 
procesales de defensa de los sospechosos?” 
 
En la segunda parte de este trabajo estudiaremos el derecho a la 
seguridad en el espacio de la Unión Europea585, analizando las normas de 
los tratados de la UE586, los organismos de seguridad existentes y la 
cooperación de estos con las Instituciones judiciales y policías de cada 
Estado-Miembro. Analizaremos la praxis de la cooperación entre 
Tribunales y Policías de los diversos Estados-Miembros a fin de verificar 
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 MIRANDA RODRIGUES, Anabela y LOPES MOTA, José Luís in Para uma Política Criminal Europeia, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2002, pág. 35. 
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 Respecto esta materia ver MUÑOZ ARNAU, J.A., Los Límites a los derechos fundamentales en el 
Derecho constitucional español, Pamplona, 1999 y PEREIRA MENAULT, De la Constitución al Mini-Tratado: 
Otro modelo Constitucional para la Europa, in 50 anos do Tratado de Roma, Lisboa, 2007. 
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 Ver QUADROS, Fausto; Direito da União Europeia, Coimbra, Almedina, 2008. 
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 Ver MOTA CAMPOS, João; Manual de Direito Comunitário, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2000. 




la eficacia y eficiencia de las investigaciones realizadas por los órganos 
de la Justicia, cuando se trate de crímenes transnacionales. 
La respuesta a estas cuestiones será obtenida a través del análisis 
de los textos normativos y su aplicabilidad por el Tribunal de Justicia de la 
Unión Europea587 (TJUE) y por el Tribunal Europeo de los Derechos del 
Hombre588 (TEDH), con el fin de evaluar el actual estado de salvaguardia 
de los derechos fundamentales de los sospechosos y de los acusados. 
Analizaremos con particular atención la obligación de respeto de los 
derechos de defensa por parte de todas las entidades intervinientes en el 
proceso penal. 
En este sentido, también centraremos nuestra atención en la 
legislación comunitaria589 con el fin de comprobar si está ajustada al nivel 
de desarrollo y sofisticación de los nuevos métodos de actuación de las 
redes criminales, altamente organizadas. Veremos también la 
coordinación entre los organismos judiciales y policiales actualmente 
existentes en el sentido de verificar si cooperan de forma eficaz y 
eficiente590. Finalmente, enumeraremos los principales instrumentos 
bilaterales celebrados entre los Estados de Portugal y España y, de entre 
estos, destacaremos los acuerdos en las materias de lucha del tráfico de 
drogas, control aduanero y cooperación policial. 
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 Acerca de lo TJUE ver MOTA CAMPOS, João; Manual de Direito Comunitário, Lisboa, Fundação Calouste 
Gulbenkian, 2000, págs. 389 y ss. 
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 Sobre la organización y competencia de lo Tribunal Europeo de los Derechos del Hombre ver CABRAL 
BARRETO, Ireneu; A Convenção Europeia dos Direitos do Homem - Anotada, Coimbra, Coimbra Editora, 2005, 
pág. 246 y ss 
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 MOTA CAMPOS, João; Manual de Direito Comunitário, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2000 y 
PEREIRA MENAULT, De la Constitución al Mini-Tratado: Otro modelo Constitucional para la Europa, in 50 
anos do Tratado de Roma, Lisboa, 2007. 
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 Sobre la evolución de la cooperación en los textos legislativos de la Unión, consultar MIRANDA 
RODRIGUES, Anabela y LOPES MOTA, José Luís in Para uma Política Criminal Europeia, Coimbra, Coimbra 
Editora, 2002, pág. 19 y ss. 







La delimitación del sentido de la expresión “Derechos procesales 
de defensa” no resulta fácil, al no existir una definición unánime, por lo 
que la realizaremos a partir de la descomposición de sus términos. 
La expresión comienza por la palabra “derechos” que nos remite a 
la facultad de alguien de exigir de otro una prestación positiva o negativa; 
positiva en la medida en que se exige una cosa o prestación; negativa en 
la medida en que se tiene el derecho a no interferencia por parte de otro, 
o sea, a no injerencia y al respeto de los derechos personales 
patrimoniales. 
Pero la amplitud de la expresión en análisis se circunscribe  a los 
derechos procesales591. Del punto de vista de la distinción entre derecho 
sustantivo y derecho adjetivo, la disciplina procesal remite a este último, a 
aquel que prevé las fases o pasos a realizar para identificar los autores de 
ciertos hechos que constituyen infracciones penales y demás trámites 
procesales como acusación, juicio y recurso. Tenemos así como 
“procesal” las reglas a observar por todos los intervinientes en el proceso 
penal.  
Partiendo de la etimología del término, “defensa” estamos  ante el 
acto de prestar u obtener ayuda o auxilio, por lo que, en este contexto, 
este concepto se concreta en la posibilidad que tiene todo sujeto de 
oponerse a indicios o acusaciones que le son imputadas en un proceso 
penal.  
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 Ver MANGAS MARTÍN, Araceli (Dir.), comentario de SOBRINO HEREDIA, José Manuel in Carta de los 
Derechos Fundamentales de la Unión Europea; Bilbao, Fundación BBVA, 2008 y MANGAS MARTÍN, Araceli 
(Dir.); comentario de LOPEZ ESCUDERO, Manuel in Carta de los Derechos Fundamentales de la Unión 
Europea; Bilbao, Fundación BBVA, 2008. 
 




El derecho de defensa existe desde la Antigüedad, con menos 
garantías, obviamente, pero estes se fueron conquistando a lo largo de 
los siglos, lo que permite al fin y al cabo, un juicio más justo y equitativo 
de los delincuentes592.  
El tratamiento del objeto de este trabajo, “los derechos procesales 
de defensa”, se hace tarea ardua en la medida en que ellos siempre 
fueron materia problemática y sensible – por inscribirse  en la tensión 
entre los poderes punitivos del Estado al servicio de la paz pública, de un 
lado, y el ciudadano, de otro,  que se ve en la circunstancia de la 
fragilidad inherente a su condición de sospechoso o acusado. La 
actuación de los órganos jurisdiccionales deberá, por eso, tener siempre 
presente los textos normativos plasmados en la Legislación de la Unión 
Europea y en las Constituciones y normas procesales penales de Portugal 
y España relativos a los derechos procesales, que garantizan las 
libertades inalienables de todo ciudadano. 
A lo largo de los siglos se han conquistado los derechos 
fundamentales en el proceso penal, derechos que, en materia de prueba, 
han protegido de forma más adecuada a los imputados y acusados en un 
proceso penal, poniendo fin a las prácticas autoritarias y arbitrarias  por 
parte de las autoridades que detentaban el poder judicial.  
En las decisiones de los procesos en que se ejercitaba el ius 
puniendi  el juez dejó de formar la convicción con base, únicamente, en 
testigos (muchas veces poco creíbles) y en impresiones subjetivas. Se 
pasó gradualmente a un sistema penal menos oscuro y más concreto, con 
reglas definidas de modo objetivo con relación a los derechos procesales 
de los sospechosos, de los acusados y de los medios de obtención de las 
pruebas. Respecto a la prohibición  de ciertas prácticas en la obtención de 
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 CABRAL BARRETO, Ireneu, A Convenção Europeia dos Direitos do Homem - Anotada, Coimbra, Coimbra 
Editora, 2005, pág. 55 y ss. 




pruebas, no es admisible la tortura - véase el número 8 del artículo 32º de 
la Constitución de la República  Portuguesa593 (CRP) que refiere que “Son 
nulas todas las pruebas obtenidas mediante tortura, coacción, ofensa de 
la integridad física o moral de la persona,  abusiva intromisión en la vida 
privada, en el domicilio, en la correspondencia o en las 
telecomunicaciones”.594 
En el mismo sentido del texto constitucional, el Código Penal del 
Proceso Penal Portugués (CPP) en el artículo 125º se establece  que 
todas las pruebas son admisibles, excepto las que sean prohibidas por la 
ley. Queda así concretada en la ley la previsión  de que las pruebas 
obtenidas con tortura, coacción o intromisión  en la vida privada de las 
personas sin autorización judicial, son nulas. 
Las alteraciones legislativas introducidas en las legislaciones de los 
Estados-miembros a su favor resultan, también, de la permeabilidad de 
las leyes nacionales a importantes textos transnacionales, concretamente: 
la Declaración Universal  de los Derechos Humanos del Hombre (DUDH); 
la Convención Europea de los Derechos del Hombre y de las Libertades 
y, más recientemente, la Carta de los Derechos Fundamentales de la 
Unión Europea (CDFUE). 
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 CABRAL BARRETO, Ireneu, A Convenção Europeia dos Direitos do Homem - Anotada, Coimbra, Coimbra 
Editora, 2005, pág. 85 e ss. GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 3ª Edição, 
Coimbra, Livraria Almedina, 1999, GOMES CANOTILHO, J. J. y MOREIRA, Vital, Fundamentos da 
Constituição, Coimbra, Coimbra Editora, 1991, MIRANDA, Jorge de, Manual de Direito Constitucional IV, 
Direitos fundamentais, Coimbra, Coimbra Editora, 1998 y MIRANDA, Jorge y MEDEIROS, Rui; Constituição 
Portuguesa Anotada, Tomo I, Coimbra, Coimbra Editora, 2005. 
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 La  constitución de la República Portuguesa de 1976 (CRP), actual Constitución Portuguesa, ha sido 
producida  por la Asamblea  Constituyente  electa  en la secuencia  de las primeras elecciones generales libres 
en Portugal después de la “revolución de los claveles”. Los trabajos de elaboración  fueron concluidos en 2 de 
abril de 1976 y entró  en vigor en el 25 de abril de 1976. El artículo 32º de la CRP dispone sobre las garantías 
del proceso penal, asegurando el principio de la presunción de la inocencia, el derecho a defensor, y la nulidad 
de pruebas obtenidas mediante tortura o intromisión en la vida privada.  




Obviamente, normas muy importantes para nuestro estudio serán 
las Constituciones Española y Portuguesa, en la medida en que son 
textos ineludibles en lo que se refiere a los derechos procesales de 
defensa de las personas sospechosas de crímenes.  
Para completar nuestro estudio nos fijaremos en los Tratados de la 
Unión, documentos fundamentales que serán analizados en el sentido de 
verificar si protegen de forma razonable y eficaz los derechos procesales 
de defensa  de los sospechosos o acusados  en el Espacio Europeo. 
Enfocaremos nuestra atención no sólo en las normas vigentes, sino 
también, en el grado de eficacia y cumplimiento de los textos legales y, en 
particular, del modo como estos son interpretados en la praxis judicial de 




Ámbito de aplicación material y espacial 
 
El estudio desarrollado en torno a la problemática de los derechos 
procesales penales de los sospechosos y acusados, considerar por un 
lado los derechos a abogado, a intérprete, a traductor, a comunicarse con 
persona de su confianza y a entrega de la carta de derechos y, por otro, 
se refiere  al estudio de los textos normativos de los Tratados y acuerdos 
bilaterales. En este contexto, y en un segundo momento, incluimos los 
textos constitucionales y Leyes procesales penales de Portugal y España. 
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 VEGA RUIZ, José Augusto; Proceso Penal Y Derechos Fundamentales Desde La Perspectiva 
Jurisprudencial, editorial Colex, Madrid, 1994, pág. 31. 




En lo que concierne a la seguridad pública colectiva y la lucha del 
crimen en suelo europeo596, resaltamos las normas de los Tratados 
referentes al TJUE y organismos de seguridad de la Unión, así como la 
Convención Schengen, que es un instrumento legislativo importantísimo 
en lo que se refiere a la libertad de las personas, pues interfiere en la 
libertad de circulación de las personas en los Estados-Miembros. 
Algunos acuerdos de cooperación bilaterales celebrados entre la 
República Portuguesa y el Reino de España serán también objeto de 
estudio, en el sentido de evaluar si son suficientes y eficaces y si en su 
ejecución respetan o, por el contrario, violan los derechos procesales de 
defensa de todos aquellos individuos que son identificados o detenidos 
por ser sospechosos de crímenes en el territorio de los países de la 
Península Ibérica.  
En cuanto al ámbito espacial de este trabajo, circunscribiremos 
nuestro análisis al espacio de la Península Ibérica, aunque en el mundo 
globalizado de hoy donde las nuevas tecnologías eliminan fronteras, el 
ideal fuera presentar un análisis que abarcase todo el territorio del ELSJ. 
Pero, somos conscientes de la dificultad de alcanzar tal deseo, por lo que 
nuestro estudio se limitará los derechos procesales de defensa y al 
derecho a la seguridad colectiva en el ELSJ597 de la UE y, de modo más 
particular, en los países de Portugal y España.  
Seguros de este límite inicial, nuestro estudio incidirá sobre los 
textos normativos y propuestas de Directivas de la UE con vista a la 
aplicación en los países miembros de la UE, en particular Portugal y 
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 GUEDES VALENTE, Manuel Monteiro; Direito Penal do Inimigo e o Terrorismo – O “Progresso ao 
Retrocesso”, Almedina, Coimbra, 2010, pág. 70 y ss. 
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 Sobre la Seguridad en el ELSJ y respecto el instrumento jurídico Mandado de Detención Europeo, ver 
GUEDES VALENTE, Manuel Monteiro, Do Mandado de Detenção Europeu, Almedina, Coimbra, 2006. 




España.598 En estos, el estudio versará sobre las Constituciones599 y 
Leyes Procesales Penales en el que se refiere a los derechos de defensa, 
y también sobre la contribución y garantía de los Organismos de 
Seguridad para la seguridad colectiva en el Espacio Europeo y también 
sobre la forma en que se efectúa la coordinación y cooperación entre las 
instituciones de seguridad de los Estados-Miembros.  
Como veremos, no será posible un estudio de los ordenamientos 
jurídicos de todos los EM, pues sería una tarea demasiado extensa y 
ambiciosa. Así, el presente trabajo se circunscribe al espacio geográfico 
de la Unión Europea pero, no habiendo la posibilidad de proceder al 
análisis de todos los ordenamientos jurídicos de sus Estados-Miembros, 
nos concentraremos en los sistemas procesales penales de Portugal y 
España y en su correspondencia y compatibilidad con la legislación 
comunitaria, en lo que concierne a la materias de derechos y garantías de 
defensa de los sospechosos o imputados en el proceso penal. 
La protección de los derechos procesales de defensa se encuentra 
en el artículo 6.º del Tratado de la UE (con nueva versión del Tratado de 
Lisboa)600 así como en el artículo 32.º de la Constitución Portuguesa601 y 
el artículo 61.º del Código de Proceso Penal. En el ordenamiento jurídico 
español estos derechos están salvaguardados en el artículo 24º nº 2 de la 
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 MIRANDA RODRIGUES, Anabela y LOPES MOTA, José Luís in Para uma Política Criminal Europeia, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2002, pág. 90. 
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 MIRANDA, Jorge y MEDEIROS, Rui; Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, Coimbra, Coimbra 
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Constitución Española y en el artículo 520º de la Ley de Enjuiciamiento 
Criminal.602 
Aunque el Derecho Procesal Penal sea la rama de Derecho más 
importante donde los derechos de defensa deben ser escrupulosamente 
observados, estos no se quedan en esta rama pues la justicia punitiva no 
se circunscribe a la justicia penal. No obstante, no debemos ceder a la 
tentación de abordar otras ramas de Derecho (p.ej. administrativo, 
disciplinar), so pena de dispersión, por lo que concentraremos nuestro 
estudio en los sistemas jurídico-legales penales de los dos países 





El tema propuesto – analizar los derechos de defensa en proceso 
penal – se desarrollará en dos partes, teniendo en cuenta la dicotomía 
derechos de defensa del sospechoso versus derecho a la seguridad por 
parte de todos los ciudadanos en el espacio europeo. Para el 
cumplimiento de tal propósito, se ha efectuado una rigurosa revisión 
bibliográfica respecto a los diferentes textos legales aplicables, así como 
de la jurisprudencia existente donde se refleja la temática analizada. 
En la primera parte abordaremos el concepto de derechos de 
defensa en el proceso penal603, seguido de un repaso histórico de la 
evolución de los derechos procesales del sospechoso. Abordaremos 
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también los derechos procesales del sospechoso en el ELSJ y en 
concreto en los ordenamientos jurídicos de Portugal 604 y España. 
De todos los derechos a plantear, trataremos, entre otros, el 
derecho a la asistencia de un abogado en todos los actos procesales, 
desde la detención del sospechoso hasta la sentencia. 
Comprobaremos también el derecho a un intérprete cualificado y el 
derecho a la traducción de documentos importantes del proceso en una 
lengua que el sospechoso comprenda. 
Por último, nos fijaremos sobre el acceso a una  “declaración de 
derechos”, o sea, a un documento escrito donde consten los derechos de 
defensa, escritos en su lengua materna o en la lengua que comprenda. 
El presente estudio no quedaría completo sin el análisis de la 
vertiente de la seguridad en la Unión605. Así, los Tratados y demás textos 
comunitarios, los instrumentos constitutivos  de los organismos de 
seguridad comunitarios y su relación práctica con las instituciones de los 
países miembros de la UE, serán analizados desde la óptica  de la 
Seguridad y Justicia. 
En la segunda fase de esta tesis, presentaremos conclusiones 
sobre las materias en estudio: realizaremos un análisis crítico de la 
jurisprudencia del Tribunal de la Justicia de la Unión Europea y del 
Tribunal de los Derechos del Hombre606 y de los Tribunales Superiores 
portugués y español607, en materia de violación de los derechos 
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procesales de defensa de los imputados de crímenes  cometidos en el 
espacio de la UE. 
Con el plan de trabajo ahora propuesto y la metodología adoptada 
perseguiremos realizar una humilde contribución en el ámbito de los 




Contextualización y relevancia del tema 
 
Si es verdad que la cuestión de la  larga evolución histórica de la 
conquista de los derechos fundamentales y, a través de estos, de los 
derechos procesales de defensa, empezó con un tímido reconocimiento, 
no obstante, podemos hoy  constatar que la progresiva afirmación del 
Estado de Derecho ha venido consolidar su defensa.  Tal hecho es visible 
en el énfasis que autores como Beccaria608 daban a los derechos 
procesales de defensa de los sospechosos de crímenes. Con este autor, 
se instituye verdaderamente lo que se pueden denominar “derechos de 
defensa”. La persecución y condena por parte de los Estados debería 
dejar de ser arbitraria, pasando a existir reglas mínimas en los procesos 
judiciales, con la atribución de derechos básicos de defensa a los 
delincuentes. Beccaria fue, obviamente, un pensador revolucionario, pues 
en su ideario político se reconoce el valor absoluto de la dignidad de la 
persona humana, frente a la sociedad y al Estado. Sus ideas fueron 
paulatinamente aplicadas por los Estados europeos609 pero, aun así, de 
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modo atómico, en la medida en que los textos legales nacionales no 
consagraban de modo concreto los derechos procesales de defensa. 
En el ámbito de la Unión Europea sin estar expresamente previstos 
en los Tratados, los derechos de defensa fueron consagrados a través de 
la jurisprudencia del TJUE610. 
Las decisiones del Tribunal de Justicia de la Unión Europea611 
acabaron por tener una importancia vital en la defensa de los derechos 
fundamentales en la Unión, una vez que los Tratados no referían 
expresamente los derechos humanos y la cuestión de la adhesión de la 
CEE a la CEDH presentaba serios problemas jurídicos. En esta temática 
el Parecer 2/94 de 28 de Marzo de 1996 fue esclarecedor en cuánto al 
problema de la no adhesión a la CEDH. 
Aunque fueran objetivos del Derecho Comunitario la defensa de los 
Derechos del Hombre y la consagración de la ciudadanía en la Unión, el 
TJUE admitió la falta de un catálogo de derechos que legitimase esa 
protección y entendió que la Comunidad no tenía competencia para 
adherirse a la CEDH. De entre los argumentos presentados estaba la 
condición en que se encontraba el Derecho Comunitario en aquel 
momento: la adhesión a la Convención implicaría una sustancial 
alteración del régimen comunitario en lo que concierne a la protección de 
los Derechos del Hombre, a la vez que supone la inserción en la 
Comunidad de un sistema institucional internacional distinto, y la 
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integración de un conjunto de disposiciones de la Convención en el 
ordenamiento jurídico comunitario. No obstante, tal objetivo fue finalmente 
alcanzado a través del Tratado de Lisboa que prevé que la Unión Europea 
se adhiere a la CEDH612 y que la CDFUE613 tiene el mismo valor que los 
Tratados.  
En los casos presentados al TEDH614 que terminan en condenas 
de los Estados, constan violaciones a los derechos de defensa 
consagrados en la CEDH, de ahí la importancia del análisis del status quo 
en cuanto a la protección y prevención de los derechos procesales en el 
ámbito de la Unión Europea.  
 
 
Los Derechos Procesales de Defensa contenidos en la propuesta 
Decisión Marco de 2004.  
 
La Comisión Europea, el año de 2003, reconociendo la necesidad 
de legislar en cuestión de derechos procesales penales presentó el “Libro 
Verde relativo a los procedimientos penales615”, para facilitar la aplicación 
del principio del reconocimiento mutuo de las decisiones penales. En este 
estudio sobresale la necesidad de establecer normas mínimas comunes 
relativas a las garantías procesales concedidas a las personas 
sospechosas, acusadas, juzgadas y condenadas por la práctica de 
infracciones penales. Se concluye que deberían ser tipificados los 
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siguientes derechos fundamentales: el derecho a la asistencia de 
abogado y a la representación en juicio; el derecho a la asistencia de 
intérprete y de traductor, el derecho a comunicarse con una persona de 
su confianza, el derecho de los nacionales de otros Estados-Miembros y 
de países terceros a beneficiarse de asistencia consular y el derecho a 
una "carta de derechos". 
 
En los términos del artículo 6º del Tratado de la Unión Europea, la 
propuesta enunciaba que los derechos fundamentales eran respetados 
por los Estados-Miembros, conforme el dispuesto en la CEDH y, más 
recientemente, en la CDFUE616. 
 
La Comisión transmitió al Consejo las preocupaciones en esta 
materia de derechos procesales, alertando que: “no sólo importa velar 
porque el tratamiento de los sospechosos y los derechos de la defensa no 
sean afectados por la aplicación del principio del reconocimiento mutuo, 
sino que también hay que garantizar el refuerzo de las salvaguardas a lo 
largo de todo el proceso617”. Esta preocupación fue consagrada en las 
medidas a aplicar con el principio de reconocimiento de las decisiones 
penales618. 
Las medidas incluían, por un lado, los mecanismos de protección 
de las personas sospechosas de haber cometido infracciones penales y, 
por otro lado, la aceptación del principio del reconocimiento mutuo de las 
decisiones penales. Se pretendía, con esta propuesta de Decisión-Marco 
una uniformidad de los derechos procesales y la creación de mecanismos 
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comunes a los Estados-Miembros, de modo que todas las personas 
sospechosas que se encontraran en el ELSJ, de nacionalidad de un 
Estado-Miembro o de países terceros, fueran tratadas de forma igual.  
La propuesta tenía como objetivo la mayor eficacia en la protección 
de los derechos de defensa, es decir, que se asegurara la equidad en los 
procesos penales y la efectiva protección de los derechos fundamentales 
elementales de los sospechosos y acusados extranjeros619. En esta 
materia, y tras la Unión Europea adherirse a la CEDH620, los Estados-
Miembros quedaron obligados a salvaguardar el derecho a la libertad y a 
la seguridad621, o sea, todos los intervinientes en el proceso debían 
respetar los derechos fundamentales y velar por el cumplimiento de lo 
dispuesto en la ley, en cuanto a los derechos de defensa de las personas 
acusadas de una infracción penal (artículo 6º de la CEDH622). 
La Comisión tuvo la preocupación de alertar en relación al hecho 
de no tener la pretensión de duplicar los derechos fundamentales ya 
contenidos en la CEDH, pero el hecho de las acciones planteadas ante el 
TEDH623 en el periodo de 1993 a 2000 que se ha incrementado en 
quinientos por ciento, en cuanto la inobservancia de los derechos 
consagrados en la referida Convención624, es revelador de la necesidad 
de reformar la legislación de protección, expresamente creando nuevos 
mecanismos de salvaguardia de los derechos fundamentales. 
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Con la proclamación de la CDFUE,625 asistimos a un nuevo 
desarrollo en la salvaguarda de los derechos fundamentales626 en el 
ELSJ, asumiendo la UE la defensa de esos derechos como principios 
básicos del Derecho europeo.627 La materia aquí mencionada - la equidad 
del proceso penal - se vio tratada en el capítulo con la epígrafe “justicia”, 
en los artículos 47º a 50º de la Carta, consagrando el derecho a un 
tribunal imparcial,628 el respeto por los derechos de defensa629, la 
presunción de inocencia,630 el principio de la legalidad y la 
proporcionalidad de los delitos y de las penas.631 
Respecto la protección de los derechos fundamentales por la 
CEDH, la jurisprudencia del TEDH632 demuestra su insuficiencia al revelar 
que la CEDH es aplicada de forma desigual en los Estados-Miembros y 
que las violaciones a estos textos internacionales son cada vez más. Por 
todo esto, la confianza entre los sistemas jurídicos de los Estados-
Miembros se ve afectada, así como el principio del reconocimiento mutuo. 
Por último, la preocupación relativa a la imposibilidad técnica de 
aplicación no tiene sentido una vez que no serían utilizados otros medios 
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técnicos ni incrementados costes, al no ser aquellos que ya existen para 
la salvaguarda de la CEDH633. 
La presentación por la Comisión de esta propuesta de Decisión-
Marco tuvo como objetivo la aplicación práctica de los derechos 
consagrados en la CEDH, pretendiéndose más concretamente una mayor 
sensibilización en relación a los derechos procesales de defensa de todos 
los participantes en el sistema penal - jueces, abogados, policías, 
traductores, intérpretes y, claro está, imputados.  
En esta propuesta de Decisión-Marco la Comisión, fundándose en 
el principio del reconocimiento mutuo de las decisiones, eligió como más 
importantes los siguientes ámbitos para aplicación de medidas de 
protección de los derechos de defensa: 
I - El derecho a la asistencia judicial y la representación por un 
defensor.  
II - El derecho a la asistencia de un intérprete y a la traducción de 
los documentos esenciales.  
III - El derecho de las personas acusadas de una infracción a 
obtener informaciones escritas relativas a sus derechos fundamentales en 
una lengua que comprendan, por ejemplo, bajo la forma de una "carta de 
derechos".  
IV - El derecho de las personas vulnerables a una protección 
suficiente.  
V - El derecho a la asistencia consular.  
Con base en el estudio del Libro Verde, la Comisión concluyó que 
es necesario de crear nuevos instrumentos por lo que, como 
consecuencia del “Programa de Medidas Destinadas a Aplicar el Principio 
del Reconocimiento Mutuo de las Decisiones Penales”, surgen la 
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Decisión-Marco de 13 junio de 2002, relativa al Mandato de Detención 
Europeo y a los Procesos de Entrega entre los Estados-Miembros634 y la 
Decisión-Marco relativa a la ejecución en la Unión Europea de las 
decisiones de detención de bienes o de pruebas635.   
De cualquier modo, quedó bien claro que el éxito de estas medidas 
dependería siempre de los esfuerzos de todos los países miembros y, 
principalmente, de todos los intervinientes que diariamente, trabajan en 
estas áreas. Sólo así el reconocimiento mutuo sería eficaz y se podría 
alcanzar el objetivo de la equidad en los procesos judiciales en los países 
miembros de la Unión.  
Paradójicamente, aunque todos los Estados-Miembros sean parte 
integrante de la CEDH636, ni siempre actúan con la confianza en los 
sistemas de Justicia de otros países miembros; véase por ejemplo en el 
proceso británico R. contra Secretary of State p.ej. parte Ramda (27 de 
Junio de 2002), donde el High Court, Reino Unido, indicó que el estatuto 
de Francia, signataria de la CEDH, no podría ser invocado para responder 
completamente a la quejas relativas al carácter equitativo del proceso del 
interesado. De igual manera, en su Decisión de 16 mayo de 2003, en el 
ámbito del proceso Irastorza Dorronsoro, la Cour d’ Appel de Palo, 
Francia, rechazó admitir una petición de extradición de España por el 
hecho de sospechar que un acusado había sido “torturado” por agentes 
policiales españoles. 
Los ejemplos son esclarecedores y reveladores de la necesidad de 
la UE de legislar en cuestión de derechos procesales de defensa. Como 
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se ha verificado, los Estados-Miembros no aplican de modo uniforme los 
derechos de defensa, expresamente los enunciados en la propuesta de 
Decisión-Marco COM2004 328 de 28/04/2004, lo que resulta en una 
omisión  legislativa por parte de la Unión, teniendo como consecuencia la 
falta de confianza entre instituciones judiciales de los Estados-Miembros 
de la Unión Europea y, al fin y a la postre, en una posible violación de 
todos estos derechos. 
 
El derecho a la asistencia de abogado 
 
Una de las preocupaciones vertidas en el Libro Verde fue el 
derecho a la asistencia de abogado por tratarse de un derecho 
fundamental637. La reglamentación de este derecho fue considerada en la 
propuesta de Decisión-Marco638 una vez que, en esta materia, se constató 
que existen discrepancias en los diversos Estados-Miembros. De hecho, 
es práctica de algunos Estados de la UE no garantizar la asistencia de 
defensor veinticuatro horas al día o los fines de semana. En estos casos, 
los sospechosos de infracciones penales se ven privados de un técnico 
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jurídico habilitado y conocedor de las leyes y procedimientos procesales 
del Estado-Miembro donde ocurrió la detención, que pueda verificar la 
legalidad de la detención y de todos los actos y diligencias realizados por 
los magistrados o autoridades policiales639. 
 La propuesta de Decisión-Marco preconiza que la asistencia de 
defensor deba ser asegurada en todos los actos procesales, proponiendo 
además que tal asistencia deba ocurrir lo más pronto posible, desde la  
primera diligencia de las autoridades policiales, si es posible. Tal y como 
hemos precisado, el derecho procesal español es coherente con este 
principio al determinar que la persona acusada tiene derecho a designar 
abogado y a solicitar su presencia para que asista a las diligencias 
policiales y judiciales de declaración640(…). De aquí se deduce que la 
presencia de abogado es obligatoria desde las primeras diligencias 
policiales641.  
En el caso portugués, este derecho no tiene la misma amplitud, 
una vez que la letra de la ley en el CPP642 refiere que él tiene el derecho 
de ser asistido por defensor en todos los actos procesales en que 
participe, pero nada refiere relativamente a la fase anterior a la 
constitución e intervención en calidad de acusado. Tal omisión en el CPP 
significa que, en esta materia, la protección garantizada a los 
sospechosos por el ordenamiento jurídico portugués es menor que 
aquella que es asegurada por la legislación española.  
El objetivo principal de la asistencia de defensor, en la redacción de 
la propuesta de Decisión-Marco, reside en el acompañamiento del 
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sospechoso en todas las diligencias y actos procesales para garantizar 
que todos los derechos de defensa están siendo respetados643. De hecho, 
estando este principio consagrado en la CEDH de que los Estados-
Miembros forman parte, es de esperar que la Unión haga efectivo este 
derecho legislando a nivel comunitario garantizado.  
Es en el artículo 6º nº 3, alinea c) de la CEDH que el derecho a 
abogado se encuentra consagrado. Puede leerse: El acusado tiene, como 
mínimo, los siguientes derechos: (…) Defenderse a sí mismo o tener la 
asistencia de un defensor de su elección y, si no tuviera medios para 
remunerar un defensor, poder ser asistido gratuitamente por un defensor 
de oficio, cuando los intereses de la justicia lo exijan.  
La Directiva 98/5/CE644 viene a desarrollar lo previsto en el nº 3 
letra c) del artículo 6º de la CEDH, asegurando que los Estados-Miembros 
aplicarán de forma eficaz el derecho a la asistencia de abogado. La 
Unión, teniendo como base jurídica la jurisprudencia del TEDH, (ex. 
proceso Ártico contra Italia645) entiende que la asistencia de abogado 
debe ser tendencialmente gratuita, verificándose a posteriori si el 
sospechoso posee medios económicos suficientes para costear los 
honorarios del abogado. La finalidad del artículo consiste en garantizar la 
gratuitidad, en el caso de que el acusado no disponga de recursos 
económicos suficientes; si fuera necesario, será posible comprobar  su 
situación financiera, lo que le corresponderá a las autoridades públicas646.  
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En relación al derecho de acceso a defensor en procesos penales y 
al derecho de los sospechosos y acusados a comunicarse con un tercero, 
la Comisión Europea elaboró un documento de trabajo de evaluación de 
impacto de la Propuesta de Directiva del Parlamento Europeo y del 
Consejo COM (2011) 326 de 8.6.2011. 
La iniciativa de esta propuesta de Directiva tiene en su base en la 
resolución de los problemas enunciados anteriormente: al no existir un 
grado suficiente de confianza mutua entre las autoridades judiciales de los 
Estados-Miembros, se genera un déficit en la protección de los derechos 
fundamentales en los procesos penales en los países de la Unión 
Europea. Pero los problemas más urgentes se refieren al derecho a 
acceso a un abogado y a la imposibilidad de comunicar la detención de 
individuos en los Estados de la Unión a una persona de su confianza. Es 
pertinente esta propuesta de Directiva porque en muchos EM no asiste 
actualmente al sospechoso el derecho de consultar a un abogado antes 
del interrogatorio por la policía y de beneficiarse de su asistencia durante 
el interrogatorio judicial. El Tribunal Europeo de los Derechos del Hombre 
ha declarado a través de su jurisprudencia647, que los sospechosos tienen 
el derecho de acceso a abogado desde el primer interrogatorio policial, 
para desempeñar un papel activo en la defensa de los sospechosos 
durante los interrogatorios policiales (procesos Salduz/Turquía, 
Brusco/Francia). Por otro lado, existen también discrepancias relevantes 
entre los Estados-Miembros en cuanto a la posibilidad de renunciar al 
derecho a un abogado y en lo que concierne a la valoración de las 
pruebas obtenidas sin la presencia de un abogado. 
En el ámbito de los procedimientos de ejecución de un Mandato de 
Detención Europeo, tampoco no existen normas de la Unión Europea que 
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regulen el apoyo judicial para la persona buscada en el Estado de emisión 
y en el Estado de ejecución, situación que perjudica de forma decisiva la 
confianza mutua, al margen de la propuesta de Directiva 326 de 8 junio 
2011, cuyo desarrollo precisaremos más adelante será no solo 
conveniente sino también necesario. 
 La necesidad de aprobación de normas comunitarias en esta 
temática se hace fundamental, pues tienen lugar constantemente casos 
en que, aunque el derecho de comunicación de la detención a una 
persona de confianza se reconoce a todos los detenidos, se reconoce de 
forma tardía - por ejemplo, en la legislación portuguesa sólo con ocasión 
de la comparecencia ante el juez. 
Se considera también necesaria una acción de la Unión Europea 
de dimensión transnacional en relación al alcance del derecho a 
defensor648 y a comunicar a persona de su confianza la detención,  
respecto a todos los países miembros, dada la necesidad de persecución 
de las redes de crimen organizado, las cuales no conocen fronteras. 
Estas medidas que deben ser adoptadas a nivel de la Unión 
Europea, deberán tener como objetivos específicos mejorar la 
cooperación judicial en la UE y asegurar un nivel adecuado de protección 
de los derechos fundamentales en los procesos penales para todas las 
personas.  
El derecho de acceso a un abogado649 y el derecho de 
comunicación de la detención no se encuentran expresamente 
consagrados en el ordenamiento jurídico de la Unión Europea, pues los 
artículos 4°, 7°, 47º y 48º de la Carta de la UE prevén solamente la 
protección contra los malos tratos, el derecho a la privacidad y a la vida 
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familiar, el derecho a un proceso equitativo y a un tribunal imparcial, así 
como los derechos de defensa y de presunción de inocencia.  
Por su parte, el artículo 82°, nº 2, del TFUE establece una base 
jurídica clara para el establecimiento de normas mínimas a nivel de la UE 
en lo que respecta a los derechos individuales en materia penal. 
La implementación de estas normas permitiría en principio reducir 
el número de recursos al TEDH y, consecuentemente, de condenas de los 
Estados en el que se refiere a los retrasos en los procedimientos de 
cooperación judicial.  
Algunos Estados-Miembros realizaron reformas judiciales recientes 
teniendo como objetivo armonizar la legislación nacional con la 
jurisprudencia de la CEDH, lo que revela que pueden ser adoptadas 
alteraciones sustanciales relativamente a estos derechos. 
La propuesta de Directiva COM (2011) 326 de 8 de junio 2011 del 
Parlamento Europeo y del Consejo relativa al derecho de acceso a un 
abogado en procesos penales y al derecho de comunicación después de 
la detención650, concuerda con el artículo 47º de la Convención Europea 
para la Protección de los Derechos del Hombre y de las Libertades 
Fundamentales y en el artículo 14º del Pacto Internacional sobre los 
Derechos Civiles y Políticos, que consagran el derecho a un proceso 
equitativo y en el artículo 48° de la CDFUE que garantiza el respeto de los 
derechos procesales de defensa.  
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La propuesta tiene como finalidad establecer, en el espacio de la 
Unión Europea, normas relativas al derecho de los sospechosos y 
acusados en procesos penales, así como de las personas sujetas a 
procedimientos en los términos de la Decisión-Marco 2002/584/JAI del 
Consejo, de acceso a un abogado y de comunicación con un tercero 
después de su detención. 
(…) 
Los derechos contenidos en la propuesta de directiva citada deben 
ser reconocidos desde el primer momento en que la persona sea 
informada por las autoridades competentes de un Estado-Miembro. 
Dispone la propuesta que los Estados-Miembros deben asegurar 
que los sospechosos y acusados tengan acceso a un abogado lo más 
rápidamente posible:651 El acceso a abogado debe ser concedido en el 
momento y según modalidades que permitan al sospechoso o acusado 
ejercer sus derechos de defensa de forma efectiva, es decir, este derecho 
se concreta en el derecho del sospechoso a reunirse con el abogado que 
lo representa, a que el abogado esté presente en cualquier interrogatorio 
y audición, a hacer preguntas, solicitar aclaraciones y hacer 
declaraciones, que deben ser registrados de conformidad con la 
legislación nacional. 
Dispone también la propuesta de directiva: El abogado tiene el 
derecho de estar presente en cualquier acto relativo a la investigación o 
de recogida de prueba para el cual la legislación nacional aplicable exija o 
permita la presencia del sospechoso o acusado salvo que pudiere 
perjudicarse la obtención de pruebas. El abogado debe tener el derecho 
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de comprobar las condiciones de la detención del sospechoso o acusado 
y, a tal efecto, debe tener acceso al local donde la persona se encuentra 
detenida. La duración y frecuencia de las reuniones entre el sospechoso o 
acusado y su abogado no deben ser restringidas de manera que 
perjudiquen el ejercicio de sus derechos de defensa. 
La propuesta de Directiva en el artículo 6º prevé el derecho de 
comunicarse con las autoridades consulares o diplomáticas. Los Estados-
Miembros deben asegurar que los extranjeros que se encuentren privados 
de libertad652 puedan informar de su detención a las autoridades 
consulares o diplomáticas del Estado de que son nacionales lo más 
rápidamente posible y a comunicarse con estas autoridades. 
El artículo 11º establece el derecho de acceso a un abogado en los 
procedimientos de ejecución del mandado de detención europeo. 1. Los 
Estados-Miembros deben asegurar que cualquier persona objeto de un 
procedimiento en los términos de la Decisión-Marco 2002/584/JAI del 
Consejo tenga derecho de acceso a un abogado inmediatamente después 
de su detención en ejecución de un mandado de detención europeo en el 
Estado-Miembro de ejecución. 2. En lo que concierne al contenido del 
derecho de acceso a un abogado, el interesado debe tener los siguientes 
derechos en el Estado-Miembro de ejecución:  
– el derecho de acceso a un abogado en el momento y según 
modalidades que le permitan ejercer efectivamente sus derechos;  
– el derecho de reunirse con el abogado que lo representa;  
– el derecho del abogado a estar presente en cualquier 
interrogatorio, incluyendo el derecho de hacer preguntas, solicitar 
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aclaraciones y hacer declaraciones, que deben ser registrados en 
conformidad con la legislación nacional; 
– el derecho del abogado a tener acceso al local donde la persona 
se encuentra detenida para verificar las condiciones de detención. 
La duración y frecuencia de las reuniones entre el interesado y su 
abogado no deben ser restringidas de modo que perjudique el ejercicio de 
sus derechos al amparo de la Decisión-Marco 2002/584/JAI del Consejo. 
(…) 
Siendo la asistencia del defensor un derecho fundamental de las 
personas sospechosas o imputadas y acusadas en un proceso penal,653 
aún en los casos del cumplimiento de un mandato de detención europeo o 
de una petición de extradición, deben estar asistidas de abogado654 desde 
la primera hora para que no se realice ninguna diligencia o acto procesal 
sin la presencia de su defensor. Sólo así es posible evitar interrogatorios, 
confesiones o declaraciones que vengan a perjudicar la defensa de la 
persona sospechosa. En relación al reconocimiento de este derecho 
fundamental venderá a contribuir de forma decisiva la entrada en vigor de 
la Propuesta de Directiva COM (2011) 326 de 8.6.2011. 
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El derecho a la asistencia de intérprete y de traductor 
 
Los sospechosos y acusados deben tener la posibilidad de ser 
asistidos por un intérprete, si no comprenden la lengua usada en el 
proceso, y que se traduzcan los documentos pertinentes. El artículo 5º, nº 
2 de la CEDH prevé que cualquier persona detenida o presa debe ser 
informada en el plazo más breve en lengua que comprenda, de las 
razones de su detención y de cualquier acusación formulada contra ella. 
El artículo 6º de la CEDH, nº 3, indica que el acusado tiene, entre 
otros, los siguientes derechos: a) Ser informado en el más corto plazo 
posible, en lengua que entienda y de forma minuciosa, de la naturaleza y 
de la causa de la acusación contra él formulada (…) e) hacerse asistir 
gratuitamente de intérprete si no comprender o no habla la lengua usada 
en el proceso655. De modo coherente, refiere el artículo 48.º, n.º 2 de la 
CDFUE656 que se garantiza a todo imputado  el respeto de los derechos 
de defensa. 
Además de las normas citadas, en el estudio realizado por la 
Comisión y publicado en el Libro Verde657 se constató que algunos de los 
países miembros de la Comunidad tenían dificultades a la hora de 
contratar intérpretes especializados en el ámbito jurídico. En algunos 
Estados-Miembros de la UE el intérprete tiene un estatuto oficial, 
existiendo a nivel nacional formación para estos profesionales, pero la 
profesión está mal remunerada y sin derecho al régimen de protección 
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social. En otros Estados-Miembros la asistencia de intérprete se realiza 
de forma muy incipiente, tal y como demostraremos a continuación. 
Consideramos que este derecho procesal658 no está siendo 
debidamente respetado, pues el intérprete debía iniciar su asistencia a los 
sospechosos o acusados desde el momento en que fueran interrogados, 
para que les fuera posible comprender el contenido de la imputación y/o 
acusación y los derechos que les asisten, lo que raramente sucede. Tal 
situación ocurre sobre todo cuando las detenciones por los miembros de 
la policía criminal son efectuadas durante la noche o al fin de semana; en 
esos periodos es frecuente que no sea posible contactar con un 
intérprete.  
En Portugal en la práctica diaria policial no se garantiza en 
ocasiones el derecho a la asistencia de intérprete, cuando se realizan 
diligencias procesales e interrogatorios a individuos extranjeros sin que 
esté presente un intérprete: 
Otra deficiencia que ocurre en la práctica diaria, es la convocatoria 
de intérprete sin las habilitaciones legales o la formación adecuada para 
ejercer esta función – esta situación tiene lugar sobre todo en casos 
urgentes en que un agente de la autoridad con conocimientos lingüísticos 
ejerce la función de intérprete. Tal situación genera, en nuestra opinión, 
un conflicto de intereses, ya que el órgano puede no ejercer la función de 
intérprete de forma imparcial; su condición de policía y el hecho de estar 
obligado a la jerarquía de la institución, siendo responsables de la 
detención sus compañeros o superiores jerárquicos, son factores que 
ponen en riesgo el derecho a un intérprete. 
En el interrogatorio judicial y en la fase de juicio, también nos 
parece que existen deficiencias: la posibilidad de que el intérprete al 
servicio del Tribunal (Magistrados Judiciales y del Ministerio Público) no 
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conozca convenientemente las reglas del proceso puede hacer peligrar 
los derechos procesales de defensa:659 si por ejemplo se limitase a 
traducir las preguntas hechas por la defensa, situación en la que podrá no 
suministrar al  acusado toda la información que este necesita para 
comprender sus derechos y las acusaciones que se dirigen contra él. 
De igual modo, si el intérprete tiene escasos conocimientos de la 
lengua que el sospechoso o acusado conoce, o tiene poca preparación en 
asuntos jurídicos, tales situaciones impiden que él transmita 
correctamente los derechos contenidos en los instrumentos 
internacionales y en los textos constitucionales y leyes procesales 
penales del país donde transcurre el proceso, perjudicando así la defensa 
del sospechoso o acusado.  
En Portugal surgen, en ocasiones, casos que el propio tribunal, en 
la fase de juicio, convoca agentes de policía para ejercer la función de 
intérprete. Reiteramos una vez más la posible falta de imparcialidad que 
puede existir por parte de estos intérpretes,  al pertenecer a un organismo 
público de seguridad y estar por ello condicionada su conducta. En este 
caso, se corre el riesgo de que la asistencia de intérprete no sea realizada 
con la debida corrección, de modo que sean transmitidos y explicados 
adecuadamente a los acusados los derechos que le asisten y las 
acusaciones que son dirigidas en su contra. 
En nuestra opinión, debe siempre ser convocado un intérprete, en 
casos de detenciones de extranjeros o personas que no comprendan la 
lengua del proceso, debiendo la intervención de este iniciarse lo más 
pronto posible, para que el sospechoso o acusado tenga la posibilidad de 
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defenderse y no preste declaraciones a que no esté obligado y que lo 
puedan perjudicar, sin la debida asistencia. 
Nos parecería sensato que prohibiese la posibilidad de asistencia 
por agentes de autoridad en calidad de intérprete pues, como vimos 
anteriormente, tal situación puede configurar un conflicto de intereses. Al 
contrario, la ley debía prever la convocatoria, por las autoridades 
policiales y tribunales, de intérpretes debidamente habilitados y con 
conocimientos suficientes del sistema de justicia del país donde tienen 
lugar el desarrollo del proceso.  
En el cumplimiento de la propuesta de Decisión-Marco que preveía 
el derecho a intérprete, fue elaborada y aprobada la Directiva 2010/64/UE, 
que analizaremos más adelante, y cuya vigencia regula y garantiza el 
derecho a la asistencia de intérprete y traducción en el proceso penal. Se 
espera que con ella se generen las condiciones para la constitución de 
una “bolsa de intérpretes” a nivel nacional o de la UE. De hecho, la 
protección del derecho a intérprete y traductor se encuentra ya previsto en 
instrumentos internacionales, tales como la CEDH. 
(…) 
Nuestra percepción, de que la asistencia de intérprete y traductor 
en proceso penal no se realiza de la misma forma en todos los Estados-
Miembros de la Unión, resulta corroborada por las conclusiones del 
estudio de la Comisión que demostraron la necesidad de armonizar esta 
materia. En este sentido, fue aprobada y publicada la Directiva 
2010/64/UE del Parlamento Europeo y del Consejo, de 20 octubre de 
2010, relativa al derecho a la interpretación y traducción en proceso 
penal,660 tal y como hemos referido anteriormente.  
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El derecho a comunicarse con una persona de su confianza 
 
Los individuos detenidos deben tener el derecho de comunicarse 
con personas de su confianza cuando tiene lugar su detención, sean 
familiares o personas amigas, sea su entidad empleadora – cuando se 
trate de trabajadores transnacionales -, si estos así lo desean. 
Cuando el detenido sea un extranjero tiene el derecho a 
comunicarse con la embajada o consulado del país de su nacionalidad, o 
con una organización internacional humanitaria. Los agentes 
responsables por las detenciones deben tener siempre presente que los 
sospechosos o acusados pueden contactar con las autoridades 
consulares competentes, cuando se trata de un detenido extranjero y 
siempre que este manifieste esta voluntad. 
Es posible constatar en ocasiones un tratamiento desigual entre los 
nacionales de Estados-Miembros de la UE y los detenidos con 
nacionalidades de terceros países no miembros de la Unión, por lo que no 
se respeta el derecho a un proceso justo en el proceso penal (artigo 6º 
CEDH).  
Ni siempre se aplican íntegramente las disposiciones de la 
Convención de Viena sobre Relaciones Consulares de 1963, que permite 
prestar una considerable protección, ya que establece en el nº 1 de su 
artículo 36º: “a) Los operarios consulares tendrán libertad de comunicarse 
con los nacionales del Estado que los envía y visitarlos. Los nacionales 
del Estado que los envía tendrán la misma libertad de comunicarse y de 
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ejecución de mandados de detención europeos. Debe ser transpuesta hasta 27 octubre de 2013. 
 




visita con los operarios consulares; b) Si el interesado así lo solicita, las 
autoridades competentes del Estado receptor deberán, sin demora, 
informar al puesto consular competente cuando, en su área de 
jurisdicción, un nacional del Estado que envía sea detenido, encarcelado, 
sometido a prisión preventiva o detenido de cualquier otra manera. 
Cualquier comunicación realizada al puesto consular por la persona 
detenida, encarcelada o presa preventivamente debe igualmente ser 
transmitida sin tardanza por las referidas autoridades. Estas deberán 
inmediatamente informar al interesado de sus derechos, en los términos 
de la presente describe; (...)” 
Esta norma prevé igualmente el derecho de visita de los 
ciudadanos nacionales detenidos. Los extranjeros pueden rechazar la 
visita del representante de su gobierno (situación que puede ocurrir, por 
ejemplo, en el caso de requirentes de asilo y de refugiados que huyen de 
persecuciones de su propio Estado de origen y, así pues, no deberán 
contar con la ayuda de su Consulado, ni siquiera pretenderla). Las 
personas comprendidas en esta categoría también tienen el derecho de 
comunicarse con los representantes de otro Estado que acepte garantizar 
sus intereses661 o con una organización nacional o internacional de su 
elección para obtener este tipo de asistencia. 
La aplicación de la Convención de Viena sobre Relaciones 
Consulares podría implicar la designación de un operario responsable en 
cada consulado para los asuntos en que sus nacionales sean acusados 
de infracciones mientras se encuentran en el extranjero. Este operario 
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 El artículo 38.º del Conjunto de Normas Mínimas para el Tratamiento de Prisioneros, adoptado en 1955 
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mismas facilidades para comunicar con el representante diplomático del Estado que está encargue de sus 
intereses o con cualquier autoridad nacional o internacional que haya por misión su protección.  




consular podría igualmente ayudar a las víctimas de infracciones penales, 
pues debería conocer el derecho y los procedimientos penales locales. El 
operario consular podría contribuir para asegurar la conexión con la 
familia del acusado, con los abogados, con las testigos y con las ONG 
que proponen su asistencia a los prisioneros en el extranjero, así como 




El deber de informar los imputados de sus derechos por 
escrito – Carta de Derechos 
 
A las personas detenidas y constituidas en imputadas se debe le 
hacer entrega de una “declaración de derechos”. En esta declaración 
deben constar los derechos fundamentales que les asisten, así como los 
derechos procesales inherentes a la cualidad o condición de imputado. 
Concretamente, en el Estado portugués, todas las entidades 
judiciales y policiales, cuando tiene la detención de algún sospechoso, 
deben, en el acto de formalización de la imputación, entregarle una 
“declaración de derechos” quedando una copia en el proceso.  
Este documento debe ser redactado en lengua que el detenido 
comprenda, conforme refiere el Libro Verde sobre garantías procesales 
de los sospechosos y acusados en procedimientos penales: La Carta de 
Derechos debería entregarse al sospechoso en el momento en que sus 
derechos están por primera vez amenazados o necesitan protección. La 
dificultad consiste en determinar este momento: podría ser cuando tiene 
lugar la detención o en un momento anterior. La Carta podría ser 
entregada al sospechoso desde el momento de su detención en la 
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Comisaría de policía, pues para ser útil, el documento debe ser 
comunicado en el momento en que la persona es "detenida" y se 
desencadenan los derechos conferidos por los artículos 5º y 6º de la 
CEDH. 
Si la Carta de Derechos no se comunica al imputado antes de su 
llegada a la Comisaría de policía, se suscita la cuestión de asegurar que 
el imputado conozca sus derechos antes de recibir la referida Carta. No 
obstante, por razones prácticas, parecería lógico que la carta sea 
comunicada en la Comisaría de policía, pues es probablemente en este 
local que se conservarán ejemplares de la Carta y en las diferentes 
versiones lingüísticas. 
Es difícil evaluar si debe exigirse que la persona acusada firme una 
nota de entrega de la Carta de Derechos. La Comisión consultó a 
representantes de los Estados-Miembros sobre esta cuestión. Muchos 
prefieren que no sea necesaria la firma. Algunos peritos se cuestionaron 
la naturaleza jurídica de la Carta de Derechos y cuáles serían las 
consecuencias de su falta de entrega a las personas detenidas.  
En nuestra opinión, resulta necesario armonizar en los Estados-
Miembros de la UE la legislación en esta materia, de manera que debe 
ser entregada al imputado una “carta de derechos” consistiendo este 
formulario en un documento-modelo utilizado por todos los Estados de la 
Unión.663 
En el caso portugués, (…) en la praxis diaria policial, cuando son 
detenidos individuos extranjeros que no dominan la lengua portuguesa, en 
el momento de la formalización de la imputación, se le hace entrega de un 
documento donde constan sus derechos y deberes. Este documento no 
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es más que el contenido del artº 61º del CPP664 y la Ley de Acceso al 
Derecho y a los Tribunales665. Pero, en el citado artículo del CPP no se 
encuentran recogidos todos los derechos de defensa consagrados en los 
instrumentos jurídicos internacionales. Destacamos la falta de referencia 
al intérprete y traductor, no obstante la letra h) de la nº 1 del artículo 61º 
establece que los órganos de policía criminal deben informar a los 
imputados de todos los derechos que le asisten. Constatamos que las 
autoridades portuguesas ejecutan esta obligación legal - informar los 
imputados sobre los derechos que le asisten – de forma insuficiente. El 
documento que está siendo entregado a los imputados no indica todos los 
derechos de defensa procesales.  
Analizando los derechos contenidos en la propuesta de Decisión-
Marco relativa a ciertos derechos procesales, somos de la opinión de que 
ella debería ser reestructurada en la secuencia de la publicación de la 
Directiva 2010/64/UE de 26 de octubre de 2010, que deberá ser 
transpuesta para las legislaciones nacionales, de manera a contribuir a la 
armonización de los derechos procesales de los sospechosos y 
imputados y acusados en el ELSJ.666 
(…) 
En esta temática el Parlamento Europeo y el Consejo, presentaron 
una propuesta de Directiva COM (2010) 392 final de 20.7.2010, relativa al 
derecho a la información en los procesos penales. Teniendo en cuenta 
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principio de la legalidad y soberanía nacional de los Estados.  
 




que el artículo 6º de la CDFUE667 y el artículo 5º de la CEDH consagran el 
derecho a la libertad y a la seguridad, cuyas limitaciones no deben 
exceder las autorizadas por la CEDH en su artículo 5º y conforme se 
infiere de la jurisprudencia del Tribunal Europeo de los derechos 
humanos,668 la Unión Europea estableció como objetivo mantener y 
desarrollar un espacio de Libertad, de Seguridad y de Justicia. De 
conformidad con las conclusiones del Consejo Europeo de Tampere de 
15 y 16 de octubre de 1999, expresamente el punto 33, el principio del 
reconocimiento mutuo debe convertirse en la piedra angular de la 
cooperación judicial en materia civil y penal en la Unión,  y a que el 
refuerzo del reconocimiento mutuo de las decisiones judiciales y de las 
sentencias, así como la aproximación necesaria de la legislación, 
facilitarían la cooperación entre las autoridades y la protección judicial de 
los derechos de las personas. 
(…) 
El sentido de esta propuesta de directiva es asegurar el derecho de 
cualquier persona imputada o acusada de ser informado sobre los 
derechos procesales en un lenguaje simple y accesible, cuando sea 
interrogada por haber cometido una infracción penal. Este derecho debe 
incluir como mínimo: el derecho de acceso a un abogado, en caso 
necesario a título gratuito; el derecho de ser informado de las acusaciones 
formuladas y, si fuera posible, ser informado o consultar el estado de ese 
proceso; el derecho a la interpretación y a la traducción; el derecho de 
comparecer lo antes posible ante un juez en caso de detención. 
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El derecho a ser informado por escrito de los derechos cuando 
tiene lugar la detención669 en el transcurso de un proceso penal, se realiza 
en el momento en que la persona detenida recibe rápidamente 
información por escrito sobre sus derechos procesales (Carta de 
Derechos) y cuando dispone de la oportunidad de leer la Carta de 
Derechos y es autorizada a conservarla en su posesión durante todo el 
período en que sea privado de su libertad. 
La Carta de Derechos debe ser redactada en un lenguaje simple e 
incluir por lo menos la información referida en el artículo 3º, nº 2. Siempre 
que los imputados o acusados no hablan ni entiendan la lengua del 
proceso, los Estados-Miembros deben garantizar que les sea 
proporcionada una Carta de Derechos en una lengua que comprendan. 
Los Estados-Miembros deben asegurar la creación de un mecanismo que 
permita comunicar estas informaciones a imputados o acusados que 
tengan discapacidad visual o que no sepan leer. Cuando el imputado o 
acusado sea un menor de edad pero imputable penalmente, la 
información contenida en la Carta de Derechos debe serle suministrada 
oralmente, de una forma que se adapte a su edad, a su grado de madurez 
y a sus capacidades intelectuales y afectivas. 
Cuando la Carta de Derechos no esté disponible en la lengua 
adecuada, el imputado o acusado debe ser informado de sus derechos 
oralmente, en una lengua que entienda. Una versión de la Carta de 
Derechos en una lengua que comprenda debe serle subsiguientemente 
transmitida sin tardanza. 
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En el cumplimiento de MDE,670 los Estados-Miembros deben 
asegurar que cualquier persona que sea objeto de un proceso de 
ejecución de un mandado de detención europeo reciba una Carta de 
Derechos adecuada, que enumere sus derechos, en conformidad con la 
Decisión-Marco 2002/584/JAI. 
Deben así los Estados-Miembros asegurar que los imputados o 
acusados reciban informaciones suficientes sobre las acusaciones contra 
ellos formuladas a fin de salvaguardar el derecho de defensa y la 
imparcialidad en el proceso penal. 
(…) 
Las informaciones exigidas en el proceso deben incluir: a) Una 
descripción de las circunstancias en que la infracción fue cometida, 
incluyendo el momento, el lugar y el grado de participación del 
sospechoso o acusado en la infracción; y b) La naturaleza y la 
cualificación jurídica de la infracción.  
Así, con esta carta de derechos quedarían asegurados de forma 
más  clara los derechos procesales de defensa de los imputados o 
acusados, pues constituiría un instrumento fundamental para la persona 
imputada o acusada el poder conocer, desde la primera diligencia policial, 
sus elementales derechos procesales. 
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El estudio de los sistemas jurídico-legales de los dos países miembros de 
la UE – Portugal y España – mostró bastantes discrepancias y 
insuficiencias en relación al reconocimiento de los derechos procesales. 
Asimismo, se puede asegurar a partir de los casos decididos en el 
Tribunal Europeo de los Derechos del Hombre que condenaran los 
Estados, que los derechos procesales de defensa consagrados en la 
Convención Europea de los Derechos del Hombre, en ocasiones 
vulnerados, la importancia y la necesidad de dotar de mayor protección a  
los derechos procesales en el ámbito de la Unión Europea. 
 
Entendemos que la protección concedida a los derechos del hombre 
consagrados en la Declaración Universal de los Derechos del Hombre 
tiende, por vía de las decisiones de órganos internacionales que 
vincularan a los Estados, a abandonar el plano teórico para hacerse una 
realidad actuante en la defensa de los derechos, libertades y garantías 
fundamentales. Pero, son necesarias también medidas que expresen de 
forma inequívoca lo previsto en la Convención Europea de los Derechos 
del Hombre y en las Constituciones de los Estados-Miembros.  
 
Consideramos que por vía de la consagración de la Carta de los 
Derechos Fundamentales de la Unión Europea, que tiene el mismo valor 
jurídico que los Tratados, se ha dado un importante paso en la defensa de 
los derechos procesales de los imputados y acusados. A pesar de ello, 
entendemos que lo previsto en la Carta en lo que concierne a los 
derechos procesales de defensa de los imputados y acusados no 
especifica suficientemente sus derechos básicos. Nos referimos a los 
derechos a: abogado, intérprete, traductor, a comunicarse con familiares o 




representante consular y a ser informado por escrito de sus derechos 
procesales.  
 
Entendemos que la CDFUE es una concreción genérica y también 
insuficiente de estos derechos: genérica, porque su art. 48º, nº 1, sólo 
prevé el principio de la presunción de inocencia y, en el nº 2 de la misma 
norma, sólo reconoce la garantía acceder a todos los medios de defensa 
al imputado, e insuficiente porque, como podemos constatar en su artº 4º, 
solamente se apunta la prohibición relativa a la tortura y tratos o penas 
inhumanas o degradantes. En la Carta no se define expresamente cuáles 
son los derechos procesales de defensa supra mencionados, como sería 
conveniente y deseable. 
 
Considerando los derechos procesales de defensa, entendemos que la 
asistencia por un defensor es un derecho fundamental de las personas 
sospechosas o imputadas en proceso penal, consagrado en los 
instrumentos jurídicos internacionales, que debe ser siempre observado 
en los procesos penales y en casos de detención para cumplimiento de 
un mandato de detención europeo o petición de extradición. El 
escrupuloso cumplimiento de esta prerrogativa evita interrogatorios, 
confesiones o declaraciones que lesionen el derecho de la defensa de la 
persona sospechosa. Consideramos que para que este derecho sea 
efectivamente asegurado en Portugal y España, debe ser aprobada, 
publicada y transpuesta para las legislaciones nacionales la Propuesta de 
Directiva 326 de 8.6.2011. 
 
Juzgamos que el derecho procesal de asistencia de intérprete no está 
siendo debidamente garantizado, pues siempre que el detenido no 
comprenda la lengua del proceso, debería ser auxiliado por un intérprete 




desde el momento en que fuera interceptado por las autoridades, para 
que le fuera posible comprender el contenido de las sospechas o 
acusaciones y los derechos que le asisten. En Portugal la presencia en 
tiempo del traductor raramente tiene lugar, sobre todo cuando las 
detenciones de los órganos de policía criminal son efectuadas durante la 
noche o el fin de semana.  En esos períodos son frecuentes los casos en 
que no es posible contactar con un intérprete. Entendemos que, para 
resolver esta problemática, la Directiva 2010/64/UE, que regula el derecho 
a la asistencia de intérprete y traductor en un proceso penal en la Unión 
Europea, si fuera transpuesta de forma fidedigna, podrá crear condiciones 
para la constitución de una “bolsa de intérpretes” a nivel nacional o de la 
Unión Europea. 
 
Para garantizar el derecho a la traducción de los documentos esenciales 
del proceso penal cuando los imputados o acusados no comprenden la 
lengua del proceso penal en causa, debe ser facultada, en un plazo 
razonable, una traducción escrita de todos los documentos esenciales a la 
salvaguarda de su derecho de defensa y a la garantía de la equidad del 
proceso. Con la transposición por los Estados-Miembros de la Directiva 
2010/64/UE, que debe acontecer efectuarse ante del 27 de Octubre de 
2013, se alcanzará tal objetivo. 
 
El derecho de los imputados detenidos a comunicarse con persona de su 
confianza debe ser garantizado y, por eso, es una obligación de las 
autoridades hacer disponible un medio de contacto para la realización de 
ese derecho. En los casos en que el detenido solicite contactar la 
Embajada o Consulado de su país, es obligación de los funcionarios 
consulares ayudar a los imputados de infracciones penales, pues estos 
conocen el derecho y los procedimientos penales locales. Pero el 




imputado debe poder también contactar con su familia, los abogados o, 
en casos que no quiera contactar a las autoridades oficiales de su país, 
poder establecer un contacto con cualquier ONG que le preste auxilio y 
asistencia jurídica. 
 
En la misma línea de lo expuesto relativamente a la defensa de los 
derechos procesales, cuando los imputados o acusados no hablen ni 
entienden la lengua del proceso, los Estados-Miembros deben garantizar 
que les sea suministrada una Carta de Derechos en lengua que 
comprendan, antes de efectuar cualquier diligencia policial o judicial. 
Deben también, cuando los imputados o acusados tengan discapacidad 
visual o no sepan leer, asegurar la creación de un mecanismo que 
permita comunicarles estas informaciones. Siempre que el imputados sea 
menor edad, debe beneficiarse de un tratamiento especial: la información 
contenida en la Carta de Derechos debe serle suministrada oralmente, de 
forma que se adapte a su edad, a su grado de madurez y a sus 
capacidades cognitivas y afectivas. La Carta de Derechos debe estar 
disponible en la lengua que el imputado comprenda y domine.  
 
En la segunda parte de la tesis, y respecto los Tratados Institutivos de la 
Unión Europea, constatamos que contenían esencialmente normas de 
derecho económico, no refiriéndose directamente a la cuestión de los 
derechos fundamentales en la Unión Europea. Por eso, fue a través de la 
jurisprudencia comunitaria que se reconoce que en el Derecho 
Comunitario, basado en los valores y tradiciones europeos, siempre 
estuvo presente, por lo menos de forma implícita, el respeto a los 
derechos de defensa consagrados en los textos internacionales de 
derechos humanos – DUDH y CEDH. 
 




Respecto la concreción de los derechos fundamentales en los Tratados, 
estos fueron establecidos de forma tímida en el Acta Única Europea. Para 
instituir estos derechos, los organismos de los Estados-Miembros de la 
Unión promovieron la elaboración y aprobación de legislación con las 
normas mínimas progresivamente implementadas. Los avances en las 
legislaciones nacionales en cuanto a la transposición de los textos de la 
Unión en cuestión de derechos de defensa fueron lentos, lo que no se 
comprende, una vez que tanto las tradiciones europeas como los textos 
constitucionales de algunos Estados-Miembros ya preveían derechos 
fundamentales y derechos de defensa. 
 
Un desafío que se le presenta a las Instituciones de la Unión Europea, en 
este ámbito es el de conseguir el equilibrio adecuado de las libertades y 
garantías de los derechos procesales de sospechosos o detenidos por un 
lado, y contribuir con organismos y legislación eficaz, por otro, con el 
objetivo de la seguridad colectiva.  
 
Una gran contribución para la seguridad de las personas en la Unión 
Europea fue la creación, por el Tratado de Maastricht, del Espacio de 
Libertad, Seguridad y Justicia. Este Tratado ha permitido implementar y 
profundizar en políticas de cooperación entre instituciones judiciales y 
policiales.  
 
Asistimos a un refuerzo de los derechos procesales de defensa, con el 
Tratado de Ámsterdam, pues viene a consagrar expresamente el respeto 
de los derechos fundamentales por las instituciones de la UE, conforme 
prevé su artículo 6º: La Unión se asienta en los principios de libertad, 
democracia, respeto por los derechos del Hombre y por las libertades 




fundamentales, así como del Estado de Derecho, principios que son 
comunes a los Estados-Miembros y que la Unión respeta. 
El tratado de Ámsterdam consagra los derechos fundamentales, tal como 
los garantiza la Convención Europea de salvaguarda de los Derechos del 
Hombre y de las Libertades Fundamentales, los cuales derivan 
precisamente de los principios previstos en el artículo 6º. A pesar de eso, 
lo dispuesto en este tratado no parece suficiente al establecer solamente 
una norma genérica, sin enumerar ni expresar concretamente los 
derechos de los imputados y acusados en un proceso penal.  
 
El Tratado de Niza no añade novedades en cuestión de derechos de 
defensa de los sospechosos, imputados o acusados en el ELSJ, 
solamente destaca la intención ahí expresa de integrar la Carta de 
Derechos Fundamentales de la Unión Europea en los Tratados, con el fin 
de dotar de valor jurídico a las normas de la Carta de la UE. Sin embargo, 
tal intención sólo efectivamente realizada en el Tratado de Lisboa, 
después de la tentativa fallada de aprobar una Constitución Europea. 
 
El Tratado de Lisboa da un paso significativo en el ámbito de la protección 
de los derechos procesales de las personas en el ELSJ de la UE, al 
conferir fuerza jurídica a la CDFUE. Este paso representa un refuerzo de 
la salvaguarda de los derechos de los imputados y acusados y a que, al 
existir una violación de los derechos contenidos en la Carta, se puede 
recurrir a los Tribunales de los Estados-Miembros de la Unión. En el 
Tratado de Lisboa, la Unión reconoce expresamente los derechos 
fundamentales en su preámbulo y en los artículos segundo y sexto. Este 
último artículo confiere a la CDFUE el mismo valor jurídico de los tratados, 
quedando expresamente consagrados los derechos de defensa en el 
Derecho de la Unión Europea. Por otro lado y no descuidando la vertiente 




de la seguridad, este Tratado viene a reforzar también la cooperación 
judicial y policial, resultado de la preocupación generada con el aumento 
de la criminalidad transnacional. 
 
Conforme lo dispuesto en el Tratado de Lisboa, siempre que el Tribunal 
Europeo de los Derechos del Hombre declare que se ha producido una 
violación a la Convención o a sus protocolos y que el Derecho interno del 
Estado contratante no permita, sino imperfectamente una reparación de 
las consecuencias de tal violación, el TEDH atribuirá a la parte 
perjudicada una reparación razonable, si fuese necesario. Los Estados 
contratantes están obligados a respetar las sentencias definitivas del 
Tribunal en los litigios en que sean partes.  
 
Un Tribunal de Justicia de un EM de la Unión, llamado a conocer de un 
litigio en que esté en causa el derecho comunitario, puede someter 
cuestiones prejudiciales al Tribunal de Justicia. El TJUE tuvo, por su 
función de interpretación, un papel crucial en la defensa de los derechos 
procesales, pues fue a través de la jurisprudencia del TJUE que se 
consagraron tales derechos en el espacio jurídico de la Unión Europea. 
En materia de los derechos procesales de defensa, las personas que se 
sientan perjudicadas en esos derechos pueden intentar una acción en el 
tribunal del país donde ocurran esas violaciones. En estos casos, el 
ciudadano común no accede directamente al TJUE. 
 
En el que se refiere a los organismos de seguridad en la UE, Eurojust 
tiene la función de coordinación entre los EM, siendo su misión la lucha 
contra la criminalidad y las infracciones respeto las cuales Europol tiene 
competencia - terrorismo, tráfico de estupefacientes, tráfico de seres 
humanos, falsificación de moneda, blanqueamiento de capitales, 




criminalidad informática, fraude y corrupción, blanqueamiento de los 
productos del crimen y participación en una organización criminal. Este 
organismo, en nuestra opinión, es fundamental en la lucha contra la 
criminalidad grave transnacional siendo su principal misión la 
coordinación de las actividades de las autoridades de los Estados-
Miembros. En esa medida, contribuye para la seguridad colectiva de 
todos aquellos que se encuentren en el ELSJ. 
 
El Servicio Europeo de Policía tiene la tarea de establecer la cooperación 
policial entre los Estados-Miembros en la lucha contra el terrorismo, el 
tráfico ilícito de drogas y otras formas graves de criminalidad organizada 
internacional. Para todos ellos, fueron creadas unidades nacionales que 
establecen la conexión entre la Europol y los servicios nacionales 
competentes en cuestión de lucha contra la criminalidad. Le corresponde 
a estas unidades nacionales facilitar a Europol los datos necesarios por el 
de su función. La seguridad de los datos de las personas que están 
registradas en las listas de las bases de datos no es aceptable.   
 
La Interpol es una organización mundial de cooperación policial, 
compuesta por las fuerzas de seguridad que operan en los diferentes 
países. En Portugal, de acuerdo con la Ley n.º 144/99, de 31 de Agosto, 
que regula la cooperación judicial internacional en materia penal y, en 
general, de acuerdo con las convenciones y tratados bilaterales relativos 
a la extradición y otras formas de cooperación, la Interpol es reconocida 
como medio de transmisión de las peticiones de detención preventiva con 
vistas a la extradición, cartas rogatorias internacionales, transferencia de 
condenados, y otras peticiones de cooperación, sobre todo en casos de 
urgencia. Interpol es una herramienta muy importante para la lucha contra 
la criminalidad transnacional, en el espacio Europeo y fuera de este. 





En el plan jurídico práctico la cooperación judicial entre los Estados-
Miembros de la Unión Europea en materia penal, particularmente en la 
lucha contra las formas graves de criminalidad organizada, llevó a la 
creación de una red de puntos de contacto judiciales entre los Estados-
Miembros denominada “Red Judicial Europea”, que está constituida por 
las autoridades judiciales centrales responsables en cada Estado-
Miembro de la cooperación judicial internacional. No obstante, esta red es 
frágil y funciona de forma incipiente, una vez que la confianza entre las 
autoridades nacionales de los Estados-Miembros no alcanzó aún el grado 
de maduración deseable. 
 
Respecto el instrumento jurídico “Orden de Detención Europeo” se trata 
de una decisión de un Estado-Miembro con vista a la detención y entrega 
por otro Estado-Miembro de una persona buscada, a efectos de la 
realización de un proceso penal o del cumplimiento de una pena o medida 
de seguridad privativas de libertad. En esta materia comprobamos que no 
están debidamente garantizados los derechos de defensa del 
imputado/acusado. La publicación por la UE de la Directiva 2010/64/UE 
del Parlamento Europeo y del Consejo datada de 20 Octubre 2010, que 
garantiza el derecho de asistencia de abogado y intérprete (sólo será una 
realidad en 2013 con la transposición por los EM) – debe valorarse 
positivamente aunque garantiza que el intérprete convocado sea el 
“intérprete idóneo”.  
 
El principal factor de aumento del sentimiento de inseguridad en el 
espacio de la UE fue la apertura de las fronteras por ocasión de la entrada 
en vigor de la Convención de Schengen, pues permitió abolir el control en 
las fronteras internas entre los Estados signatarios y crear una frontera 




externa única donde son efectuados los controles de acceso al espacio 
Schengen, siguiendo procedimientos idénticos. Con el dispositivo 
Schengen fue creado el Sistema de Información Schengen que permite a 
las autoridades nacionales responsables de los controles fronterizos, así 
como a las autoridades judiciales de estos países, obtener información 
sobre personas o objetos. Nos parece, pues, que la movilidad de 
personas entre países de la UE es facilitada debido al Acervo Shengen, 
más este instrumento jurídico deberá ser perfeccionado.  
 
Los Estados-Miembros pueden establecer entre sí acuerdos de 
cooperación reforzada en el ámbito de las competencias no exclusivas de 
la Unión. En ese sentido los artículos 326º y siguientes del TFUE regulan 
los términos en que las cooperaciones reforzadas pueden ser instituidas. 
Los gobiernos de Portugal y España, teniendo en cuenta el área de 
frontera terrestre que los une, consideraron conveniente celebrar 
acuerdos bilaterales de cooperación en diferentes materias: control 
aduanero, lucha contra tráfico de drogas, persecución de personas en 
situación irregular, cooperación en materia penal y civil y persecución 
transfronteriza de sospechosos y intercambio de informaciones.  
Constatamos que la actuación de los OPC se depara con situaciones 
donde la armonización legislativa es no solamente deseable, incluso, 
esencial. Veamos: cuando, por vía de un acuerdo bilateral, la policía 
portuguesa atraviesa la frontera en persecución de un sospechoso (hasta 
50Km), este puede reivindicar todos los derechos conferidos por la justicia 
española, si el entender que esta es más favorable. Toda esta 
problemática es reveladora que, aunque los acuerdos favorezcan la 
cooperación en el combate a la criminalidad entre los dos países, el 
hecho permanece: la falta de armonización de las leyes procesales 




dificulta la defensa de los derechos procesales de los sospechosos y 
acusados.  
Si el individuo detenido se presente ante un Tribunal de España tendrá 
ciertos derechos procesales, si se presenta ante un Tribunal portugués 
tendrá otros. Así, consideramos insuficiente la reglamentación de la Unión 
Europea pues consideramos conveniente la armonización, al fin de 
garantizar los derechos ya referidos, en todos los Estados miembros.  
 
La respuesta a la pregunta sobre si existe correspondencia entre la 
legislación europea y la de los Estados-Miembros en materia procesal 
penal, pode ser aún negativa. Además resulta, en atención lo expuesto 
anteriormente, insatisfactorio el nivel de protección de los derechos 
procesales penales en la Unión Europea.  
Somos de la opinión de que, para garantizar de forma equitativa en todos 
los Estados-Miembros los derechos de defensa procesales de los 
imputados, existe la necesidad de reforzar o aún crear nuevas 
competencias de los organismos de seguridad de la Unión Europea, en el 
sentido de reforzar la cooperación y confianza mutua entre entidades de 
los Estados-Miembros, por un lado y, por otro, procurar armonizar la 
legislación que garantizaría efectivamente los derechos procesales del 
imputado a nivel Europeo, en el sentido que postula la Directiva 
2010/64/UE de 20 octubre de 2010. 
 
